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Introdução: Big Con —  

A grande falácia

vencer os grandes desafios do nosso tempo — desde a

pandemia até a crise climática — requer ambição e destreza. Todos

os tipos de organização nas economias do mundo têm de ser

guiados por experiência, conhecimento técnico e profissionais de

gestão de projetos. Com tais competências, as empresas, governos

e organizações da sociedade civil podem então trabalhar em

conjunto para atender nossas necessidades sociais, econômicas e

ambientais coletivas.

A questão é que isso não descreve o mundo em que vive mos.

Muitos governos param de investir em capacidade e competências

próprias e, por temerem o fracasso, não correm riscos. Muitas

empresas esquivam-se de assumir a responsabilidade por

mudanças e se concentram em obter lucros no curto prazo por

meio de estratégias fáceis e improdutivas, como, por exemplo,

recomprar as próprias quotas para elevar os preços das ações ou

deixar de dar uma remuneração justa aos empregados. Neste

último meio século, a má gestão em empresas e no Estado

privilegiou o curto prazo em detrimento dos investimentos



necessários ao progresso. Essas tendências esgotaram o

conhecimento, as habilidades e a visão das organizações.

E há um grupo de agentes que tira proveito dessa forma de

capitalismo e do enfraquecimento subjacente das competências,

faturando quantias colossais no processo: a indústria da

consultoria.

Empresas de consultoria como McKinsey, Boston Consulting

Group (bcg) e Bain & Company, frequentemente mencionadas

como as “Big Three”, as três grandes empresas de estratégia, e

PricewaterhouseCoopers (PwC), Deloitte, kpmg e Ernst & Young

(ey), as “Big Four”, as quatro grandes empresas de contabilidade,

são contratadas por governos, empresas e outras organizações para

executarem vários tipos de tarefa em seu nome. Quando são

contratadas por empresas, as incumbências que recebem às vezes

são relacionadas à estratégia corporativa, às vezes à gestão e

execução de um determinado projeto e às vezes a uma capacidade

específica como ti ou planejamento financeiro. É comum que

governos contratem consultorias para ajudar no desempenho de

funções essenciais, como, por exemplo, elaborar estratégias de

adaptação ao clima, implementar programas de vacinação e

prestar serviços na área de bem-estar social.

Hoje, o tamanho da indústria de consultoria e de contratos que

ela recebe é espantoso. Seu crescimento não dá sinais de arrefecer.

Em 2021 as estimativas do mercado global de serviços de

consultoria variaram entre quase 700 bilhões de dólares e mais de

900 bilhões de dólares1 — embora esses números não reflitam

todo o panorama das atividades das empresas de consultoria.



Em cada sala

A onipresença de consultores no ramo da economia é assom brosa.

Por exemplo, durante os dois primeiros anos da pandemia de

covid-19 (2020-1), governos gastaram quantias sem precedentes

na contratação das grandes consultorias. Em julho de 2020, a

McKinsey já havia assegurado mais de 100 milhões de dólares do

governo federal dos Estados Unidos para empreendimentos

relacionados à pandemia.2 No Reino Unido, a Deloitte recebeu no

mínimo 279,5 milhões de libras do governo central em 2021.3

Uma estimativa indica que no Reino Unido mais de 2,5 bilhões de

libras em contratos de consultoria foram firmados por órgãos

públicos em 2021.4 Na Itália, a McKinsey foi contratada para

ajudar a alocar os 191,5 bilhões de euros correspondentes à parcela

do país no fundo da União Europeia para a recuperação da

pandemia.5 Consultores também estiveram presentes à mesa das

grandes decisões durante muitas das comoções econômicas

globais da década passada, desde a crise da dívida da zona do euro

até a recuperação de Porto Rico depois do furacão Maria. Durante

esse período, as Big Three e as Big Four também foram

contratadas para ajudar a projetar cidades inteligentes, formular

estratégias nacionais de emissão líquida zero de carbono, propor

reformas no ensino, assessorar exércitos, administrar a construção

de hospitais, redigir códigos de ética médica, elaborar legislação

fiscal, supervisionar a privatização de empresas estatais,

administrar fusões entre farmacêuticas e governar a infraestrutura

digital de inúmeras organizações. Os contratos de consultoria



abrangem cadeias de valor e setores em vários países e

continentes, afetando todos os níveis da sociedade.

Alguma dessas coisas tem importância? Devemos nos

preocupar? Afinal de contas, os consultores não estão

simplesmente ajudando a tornar seus clientes mais eficientes,

fazendo o que eles não são capazes de fazer? Este livro mostra por

que o crescimento nos contratos de consultoria, o modelo de

negócios das grandes consultorias, os conflitos fundamentais de

interesse e a falta de transparência têm uma importância

tremenda. A indústria da consultoria hoje não é apenas um ramo

auxiliar; suas recomendações e ações não são puramente técnicas

e neutras, facilitando um funcionamento mais eficaz da sociedade

e reduzindo os “custos de transação” para os clientes. Ela viabiliza

a concretização de uma visão particular da economia que cria

disfunções em governos e empresas no mundo todo.

No final do século xix, na Era de Ouro dos Estados Unidos, os

confidence tricks — ou “cons” — eram golpes que usavam ofertas

de informação privilegiada, tecnologia impressionante e

artimanhas linguísticas para roubar e extrair riqueza de modo

ilícito. O que chamamos de Big Con* não é uma atividade

criminosa. É, na verdade, referência a um estratagema que se vale

da confiança, usado pela indústria da consultoria quando firma

contratos com governos esvaziados e temerosos e empresas

preocupadas em maximizar valor para seus stakeholders. Esses

contratos possibilitam que a indústria da consultoria obtenha

rendas muito superiores ao verdadeiro valor que ela entrega —

uma forma de “rendas econômicas”, ou “renda auferida acima da

recompensa correspondente à contribuição de determinado fator



de produção na criação de valor”.6 Essas rendas não

necessariamente derivam da pro priedade de conhecimentos

escassos valiosos, mas sim da capacidade de criar uma impressão

de valor. As práticas de consultoria e os imensos recursos e redes

de grandes empresas desse ramo ajudam a incutir confiança no

valor do serviço prestado e na classe dos consultores.

Embora a profissão de consultor seja antiga, o Big Con cresceu

anos 1980 e 1990, na esteira de reformas instituídas tanto pela

direita “neoliberal” como pelos progressistas da “terceira via” —

em ambos os lados do espectro político. Cada vez mais as

empresas eram administradas tendo em vista os interesses de

curto prazo de seus acionistas. Setores públicos foram

transformados segundo o credo da Nova Gestão Pública (ngp) —

programas de políticas públicas que procuravam fazer os governos

funcionarem mais como empresas e que diminuíram a fé nas

habilidades dos funcionários públicos. Essas tendências também

deixaram os profissionais de empresas e organizações

governamentais inseguros, necessitando justificar o tempo todo

suas decisões a outros — os executivos de empresas a seus

acionistas e os funcionários públicos à população e aos meios de

comunicação, que, cada vez mais céticos, os culpavam por

quaisquer falhas ou erros.

Aproveitando as tendências do capitalismo

O Big Con obviamente não é responsável por todos os males do

capitalismo moderno, mas prospera graças ao que nele é



disfuncional — finanças especulativas, setor empresarial focado no

curto prazo e setor público avesso a riscos. Ele tira proveito da

ambição genuína que certos públicos, políticos e líderes

empresariais têm de enfrentar desafios que incluem a crise

climática, a pandemia e a desigualdade crescente, eventos

percebidos como oportunidade de assessorar organizações que

precisam se adaptar. Há uma relação arraigada entre a indústria

da consultoria e as atuais formas herdadas de gestão nas empresas

e no governo que a retroalimenta. A relação prospera graças ao

poder estrutural único das grandes empresas de consultoria,

exercido por meio de grandes contratos, a redes por todos os

setores da economia e à reputação histórica das consultorias de

serem intermediárias objetivas de expertise.

Na verdade, há um lugar para as consultorias na nossa eco- 

nomia. A assessoria e a capacidade das consultorias são produtivas

quando vêm dos bastidores, fornecidas por agentes capazes,

dotados de conhecimento genuíno e que gera valor. O problema

não é o ato de fornecer consultoria nem as intenções dos

consultores, que frequentemente esperam efetuar mudança

através de seus papéis, e sim o crescimento constante dessa

indústria, que faz com que seu lugar passe dos bastidores para o

centro do palco. Ela se alimenta das fraquezas em nossas

economias e esvazia seus clientes nesse processo em vez de ajudá-

los, o que, posteriormente, só gera mais oportunidades para a

acumulação de renda. É como um psicoterapeuta que não tem

interesse em que seus pacientes se tornem independentes e

adquiram uma forte saúde mental, então usa os problemas deles



para criar dependência e um fluxo de remuneração cada vez mais

gordo.

Desde que começamos a pesquisar para este livro em 2019,

escândalos envolvendo consultorias têm sido revelados com

frequência crescente por jornalistas investigativos e inqué ritos

governamentais. É difícil passar uma semana sem pi pocar uma

notícia de mais um caso de corrupção, conflito de interesses ou

acidente evitável envolvendo alguma consultoria global. Mas os

fiascos que viram manchete são apenas a ponta do iceberg. Com

frequência, casos de falha ou abuso flagrante por uma grande

consultoria manifestam problemas mais amplos, sistêmicos —

embora quase nunca sejam vistos dessa perspectiva. Os numerosos

contratos que as consultorias detêm, sua alegação de expertise,

seus incentivos financeiros e a influência concedida às grandes

empresas desse ramo sobre áreas importantes do governo e da

iniciativa privada não são analisados como sintomas de problemas

estruturais mais abrangentes e profundos nos modos como

organizamos nosso sistema capitalista.

E a realidade é que, quase sempre, a maioria dos eleitores e

empregados não sabe quando há consultores à mesa, quanto eles

recebem, quais são seus outros clientes, a magnitude de seus

interesses, em geral conflitantes, nem que papéis foram

contratados para desempenhar. Não sabem se a consultoria

executou bem ou mal a tarefa para a qual foi chamada — e,

quando algo sai errado, quem é o responsável. A natureza dos

contratos, a responsabilidade limitada e os modelos de negócios

das grandes consultorias significam que, na maioria das vezes, são

os empregados de seus clientes e os cidadãos que acabam



assumindo os riscos das falhas cometidas pela consultoria. A

disparidade entre as recompensas recebidas (grandes) e os

verdadeiros riscos que essas empresas correm (pequenos) aumenta

ainda mais as rendas auferidas.

A história da consultoria moderna, no fim das contas, é a

história do capitalismo moderno: cada tendência foi aproveitada

pelo Big Con. No governo, as grandes consultorias promoveram

tendências em privatização, reforma administrativa,

financiamento privado, terceirização de serviços públicos,

digitalização e austeridade — e lucraram com elas. Em empresas,

ajudaram a consolidar novos modelos e formas de governança

corporativa — por exemplo, a disseminação da contabilidade de

custos, a proliferação de corporações multidivisionais na Europa

nas décadas após a Segunda Guerra Mundial e a ascensão da

maximização de valor para os acionistas em todo o planeta nos

anos 1980. Essas políticas não foram concebidas por empresas de

consultoria, mas foram consultores que ajudaram a difundi-las e

moldá-las, e por fim as usaram para obter ganhos. Agora que o

mundo está acordando para os males do capitalismo moderno e a

necessidade de mais “propósito” por trás da governança

corporativa, a indústria da consultoria promete reverter os

problemas que ajudou a criar: a atual explosão de contratos para

assessorar a “governança ambiental, social e corporativa” (esg, na

sigla em inglês) é o exemplo mais recente.

Talvez a área de maior impacto do Big Con seja nos esforços

contra o colapso climático. A indústria da consultoria ajudou a

consolidar formas de produção movidas pela maximização dos

lucros no curto prazo que intensificaram as emissões de carbono.



Agora, diante da preocupação crescente com a crise climática, o

Big Con aproveita uma nova onda, obstruindo as transformações

em grande escala que são necessárias em todos os setores das

nossas economias intensivas em carbono. Fornece a governos e

empresas frameworks que oferecem um véu de comprometimento

sem que uma ação seja exigida, incluindo criar e promover

ferramentas de esg que Tariq Fancy, ex-executivo da BlackRock,

que se tornou um whistleblower [denunciante], chamou de “uma

distração perigosa”. A indústria da consultoria é um grupo de

muitos agentes que moldou uma resposta do mercado à crise

climática e lucrou com isso, mas são as futuras gerações e as

pessoas que hoje vivem nas regiões mais expostas à crise climática

que arcarão com os riscos dessa resposta falha.

Em outras palavras, as consequências do Big Con para nossa

capacidade coletiva de vencer os imensos desafios do presente são

gritantes e mais urgentes do que nunca.

Quem não faz desaprende

Para responder às mudanças nas exigências de cunho político,

social e — cada vez mais — ambiental, as organizações públicas e

privadas precisam ser capazes de adaptar-se a fim de gerir

sistemas complexos e fornecer bens e serviços que as pessoas

desejam e dos quais necessitam. As atividades desempenhadas em

uma organização são a base para as competências que ela

precisará desenvolver no futuro. Na economia, as organizações

não são entidades estáticas, mas em constante de senvolvimento.



As competências das organizações não existem ao acaso, elas

evoluem ao longo do tempo. São dinâmicas.7

Quanto mais os governos e as empresas terceirizam, menos

sabem como fazer, e com isso as organizações tornam-se

esvaziadas, paradas no tempo e incapazes de se desenvolver. Com

consultores envolvidos em cada etapa, sobra pouco a “aprender

fazendo”. Clientes de consultorias tornam-se “infantilizados” — na

palavra do ministro conservador britânico Theodore Agnew,

referindo-se em 2020 aos efeitos da terceirização sobre os

funcionários públicos.8 Um departamento do governo que

terceiriza os serviços que é responsável por fornecer pode ser capaz

de reduzir custos no curto prazo, mas acabará tendo despesas

maiores uma vez que perderá conhecimentos sobre como prestar

esses serviços. Perderá também a capacidade de se adaptar ao

conjunto de competências dentro de seu departamento de modo a

atender as necessidades mutáveis dos cidadãos. Mas é óbvio que o

aprendizado também depende de interação e envolvimento com

outras organizações. Os sistemas estatais “fechados”, de

planejamento central, não têm como aprender desse modo.9 Mas

as organizações que dependem de terceiros para cumprir seus

compromissos também não.

Embora consultores possam ajudar seus clientes a atingir

objetivos, a afirmação de que a indústria da consultoria agrega

valor à economia e à sociedade intermediando conhecimentos e

reduzindo custos é exagerada. No setor público, os custos

incorridos não raro são maiores do que se o governo tivesse

investido na capacidade de realizar ele mesmo o trabalho e

aprendido ao longo do caminho a melhorar seus processos. Com



demasiada frequência se evita a expertise de quadros internos e se

dá preferência a contratar uma consultoria global. Às vezes isso se

dá porque a empresa de consultoria oferece seus serviços pro bono

ou cobra muito abaixo dos preços de mercado. A oferta é tentadora

para funcionários públicos em departamentos avessos ao risco e

carentes de recursos após anos de cortes orçamentários. Cobrando

pouco ou nada no contrato inicial — lowballing [“jogando baixo”],

como essa prática é conhecida no jargão do mercado —, a

consultoria pode não apenas moldar decisões importantes como

também obter conhecimentos importantes sobre o cliente e

conseguir a vantagem do primeiro movimento em contratos

futuros.

Surpreende sobretudo que muitas vezes empresas de

consultoria sejam contratadas até quando o governo tem uma

clara vantagem em competência interna. Na Austrália, por

exemplo, a csiro (sigla de Organização de Pesquisa Científica e

Industrial da Commonwealth) conta com um quadro altamente

especializado na área da climatologia. Mesmo assim, em 2021 foi

negada a seus cientistas a verba para formularem a estratégia

nacional de emissão líquida zero de carbono porque o governo

preferiu contratar a McKinsey.10

Muitas vezes a indústria da consultoria confere legitimidade a

decisões controversas. Quando o gestor sênior de uma empresa

quer convencer o conselho diretor a respeito de alguma coisa, ou

quando um ministro de governo deseja persuadir outros sobre sua

visão ou obstruir alguma ação importante, um relatório favorável à

sua posição emitido por uma das Big Three ou Big Four pode ser



de grande valia em detrimento de outros objetivos — ou mesmo de

acordos trabalhistas.

E as grandes consultorias que estão intimamente envolvidas em

importantes tomadas de decisão políticas e corporativas em geral

têm flagrantes conflitos de interesse. É raro um cliente ter acesso a

informações sobre outros clientes de uma consultoria, inclusive

quando ela “serve a dois senhores”. Por exemplo, na questão

climática, grandes consultorias trabalham simultaneamente para

governos cujas populações gostariam de ver uma redução nas

emissões e para as empresas de combustível fóssil que mais

contribuem para a crise do clima.

Por tempo demais a indústria da consultoria tem minado o

progresso e a democracia, ao escapar à vigilância. Este livro não

apenas faz uma análise crítica como também propõe soluções

concretas para o atual impasse. Examinamos a his tória dessa

indústria, contextualizamos seu crescimento em meio às

transformações mais abrangentes do capitalismo e esmiuçamos as

justificativas para seu uso generalizado por gestores

governamentais, líderes empresariais e a área acadêmica.

Mostramos que até casos que viraram manchete não são

anomalias, e sim sintomas de disfunções mais amplas em nossas

economias. Tomamos por base estudos que nós e outros autores

publicamos previamente em relatórios sobre políticas econômicas

e periódicos especializados, relatórios produzidos por consultorias,

relatórios históricos de polí ticas econômicas e documentação de

contratos, além de investigações conduzidas por jornalistas que há

muitas décadas têm acompanhado de perto as atividades desse

setor. Também nos valemos de relatos em primeira mão de



consultores e profissionais que trabalharam com eles em empresas

e governos. Concordamos em manter o anonimato de todas as

informações potencialmente identificadoras dos entrevistados e

citados no livro, como nome, cargo e função. Nossas próprias

experiências trabalhando com governos que usaram amplamente

os serviços de grandes e pequenas empresas de consultoria

também foram importantes fontes de reflexão.

Nossa análise da indústria da consultoria mostra um quadro

sombrio da situação atual. A magnitude de contratos que ela

detém — nos papéis de assessoria, legitimação de decisões

controversas e terceirização — enfraquece nossas empresas,

infantiliza nossos governos e distorce nossas economias. O uso

cumulativo de grandes consultorias, que operam com modelos de

negócio extrativistas, tolhe a inovação e o desenvolvimento de

expertise, solapa o papel democrático da responsabilidade e

obscurece as consequências de ações políticas e empresariais. No

fim das contas, todos nós pagamos o preço com a carência de

investimento e aprendizado internos: fundos públicos e outros

recursos são desperdiçados, decisões em governos e nas empresas

são tomadas com impunidade e pouca transparência, e nossas

sociedades democráticas perdem seu dinamismo. O Big Con põe

todos em perigo.

Examinar a indústria da consultoria desse modo também nos dá

uma perspectiva para repensar como construir economias

adaptadas a um propósito. As missões globais do futuro,

necessárias para vencer grandes desafios como a crise climática,

requerem inteligência coletiva nas mais diversas organizações e

comunidades que compõem nossas economias.11



É possível construir uma economia mais forte, mas só se

investirmos em conhecimento e capacidade muito necessários nas

empresas e nos governos, se trouxermos de volta o propósito

público ao setor público e se livrarmos o sistema do

obscurecimento e da intermediação dispendiosa da indústria da

consultoria. Nesse relacionamento, organizações e indivíduos com

conhecimento e capacidades genuínos podem ser uma fonte

valiosa de assessoria; no entanto, devem aconselhar e fornecer

“consultoria” sempre dos bastidores, de um modo transparente e

que entregue conhecimento e expertise reais — não podemos

permitir que dirijam o espetáculo do centro do palco. Em última

análise, essa expertise tem de tornar mais fortes, e não mais fracos,

os que estão sendo assessorados.

Lutar contra um vício começa com a admissão da gravidade do

problema. Só então poderemos reduzir a dependência e pilotar o

barco pa ra a frente.

* O título original do livro, em inglês, permite compreender o trocadilho con (falcatrua)/

consulting (consultoria). Para a edição em português, embora tenhamos optado por A

grande falácia, mantivemos a expressão “The Big Con” ao longo do livro. A escolha

ocorreu porque “Big Con” rima com “Big Four”, como são conhecidas, inclusive no Brasil,

as quatro maiores consultorias do mundo. (N. E.)



2 

O que é a indústria da

consultoria?

no começo de fevereiro de 2021, a legisladora francesa

Véronique Louwagie obteve documentos que causariam uma

comoção em seu país. A covid-19 atingia a França já por um ano, e

o país lutava para conter a mais recente onda de casos. O

lançamento do programa de vacinação nacional fora um desastre:

só 5 mil pessoas tinham sido vacinadas até o começo de janeiro,

em comparação com 316 mil na Alemanha e 139 mil na Espanha,

que haviam iniciado seus programas mais ou menos na mesma

época.1 A notícia da lentidão na aplicação das vacinas foi

manchete no mundo todo. Para um país que há tanto tempo se

orgulhava de seu sistema de saúde pública e de sua burocracia do

serviço público, os números eram vexatórios. Veículos da mídia

não demoraram a descobrir que a McKinsey estava à frente da

implementação do programa de vacinação.

Louwagie era membro do conservador Partido Republicano e

admitiu que de modo geral não se incomodava com o uso de

consultorias de gestão no governo. Contudo, em seu papel como

relatora orçamentária, responsável por justificar os gastos do



Ministério da Saúde, a notícia de que a McKinsey estava envolvida

no que muitos consideravam um tremendo fracasso do governo

disparou um sinal de alerta. Louwagie quis saber: quantos

contratos de consultoria de gestão para a resposta à covid-19 o

governo francês tinha firmado? O que exatamente essas empresas

vinham fazendo? O que ela descobriu com seu questionamento ao

Ministério da Saúde foi assustador para muitas autoridades e

cidadãos franceses — mas o pior ainda estava por vir.

Entre março de 2020 e fevereiro de 2021 o Ministério da Saúde

firmara 28 contratos com seis empresas de consultoria para tarefas

relacionadas à crise da covid-19. Os contratos totalizavam 11

milhões de euros, dos quais 4 milhões de euros foram para a

McKinsey.2 As consultorias não estavam meramente sendo usadas

como fontes externas de conhecimento especializado: elas haviam

se tornado centrais de processamento de tomada de decisão e de

gerenciamento do programa de vacinação. A McKinsey estava

encarregada de definir as rotas de distribuição das vacinas da

Pfizer e da Moderna e de coordenar uma “força-tarefa de

vacinação formada por funcionários de numerosas agências, com

algumas cadeias de decisão que envolviam até cinquenta

autoridades”.3 Uma das reuniões diárias pelo Zoom, das quais

participavam altas autoridades do Ministério da Saúde, era

presidida por um consultor da McKinsey. A empresa francesa de

consultoria Citwell fora contratada para apoiar a logística das

vacinas e dos equipamentos de proteção pessoal. A Accenture fora

recrutada para fornecer serviços de ti relacionados à campanha de

vacinação.4



Considerando o grau de envolvimento de empresas de

consultoria na implementação e logística do programa francês de

vacinação, talvez não surpreenda esse atraso do país em levar as

vacinas até o braço de seus cidadãos. Essas empresas não têm

décadas de experiência em programas de vacinação de uma

população inteira. Como observou um pesquisador do Centro

Nacional de Pesquisa Científica da França ao New York Times, as

empresas de consultoria tendiam a importar modelos operacionais

usados em outros ramos, e eles não necessariamente funcionavam

de maneira eficaz na saúde pública. “Posteriormente, o governo

não volta e avalia se as consultorias realmente trabalharam bem

ou não”, comentou o pesquisador. “É cedo demais para dizermos se

a McKinsey e outras estão agregando valor a esta campanha, mas

acho que nunca saberemos.”5

O uso de consultorias pelo governo francês aumentaria ainda

mais à medida que a pandemia arrefecia. Em março de 2022 um

relatório publicado por um Senado dominado por conservadores

revelou que, sozinhos, os ministros do governo central haviam

gastado quase 900 milhões de euros em honorários de consultoria

de gestão em 2021 — uma quantia mais que duas vezes maior do

que a que fora gasta em 2018.6 Essa notícia veio apenas algumas

semanas antes da eleição presidencial, e os opositores do

presidente em exercício alardearam as revelações como o

“Scandale McKinsey”.7 Certamente a McKinsey não era a única

empresa em exame — e a sondagem também se estendeu depois

da pandemia. Entre os casos destacados no relatório estava um

contrato com o bcg e com a ey no valor de 558 900 euros para



organizar uma convenção para autoridades do setor público que

nunca chegou a acontecer.8

Quando jornalistas da revista on-line POLITICO perguntaram a

um funcionário público de alto escalão sobre o amplo uso de

consultorias durante a pandemia, ele respondeu que fora

necessário porque o setor público carecia das habilidades

necessárias: os servidores estavam com burnout e fadiga.9 Durante

uma crise é quase inevitável que governos precisem recrutar

efetivo extra para dar conta da resposta que o público espera.

Alguns países, como a Alemanha, mesmo assim foram capazes de

realocar pessoal de partes do setor público nas quais as atividades

estavam interrompidas. Mas na França, como em outros países, a

terceirização de importantes funções administrativas e

operacionais na máquina pública do Estado e em outras partes

não foi meramente uma anomalia induzida pela crise. A pandemia

de covid-19 pode ter sido um evento sem precedentes, mas a

dependência do governo francês com relação à indústria da

consultoria não era. Empresas de consultoria “começaram a ter

um papel na reforma administrativa, primeiro em governos locais

depois da descentralização de 1982 e depois no Estado central em

1987, ao mesmo tempo que a indústria da consultoria se tornava

mais forte graças a iniciativas estatais destinadas a estimular seu

desenvolvimento”.10 E por mais que os oponentes políticos de

Emmanuel Macron tenham procurado usar esse problema contra

ele durante a eleição presidencial, a verdade é que o uso de

consultorias transcendia as linhas partidárias. Durante seu

mandato de 2007 a 2012, o governo de centro-direita do

presidente Nicolas Sarkozy gastara centenas de milhões de euros



em contratos com empresas de consultoria, para todos os efeitos a

fim de aumentar a eficiência do Estado. Seu sucessor, François

Hollande, do Partido Socialista, pouco fez para reverter a

tendência. As revelações sobre como o governo Macron dependeu

de empresas de consultoria durante a pandemia foram, para

muitos, simplesmente uma confirmação de que o papel dessas

empresas agora se estendia muito além de apenas fornecer

conhecimento especializado para o governo. Um político chegou a

afirmar que o recente emprego de consultorias norte-americanas

havia solapado a soberania francesa.11

A tendência a terceirizar a capacidade operacional e

administrativa durante a pandemia não foi exclusiva da França.

Nos Estados Unidos, a abrangência dos contratos foi equivalente.

Em março de 2022 líderes do Department of Veteran A�airs, um

departamento que em geral gasta meses em licitações, em um

processo de licitação que durou menos de 24 horas assinou um

contrato de 12 milhões de dólares diretamente com a McKinsey

por um ano de consultoria sobre “todos os aspectos” das operações

de seu sistema de assistência médica durante a pandemia. Dentro

de poucas semanas, a firma já havia sido contratada para “ajudar a

obter insumos médicos” para o Departament of Health and

Human Services, a fim de “prestar serviço em uma força-tarefa de

desenvolvimento estratégico para que fornecedores do setor de

defesa, muitos deles clientes da McKinsey, produzam insumos

médicos durante a pandemia”, e firmado uma profusão de

contratos individuais com estados norte-americanos, entre eles

Illinois, Tennessee, Califórnia e Virgínia. Em Nova York, a “equipe

do governador Andrew Cuomo contratou a McKinsey para



projetar a capacidade hospitalar e os insumos médicos, com base

em modelos epidemiológicos já existentes”.12

Do outro lado do Atlântico, no Reino Unido, dezenas de mi lhões

de libras também estavam sendo gastas com empresas de

consultoria.13 Enquanto a economia como um todo encolheu e

milhões de pessoas perderam o emprego, a indústria da

consultoria no Reino Unido cresceu 2,5% em 2020, em grande

parte graças a contratos com o governo.14 Em sua atualização de

janeiro de 2022 a federação do setor, Management Consultancies

Association (mca), indicou que o crescimento chegara a 16% ao

longo de 2021 e que seus membros previam ainda mais avanço em

2022.15 Os contratos que a Deloitte recebeu do setor público no

Reino Unido durante o primeiro ano da pandemia abrangeram

desde os serviços de consultoria mais tradicionais até tarefas

operacionais e administrativas centrais. A empresa foi contratada

não só para “prestar consultoria urgente sobre a covid-19”, como

também para “fornecer projetos de solução digital, construção e

operação ao vivo de uma plataforma di gital”.16 Obteve também

contratos para a “identificação e aquisição de equipamento de

proteção pessoal”17 — uma tarefa que o National Health Service

[nhs, Serviço de Saúde Nacional] executa desde sua criação. A

empresa também foi contratada pela Health Research Authority

— órgão público responsável por assegurar que as pesquisas do

nhs na área de saúde sejam examinadas e aprovadas de uma

perspectiva ética — para “rever seu modelo de análise ética de

pesquisas tomando por base as lições aprendidas com as análises

dos estudos sobre a covid-19”.18



O papel da Deloitte como parte do sistema de Testagem e

Rastreamento do governo do Reino Unido chamou a atenção do

público e do governo depois da revelação de que essa consultoria

estava ganhando 1 milhão de libras por dia com seus contratos.

Segundo o Comitê de Contas Públicas do Parlamento britânico,

um grupo pluripartidário de parlamentares responsáveis por

examinar os gastos do governo, a Testagem e Rastreamento não

haviam “atingido seu principal objetivo de ajudar a interromper as

cadeias de transmissão da doença e permitir que as pessoas

retomassem um modo de vida mais próximo do normal”.19 Uma

investigação feita pela comissão concluiu que o programa tinha

sido “excessivamente dependente de contratos caros e

trabalhadores temporários […] a partir de abril de 2021,

consultores representaram quase metade dos trabalhadores

essenciais da Testagem e Rastreamen to do nhs”. A comissão

informou que a Testagem e Rastreamento não tinham “um

controle firme sobre os gastos gerais de seus consultores”, mas

ainda assim sugeriu que “é provável que isso custe aos

contribuintes centenas de milhões de libras”.20 Um ex-diretor da

Testagem e Rastreamento, quando perguntado por que o uso do

programa continuava tão intenso mais de um ano depois de a

pandemia ter chegado ao Reino Unido, declarou à comissão que

“as habilidades [que o nhs] estava tentando recrutar nas áreas de

dados, serviços digitais e operacionais e implementação de

projetos estavam em falta no serviço público”, sugerindo que o

relacionamento do governo com a indústria da consultoria e a

magnitude e abrangência de seus contratos de terceirização eram

problemas sistêmicos.



Uma pessoa que trabalhou em projetos de resposta à pandemia

durante o primeiro ano revelou suas percepções do que as

operações cotidianas envolviam. No início ficou claro que o

governo havia contratado um número sem precedentes de

consultores, alguns dos quais tinham sido trazidos via

subcontratações com outras empresas de consultoria. Essa

magnitude — “o número enorme de pessoas admitidas em razão

da nebulosidade daquela guerra, os consultores itinerantes” —

tornou-se um estorvo operacional:

A impressão que eu tinha era de que a organização contava com tantas novas equipes

ao mesmo tempo que sempre havia alguém novo querendo falar comigo sobre alguma

novidade que estava para acontecer. Mas frequentemente eles nem sabiam o que

estavam pedindo… Parecia que cada projeto tinha uma multidão de profissionais

itinerantes da Deloitte. E é espantoso para mim que o enorme volume daquelas

pessoas criava uma situação de e-mails zumbis chegando o tempo todo com perguntas

elementares que tínhamos de responder, o que tirava nossa atenção do trabalho de

verdade.21

Os consultores juniores que foram trazidos raramente tinham

expertise na área em questão. Em geral os nomes de seus cargos

nos contratos em que trabalhavam eram “product owner” ou

“product manager”, mas, “em contraste com uma equipe digital

eficiente” — onde esses cargos costumam ser encontrados —, “os

consultores com esses títulos não tinham realmente tarefas

específicas”. Quando lhe foi perguntado se achava que os

consultores haviam acrescentado algum valor, a pessoa

entrevistada ressaltou que “nem todo mundo com quem trabalhei

era incompetente — eu me lembro de uma pessoa da Deloitte

encarregada de um projeto que era competente e boa”.



A magnitude e a abrangência dos contratos da indústria de

consultoria durante a pandemia refletem bem o quanto muitas

organizações se apoiam em consultores. Na época em que a

pandemia da covid-19 eclodiu, terceirizar já se tornara a práxis em

muitos governos — e a indústria da consultoria estava imbricada

em todos os aspectos.

Taxonomia

Em âmbito global, a indústria da consultoria é dominada por

grandes empresas multinacionais, a maioria com sede nos Estados

Unidos ou norte da Europa. Entre elas estão as Big Four e as Big

Three. Ela inclui também empresas que oferecem principalmente

serviços de gestão em áreas específicas como ti — por exemplo,

cgi Group e ibm, ou empresas de serviços públicos terceirizados

como Serco e Sodexo.

Várias empresas de grande porte e que atuam majoritariamente

em outros setores contam com uma subdivisão de consultoria que

gera uma parcela pequena das receitas totais. Essas também

podem ser uma fonte importante de influência ou facultar o acesso

a stakeholders e a informações que são de grande valia para a

principal linha de ação da companhia. Por exemplo, recentemente

firmas de engenharia e construção como Arup e aecom tornaram-

se fontes cada vez mais significativas de assessoria em gestão de

adaptação ao clima.22 A Financial Markets Advisory (fma), a

subdivisão de consultoria da BlackRock, maior gestora de ativos

do mundo, “trabalha dis cretamente para numerosas instituições



públicas, entre elas o Tesouro do Reino Unido e o Banco Central

Europeu”.23 Em 2021 a BlackRock controlava 10 trilhões dólares

de ativos em nível global. Durante a pandemia de covid-19, o

Federal Reserve contratou a fma para administrar os três veículos

que o órgão criara para comprar dívidas corporativas em mercados

financeiros. Essas empresas também se beneficiaram das reformas

mais abrangentes em governança política e empresarial desde os

anos 1980 (que incentivaram a terceirização por organizações do

setor público e administradores de empresas), ainda que fornecer

esses serviços não seja sua principal linha de atuação. Enquanto as

Big Three empregam, cada uma, dezenas de milhares de pessoas, a

fma emprega 250.24

No mundo todo também há dezenas de milhares de pequenas e

médias empresas, às vezes chamadas de “consultorias butique”,

além de organizações sem fins lucrativos que fornecem serviços de

consultoria por todo o globo. Em muitos países, nestas últimas

décadas, o número e as receitas das consultorias menores e

especializadas aumentaram significativamente, acompanhando o

crescimento mais amplo desse mercado. As áreas em que essas

empresas menores costumam trabalhar também seguiram

tendências mais abrangentes. Na esteira do governo trabalhista de

Tony Blair, por exemplo, “muitas pessoas que haviam trabalhado

para consultorias no setor público criaram suas próprias

consultorias, facilitando assim o aumento da oferta de

consultores”.25 Os nomes de pequenas consultorias só serão bem

conhecidos por um leitor que trabalha em determinada área ou

em dada região; elas tendem a operar no âmbito regional e a

fornecer serviços para um nicho de mercado ou uma função



especializada. Incluem empresas que se dizem especialistas em

gerir processos de digitalização, desenvolver estratégias de

sustentabilidade ou aumentar a eficiência de serviços do setor

público. Também incluem consultorias que fornecem contratos

para organizações específicas, como a Comissão Europeia ou o

National Health Service [nhs, Serviço Nacional de Saúde] do

Reino Unido.

Figura 1. Tipos de consultoria de gestão  

O que é a indústria da consultoria?



Neste livro focamos a economia política das grandes

consultorias multinacionais e suas relações com governos,

empresas e outras organizações. Essas consultorias fornecem um

conjunto diversificado de serviços, desde assessoria e gestão

estratégica até implementação e terceirização de projetos. Embora

existam importantes diferenças entre elas, e também em relação

ao grau em que se concentram nos diferentes tipos de consultoria,

todas estão relacionadas a partir da dinâmica que levou ao

crescimento (em magnitude e abrangência) dos contratos de

consultoria, e são unidas em sua necessidade de continuação e

expansão desses contratos. Analisamos especificamente o papel de

consultorias menores e especializadas em determinado momento.

Na Figura 1, listamos um resumo dos principais “tipos” de

consultoria por área de atuação. Adiante examinaremos suas

origens e gestão em mais detalhes.

A maioria dessas empresas divide os serviços de consultoria de

gestão prestados em categorias, com base na área do projeto, no

ramo de atividade ou — no caso das consultorias de ti — na

tecnologia envolvida. A Capgemini presta serviços nas áreas

empresariais de “finanças e contabilidade”, “supply chain”,

“recursos humanos”, “atendimento ao cliente” e “automação

inteligente”.26 A McKinsey atua em “funções” variadas, incluindo

“fusões e aquisições”, “operações”, “organização”, “gestão estratégica

e corporativa” e “transformação”.27 Os grupos de empresas de

consultoria que outros rotulam como “geração da terceirização” e

“consultorias de terceirização” concentram-se em administrar

grandes contratos em várias áreas do setor público.28 A Serco, por

exemplo, divide seus serviços segundo os “importantes setores” de



“mercado”, “defesa”, “assistência médica”, “justiça”, “imigração”,

“transporte” e “serviços à população”.29 Em muitos aspectos, os

vários rótulos que as consultorias ou até mesmo os acadêmicos

empregam para referir-se ao que elas fazem obscurecem o que de

fato é a indústria da consultoria — o que une essas diversas

empresas. Para existir, todas as consultorias mencionadas acima

dependem de que outras organizações continuem a terceirizar sua

gestão, expertise e capacidade.

Muitos indivíduos, empresas e outras organizações fornecem

assessoria especializada ou serviços que não incluímos em nossa

definição de indústria da consultoria, uma vez que não dispõem

dos recursos necessários para obter renda por meio do Big Con. A

maioria também não é estruturalmente dependente desses

contratos, embora possa cobrar por seus serviços; seu crescimento

e existência não dependem de que outras organizações os

contratem para prestar serviços de consultoria. Exemplos dessa

categoria são especialistas em saúde pública que forneceram dados

sobre a estrutura das respostas de governos à pandemia, docentes

aposentados que participam de conselhos de ensino e acadêmicos

de universidades que compartilham com organizações do setor

público ou privado ou do terceiro setor ideias extraídas de suas

pesquisas. Há também empresas que só fornecem bens,

conhecidas como “vendedoras”. A maioria das empresas de

contabilidade também não faz parte da indústria da consultoria

porque não presta serviços de consultoria. Nada disso, porém, se

aplica às Big Four, empresas de contabilidade que têm 40% de

suas receitas advindas de contratos de consultoria de gestão —

mais do que recebem por serviços de auditoria e segurança.



Conheça as consultorias

Grandes consultorias operam de acordo com hierarquias

rigorosas, e nelas trabalham diversos tipos de consultor, de acordo

com a área de atuação. Em muitas firmas, notavelmente nas Big

Three e nas Big Four, os caminhos de ascensão são muito bem

delineados. Nos escalões inferiores os cargos são ocupados por

profissionais recrutados assim que se formam, às vezes depois de

um estágio ou um programa de treinamento durante as férias de

verão. Nós os chamaremos de analistas, embora, dependendo da

empresa, o nome do cargo também possa ser “associado” ou

“consultor”. Em um projeto clássico, um analista é responsável por

fazer pesquisa ou produzir “entregáveis”, por exemplo, slide decks,

seguindo as orientações de um membro mais sênior da equipe.

Costuma ser exigido do analista que complete um treinamento

geral em gestão de projetos e stakeholders, mas não que tenha

“conhecimento setorial”. No escalão seguinte estão empregados

que geralmente concluíram o programa de treinamento da

consultoria para recém-formados ou que têm mba. Nós os

chamaremos de consultores seniores, embora sejam conhecidos

também como “consultores”, “líderes de projeto” ou “associados”,

dependendo da empresa. Eles compartilham algumas

responsabilidades com os analistas, mas podem ter mais destaque

em tarefas de contato com clientes, como entrevistar executivos ou

apresentar atualizações, por exemplo. Um ex-consultor das Big

Four referiu-se aos consultores seniores como os “realizadores” da

equipe de um projeto.



Acima deles estão os gerentes, que costumam ser os

responsáveis por coordenar a equipe de consultores nas tarefas

práticas e por lidar com os clientes, mas que também podem ser

considerados especialistas em determinada área de gestão ou

indústria. Segundo nossas entrevistas, são apenas esses gerentes e

as pessoas no nível seguinte — os partners ou principais — que

necessariamente devem ter e utilizar conhecimento setorial ou

expertise técnica, muitas vezes como resultado de longas carreiras

em determinado ramo. Os partners ou principais são aqueles

consultores que conseguiram ascender na hierarquia graças a uma

longa carreira na empresa ou que foram recrutados de alguma

indústria específica. Contudo, quase sempre as organizações

contratantes só são capazes de ter um grau limitado de contato

direto com um partner ou principal, pois eles costumam

supervisionar vários projetos ao mesmo tempo e raras vezes as

assessoram em tempo integral.

No topo da hierarquia de uma consultoria de gestão estão os

diretores, geralmente pessoas com longas carreiras em consultoria

e os grandes responsáveis por negociar vendas e administrar as

relações com os stakeholders. Consultorias butique costumam

adotar hierarquias organizacionais e títulos similares, mas,

dependendo da especialização da firma, habilidades ou

conhecimentos específicos podem ser tão importantes nos níveis

inferiores quanto entre os gerentes seniores. As consultorias de

terceirização também tendem a ser hierárquicas, embora as

responsabilidades de empregados na gestão e na entrega de

contratos variem de forma significativa. Dependendo da natureza

do contrato, essas organizações também costumam empregar um



pessoal que presta serviços na linha de frente, os chamados “blue

collars”, diretamente na empresa contratante, embora muitos

sejam subcontratados de outras firmas.

A magnitude da consultoria

É impossível calcular com precisão o valor do mercado global de

serviços de consultoria. Poucas organizações do setor público e

empresas multinacionais são obrigadas pelo governo ou pelos

acionistas a documentar seus gastos nesse sentido. Muitas das

maiores consultorias também têm estruturas empresariais que as

isentam da necessidade de revelar a magnitude de suas receitas e

lucros e até em que partes do mundo estão ganhando dinheiro. As

Big Four e as Big Three operam todas como sociedades de

responsabilidade limitada ou outras formas de companhia

limitada, portanto “beneficiam-se de níveis de opacidade negados

a muitos de seus clientes corporativos multinacionais”.30 É muito

mais fácil descobrir o lucro anual das empresas petrolíferas ou das

gigantes do Vale do Silício, porque são negociadas no mercado —

vendem ações em bolsas de valores — e a lei exige que divulguem

essas informações para que tanto investidores atuais e potenciais

quanto os reguladores do mercado financeiro tenham acesso a

elas. Apesar disso, todas as estimativas do valor da indústria da

consulto ria em âmbito global sugerem que esse mercado teve uma

alta es tratosférica em anos recentes. Em 1999, as receitas globais

estimadas para a consultoria de gestão ficaram entre 100 bilhões

de dólares e 110 bilhões de dólares.31 Em 2010 um estudo estimou



o tamanho do mercado em cerca de 350 bilhões de dólares.32

Estimativas em 2021 variaram de quase 700 bilhões de dólares a

900 bilhões de dólares.33

As maiores consultorias multinacionais são de fato enormes. Em

2021 a Deloitte era a terceira maior empresa privada nos Estados

Unidos, seguida de perto pela PwC na quarta posição e pela ey na

sexta.34 A McKinsey e o bcg ficaram entre as cinquenta maiores, à

frente de firmas de biotecnologia, gigantes do ramo dos seguros e

titãs do entretenimento. A Accenture, que em 2019 auferiu

receitas de serviços de consultoria no valor de 17,3 bilhões de

dólares, foi a quadragésima maior empresa do mundo em 2021 em

capitalização de mercado, à frente de colossos como Royal Dutch

Shell, Boeing e Eli Lilly.35 Outras consultorias de ti ne gociadas em

bolsa entre as cem maiores empresas de capital aberto incluem a

indiana Tata Consultancy Services, cuja receita de serviços de

consultoria chegou a 14,9 bilhões de dólares em 2019.36

Essas empresas prestam serviços em várias partes do mundo,

têm escritórios na maioria dos países e empregam cente nas de

milhares de pessoas. As Big Four têm escritórios em mais de 130

países e no total empregam aproximadamente 400 mil pessoas.37

A McKinsey opera em mais de 130 cidades de cerca de 65 países.

Mas, apesar desse alcance, a maioria esmagadora de suas receitas

deriva de poucos países. Um estudo indica que 96% das receitas de

consultoria provêm da América do Norte e da Europa, e que no

mundo todo 70% dos pagamentos a consultorias são gerados em

apenas cinco países: Estados Unidos, Canadá, Reino Unido,

França e Alemanha.38 Há muitas razões para essa divergência

entre regiões do mundo, além do simples fato de que os



pagamentos a consultorias de gestão em países em

desenvolvimento tendem a ser muito inferiores ao que, nos

mercados de consultoria do Ocidente, se costuma pagar.39 Para

começar, existe um precedente histórico muito mais antigo no uso

dessa fonte externa de assessoria ou mão de obra em algumas

regiões do que em outras; as maiores empresas multinacionais do

presente surgiram na América do Norte e se expandiram primeiro

para a Europa.40 Alguns países, como o Japão, concentraram-se

historicamente em desenvolver expertise investindo em mão de

obra nacional já existente ou aproveitando ideias de outras

organizações externas como universidades ou sindicatos.41 Outros

países em diferentes períodos também introduziram regras que

limitam a capacidade das consultorias de gestão ocidentais de

acessar clientes da indústria nacional. Em 2014, por exemplo, o

governo chinês ordenou que suas empresas estatais cortassem

quaisquer vínculos com empresas de consultorias sediadas nos

Estados Unidos.42 A resistência nacional a empresas de

consultoria internacionais também limitou seu crescimento em

determinados períodos, como ocorreu na Coreia do Sul no começo

dos anos 2000.43

Seja como for, isolados, os dados financeiros não dizem tudo. Há

muita coisa que esses números não revelam sobre a abrangência

da atividade da indústria da consultoria — e sua influência — na

economia global. Isso se aplica particularmente a países em

desenvolvimento, que em décadas recentes tiveram um

crescimento maior do que mercados do Ocidente, apesar de serem

responsáveis só por uma pequena parcela das receitas totais de

consultoria no mundo todo.44 Em muitos países em



desenvolvimento a demanda por consultorias de gestão

multinacionais nem sempre foi encabeçada por governos e

empresas nacionais, mas sim por organizações

intergovernamentais como o Fundo Monetário Internacional

(fmi) e o Banco Mundial, que preconizam que governos

endividados contratem consultores para formular e implementar

as reformas econômicas de mercado que precondicionam a cessão

de empréstimos. Ocorrências nesse sentido não são consideradas

nas estatísticas nacionais sobre consultoria de gestão.

Mesmo no âmbito de um dado país ou região, nem sempre a

distribuição das receitas de contratos reflete a extensão do

trabalho da indústria da consultoria. Raramente dados

quantitativos revelam a natureza de um contrato de consultoria, e

a terceirização de serviços e a obtenção de bens nem sempre

aparecem com uma separação nítida nas estatísticas.45 Apesar

disso, dados das receitas das seis maiores consultorias de

terceirização extraídos de contratos com o governo do Reino

Unido indicam que o gasto com seus serviços chegou à casa dos

bilhões de libras. Atualmente quarenta empresas constam na lista

de fornecedores estratégicos do Cabinet O�ce do Reino Unido —

as empresas privadas consideradas mais significativas nas

contratações governamentais — e atuam em várias áreas da

economia, entre as quais telecomunicação, defesa, ti e consultoria

de gestão. Atos, Capita, g4s, iss, Serco e Sodexo são alguns

exemplos. Desde 2015 essas seis empresas coletivamente

receberam contratos no valor de mais de 20 bilhões de libras.46

Em termos globais, o valor conjunto de suas vendas em 2020



superou os 68 bilhões de dólares, segundo dados financeiros

divulgados publicamente pelas empresas.

Entrando na sala

Nos lucrativos mercados da América do Norte e Europa, quando a

demanda diminui por retração da economia ou por reformas em

políticas públicas, as empresas de consultoria adotam estratégias

para permanecer relevantes, na esperança de assegurar contratos

lucrativos no futuro. Entre 2010 e 2015, por exemplo, o governo de

coalizão no Reino Unido introduziu medidas para reverter o

amplo uso de consultorias de gestão pelo governo anterior. No

entanto, várias consultorias multinacionais continuaram a prestar

serviços a departamentos do governo central pro bono ou a preços

significativamente reduzidos.47 Falando para o Guardian em 2011,

o chefe da área de setor público da kpmg declarou sem rodeios a

estratégia de sua empresa:

Não temos condições de [trabalhar pro bono] indefinidamente, mas, no curto prazo,

sim. Esperamos estar em uma posição favorável quando o governo decidir que está

disposto a pagar… Empresas como a nossa estão sempre de olho nos programas

realmente grandes. Quem pode entrar no programa ainda na etapa da estimativa de

implementação é porque espera permanecer nele.48

Nesse caso, as baixas receitas não refletem a abrangência do

trabalho da indústria da consultoria. Portanto, para entender o

papel que essas empresas desempenham hoje em economias de

todos os continentes precisamos examinar não só seus dados

financeiros, mas também o que consta em seus contratos, o que

elas realmente fazem e como se desenvolvem suas relações



comerciais. O grande alcance da indústria da consultoria em

departamentos do governo, empresas e ongs não se limita a

economias da América do Norte e Europa Ocidental. Do Sudoeste

da Ásia até a África Ocidental, há empresas de consultoria

contratadas não apenas como assessoras; elas são a gestão e

executam funções essenciais; as propostas que apresentam são

tidas pelos tomadores de decisão como a palavra final.

Na Índia, por exemplo, o volume anual de negócios em fir mas

de consultoria aumentou em média 10,8% anualmente nos cinco

anos até 2018, com as receitas desse ramo totalizando 64 bilhões

de dólares naquele ano.49 Ali, a demanda é encabeçada pelo setor

privado, mas cada dia mais áreas do governo também recorrem a

consultorias para executar funções do Estado. A Tata Consultancy

Services tem sido claramente beneficiária dessa demanda

crescente. Desde 2008, a empresa foi responsável por criar o

sistema de passaportes da Índia e operar centros de coleta de

dados biométricos, verificação de documentos e emissão de

passaportes. Enquanto isso, na comissão de planejamento central,

as alocações orçamentárias para serviços profissionais quase

quintuplicaram entre 2016-7 e no ano seguinte, e

subsequentemente cresceram 30% em 2018-9.50

Os políticos costumam justificar o amplo uso da indústria da

consultoria por governos em países de rendas baixa e média

alegando que a burocracia do setor público é incapaz de

corresponder às ambições das autoridades recém-eleitas para

formulação de políticas. Em países que foram forçados a pagar

dívidas crescentes ao longo de muitos anos, por exemplo, ou onde

a guerra ou a corrupção esgotaram ou minaram fontes de receitas



governamentais, a mão de obra interna pode ser muito fraca. Mas

deixar a gestão e a implementação nas mãos de empresas

poderosas e não transparentes em uma escala tão grande não

costuma ajudar o eleitorado e as empresas a atingirem seus

objetivos — na verdade, isso pode ser prejudicial no longo prazo,

tolhendo o desenvolvimento e impedindo a prestação de contas.

A McKinsey participou de várias iniciativas econômicas no

Quênia. O site jornalístico sem fins lucrativos Rest of World, que

informa sobre desenvolvimento da tecnologia global, investigou

recentemente o papel desempenhado pela referida empresa no

dispendioso fracasso do projeto da “cidade inteligente” de Konza

City, a 64 quilômetros ao sul da capital do país, Nairóbi.51 Konza

City era a menina dos olhos da Vision 2030 Strategy, a estratégia

que a McKinsey formulou em nome do governo queniano em

2008. Com promessas de crescimento econômico, geração de

empregos e inovação tecnológica, a Vision 2030 Strategy do

Quênia parecia oferecer um arcabouço para atrair investimentos

de empresas multinacionais de tecnologia. Mas em 2021, treze

anos depois de iniciada a construção, Konza City continuava

deserta e sem investidores — tal e qual os projetos Vision

anteriores da McKinsey em Andhra Pradesh e Mumbai, na Índia,

e também na Malásia.52

Um “envolvimento” analogamente amplo na política econômica

de um país é observado na Indonésia. Em 2020 o governo

indonésio contratou a McKinsey e o bcg para traçar as diretrizes

de remodelação das 114 empresas estatais do país, com uma

receita combinada de 172 bilhões de dólares. Embora o valor desse

contrato permaneça oculto, sua abrangência não tem precedentes



no país. Não se trata de um punhado de assessores especializados

compartilhando suas ideias com ministros e funcionários

públicos: o contrato tornou as duas gigantes multinacionais da

consultoria responsáveis por criar o “mapa rodoviário” da

reestruturação.53

Onipresença em xeque

Muitos cidadãos, políticos e plataformas de mídia começam a

questionar governos sobre sua dependência desse tipo de serviço e

o pressuposto de que contratos com grandes empresas

multinacionais de consultoria agregariam valor à economia. Em

maio de 2021 o bcg, que fechara um contrato com o governo

australiano no valor de 1,32 milhão de dólares australianos para

analisar a viabilidade futura do serviço postal do país, foi citado

em uma sindicância do Senado australiano que investigava essa

questão. Gerentes do alto escalão do Australia Post haviam

repetidamente expressado preocupação com o trabalho da

consultoria. Durante a sindicância, diretores administrativos do

bcg foram incapazes de explicar qual era a nova análise que

tinham apresentado, e a presidente do inquérito declarou

enfaticamente: “É difícil saber o que [o dinheiro] realmente

forneceu”.54 No Reino Unido, em meio a críticas mais abrangentes

aos gastos do governo com consultorias de gestão durante a

pandemia de covid-19, a Comissão Parlamentar de Contas

Públicas pressionou o governo a investigar o gasto de 2 milhões de

libras em consultorias de gestão para avaliar solicitações de verbas



emergenciais por entidades beneficentes.55 Jornais da África do

Sul investigaram a McKinsey, a kpmg e a Deloitte depois que

contratos com essas consultorias foram associados a suposta

corrupção em estatais sob a presidência de Jacob Zuma. A

McKinsey fez um acordo com o governo sul-africano para devolver

67,3 milhões de dólares por trabalho feito na Eskom, o monopólio

estatal de energia, juntamente com uma empresa ligada aos

irmãos Gupta, acusados de usar sua relação estreita com o ex-

presidente para conseguir importantes contratos com o governo.56

Um relatório de janeiro de 2022, parte de um inquérito

governamental sobre a “captura do Estado”, indicou a

conveniência de mover uma ação judicial pela concessão de

contratos à Bain & Co., acusada de possibilitar que Zuma

enfraquecesse a autoridade fiscal. Em resposta, a consultoria disse

que o relatório “deturpa” seu papel, embora também concordasse

em devolver o que recebera pelo contrato em questão.57 Em agosto

daquele ano, o governo do Reino Unido decretou um embargo de

três anos à Bain & Co. em contratos com o setor público devido a

“graves malfeitorias profissionais” na África do Sul, decisão

contestada judicialmente pela consultoria no mês seguinte.58

Embora em muitos aspectos as afirmações contra as consultorias

na África do Sul sejam um caso isolado, elas ensejaram um amplo

debate público sobre o papel das consultorias em empresas e

governos.

Por mais que os inquéritos oficiais e as reportagens

investigativas sejam importantes para a conscientização acerca dos

problemas causados com tanta frequência pelas consultorias, eles

raramente questionam se a crise é um indício de contradições



mais profundas no capitalismo contemporâneo e no papel da

indústria da consultoria. Em vez disso, tendem a apontar a má

gestão dos executivos da consultoria, os processos de aquisição

malfeitos nos departamentos de governo e a prática de corrupção

por parte de indivíduos dos dois lados do contrato. Desse modo, as

soluções que propõem recomendam substituir os altos executivos

da consultoria X (talvez por um grupo de pessoas mais

representativo), alterar as estruturas de aquisição ou aumentar a

transparência. A questão é que as origens da indústria da

consultoria e os males que ela traz são estruturais, estão

entranhados no cerne do capitalismo e da política — e têm,

portanto, de ser enfrentados com uma resposta muito mais

ambiciosa que a oferecida até agora pelos governos e pelas

comissões.
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De onde veio a consultoria:  

Uma breve história

em julho de 1971 o engenheiro e político chileno Fernando Flores

trabalhava na Corporación de Fomento de la Producción, uma

organização pública chilena responsável por fomentar o

desenvolvimento econômico no país. Após a eleição do novo

governo presidido por Salvador Allende no ano anterior, Flores

viu-se diante de uma tarefa difícil: administrar os setores recém-

nacionalizados da economia chilena. Em seu país, os líderes de

partidos nunca tinham sido capazes de cumprir seus objetivos de

política econômica, que incluíam o crescimento da economia e a

redistribuição da renda; e, apesar da ambição, o setor público

chileno não tinha as competências necessárias para concretizar o

programa com o qual o governo se elegera. Ao mesmo tempo, não

receava recorrer à expertise do setor privado.

E foi assim que o consultor de gestão britânico Sta�ord Beer

passou a assessorar o governo recém-eleito — uma parceria que

acabou criando um dos mais inovadores sistemas informacionais

da época: o Projeto Cybersyn, também conhecido como Projeto

Synco. Beer, ex-executivo de siderúrgica com um estilo de vida



luxuoso,1 não era socialista, mas enxergou na colaboração com o

governo socialista de Allende uma oportunidade de pôr em prática

suas ideias re volucionárias e suas pesquisas em gestão. O governo

queria criar um sistema informatizado que ajudasse na tomada de

decisões econômicas usando dados em tempo real para prever

diferentes cenários. No cerne do projeto estava um centro de

operações no qual políticos podiam ver simulações projetadas da

economia chilena sob diversas condições, e com isso ter subsídios

para tomar decisões políticas. De início, o projeto também se

destinava a oferecer aos trabalhadores um canal de participação

democrática nessas decisões. Não é exagero dizer que o Cybersyn

era uma iniciativa ambiciosa. Na época, o poder de computação

total do país não alcançava o de um iPhone.

Apesar disso, com a orientação de Sta�ord Beer, o Projeto

Cybersyn conseguiu certo avanço na direção de seus objetivos

tecnológicos, mas a agitação política subverteu quaisquer

esperanças de uma estratégia industrial de longo prazo,

culminando dois anos mais tarde com o golpe militar violento do

general Augusto Pinochet.2 Embora efêmero, esse relacionamento

funcionou para todos os envolvidos: o Estado chileno conseguiu

aprender novas técnicas para cumprir seu programa democrático e

Sta�ord Beer conseguiu desenvolver sua teoria da “cibernética

gerencial”. O projeto foi tão gratificante para Beer que ele acabou

deixando o Reino Unido e estabelecendo-se no Chile, onde passou

a trabalhar em tempo integral para o governo.

O golpe de Pinochet impediu que o país continuasse a

desenvolver os conhecimentos adquiridos com a parceria com

Sta�ord Beer e o Projeto Cybersyn. Mas no mundo todo temos



abundantes exemplos históricos de parcerias com consultorias que

ajudaram a gerar conhecimento e competências em prol de

objetivos democráticos. Consultorias passaram a ter um papel

valioso quando governos da Europa e América do Norte se

empenharam para criar programas do Estado de bem-estar social

após a Segunda Guerra Mundial; entre outras coisas, as

consultorias orientaram, por exemplo, sobre “usos mais eficientes

de empresas de serviços públicos e práticas de higiene em

hospitais para o Ministério da Saúde” no recém-criado serviço

nacional de saúde do Reino Unido, o nhs.3

Durante boa parte do século xx, governos e empresas

recorreram a consultorias como fonte de conhecimento quando

não dispunham das competências necessárias. Embora também

houvesse o risco de influência política indevida em seu trabalho, a

magnitude e a abrangência dos contratos de consultoria eram

muito menores do que em nossos dias. Isso começou a mudar em

fins dos anos 1970, quando novos interesses econômicos

reconfiguraram muitas sociedades após a eleição de políticos como

Margaret Thatcher no Reino Unido e Ronald Reagan nos Estados

Unidos, que não consideravam o governo capaz de criar valor. Eles

impulsionaram os mercados a fornecer serviços públicos e

introduziram políticas que transformaram as estruturas

corporativas. E então houve de fato uma mudança de paradigma,

transformando as empresas de consultoria em participantes

essenciais na política, nos negócios e na execução de importantes

funções na economia.

Nos anos 1990, por exemplo, as mudanças que consultores de

gestão orientaram no nhs foram “em grande parte impelidas pelo



empenho de trustes hospitalares e autoridades de saúde em

encontrar modos de sobreviver em um cenário de déficit

financeiro constante”. Um estudo acadêmico constatou que, “como

as divisões regionais do nhs não mais forneciam [aos trustes

hospitalares e às autoridades de saúde] a expertise de

planejamento necessária, foi preciso então que recorressem a

consultores de gestão privados”.4 Consultores foram contratados

para prestar serviços administrativos porque a administração

interna ti nha sido reduzida em consequência de medidas de

“downsizing” [enxugamento], e não como fonte de informação ou

expertise, como antes ocorria com mais frequência.

Em outro exemplo, após o Health and Social Care Act [Lei de

Saúde e Bem-estar Social] de 2012 ser aprovado e transformado

em lei, o nhs foi obrigado a contratar consultores de gestão para

ajudar a administrar alguns serviços de saúde. A lei determinou

que as autoridades locais responsáveis pela contratação desses

serviços, os Clinical Commissioning Groups (ccgs), seriam

chefiadas por médicos locais — chamados no Reino Unido de

general practitioners ou gps — com a justificativa de que os gps

locais trabalhavam diretamente com populações de pacientes e,

portanto, podiam representar os interesses daquelas pessoas. Essa

mudança foi questionada desde o início pela sociedade civil e

associações profissionais, sob a alegação de que, apesar de seu

contato próximo com pacientes, os gps não tinham

necessariamente tempo nem conhecimento necessários para

negociar contratos adequados com prestadores de serviços e por

isso provavelmente recorreriam à assessoria de consultores de

gestão privados, o que arruinaria as pretensões democráticas da



reforma.5 Por sua vez, o Royal College of General Practitioners

argumentou que “os ccgs seriam capazes de terceirizar a maioria

de suas funções a prestadores privados”.6 Hoje já se sabe que

milhões de libras foram gastos pelos ccgs em serviços de

consultoria de gestão por empresas que incluem McKinsey, PwC e

Deloitte desde a implementação da lei.7 Ironicamente, o secretário

de Saúde que supervisionou a introdução da lei, Andrew Lansley

— um político conservador —, havia criticado o governo Blair

apenas alguns anos antes, em 2006, por “recorrer a consultores de

gestão em um esforço desesperado para compensar seus fracassos

administrativos”.8

O que explica a transformação do papel das consultorias no nhs

dos anos 1950 até a virada do milênio? Em que medida essa

mudança reflete uma transformação mais ampla na indústria da

consultoria — e na governança? A indústria da consultoria foi

apenas um agente passivo nos desdobramentos mais abrangentes

do capitalismo ou teve um papel ativo nos rumos que ele tomou?

Quando os consultores aconselhavam

Governantes — reis e rainhas, sumos sacerdotes e líderes

espirituais — sempre tiveram conselheiros, mas o estabelecimento

de grandes mercados para a consultoria é um evento específico da

industrialização nas sociedades ocidentais. Historiadores em geral

sugerem que é possível situar o surgimento da consultoria

moderna em um de três períodos: durante a segunda metade do

século xix, com a ascensão dos “engenheiros consultores” na



Europa e nos Estados Unidos; durante a popularidade da

“administração científica” e as ideias de Frederick Taylor duas

décadas mais tarde; e durante a evolução de métodos de

“contabilidade de custo”, que ensejou a criação da McKinsey nos

anos 1920.9 Cada um desses momentos é essencial para

compreendermos, respectivamente, o surgimento, a consolidação

e a expansão da consultoria como ela existe hoje.

O relato do historiador Christopher D. McKenna sobre “a mais

nova profissão do mundo” começa nos anos 1870 com a Segunda

Revolução Industrial. Naquela época, empresas como a General

Electric e a Standard Oil começaram a contratar alguns

engenheiros em caráter temporário em vez de como empregados

totalmente integrados à empresa. A medida se deu como uma

tentativa de “controlar o ritmo da inovação em suas indústrias

baseadas na ciência”.10 Esses primeiros consultores engenheiros

eram verdadeiros especialistas em sua área — muitos eram

formados em engenharia por universidades prestigiosas e

possuíam conhecimento científico de ponta. Em dado momento,

alguns dos engenheiros contratados nesses moldes decidiram

formalizar seu trabalho e estabelecer o que se tornaria conhecido

como firmas de consultoria em engenharia. Entre eles estava

Arthur D. Little, um químico que trabalhava no Massachusetts

Institute of Technology (mit) e fundou sua firma epônima em

1909 depois de trabalhar com vários contratos em Boston. A

empresa existe até hoje, com o mesmo nome, e seu site apresenta a

firma de Little como “a primeira consultoria de gestão no

mundo”.11



Entretanto, em outras novas indústrias também estavam

ocorrendo mudanças que moldariam as práticas de consultoria no

começo do século xx. Em 1911, Frederick Taylor publicou seu

ensaio “The Principles of Scientific Management” [Princípios de

administração científica]. As ideias expostas nessa obra foram

desenvolvidas ao longo de suas décadas como funcionário de

empresas manufatureiras.12 Taylor fora encarregado de máquinas

em várias fábricas antes de entrar para as fileiras dos consultores

de engenharia. Seu trabalho no chão de fábrica foi o que mais

inspirou seu pensamento — não que ele desse prioridade aos

interesses dos operários. Na verdade, a American Federation of

Labor, o maior grupo de sindicatos do país, era contra a gestão

científica, alegando que “[ela] vê o operário como mero

instrumento de produção e o reduz a uma ligação

semiautomatizada com a máquina ou ferramenta”.13

Da perspectiva de Taylor, porém, a administração científica

possibilitava o “desenvolvimento de uma verdadeira ciência” da

administração. Ele argumentava que era preciso encontrar o

“melhor método” de fabricação substituindo-se o velho método da

“regra prática”, pelo qual operários individuais eram livres para

adotar aquele que julgavam ser o melhor modo de executar uma

determinada tarefa com base em sua própria experiência, o que

para Taylor era menos eficiente.14 Ele procurou mostrar que,

embora houvesse muitos modos de se completar uma tarefa,

“dentre os vários métodos e implementos usados em cada

elemento de cada ramo de atividade sempre existe um método e

um implemento que é mais rápido e melhor do que qualquer um

dos demais”.15 Passado mais de um século, em 2022 muitas



pessoas conhecem uma das principais ideias que Taylor

apresentou em seu “Princípios de Administração Científica”: o

modo mais eficiente de administrar um chão de fábrica pode ser

descoberto dividindo um processo em tarefas individuais e

cronometrando quanto demora para completá-las, encontrando

assim o meio mais eficiente de produzir mercadorias. Os três

outros princípios também se relacionam ao aumento da eficiência.

O segundo princípio de Taylor diz que o trabalhador mais eficiente

para uma tarefa também deve ser selecionado “cientificamente”

pelos gerentes que devem observar todos os empregados e escolher

aquele que tem as características mais adequadas para a tarefa

específica. A pessoa selecionada será então treinada para executar

a tarefa, “enquanto no passado ela escolheria seu próprio trabalho

e treinaria a si mesma o melhor que pudesse”.16 Já o terceiro

princípio diz que os gerentes devem supervisionar os

trabalhadores para assegurar que as tarefas sejam executadas do

modo “científico”. E por fim preconiza que deve existir uma divisão

entre gerentes e operários, que Taylor designa como “iguais”: os

gerentes devem ser responsáveis por planejar e supervisionar o

trabalho, e os operários devem executá-lo, mas ambos precisam

cooperar, o que requer dos gerentes que assumam “uma parcela

muito maior da responsabilidade pelos resultados do que em geral

assumem aqueles que ocupam essa posição”.17

O taylorismo e o movimento mais abrangente da “administração

científica” tornaram-se muito influentes em indústrias

manufatureiras dos Estados Unidos e da Europa nas primeiras

décadas do século xx, em grande medida porque geraram uma

torrente de empresas de consultoria de gestão e de consultores



independentes que os promoveram pelo mundo. Encontraram

aceitação até na União Soviética, que geralmente era tão avessa a

ideias americanas. Depois de rejeitar inicialmente o taylorismo

como um “sistema ‘científico’ de suar… para espremer do

trabalhador três vezes mais esforço durante o expediente”,18 nos

anos 1920 Lênin e Trótski já haviam adotado o sistema e

contratado o consultor Walter Polakov, residente nos Estados

Unidos, para assessorar no desenvolvimento das indústrias

soviéticas e no primeiro Plano Quinquenal, trabalhando em

Moscou, Tula e Kovrov.19

Em muitos aspectos o taylorismo foi um produto dos avanços

tecnológicos que também haviam possibilitado a rápida

industrialização nos Estados Unidos. O desejo de acelerar o tra- 

balho manual nas fábricas e aumentar a produção para elevar os

lucros foi facilitado pela introdução de novas máquinas, mas

Taylor e os consultores que pregavam suas ideias também

transformaram a concepção popular do que faz uma “boa”

empresa e, em última análise, de como se cria valor na produção.

O taylorismo tratava os trabalhadores menos como empregados

humanos e mais como “recursos” da fábrica. Foi a primeira teoria

adotada em massa por consultores. Porém, mais do que isso, foi

um caso pioneiro de reestruturação “top-down” de empresas com

base em uma ideia de consultoria de gestão, e representou um

momento decisivo do desenvolvimento industrial.

Da engenharia à matriz



Por todo o século xx consultores continuariam a desenvolver e

comercializar muitas ideias e ferramentas, quase sempre em

colaboração com faculdades de administração de empresas. Entre

os exemplos mais conhecidos dessas inovações está a Matriz de

Crescimento e Participação, mais conhecida como Matriz bcg,

divulgada pelo bcg em 1970 — segundo a empresa, em certo

período esse recurso foi usado por metade das companhias da

Fortune 500 Empresas (a lista anual da revista Fortune com as

quinhentas maiores empresas medidas segundo suas receitas).20 A

matriz é uma tabela dividida em quatro quadrantes representando

diferentes graus de lucratividade (ver Figura 2 adiante). O

quadrante “cash cow” [vaca leiteira] é destinado a áreas de

negócio de baixo crescimento, mas alta participação no mercado

— a empresa deve “ordenhá-las” para obter receitas que possam

ser reinvestidas em outras áreas. O quadrante “dog” [cachorro] é

para as áreas de negócio das quais a empresa deve se livrar porque

não são lucrativas ou trazem risco. O quadrante “star” [estrela]

representa as áreas de alto crescimento e alta participação no

mercado, portanto nas quais a empresa de ve investir, visto que

têm bom potencial para o futuro. Por fim, o quadrante “question

mark” [ponto de interrogação] é reservado às partes da empresa

cujo futuro é bastante incerto.

A Matriz bcg foi formulada nos Estados Unidos em um con- 

texto de pressões financeiras crescentes para as empresas. Em

condições de crise e limitações, a matriz “alastrou-se como um

incêndio” nos anos 1970. Apenas dois anos depois de seu

lançamento, estava em uso por mais de cem das principais

empresas dos Estados Unidos, e por décadas seria ensinada em



faculdades de administração do mundo todo. Ainda assim, muitos

acadêmicos da área de administração de empresas permaneciam

céticos. Uma das críticas à Matriz bcg e às tendências no

planejamento de carteira de investimentos que ela ensejou dizia

que ela não era abrangente e desconsiderava fatores importantes

na estratégia corporativa como, por exemplo, a relação entre

participação no mercado e fluxo de caixa.21

De qualquer modo, as ideias e métodos de consultorias não

foram o principal fator que levou ao crescimento generalizado dos

contratos de consultoria de gestão nos Estados Unidos nos anos

1930. A causa foi a consequência inesperada da legislação

introduzida na esteira da Grande Depressão de 1929.22 A Lei

Glass-Steagall de 1933 foi criada antes de tudo para limitar o

poder dos bancos, forçando-os a separar a atividade comercial do

ramo dos investimentos. Antes disso, os bancos comerciais podiam

fazer as “investigações financeiras” que tempos depois seriam da

alçada dos consultores de gestão; assim que a lei foi promulgada,

os bancos ficaram proibidos de fornecer esses serviços de

consultoria. Introduzido nesse mesmo ano, o Securities Act

determinava que o financiamento de empresas por bancos fosse

precedido de “investigação da firma solicitante por uma firma de

consultores competentes”. As grandes empresas de contabilidade,

que, assim como os bancos, antes faziam “investigações

financeiras”, também ficaram obrigadas pela Securities and

Exchange Commission (sec) a “reestruturar suas práticas

profissionais de auditoria empresarial” em virtude de

preocupações com conflitos de interesse. Na época, os contratos de

auditoria eram muito mais lucrativos para essas empresas do que a



consultoria em si. Isso criou um alvo para as firmas de consultoria

de gestão, que passaram a ser as únicas firmas ainda legalmente

autorizadas a fornecer assessoria administrativa a empresas.

Assim, “a consultoria de gestão não cresceu por um processo

gradual de evolução linear, ela emergiu de um desequilíbrio

competitivo criado por uma mudança regulatória no começo dos

anos 1930”.23

Figura 2. Tipos de consultoria de gestão

Os números da consultoria

Uma dessas empresas foi a McKinsey & Company. James O.

McKinsey era professor de contabilidade da Universidade de

Chicago na época em que fundou sua firma em 1926. Ele foi um

dos pioneiros da criação e proposição do método da “contabilidade

de custos”, cujo objetivo era fornecer orientação aos



administradores com base em avaliações dos custos variáveis e

fixos da empresa. A contabilidade de custos evoluiu e teve amplos

desdobramentos na teoria microeconômica neoclássica, que

transformaria fundamentalmente o modo de atuação do Estado,

das empresas e dos mercados financeiros. Hoje esses métodos de

análise são padrão no setor privado, mas naquela época eram

revolucionários — amados por alguns e detestados por muitos

outros, incluindo a categoria dos contadores quase como um todo.

McKinsey beneficiou-se com a Grande Depressão oferecendo

assessoria financeira a empresas em dificuldades. Nos anos 1930,

um de seus clientes era a rede de lojas de departamentos Marshall

Field & Company. Fundada em meados do século xx, a empresa

havia prosperado nos ebulientes anos 1920, mas passou a ter

problemas logo depois de abrir seu capital em 1930. A empresa

“perdera 12 milhões de dólares nos cinco anos anteriores e estava

na iminência de ter de quitar um empréstimo”.24 Chicago, onde

estava sua maior loja, também era uma das cidades mais

sindicalizadas dos Estados Unidos desde fins do século xix, e já

fazia tempo que a Marshall Field & Company vinha sendo alvo de

ativismo trabalhista — ao qual costumava responder brutalmente,

demitindo empregados até por andarem em companhia de um

membro do sindicato.25 As propostas de McKinsey à empresa

ofereciam um meio não só para lidar com as dificuldades

financeiras como também para conter de uma vez por todas as

alternativas dos trabalhadores organizados. McKinsey aconselhou

a Marshall Field: “Especialize-se: desfaça-se de suas atividades

atacadistas, venda suas dezoito tecelagens, concentre-se

totalmente no varejo e corte, corte, corte”.26 Por fim, mais de 1200



empregados foram dispensados — e a James O. McKinsey foi

oferecido o cargo de presidente e diretor executivo da Marshall

Field. Ele aceitou. A recomendação dada pela McKinsey &

Company à Marshall Field ilustra os fins políticos que

frequentemente se aplicavam à indústria da consultoria, mesmo

no século xx. Ao recomendar cortes de pessoal dessa magnitude

durante uma época de oposição e empobrecimento da classe

trabalhadora, a McKinsey forneceu aos executivos da Marshall

Field um agente para todos os efeitos externo e imparcial para

levar a culpa pela decisão.

Nas décadas seguintes a McKinsey & Company continuou a

crescer, mesmo depois da morte prematura de seu fundador em

1937, por pneumonia.27 Nesse período, o crescimento de muitas

consultorias de gestão norte-americanas foi em boa medida

impulsionado pela disponibilidade de contratos no ramo da

defesa, que estavam em expansão enquanto o país se preparava

para um conflito e depois adentrava na interminável Guerra Fria

com a União Soviética durante grande parte do século.

Departamentos do governo que enfrentavam restrições

orçamentárias e demandas tecnológicas recorriam a consultorias.

Por exemplo, a consultoria Booz Allen, que tinha sido fundada em

1914 e depois se tornaria uma das maiores contra tadas pelas

Forças Armadas dos Estados Unidos no século xxi, foi chamada

para dar assessoria na reestruturação de toda a organização da

Marinha americana.28 Grandes consultorias também foram

contratadas para assessorar na conversão de empresas para a

produção de guerra — e depois para reconvertê-las quando a

guerra terminou.29 Aliás, a Segunda Guerra Mundial trouxe não



só um maior uso de serviços de consultoria como também o

emprego direto de consultores em posições militares: consultores

tornaram-se uma fonte de mão de obra militar. Um partner da

Booz Allen, Richard Paget, por exemplo, foi “nomeado chefe do

Departamento de Engenharia Administrativa da Marinha, e Mark

Cresap (também consultor da Booz Allen) foi nomeado para um

cargo similar no Exército”.30

O papel da McKinsey nos primeiros anos da National

Aeronautics and Space Administration (nasa) durante a Guerra

Fria exemplifica como os serviços de assessoria prestados por

consultorias podiam ser empregados em disputas políticas

internas. Em 1958 a nasa foi criada com um orçamento sem

precedentes: 300 bilhões de dólares. Seus diretores reconheceram

que seria necessário trabalhar com contratados técnicos; era

preciso obter novas tecnologias, e construir competências

necessariamente exigiria aprender com outros agentes.

No entanto, havia desacordos quanto ao papel que as

consultorias de gestão deveriam desempenhar no desenvolvimento

da nasa. O primeiro diretor da agência, Keith Glennan, era

inclinado a envolver consultores de gestão no desenvolvimento e

nas operações da nasa,31 e certa vez descreveu a si mesmo em uma

entrevista como “uma pessoa que recorre bastante a

aconselhamentos externos”.32 Um dos primeiros contratos que

Glennan supervisionou tratava da avaliação da estrutura

organizacional que o alto escalão de administradores havia

implementado na nasa. Glennan disse querer “que alguém viesse

nos estudar e analisasse o que pensávamos que iríamos fazer, ou o

que o pessoal pensava que iríamos fazer, o pessoal mais



graduado… e sugerisse mudanças se necessário na estrutura

proposta pela National Advisory Committee for Aeronautics

(naca) [Comissão Consultiva Nacional da Aeronáutica]”.33 O

contrato foi parar nas mãos da McKinsey e a empresa continuaria

a fornecer consultoria essencial durante o mandato de Glennan. A

McKinsey se tornaria uma justificativa externa — e alegadamente

desinteressada — para a ambição desse diretor de aumentar o uso

de terceirizados em vez de internalizar as competências técnicas

da nasa, visto que ele queria “evitar adição excessiva à folha de

pagamento federal”.34 A McKinsey mais do que satisfez os desejos

de Glennan, recomendando: “a sociedade [norte-americana] da

livre-iniciativa determina que se dê à indústria o papel mais

abrangente possível”.35 A linha defendida por Glennan e

McKinsey, no entanto, seria contestada com a publicação de um

relatório do diretor de orçamento David Bell em 1962, um ano

depois de Glennan ter pedido demissão da nasa. Embora em

grande medida a agência continuasse recorrendo a fornecedores

externos para construir seus sistemas, o Relatório Bell, como se

tornou conhecido, afirmava categoricamente que a gestão e o

controle dos programas tinham de permanecer a cargo de pessoal

da agência, e que era de máxima importância manter

competências internas para administrar contratos.36

Moldando o capitalismo no pós-guerra

Após a Segunda Guerra Mundial, consultorias de gestão

continuaram a assessorar o governo federal norte-americano e



foram contratadas para prestar serviços nas áreas do bem-estar

social e da administração, visando ajudar a cumprir objetivos de

um programa ambicioso. Em 1947 o presidente William Henry

Hoover criou uma comissão para integrar estruturas das várias

agências e aumentar a eficácia da administração; consultorias de

gestão foram contratadas para “chefiar quinze de seus 34 estudos

de políticas econômicas”.37 Um acadêmico afirmou que o aumento

do uso de consultorias pelo Estado e governos locais era

consequência da adoção crescente de práticas, lógicas e estruturas

empresariais no setor público durante esse período, e descreveu

como a indústria da consultoria teve um papel ativo na promoção

dessas técnicas para órgãos do governo ao passo que também se

beneficiava com essas mudanças. Entre os projetos para os quais

se contratavam consultorias estavam iniciativas de estratégia para

cidades inteiras como, por exemplo, o programa Cidades Modelo

em Nova York, e tarefas de reestruturação local, como o contrato

com a Booz Allen para reorganizar o orçamento educacional de

Pasadena, na Califórnia.38 Consultorias também eram contratadas

para assessorar no planejamento de sistemas de saúde à medida

que novas formas de organização eram adotadas.39

Empresas de consultoria influenciaram igualmente o

desenvolvimento de economias europeias durante esse período. O

papel de consultorias de gestão norte-americanas foi parte de uma

difusão mais ampla de ideias e modelos de gestão dos Estados

Unidos, e “o Plano Marshall, em especial, facilitou a expansão de

firmas de consultoria ianques para a Europa”.40 Iniciado em 1948,

o Plano Marshall foi um programa de recuperação econômica



liderado pelos Estados Unidos para fornecer ajuda a países

europeus após a devastação da Segunda Guerra Mundial.

Nas décadas do pós-guerra, ao passo que o valor dos contratos

de consultoria aumentava, dois outros tipos de empresa de

consultoria que viriam a dominar o mercado no século xxi

começaram a ganhar terreno. Embora permanecessem restritas

aos tipos de serviço que podiam oferecer nos Estados Unidos,

algumas firmas de contabilidade — com destaque pa ra a Arthur

Andersen — começaram a celebrar contratos para assessorar na

gestão de sistemas de informação nos anos 1950. Essas empresas

estavam expandindo tremendamente o alcance geográfico de suas

atividades na área da contabilidade, acompanhando o crescimento

de seus principais clientes, uma tendência que prosseguiria nas

décadas finais do século xx. A expansão foi possibilitada, em

grande medida, pela aquisição e fusão de firmas de contabilidade

em vários países. No Canadá, por exemplo, a filial da kpmg “foi

formada pela fusão de ‘mais de 115 empresas de várias localidades

do Canadá’”.41 Ondas de fusões e aquisições de empresas de

contabilidade con tinuariam por todo o século xx, e em 1996 “93%

das receitas recebidas pelas dezoito maiores do ramo de

contabilidade nos Estados Unidos naquele ano foram para as Big

Six”42 — Price Waterhouse, Peat Marwick McLintock, Coopers &

Lybrand, ey, Deloitte Touche Tohmatsu e Arthur Andersen — e

elas auditaram 494 das quinhentas empresas da lista da

Fortune.43 Como muitos outros setores em fins do século xx, a

contabilidade tornara-se acentuadamente concentrada.

Reconhecidas por seu trabalho meticuloso e seu rigor

quantitativo, talvez não seja de surpreender que as empresas de



contabilidade tenham se tornado fontes muito procuradas de

assessoria quando departamentos governamentais e empresas

adotaram sistemas de ti.

Desde a introdução de computadores em órgãos públicos — já

nos anos 1950 tanto no Reino Unido como nos Estados Unidos —

os governos vinham mantendo grande parte da infraestrutura de

ti a cargo de funcionários internos. O setor público, aliás, foi a

fonte de muitas inovações importantes em informatização no

século xx, em parte graças a avanços na área militar, mas também

em decorrência de reformas para burocratizar o serviço público

civil e aumentar a eficiência dos processos de comunicação.44

Além disso, os governos também procuravam com frequência

tecnologias desenvolvidas no setor privado, especialmente as que

se mostravam eficientes nesse âmbito. Nesses casos, muito antes

das tecnologias de computação digital, os órgãos públicos

recorriam a empresas de tecnologia para implementar novos

sistemas e ensinar seu pessoal a usá-los.*

Historiadores investigaram por que o Estado britânico, em

particular, foi perdendo competências internas em ti durante o

século xx. Mar Hicks, por exemplo, afirma que a perda de

“competência do Estado na área informacional” ocorreu quando

trabalhos em computação no serviço público civil passaram a ser

dominados por funcionários do sexo masculino nos anos 1960 e

1970.45 Antes disso, eram as mulheres quem faziam o grosso das

tarefas em computação. Antonio Weiss mostra que a crescente

disparidade de habilidades entre o Estado e os consultores da

Arthur Andersen foi o que levou à terceirização da infraestrutura e

expertise em ti pelo serviço público civil no Reino Unido.46 Dados



de gênero sobre a composição da indústria da consultoria durante

o século xx sugerem uma terceira hipótese, que sintetiza os dois

argumentos acima: homens foram a maioria esmagadora nos

quadros da indústria da consultoria naquelas décadas,47 portanto

a “masculinização” da ti no Estado e em outras partes

provavelmente ocorreu em paralelo ao crescimento das

consultorias de informatização no Estado. Ainda assim, a perda de

competências que a crescente dependência de consultores

engendrou deu-se em um processo gradual até as décadas finais do

século, quando a eleição de governos neoliberais no Reino Unido e

nos Estados Unidos levou a uma transformação sem precedentes

da economia global e o relacionamento entre os Estados e o setor

privado foi radicalmente reconfigurado.

O êxito das consultorias de ti nos Estados Unidos também foi

impulsionado por regras introduzidas em 1956. A partir desse ano

ficou proibido que empresas prestadoras de serviços de

informatização assessorassem clientes no uso de seus sistemas, em

virtude de preocupações antitruste. O Departamento de Justiça

proibiu a ibm de oferecer assessoria para a instalação e uso de

computadores.48 Ao longo do século xx, a auditoria tornou-se

gradualmente uma atividade com margem de lucro pequena para

as grandes consultorias de contabilidade, e durante as décadas de

1970 e 1980 seus esforços foram ficando cada vez mais

concentrados em obter contratos para esses serviços de consultoria

em ti, muito mais lucrativos. Algumas consultorias de

contabilidade segmentaram legalmente suas divisões de

contabilidade e consultoria, embora as divisões nunca fossem

totalmente separadas porque a auditoria continuou a ser



subsidiada pela consultoria. A Arthur Andersen, por exemplo,

criou a divisão Andersen Consulting em 1989, que depois seria

rebatizada como Accenture.49 No Reino Unido não havia regras

que impedissem empresas de ti de fornecer consultoria, o que

explica em parte por que, na segunda metade do século xx, as

maiores empresas da área, como Capgemini Sogeti, International

Computers Limited (icl) e Computer Sciences Corporation (csc)

eram sediadas no Reino Unido ou estavam bem estabelecidas por

lá.50

Oportunidades do neoliberalismo

Os anos 1980 foram o período de maior transformação na

natureza da consultoria. Nessa década o tamanho dessa indústria

e os papéis que ela desempenhava no governo e em empresas

seriam para sempre alterados pela introdução do “neoliberalismo”

— um conjunto de ideias econômicas que incluía liberalização do

mercado, privatização de empresas estatais e reformas na

administração do setor público. Cada uma dessas reformas criaria

oportunidades sem paralelos para as consultorias de gestão, uma

vez que o setor privado passou a ser visto por muitos no poder

como mais eficaz e eficiente do que o governo.

As eleições de Margaret Thatcher no Reino Unido em 1979 e de

Ronald Reagan no ano seguinte nos Estados Unidos foram

precedidas por uma década de tumulto na economia global, a

começar pela desintegração de instituições que haviam ajudado a

manter a estabilidade monetária desde os anos 1940. Como as



despesas com a atividade militar no Vietnã impunham cada vez

mais pressão fiscal sobre o orçamento federal, em 1971 o

presidente norte-americano Richard Nixon tomou a decisão

unilateral de pôr fim à conversibilidade do dólar americano em

ouro. A medida acarretou a desvalorização imediata do dólar e

contribuiu para uma desaceleração no crescimento econômico,

uma alta estratosférica no desemprego e um aumento nos preços

de commodities — um fenômeno conhecido como “estagflação”,

que caracterizou as economias de muitos países por toda a década

de 1970. Os efeitos desse colapso das instituições financeiras

globais no pós-guerra foram exacerbados pela crise do petróleo de

1973, que levou os Estados Unidos a uma recessão e afastou do

país o capital de investidores em potencial. Do outro lado do

Atlântico, a instabilidade econômica também afetava a população

do Reino Unido e culminaria no chamado “Inverno do

Descontentamento” em 1978-9, com grandes greves organizadas

por sindicatos e fortes críticas nos meios de comunicação ao

Partido Trabalhista então no poder — ele próprio assolado por

batalhas internas que dificultavam a tomada de decisões

econômicas.

Foi nesse contexto que os primeiros governos neoliberais eleitos

chegaram ao poder. Nas décadas pós-guerra, grande parte das

estratégias econômicas nos Estados Unidos e Reino Unido havia

seguido uma linha de pensamento econômico batizada com o

nome do economista e político britânico John Maynard Keynes. O

keynesianismo era uma forma de capitalismo que defendia o uso

de políticas monetárias e fiscais anticíclicas para manter a

estabilidade econômica, o aumento do investimento em



infraestrutura pública e também dos gastos com serviços do

Estado de bem-estar social, como assistência médica e educação.

Assim que eleitos, o Partido Conservador no Reino Unido e o

Partido Republicano nos Estados Unidos não perderam tempo em

declarar que essa linha econômica estava no cerne das dificuldades

enfrentadas por suas populações, e logo propuseram um programa

econômico neoliberal que também estava sendo testado durante a

ditadura militar chilena do general Pinochet.51

Desenvolvido por um grupo de economistas acadêmicos da

Universidade de Chicago, o neoliberalismo pode ser compreendido

como uma teoria que vê o mercado como o único criador de valor

na sociedade. O papel do Estado nesse paradigma é reduzido a

assegurar as “condições” certas para que o mercado funcione

adequadamente, por exemplo, fazendo cumprir leis antitruste a

fim de manter a competição entre as empresas. As políticas

neoliberais costumam ser entendidas como medidas que enxugam

o Estado para permitir que os agentes do mercado cresçam por

meio de maior competição.52 Termos similares foram usados pelo

Partido Conservador em seu manifesto de 1979 para descrever sua

proposta de política econômica. Mas, embora em alguns países o

orçamento público tenha sofrido cortes substanciais após a

introdução do programa neoliberal, particularmente no Sul Global

(países em desenvolvimento na África, América Latina, Caribe e

partes da Ásia), é mais correto conceber o liberalismo como uma

reconfiguração das instituições do Estado e um redirecionamento

do gasto estatal a fim de transferir a agentes do mercado uma

maior responsabilidade pela produção de bens e serviços. De fato,

no longo prazo as políticas neoliberais não levaram a uma



diminuição significativa do gesto público nem a maior competição

entre as principais indústrias. Sob Thatcher, o gasto total da

administração de governo cresceu 7,7% em termos reais entre

1970 e 1990.53 O gasto federal também aumentou nos Estados

Unidos na era Reagan — em média 9% a cada ano. Embora isso

tenha decorrido significativamente do aumento de 35% no gasto

com defesa, programas públicos como o Medicare também foram

expandidos. Regras restringindo fusões en tre duas firmas do

mesmo ramo foram afrouxadas, e a “onda de aquisições” resultante

também foi facilitada por mudanças liberalizantes na regulação

fiscal, o que tornou mais fácil para as empresas obter certos tipos

de financiamento.54 O processo de tornar-se cada vez mais

dependente de ações e dívida para a entrega de operações (o que

aumenta a margem de lucro dos investidores) é conhecido como

“financeirização”.

Privatização e o crescimento das gigantes da consultoria

Para a indústria da consultoria, o neoliberalismo trouxe novas

possibilidades de expansão na área empresarial e nos governos. No

setor privado, o surgimento de empresas gigantescas como nunca

antes — resultado de fusões, aquisições e mais facilidade de acesso

ao crédito — levou as consultorias de gestão a desenvolver

subdivisões especializadas em estratégia multinacional. Como

essas consultorias tinham filiais em várias partes do mundo,

muitos líderes políticos aceitaram sem questionar os argumentos

de que elas possuíam alguma expertise local. As consultorias



também eram frequentemente procuradas em busca de ideias e

análises durante processos de fusão e aquisição. À medida que o

risco de responsabilização aumentava para o conselho diretor das

empresas, devido ao tamanho imenso das firmas e seu uso de

formas mais arriscadas de financiamento, os diretores passaram a

recorrer cada vez mais a consultores de gestão em busca de ajuda

— e de alguém para culpar caso as coisas dessem errado. Desde

meados dos anos 1980 nos Estados Unidos, consultorias e outras

empresas de assessoria vez por outra eram acionadas junto com o

cliente por acionistas que se opunham à diretoria da empresa,

uma prática que só terminou com a introdução do Private

Securities Reform Act de 1995, uma lei que aboliu a

responsabilização conjunta e independente de empresas de

assessoria. As grandes consultorias “foram percebendo que

vendiam legitimidade e não simplesmente transferiam

conhecimento”.55 A financeirização de muitas empresas durante

essa década também gerou ainda mais pressão dos acionistas em

busca de aumento de produtividade, intensificando a demanda

por novas ideias e técnicas para elevar as margens de lucro, como a

indústria da consultoria prometera.56

Enquanto isso, os gastos com consultoria no setor público

explodiram, assinalando o começo de uma relação que perdura e

prospera até hoje. Dados do Reino Unido ilustram o grau desse

crescimento, que encontraria paralelos também em outros

governos desde o Canadá até a Austrália nos anos 1990 e 2000.

Na época da eleição geral de 1979 no Reino Unido, o governo

gastava em torno de 6 milhões de libras por ano com serviços de

consultoria; quando Margaret Thatcher deixou o cargo de



primeira-ministra onze anos mais tarde, esse valor era mais de

quarenta vezes maior: 246 milhões de libras.57 Na França o

mercado de consultoria de gestão não parou de crescer e saiu de 1

bilhão para 7 bilhões de francos na década de 1982 a 1992.58 No

Canadá o gasto anual com “outros serviços profissionais” nas

várias áreas do governo teve um aumento contínuo de 239 milhões

de dólares canadenses entre 1981-2 para 1,55 bilhão de dólares

canadenses em 2000-1.59 Descrevendo como o “gerencialismo” de

meados dos anos 1980 trouxe flexibilidade para os gestores na

alocação de “custos operacionais” entre “pessoal próprio e

aquisição de serviços externos”, uma revista acadêmica destaca que

na Austrália foram gastos em média 142 635 milhões de dólares

australianos por departamentos do governo entre 1987 e 1999.60

O crescente papel das consultorias no governo tem relação com

seu crescimento no setor privado.61 Embora no setor público

atuassem de formas imensamente variadas, as consultorias de

gestão foram essenciais para duas reformas importantes: a

privatização de empresas estatais e a introdução de novas regras

de concorrência para o setor público. Essas mudanças levaram a

maior terceirização de serviços públicos e criaram novas fontes de

receita para as empresas de consultoria. Pelo lado dos governos, as

consultorias assessoraram na transferência de empresas para a

iniciativa privada. Em 1992, por exemplo, a McKinsey foi chamada

para auxiliar a British Transport Commission em sua “estratégia

de privatização” do sistema ferroviário.62 Consultores da Coopers

& Lybrand, kpmg e Deloitte Haskins & Sells foram contratados

para assessorar inúmeras questões relacionadas à privatização de

ferrovias.63 No governo Reagan, consultores privados foram



contratados para avaliar e ajudar a determinar se um bem ou

serviço deveria ser privatizado ou terceirizado, de acordo com o

rótulo de ser ou não avaliado como uma “função inerentemente

governamental”.64 Por exemplo, o Departamento de

Administração e Gestão de Recursos da Environmental Protection

Agency (epa) firmou um contrato no valor de 9 milhões de dólares

para um amplo conjunto de tarefas relacionadas a gestão, entre

elas o estabelecimento de um framework e de critérios de

avaliação para determinar quando as atividades comerciais da

agência deveriam ser terceirizadas. Um relatório de 1991 feito pelo

General Accounting O�ce dos Estados Unidos suscitou

preocupações em relação ao uso de consultorias em

departamentos fede rais. O principal ponto era o conflito de

interesses causado pela contratação de consultorias para

estabelecer os critérios de terceirização: “O envolvimento de uma

empresa terceirizada na determinação de quais atividades podem

ser executadas mediante terceirização põe a terceirizada

contratada na posição de, no futuro, possivelmente tornar-se

associada a algumas das atividades que identificou como

apropriadas para terceirização”. Os autores do relatório também

salientaram que o caso da epa podia não condizer com as regras de

terceirização vigentes no governo da época, pois a empresa

terceirizada também parecera “assumir a liderança na

configuração de importantes diretrizes da agência”. Quando

questionados, altos funcionários da epa admitiram que “talvez esse

trabalho devesse ter sido feito por pessoal da casa, mas a agência

não dispunha de funcionários com expertise suficiente”.

Reconheceram também que não havia “capacidade interna



suficiente para dirigir, supervisionar e monitorar diretamente esse

contrato”.65

As companhias que se empenharam em adquirir estatais

também recorreram às consultorias em processos de licitação,

valendo-se do conhecimento que essas empresas haviam adquirido

a respeito da máquina pública graças a contratos com o setor. Em

seguida, as companhias que foram bem-sucedidas em suas

aquisições buscaram consultorias de gestão para administrar as

empresas recém-adquiridas, que em geral tinham estruturas

organizacionais complexas, eram sujeitas a regulações específicas e

com frequência operavam como monopólios naturais. Essa

dinâmica seguiu um padrão similar nos novos mercados de

contratação de serviços públicos. O presidente Ronald Reagan

adotou o Competition in Contracting Act [Lei da concorrência na

contratação] em 1984, que determinava que órgãos do governo

federal dos Estados Unidos providenciassem “concorrência plena e

aberta mediante o uso de procedimentos competitivos”. O

equivalente no Reino Unido foi o Compulsory Competitive

Tendering [Licitação compulsória], uma lei que criou um mercado

externo para serviços públicos.

Considerando o potencial de lucratividade que a privatização de

estatais e terceirização de serviços públicos significava para as

consultorias de gestão, talvez não seja de surpreender que elas

recomendassem com frequência essas políticas aos governos para

os quais trabalhavam. Mais uma vez observamos que a indústria

da consultoria foi moldada por mudanças promovidas pelos

governos, mas também ela própria moldou ativamente essas

mudanças. Nas décadas pós-guerra, as burocracias do setor



público da Europa e América do Norte eram orientadas por um

modelo de governo que ligava hierarquicamente os funcionários

públicos de um departamento ao ministro com autoridade política

para aquela área de políticas. A administração pública era regida

por procedimentos rigorosos, com o objetivo de assegurar que as

ações dos funcionários públicos estivessem o mais alinhadas

possível com as instruções das autoridades eleitas. A partir dos

anos 1980, políticos neoliberais começaram a defender a

introdução de um pacote de reformas no setor público conhecido

como Nova Gestão Pública. Embora na época de seu lançamento o

npm fosse um termo controverso, hoje é aceito como símbolo de

um programa que visava tornar as práticas do setor público mais

“sistemáticas”. Sob o npm, o trabalho dos servidores passou a ser

pautado por medidas de avaliação de desempenho baseadas na

relação custo-benefício, na eficiência e na satisfação dos

consumidores (cidadãos), critérios inspirados na linha de ação do

setor privado. As políticas do npm incluíam a introdução de

remuneração por mérito para servidores públicos; a aplicação de

métricas financeiras usadas no setor privado como, por exemplo,

contabilidade de custos e demonstrativos de perdas e ganhos;

medidas para descentralizar a burocracia e dar mais autonomia

aos gestores públicos; e a mudança de perspectiva que

transformava os cidadãos em “clientes” cuja “satisfação” com os

serviços públicos podia ser medida como um indicador de

eficácia.66

Governos contrataram consultores de gestão para implementar

essas reformas administrativas julgando que eles detinham

expertise nessas práticas empresariais. Porém, de modo mais



geral, em seus contratos com governos as consultorias também

atuaram como “difusoras” e promotoras do npm, em especial no

Reino Unido.67

Em 1991 os acadêmicos Christopher Hood e Michael Jackson

cunharam o termo “consultocracia” para designar o que

reconheciam como a influência crescente dos consultores de

gestão na administração pública. A consultocracia, segundo eles,

era “um movimento autointeressado, destinado a promover a

carreira de um grupo de elite de Novos Gerencialistas” (gestores

seniores e consultores) e um “veículo para a vantagem

individual”.68 No entanto, as consultorias não estavam sendo cada

vez mais procuradas apenas como fonte de assessoria ou

legitimação de reformas controversas. Em muitos países o escopo

de seu papel evoluiu, assim como as despesas da administração

pública com elas.69 Por exemplo, um estudo do Reino Unido

publicado em 2001 constatou que o uso de consultores “enquanto

recurso extra para atuarem como substitutos da equipe interna”

era algo visto como cada vez mais importante em comparação com

seu uso “para atuar em um problema específico/introduzir uma

nova técnica”.70 Em outras palavras, cada vez mais se contratavam

consultores como gestores terceirizados — como atestam também

os exemplos dos departamentos regionais do nhs no Reino Unido

e da epa nos Estados Unidos.

Na última década do século xx, o termo “consultocracia” já era

limitado demais. O uso de consultorias no setor privado crescia e

departamentos da administração pública no Reino Unido, Estados

Unidos e muitos outros países eram cada vez mais influenciados

pelas recomendações de consultorias. Com esses contratos,



transferia-se um poder significativo do Estado para as mãos da

indústria da consultoria, assegurando que ela continuaria a atuar

não meramente como um intermediário passivo, mas como agente

ativo em mudanças mais amplas na economia e no governo,

moldando reformas de modo a beneficiar-se delas. A partir dos

anos 1980, esse sistema econômico — e a influência das

consultorias sobre ele — deixou de limitar-se às fronteiras da

Europa e América do Norte. As consultorias passaram a ser a

“infantaria” das organizações de governança internacional

capitaneadas por esses países desenvolvidos em suas tentativas de

exportar reformas neoliberais para o resto do mundo.71

Consultores sem fronteiras

As comoções econômicas dos anos 1970 no Norte Global (os países

mais ricos da Europa, América do Norte, Australásia e partes da

Ásia) reverberariam em ondas ao longo das décadas seguintes nas

economias do Sul Global. Combinados a problemas locais

decorrentes das lutas pela independência de forças coloniais, esses

eventos culminaram em uma série de crises de dívida pública que

até hoje perseguem a economia de países de baixa renda. Nas

décadas de 1960 e 1970, sobretudo após a crise do petróleo de

1973, muitos países em desenvolvimento que procuravam

aprimorar suas indústrias haviam tomado empréstimos junto a

credores sediados no Norte Global como, por exemplo, o Banco

Mundial e bancos com sede em Nova York. Na América Latina, a

dívida ativa total de todas as fontes aumentou de



aproximadamente 29 bilhões de dólares em 1970 para cerca de

159 bilhões de dólares em 1978, e mais ou menos 80% desse débito

fora contraído por governos nacionais, órgãos públicos ou

empresas privadas com garantias do governo.72 Os credores

ficaram mais do que felizes em emprestar quantias tão vultosas,

acreditando (incorretamente) que o investimento em

infraestrutura seguiria impulsionando o crescimento dos países

devedores. Porém, quando as taxas de juros dispararam nos

Estados Unidos mais para o fim da década, os países em

desenvolvimento (entre eles México, Filipinas, Nigéria, Marrocos e

Costa do Marfim) tiveram cada vez mais dificuldade para pagar

suas dívidas. No começo da década de 1980, algumas dívidas

nacionais cresceram tanto que ficou claro que muitos daqueles

governos não seriam capazes de continuar arcando com suas

obrigações, levando à “inadimplência da dívida soberana”. Na

tentativa de recuperar suas economias, esses países foram forçados

a contrair novos empréstimos junto ao Banco Mundial e ao Fundo

Monetário Internacional.

No final da década de 1970, o Banco Mundial e o fmi, antes

adeptos da ideia de que os governos assumissem a liderança no

desenvolvimento de sua capacidade industrial, passaram a

defender políticas neoliberais. Para conceder empréstimos a países

em desenvolvimento às voltas com a crise econômica, eles exigiam

que os governos se comprometessem com reformas de privatização

de estatais e liberalizassem o comércio e as finanças. Essas

medidas eram conhecidas como “Programas de Ajuste Estrutural”

(pae). Diretamente envolvidas com empresas e governos, as

consultorias ajudaram a implementar essas reformas em todo o



mundo. A Nigéria, por exemplo, foi forçada a contrair um

empréstimo junto ao Banco Mundial no valor de 452 milhões de

dólares em 1987, sob a condição de implementar um pae que

incluísse “esforços para limitar gastos governamentais, enxugar o

setor público, melhorar a gestão de ativos públicos, melhorar as

alocações nos setores de infraestrutura e em áreas sociais e

depender mais de forças de mercado”.73 Como parte dessas

medidas, o governo decretou a formação de uma Comissão Técnica

de Privatização e Comercialização para supervisionar a

privatização de cem empresas estatais, que passaram a ter quadros

compostos de “profissionais motivados e bem remunerados do

setor privado… incluindo bancos comerciais, bancos de

investimentos a bancos emissores, firmas de contabilidade e

direito e consultorias gerais de gestão”. Segundo escreveu na época

um “especialista em privatização” do Banco Mundial que havia

trabalhado como consultor de gestão, uma lição da experiência de

privatização da Nigéria mostrou “a necessidade de fazer pleno uso

de consultores especializados”:

Há no mundo uma massa crescente de experiência em privatização. Quando existe

expertise disponível no próprio país, que ela seja usada, mas os governos não devem

hesitar em recorrer a expertise de outros países que tiveram êxito em implementar

programas de privatização. Doadores internacionais normalmente se dispõem a ajudar

a financiar esse tipo de assistência.74

Às vezes o uso de consultores externos era até mesmo uma

condição para a concessão de empréstimos a países em

desenvolvimento. As condições do empréstimo do Banco Mundial

à Guiné-Bissau, por exemplo, incluíam um artigo com os dizeres:

“Com o objetivo de dar assistência ao bng [Banco Nacional da

Guiné-Bissau] no cumprimento de sua responsabilidade, o



Prestatário, agindo por intermédio do bng, deverá: (i) empregar

uma equipe de consultores e especialistas em gestão de projeto; e

(ii) designar quantidade adequada de profissionais locais

qualificados e funcionários de apoio do bng para trabalharem com

essa equipe no cumprimento da responsabilidade”.75

O México foi o primeiro país a tornar-se inadimplente durante a

crise da dívida dos anos 1980. A reestruturação de sua economia

condicionada aos empréstimos recebidos do fmi continuou por

toda a década de 1980 e nos anos 1990 sob a gestão dos

presidentes Miguel de la Madrid e Carlos Salinas, eles próprios

também proponentes do liberalismo. A privatização de estatais e

bancos públicos no México envolveu numerosas empresas de

consultoria estrangeiras, além de bancos privados sediados na

Europa e América do Norte. A McKinsey e a Booz Allen

prepararam os prospectos de venda em mais da metade das

dezoito privatizações de bancos, e a Price Waterhouse também

contribuiu com sua expertise. A Mercer, hoje conhecida como uma

empresa de gestão de ativos, na época era principalmente uma

consultoria de gestão, e foi contratada para assessorar na

reestruturação da Ferrocarriles Nacionales de México, a estatal

ferroviária mexicana.76 As políticas neoliberais podem ter sido

formuladas por acadêmicos, Estados e instituições financeiras do

Norte Global, mas foram as empresas de consultoria que ajudaram

a implementá-las no Sul Global e asseguraram que a

transformação neoliberal do capitalismo fosse um processo global.

Transições lucrativas



Em Hong Kong, em 1974, consultores de gestão já haviam sido

contratados pelo governo colonial britânico para “modernizar” a

administração, até que a McKinsey foi escolhida para encabeçar a

reestruturação da máquina pública, e consultores continuaram a

ser chamados para assessorar no programa de reformas dos anos

1990.77 Em Angola, a Arthur D. Little foi contratada para auxiliar

na administração da estatal petro lífera assim que Angola se tornou

independente de Portugal.78 Após a queda do Muro de Berlim em

1989, a indústria da consultoria também se beneficiou dos

tumultos políticos que inspirariam a célebre tese do acadêmico

Francis Fukuyama de que a humanidade chegara ao “fim da

história” com a hegemonia do liberalismo ocidental.79 A

dissolução da União Soviética foi vista como um novo mercado por

grandes consultorias multinacionais como ey, McKinsey, Bain,

PwC e bcg, que logo se estabeleceram na Europa Central e

Oriental. Novos concorrentes nacionais também despontaram na

maioria dos países surgidos após a dissolução da União Soviética.

A transição do regime comunista para o capitalismo deu ímpeto à

onda de privatizações em grande escala, e a venda ou fusão de

muitas empresas nacionais a grandes entidades estrangeiras criou

oportunidades abundantes para as consultorias.80 No âmbito da

administração pública, foi preciso resolver novos problemas de

recursos humanos, tecnologia e operação: “Bain, bcg, Berger,

Kearney, McKinsey e outras prontificaram-se a ajudar e

assessorar”. Países como Bulgária, Hungria e Eslovênia instituíram

associações nacionais de consultoria de gestão.81

Mas a experiência com a indústria da consultoria que mais de

perto acompanhou as mudanças tectônicas na economia política



global da época talvez tenha sido a da China. A ascensão de

empresas ocidentais de consultoria em território chinês remonta

às reformas liberalizantes implementadas em 1978 pelo governo

de Deng Xiaoping. Antes da entrada de consultorias ocidentais no

país, as empresas privadas obtinham assessoria principalmente de

acadêmicos de universidades e institutos de pesquisa, quase

sempre sem remunerá-los.82 Mas quando multinacionais norte-

americanas e europeias passaram a atuar cada vez mais na China,

as consultorias que elas usavam em seus países de origem

seguiram o exemplo e estabeleceram escritórios nas grandes

cidades onde as filiais dessas multinacionais estavam instaladas.

As primeiras a chegar foram bcg, Bain & Company, McKinsey, A.

T. Kearney e Booz Allen Hamilton. As estratégias empregadas na

China na época por essas ocidentais foram análogas às usadas em

mercados emergentes de outras regiões. Os serviços eram

prestados pro bono ou a preços muito inferiores aos do mercado

global. Embora isso significasse que as margens de lucro

permaneceriam baixas no começo, as empresas previam que esses

custos iniciais lhes renderiam uma fatia daquele mercado em

expansão quando a contratação de assessoria corporativa se

tornasse uma prática comum e as normas de produção capitalista

globais se difundissem no país. De fato, nas décadas seguintes,

quando o investimento estrangeiro direto aumentou de maneira

significativa e empresas estatais chinesas tornaram-se globais, as

oportunidades para consultorias ocidentais foram abundantes. Só

que nem sempre essas consultorias eram bem vistas. Um exemplo

é o contrato de 2001 da McKinsey com a empresa chinesa Start

Computer Group.83 A McKinsey fora contratada para reestruturar



o cliente em 1998, mas logo em 2001 os investidores começaram

uma análise atenta da empresa, visto que ela declarara prejuízos

durante dois anos seguidos. Em uma entrevista transmitida pela

televisão em todo o país em abril daquele ano, executivos da Start

Computer Group associaram de modo explícito seus prejuízos com

a assessoria fornecida pelos consultores da McKinsey. Em

consequência, a mídia chinesa atribuiu o fracasso percebido da

McKinsey à sua “ignorância do contexto e cultura empresarial da

China”.84

Assim como a onda de fusões dos anos 1980 impelira

consultorias a criar novos serviços especializados em gestão de

multinacionais, as ambições das estatais chinesas — combinadas a

pressões de cima por práticas de gestão inovadoras — também

beneficiaram o crescimento da indústria da consultoria na China.

A Andersen Consulting chegou a “colaborar com o governo central

chinês na organização de um programa de treinamento para

executivos de três semanas, pessoas como secretários do Partido

ligados a estatais destacadas”. Em 2007, mais de 70% das receitas

de consultoria na China provieram de empresas chinesas locais.85

No final da década de 1990 o governo intensificou suas reformas

liberalizantes, pois o Partido Comunista procurou impulsionar o

crescimento do setor privado, numa tentativa de ganhar mais

poder na economia global. Mais uma vez, a pronta disponibilidade

dos serviços externos de assessoria reforçou mudanças mais

amplas na estrutura da economia.

Um estudo etnográfico recente constatou que uma consultoria

multinacional instalada na China teve



um papel vital na transformação [de estatais chinesas] em alvos de investimento

viáveis […] configurando os objetivos, os processos e as operações de estatais chinesas,

[a consultoria] ajuda a criar uma narrativa de que elas são entidades

profissionalizadas, modernizadas e com “boa gestão”.86

O caso da China atesta as diferenças em como, quando e em que

grau as consultorias passaram a ser aceitas em diversos países.

Divergências nacionais no uso de consultorias foram vastamente

documentadas,87 e está claro que diferenças entre economias, a

concepção do papel do Estado, cultura e ideologia, relações

industriais e educação em determinado país afetam tanto a

demanda quanto a oferta de consultorias de gestão.88 Os serviços

de consultoria são mais usados em economias de mercado liberais,

como o Reino Unido, do que em economias de mercado

coordenadas, como a Alemanha.89 Em alguns países, consultorias

estrangeiras não despertaram o interesse de mercados de clientes

locais e só conseguiram um alcance limitado, e mesmo assim

graças a clientes multinacionais que têm filiais nesses países. Na

Coreia do Sul, por exemplo, “consultorias de gestão ocidentais

conseguiram apenas uma prevalência efêmera na esteira da crise

econômica de 1997 na Ásia, e depois disso a ‘melhor prática’

ocidental” perdeu um pouco o atrativo.90 Hoje em dia, embora

algumas empresas ocidentais tenham base no país, sua capacidade

de reter clientes está longe de ser garantida. Em dezembro de

2020 a Oliver Wyman anunciou que tinha fechado sua filial em

Seul depois de quase duas décadas, em decorrência de anos de

declínio em suas receitas e projetos. Essa perda de negócios deveu-

se, em parte, à tendência crescente na Coreia do Sul a recrutar

consultores internos nos principais mercados, incluindo o setor de

serviços financeiros.91



Ainda assim, no final do milênio, quando mudanças econômicas

originadas no mundo anglo-americano expandiam-se além de

suas fronteiras, poucos países em todo o mundo deixavam de

registrar algum tipo de uso de consultorias. Mas, embora o alcance

dessa indústria tenha aumentado muitíssimo, com muitas novas

firmas estabelecendo-se até em países antes sob o guarda-chuva da

União Soviética, o mercado continuou dominado por um punhado

de gigantes sediadas na América do Norte e Europa. Só mesmo

depois do escândalo da gigante do setor energético Enron em

2001, que levou à maior falência da história dos Estados Unidos,

os governos desses países reconheceram o quanto a indústria da

consultoria tornara-se estruturalmente importante — e que, nas

mãos de interesses poderosos, essa influência também poderia ter

consequências graves para suas próprias economias.

Domando um Golias?

No final do século xx, a assessoria de consultorias tornara-se uma

fonte gigantesca de receitas para muitos tipos de empresas

horizontalmente integradas. O setor onde se via isso de forma

mais evidente era o das grandes empresas de contabilidade, que a

cada dia dependiam mais de receitas de contratos não

relacionados com auditoria do que de sua pretensa atividade

“principal”. As maiores empresas de contabilidade “começaram a

considerar-se antes de tudo assessoras empresariais de alto nível

em vez de firmas de contabilidade voltadas para a auditoria”. Entre

1982 e 1990, a parcela da auditoria nas receitas das Big Six caiu de



62% para quase 50%.92 Embora essas empresas continuassem a

prestar serviços de auditoria, a atividade tinha margem de lucro

pequena e em geral era oferecida a clientes apenas “tendo em vista

os benefícios derivados que uma auditoria pode produzir”, isto é:

Uma auditoria permitia que uma firma de contabilidade entrasse na empresa do

cliente e descobrisse como operavam os vários sistemas de negócios daquela empresa.

Se a firma de contabilidade tangencialmente detectasse aspectos dos sistemas do

cliente que pudessem ser melhorados, então ali estava uma oportunidade de vender

serviços de consultoria para resolver os problemas dele.93

Na virada do milênio, a auditoria havia declinado ainda mais e

gerava agora menos de um terço das receitas das Big Six.94 Em

grande medida esse cenário era resultado do aumento

estratosférico da receita advinda dos serviços de consultoria

prestados. De 1996 a 1998, por exemplo, as receitas de consultoria

de gestão da ey cresceram mais de 30%, enquanto as de serviços

de auditoria aumentaram apenas 10%.95 E a consultoria

permaneceria essencial para as margens de lucro dessas empresas

até que o colapso da Enron golpeasse duramente a área da

contabilidade nos Estados Unidos.

As empresas vendiam seus muitos serviços empregando várias

estratégias de “venda cruzada”, valendo-se de suas conexões

existentes e suas pretensões de conhecimento organizacional.

Barbara Ley To�er, ex-consultora da Arthur Andersen, descreveu

assim o processo de venda cruzada: “Em geral, o auditor, o

guardião da relação sacrossanta, marcava uma reunião com o

cliente e então chamava o maior número possível de consultores

para virem vender seu peixe”.96 As consultorias de contabilidade

tinham se tornado uma espécie de balcão único, fornecendo

serviços essenciais a várias áreas de operação e governança.



Infelizmente, os riscos sistêmicos dessa dinâmica só seriam

reconhecidos tarde demais.

Na época em que seus executivos cometeram fraude contábil, a

Enron era uma das maiores empresas de energia do mundo e um

importante fornecedor de gás natural nos Estados Unidos. A

empresa crescera rápido nos anos 1990, mas boa parte desse

crescimento resultava do alto preço de suas ações, o que, por sua

vez, só era possível graças a uma combinação de manobras

contábeis legais e demonstrativos financeiros fraudulentos ilegais.

A desregulamentação que o governo de Ronald Reagan

implementara no mercado de energia nos Estados Unidos

possibilitava que a Enron fizesse transferências extracontábeis de

parte de seu passivo, e com isso os investidores não puderam

inteirar-se da magnitude nem da natureza de todas as dívidas da

companhia. Além disso, ela foi muito além do permitido pela

regulação leniente, transferindo alguns prejuízos para sociedades

fantasmas sedia das no exterior, o que permitia evitar o pagamento

de tributos: uma investigação do New York Times constatou que a

Enron não pagou imposto de renda nos Estados Unidos em quatro

anos, dentro do período de 1996 a 2001, e que usou quase

novecentas subsidiárias sediadas em paraísos fiscais para ocultar a

verdadeira natureza de seus lucros, prejuízos e dívidas.97 Em dado

momento, acionistas, jornalistas e analistas de Wall Street

começaram a perceber que havia algo errado ali. Tanto que o novo

ceo pediu demissão depois de apenas seis meses no cargo — mas

não sem antes embolsar 33 milhões de dólares com ações da

companhia. O preço das ações da Enron despencou, e nenhuma

outra companhia aceitou um acordo de fusão. Logo não havia



escolha senão declarar falência, o que instantaneamente provocou

a perda de milhares de empregos e falta de energia elétrica por

semanas em todo o país.

Os executivos da empresa por fim se declararam ou foram

declarados culpados de acusações que incluíam fraude, lavagem de

dinheiro e operações com informação privilegiada. Mas esses

executivos não agiram sozinhos; o caminho para eles foi aberto

pela auditora da companhia, a Arthur Andersen, que deixou de

alertar os órgãos pertinentes sobre os trambiques financeiros que

aconteciam lá dentro. Para rematar, logo após o colapso da Enron

a própria Arthur Andersen tornou-se alvo de uma investigação

criminal. Isso fez seus contadores passarem noites e noites

destruindo documentos e deletando e-mails que pudessem provar

sua participação na auditoria da Enron — uma cena que seria

transmitida à exaustão pela mídia nacional nos dias e semanas

seguintes. Embora a condenação por “obstrução da justiça” fosse

mais tarde revogada pela Suprema Corte, o dano à reputação da

Arthur Andersen foi tamanho que a divisão de contabilidade foi

fechada. Apesar disso, o braço de consultoria da companhia

seguiria no mercado e se tornaria uma das maiores firmas de

consultoria do mundo, operando sob um novo nome: Accenture.

O colapso da Enron e o envolvimento da Arthur Andersen

foram amplamente retratados como obra de uns poucos

criminosos e de mais alguns inescrupulosos. Mas análises

subsequentes sugerem que o caso tinha origens muito mais

estruturais. Após a falência da Enron, autoridades tomariam

conhecimento do “inerente conflito de interesses entre os 27

milhões de dólares em receitas de consultoria de gestão e os 25



milhões de dólares que a Andersen recebeu da Enron por seu

trabalho de auditoria”.98 Como muitas outras empresas, a Arthur

Andersen viera, na prática, usando seus serviços de auditoria como

um produto “loss leader”, isto é, oferecido a preços não lucrativos a

fim de atrair contratos de consultoria de gestão. A auditoria

tornara-se estruturalmente importante para as receitas futuras da

outra metade do negócio da Arthur Andersen. Durante esse

período, clientes de auditoria também haviam começado não só a

fazer cotações de preços de auditoria, mas a praticar a opinion

shopping [compra de opiniões], que consiste em descobrir como

uma firma interpreta padrões contábeis e apresentar os

demonstrativos financeiros do modo preferido pela direção da

empresa.99 Essas duas práticas do setor — a venda cruzada por

auditores e a opinion shopping pelos clientes — criaram incentivos

para que os auditores sempre fizessem avaliações favoráveis aos

executivos de sua cliente — com a Enron não foi diferente.

Em 1990, o jornal The Economist, em meio a um exame mais

amplo da atividade contábil no Reino Unido, havia predito os

riscos dessa dinâmica em ascensão:

Todos os problemas das empresas de consultoria contábil têm uma origem comum:

elas não são mais vistas como imparciais… Como agências de publicidade e bancos de

investimentos, deixaram-se apanhar pela moda do conglomerado de serviços dos anos

1980. Com fusões atrás de fusões, as oito grandes firmas tornaram-se as seis grandes,

no afã de trazer para um único teto todo um conjunto de serviços, como assessoria

tributária, consultoria de gestão, finanças corporativas e, sim, insolvência. Isso as

deixou lamentavelmente dependentes de receitas de atividades não conformes à

consultoria; também as encorajou a baixar o preço da auditoria vislumbrando fechar

contratos de outros tipos. Quando a auditoria torna-se uma “loss-leader”, não

surpreende que seja malfeita ou enviesada.100



O conflito de interesses produzido pela dinâmica estrutural do

setor levou à inclusão de regras na Lei Sarbanes-Oxley de 2002,

explicitamente destinadas a impedir que empresas de

contabilidade nos Estados Unidos prestassem serviços de

consultoria de gestão a empresas que estivessem auditando.101 A

legislação foi formulada em resposta ao caso Enron e a outros

escândalos financeiros com padrões semelhantes de auditoria,

como da gigante de telecomunicações WorldCom. Em meados de

2002, o colapso da empresa ilustrou outro exemplo de atividades

criminosas entre executivos sendo varridas para baixo do tapete

por conflito de interesses da auditora, novamente a Arthur

Andersen. A razão entre as receitas dos serviços de consultoria e

auditoria prestados pela Arthur Andersen para a WorldCom tinha

sido de três para um — maior ainda que na En ron. Em um

discurso proferido em janeiro de 2003, Cynthia A. Glassman,

representante da sec dos Estados Unidos, explicou que a lei “foi

aprovada em julho em resposta a fraudes financeiras na Enron,

WorldCom e outras corporações e à percepção de que muitos dos

‘guardiões’ responsáveis por impedir fraudes tinham falhado em

sua tarefa”. Glassman ainda ressaltou que nos anos 1990

“mudanças nas condições dos negócios haviam pressionado

auditorias a diversificar os serviços que ofereciam a empresas

públicas”, o que, por sua vez, “pressionou auditores a concordar

com o que fosse preciso para atender as expectativas de Wall

Street”.102

Apesar dos riscos contra os quais foram criadas, as disposições

legais da Sarbanes-Oxley não foram adotadas em outros países.

Legisladores do Reino Unido cogitaram decretar uma legislação



equivalente, mas acabaram abandonando o plano. E mesmo nos

Estados Unidos as disposições dessa lei eram limitadas. Embora os

legisladores tivessem identificado na época os conflitos de

interesses inerentes nos serviços prestados por grandes empresas

de contabilidade, não havia nada na lei que impedisse uma

empresa de contabilidade de prestar serviços de consultoria a

firmas que não estivessem sendo auditadas por ela, mas que

fossem do mesmo setor ou tivessem investidores em comum com

ela.103

Consultorias grandes também valiam-se de ofertas lowball em

licitações para conseguir contratos de consultoria. Desse modo,

alguns desses contratos — em especial para novos clientes ou em

mercados emergentes — também tinham se tornado loss leaders,

incentivando o fornecimento de recomendações que, embora

satisfatórias para o contratante no curto prazo, poderiam não ser

do interesse dele mesmo e da sociedade como um todo no longo

prazo. Onde serviços de consultoria têm uma função legitimadora,

evitando a intervenção reguladora, essa tendência incentiva

também a criação de ferramentas que possibilitem ao cliente

atingir objetivos financeiros ou políticos ao melhor preço possível.

Da difusão dos modelos de negócios e ideias norte -americanos

durante a Guerra Fria até as políticas de ajuste estrutural do

Banco Mundial nos anos 1980, as consultorias de gestão tiraram

proveito de transformações fundamentais em economias do

mundo todo, sempre auxiliadas pelas reformas de governo

introduzidas com o neoliberalismo. Mas, apesar do duro golpe na

reputação da Arthur Andersen, a indústria da consultoria

continuaria crescendo e moldando o cenário econômico mundial.



* Eis um fato menos conhecido sobre a ibm. Em virtude de contratos firmados com o

governo da Alemanha nazista, a empresa forneceu uma tecnologia que foi usada no

Holocausto. O alcance do envolvimento da ibm com o Terceiro Reich, no entanto, é

contestado. Por exemplo: “Não está totalmente claro se executivos da ibm em Nova York

sabiam para que, em última análise, suas máquinas estavam sendo usadas”. Ainda assim,

segundo o Guardian, a ibm “não negou o papel auxiliar de suas subsidiárias na

administração do Holocausto pelos nazistas” (O. Burkeman, “ibm ‘Dealt Directly with

Holocaust Organizers’”. Guardian, 29 mar. 2002), e não há dúvidas de que a máquina

criada por Herman Hollerith, que tabulava dados em cartões perfurados, foi usada para

localizar pessoas e trens e coordenar logísticas durante o Holocausto (E. Black, IBM and

the Holocaust: The Strategic Alliance Between Nazi Germany and America’s Most

Powerful Corporation. Washington, D.C.: Dialog Press, 2012).
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A vez da terceirização:

Governar por consultoria e a

Terceira Via

terça-feira, 1o de outubro de 2013 deveria ter sido um dia

memorável na história dos Estados Unidos. Após décadas de

campanha, o governo federal finalmente sancionara a legislação

que asseguraria aos cidadãos o acesso básico a assistência médica.

O A�ordable Care Act, aprovado três anos antes e apelidado de

“Obamacare”, incluía três disposições básicas: expansão da

elegibilidade do programa público de seguro-saúde, o Medicaid; a

determinação de que todos os cidadãos tivessem algum tipo de

seguro-saúde; e a reforma de sistemas de atendimento para tornar

a assistência médica financeiramente acessível, inclusive para

pessoas com doenças preexistentes. Em resumo, o Obamacare era

uma missão ousada, com o objetivo de levar assistência médica a

mais pessoas necessitadas no país.

A reforma na área da saúde estivera no cerne da campanha

eleitoral de Barack Obama em 2008, e nos anos após sua vitória

houve debates e negociações intensos sobre o que essa reforma

deveria promover. Dezenas de empresas terceirizadas foram



contratadas para prestar serviços em partes essenciais do

Obamacare. Entre elas estava o HealthCare.gov, o site por meio do

qual os cidadãos poderiam adquirir seguro-saúde privado

subsidiado. Na página, haveria uma seção com oferta de inúmeros

planos de saúde e o formulário de inscrição para o Medicaid. O

HealthCare.gov era uma peça fundamental da reforma de Obama.

Antes do lançamento do site em 1o de outubro de 2013, ao fim de

cada reunião com a equipe na Casa Branca o presidente dizia:

“Quero lembrar a todos que isso só vai funcionar se a tecnologia

funcionar”.1

Fazia um calor incomum naquela terça-feira de outubro quando

o site entrou no ar. Com alguns cliques, residentes dos Estados

Unidos que antes não tinham condições de pagar por um seguro-

saúde logo poderiam mudar sua situação. Matt Warren, falando

para a CBS News, disse que não via a hora. Com mulher e dois

filhos, o seguro da família Warren custava quase 5 mil dólares por

ano — e o próprio Matt não estava incluído na apólice já que seu

colesterol alto e câncer de pele aumentariam muito o valor.

Quando ele tentou acessar a plataforma, porém, deparou com uma

mensagem de erro que o mandou esperar. E ele esperou. E

esperou. Até que desistiu.2

Matt não foi o único a se decepcionar. Às sete da manhã as

tentativas malsucedidas de acessar o HealthCare.gov contavam-se

aos milhões. O site havia travado. Em pouco tempo seria revelado

que apenas seis pessoas tinham conseguido se inscrever no seguro-

saúde naquele primeiro dia.3 Horas depois do lançamento do site,

os republicanos clamavam pela revogação de todo o A�ordable

Care Act. A notícia do fiasco dominou as manchetes. Duas



semanas e meia mais tarde, a Casa Branca chegou a pensar em

fechar o site por tempo indeterminado.4

Aquela deveria ser a reforma mais memorável do primeiro

mandato de Obama, pela qual o seu governo seria lembrado nos

livros de história. Então por que deu tão errado?

A maior parte das críticas ao fracasso do HealthCare.gov

salientou alguma forma de incompetência percebida no governo.

Gwanhoo Lee e Justin Brumer, escrevendo para o ibm Center for

the Business of Government — um think tank privado criado pela

consultoria PwC em 1998 e adquirido depois pela ibm —,

enumeraram uma série de falhas gritantes dos Centers for

Medicare and Medical Services [cms, Centros de Medicamentos e

Serviços Médicos], a agência federal responsável pelo

HealthCare.gov. Entre elas erros de avaliação de alcance e de

planejamento, falta de uma liderança clara pelo alto escalão de

administradores federais e um cronograma apertadíssimo, inviável

para os desenvolvedores.5 Outros ressaltaram as inadequações no

processo de prestação de serviço, segundo eles “extremamente

trabalhoso e burocrático”, e que “as unidades operacionais em cada

agência responsável por administrar contratos e implementar

reformas estão distantes demais do canal de atendimento”.6 Em

essência, a suposição era de que o HealthCare.gov teria sido bem-

sucedido se o governo tivesse sido mais inteligente — funcionários

públicos ineptos e uma burocracia obstrutiva tinham sido os elos

fracos que causaram o colapso do projeto.

Acontece que por trás do setor público havia uma matriz de

agentes da iniciativa privada, incluindo algumas companhias

muito grandes. O desenvolvimento da plataforma não era uma



questão de juntar alguns especialistas e programadores para

orientar ou ajudar em uma reforma de políticas. Terceirizar partes

essenciais do projeto tornou-se a estratégia para realizar o que

representava a mais ambiciosa reforma do sistema de saúde no

governo Obama. Vendedores e prestadores de serviço de

tecnologia foram contratados para fazer quase tudo relacionado ao

desenvolvimento do site, do software e dos sistemas integradores.

Entre eles estavam a gigante da tecnologia militar Lockheed

Martin e empresas especializadas no fornecimento de tecnologias

digitais para o governo federal, como a Aquilent — mais tarde

adquirida pela Lockheed Martin —, além de uma série de firmas

menores de ti e software. No total foram contratadas mais de 55

empresas para trabalhar no projeto.

Como se tornou comum em muitos governos, contratos

gigantescos também foram firmados para planejamento e

coordenação não somente do projeto, mas inclusive dos processos

de contratação de outras empresas fornecedoras de vários bens e

serviços. A empresa de tecnologia militar e consultoria de ti Booz

Allen Hamilton foi contratada por mais de 25 milhões de dólares

para “fornecer assessoria técnica e operacional” na montagem do

banco de dados da plataforma de planos de saúde oferecidos pelo

HealthCare.gov e para “auxiliar os corretores a desenvolver e

propagar as competências essenciais do mercado de planos de

saúde e os relatórios de rastreabilidade”. A hp Enterprise Services

— uma consultoria de ti que na época era uma subsidiária da

Hewlett-Packard — recebeu um contrato abrangente que incluía

“todos os aspectos necessários ao planejamento, implementação,

transição, operação e manutenção das aplicações do cms e todo o



hardware e software relacionados no ambiente do Virtual Data

Center”. Estima-se que o valor desse contrato tenha sido de 208

milhões de dólares na época em que foi firmado, julho de 2013. A

Deloitte recebeu um contrato para ajudar a administrar o processo

de avaliação do desempenho do HealthCare.gov, e até mesmo

desenvolver a métrica usada para medir o êxito. Várias

consultorias menores também receberam grandes contratos para

serviços essenciais ao projeto: uma consultoria de políticas de

saúde foi contratada para “realizar pesquisas qualitativas e

quantitativas apropriadas” acerca das experiências dos cidadãos

no HealthCare.gov e delas derivar ideias para ajudar no

desenvolvimento do site; uma pequena consultoria de design foi

contratada para “adquirir serviços de consultoria de marketing on-

line” para o HealthCare.gov.7

Nas tarefas de planejar, encontrar vendedores e habilidades

especializadas (isto é, contratação), implementar e integrar

diferentes partes do projeto, avaliar e usar ideias derivadas dessa

avaliação no norteamento de decisões futuras, vemos que as

consultorias externas estiveram no cerne do HealthCare.gov.

Magnitude e abrangência dos contratos

Uma análise oficial publicada em 2014 revelou que os custos para

o funcionamento do HealthCare.gov haviam disparado e

chegavam a 1,7 bilhão de dólares — um valor múltiplas vezes

acima do orçamento original. A magnitude e a abrangência das

tarefas terceirizadas a empresas são exemplificadas nos contratos



com o cgi Group, que se descreve como “uma das maiores

empresas de consultoria em ti e negócios do mundo”.8 Em 2010,

época em que recebeu o primeiro contrato para o HealthCare.gov,

mais de um terço das receitas da empresa provinha de contratos

com governos e de serviços de saúde globalmente. Essa empresa

canadense dependia de firmar contratos similares aos concedidos

por departamentos federais como o cms, e que eram oferecidos

por intermédio da plataforma HealthCare.gov. O valor do trabalho

do cgi Group para o governo federal norte-americano aumentara

de 10,3% da receita total para 13,7% após a aquisição de outra

terceirizada que também prestava serviços ao governo e também

graças a maior êxito em lances de licitações para vários

departamentos.9 No dia em que o HealthCare.gov deveria ser

inaugurado, o cgi Group tinha uma capitalização de mercado de

8,9 bilhões de dólares, com receitas anuais em torno de 4,8 bilhões

de dólares.10 Um de seus fundadores, Serge Godin, era

multibilionário. O cgi Group não era apenas uma empresa

especializada em ti onde trabalhavam programadores

apaixonados por tecnologia — era um agente econômico poderoso.

No total foram alocados mais de 200 milhões de dólares para a

empresa canadense. O custo dos cinco contratos do cgi Group

para o HealthCare.gov ficou 28 milhões de dólares acima do

previsto inicialmente.11 Ao todo, a empresa foi responsável por

administrar a construção técnica da platafor ma que oferecia os

planos de saúde e também os processos de contratação de outras

terceirizadas e fornecedores. Os administradores, técnicos e

subcontratados do cgi Group foram considerados essenciais para

o êxito da reforma.



Em 2016 uma investigação feita pelo O�ce of Inspector

General* identificou muitas falhas do cgi Group em várias partes

dos contratos do HealthCare.gov. Em várias ocasiões a empresa

deixou de comunicar problemas com o trabalho que estava

entregando e os riscos de lançamento do projeto. A empresa não

“aumentou adequadamente sua equipe e sua expertise quando

foram feitas mudanças, e o progresso do projeto começou a

deteriorar”.12 Também havia muitos problemas técnicos por toda

parte. Uma investigação independente determinou em fevereiro

de 2013 que existia “um alto número de defeitos de codificação” no

trabalho do cgi Group.13 Funcionários do cms descobriram que os

desenvolvedores da empresa “não seguiram algumas das melhores

práticas para efetuar mudanças no último estágio da codificação,

acarretando conflitos de código entre os sistemas”. No final, todos

esses problemas contribuíram de forma crucial para o fiasco do

lançamento do HealthCare.gov. Apesar dessas falhas, o O�ce of

Inspector General atribuiu ao cms a responsabilidade

fundamental pela calamidade ocorrida em 1o de outubro de 2013,

por falta de liderança e supervisão. As recomendações da

organização para “evitar futuros problemas” dirigiram-se à

administração do órgão federal e sua “estrutura e cultura

organizacionais”.14

Supor que o HealthCare.gov teria sido um sucesso se os altos

administradores do cms houvessem apontado “o ‘dono do

negócio’”15 ou melhorado a comunicação dentro da própria equipe

é um argumento que desconsidera os problemas sistêmicos de um

governo que depende de terceirizar funções essenciais e partes de

sua administração para consultorias. Mesmo com os melhores



gestores públicos do mundo e uma cultura organizacional que

“promovia a aceitação de más notícias” e o “aprendizado contínuo”

— também recomendados no relatório do O�ce of Inspector

General —,16 o tamanho e a complexidade dos contratos de

consultoria exacerbaram o risco para toda a iniciativa de

assistência médica — e também para o governo. Acreditar que até

mesmo essas pequenas modificações organizacionais seriam

possíveis após décadas de terceirização em departamentos do

governo era confundir desejo com realidade.

Em muitos aspectos as falhas do cgi Group eram inevitáveis

nesse modelo. Seu maior contrato para o mercado de planos de

saúde era estruturado segundo o sistema conhecido como “cost-

plus-fixed-fees” [custo acrescido de honorários fixos], ou seja, a

empresa podia cobrar por mão de obra e despesas com materiais

extras caso esses gastos surgissem. Esse tipo de contrato é comum

em licitações grandes e complexas porque transfere os custos do

contrato da terceirizada para o governo, e, com isso, incentiva as

empresas a entrar na licitação: elas podem receber as recompensas

sem assumir os riscos.17 Por outro lado, também “dá à terceirizada

menos incentivo para controlar os custos e fornecer produtos de

alta qualidade”18 — uma vez que ela pode cobrar do cliente

quaisquer gastos adicionais. Foi exatamente isso que o cgi Group

fez. Em até quatro meses após o dia do lançamento do site, o cms

pagou ao cgi Group pelas despesas relacionadas ao trabalho extra

de correção dos defeitos da plataforma, defeitos esses que eram

resultado de suas próprias falhas.19 Esses problemas não poderiam

ter sido resolvidos simplesmente se o contrato tivesse sido

reestruturado de outra forma logo no início; o modelo do custo



acrescido a honorários fixos foi usado porque o cms teria tido

dificuldade para atrair empresas para a concorrência se não

corresse ele próprio os riscos de um fracasso. Mas, ao assumir

esses riscos e usar o contrato com a cláusula do custo mais

honorários fixos, o cms abriu a possibilidade para que o cgi

Group, deliberadamente ou por negligência, extraísse dessa

negociação um valor financeiro muito acima do que seus esforços

geraram ou do que o contrato original estipulava.

O caso do HealthCare.gov representa uma tendência mais

ampla em muitos governos e empresas: contratar consultorias não

só para assessorar administradores públicos ou prestar serviços

especializados bem definidos, mas para governar. Na Anglosfera,

onde emergiu esse modo de governo por terceirização, surgiram

empresas de consultoria novas, especializadas em gestão de

contratos, como Serco e Sodexo, que faturam alto graças a

governos. O crescimento paralelo nos gastos públicos com firmas

de consultoria mais estabelecidas não pode ser separado desse

desdobramento.

“Reinventando” o governo

Em janeiro de 1993, quando Bill Clinton iniciou seu mandato na

presidência dos Estados Unidos, o Partido Republicano tinha

estado no poder por doze anos. As reformas radicais para

reconfigurar o governo adotadas no período Reagan haviam

continuado sob o predecessor de Clinton, George H. W. Bush. Por

toda a extensão de seus mandatos, a burocracia governamental



levara uma surra — não só no que diz respeito às verbas, mas

também na esfera pública. Junto com Margaret Thatcher na Grã-

Bretanha e Brian Mulroney no Canadá, Reagan e Bush pai tinham

“descoberto que havia muito capital político a ser obtido criticando

ostensivamente o setor público”.20 Quando Clinton foi eleito,

pesquisas de opinião mostravam que a confiança no setor público

havia despencado e que o sentimento de desilusão entre os

funcionários públicos era o maior de todos os tempos. Após a

retórica e as práticas extremas antigoverno dos anos 1980, a

campanha de Clinton levava a crer que nunca houve um momento

melhor para os democratas articularem uma linha de ação

alternativa e se distinguirem do partido responsável.

A linha endossada por Clinton durante sua campanha e depois

adotada por seu governo inspirou-se muito em um livro publicado

durante o período que antecedeu a eleição em 1992. Reinventing

Government: How the Entrepreneurial Spirit is Transforming the

Public Sector [Rein ventando o governo: Como o

empreendedorismo está transformando o setor público] foi escrito

por dois consultores independentes, David Osborne e Ted Gaebler,

e suas propostas logo formariam a base de abrangentes reformas

no governo federal por intermédio da National Performance

Review — npr [Avaliação do desempenho nacional], que Osborne

também passou a chefiar. O livro procura recuperar o papel do

governo na sociedade e na economia, refutando as visões

disseminadas pelos presidentes neoliberais sobre os males

inerentes da gestão do Estado. Porém o mais importante é que o

programa de Clinton também divergia drasticamente de visões

anteriores de Estado propostas pelos democratas, nas quais o



governo era o veículo para implementar “um novo contrato de

serviços a clientes com o povo norte-americano”, refletindo a

retórica da Nova Gestão Pública do governo anterior.21 Segundo

essa visão, a função do governo era assegurar a disponibilidade dos

serviços que os cidadãos desejavam — mas não necessariamente

fornecer esses serviços ele próprio por meio do setor público. Em

vez disso, a npr visualizava um governo que “pilote mais e reme

menos”.22 Além de preconizar ainda mais desregulamentação da

administração interna — ou remover “a burocracia”, nas palavras

do relatório da npr — e descentralizar funções, o programa

Reinventing Government propunha “criar dinâmica de mercado” e

“usar mecanismos de mercado para resolver problemas”, dando

exemplos de “como burocracias públicas podem competir com

empresas privadas e ganhar licitações para prestar um serviço

específico”23 como, por exemplo, a coleta de lixo. Prometia que a

tendência dos governos neoliberais de “contratar serviços

competitivamente […] não seria revertida” e afirmava que,

“criando competição entre organizações públicas, terceirizando

serviços para organizações privadas, ouvindo nossos clientes e

adotando incentivos de mercado quando apropriado, podemos

transformar a qualidade dos serviços prestados ao povo deste

país”.24 Em outras palavras, embora essa linha de ação fosse

seguida por políticos progressistas, seus pressupostos

fundamentais sobre o papel apropriado do governo na criação de

bens e serviços tinham muito em comum com os dos políticos

neoliberais anteriormente no poder.

Essa nova visão do governo como responsável por atender

necessidades da população sem necessariamente prestar ele



mesmo os serviços “reforçou a crença de que era possível

encontrar um caminho do meio entre o mercado e o Estado”25 —

ou “além da retórica esquerda e direita”, como logo diria outra

figura importante nesse nascente paradigma de governança.26

Anthony Giddens era um professor da London School of

Economics que se tornou assessor de Bill Clinton e Tony Blair em

1997, depois que este último foi eleito com uma vitória

esmagadora. Como Clinton, Blair dava grande ênfase aos planos

do Partido Trabalhista para reformar o setor público. As ideias

defendidas por Giddens tornaram-se conhecidas como a “Terceira

Via” porque supostamente ofereciam um caminho do meio entre o

que Giddens via como o socialismo de Estado da “Velha Esquerda”

e as reformas de mercado da “Nova Direita”, aos quais faltavam

noções de justiça social. O termo “Terceira Via” já fora usado para

designar políticas similares adotadas pelos governos de Bob

Hawke e Paul Keating na Austrália, e logo estaria associado aos

programas de reformas de Bill Clinton e Tony Blair.

A indústria da consultoria teve um papel importante na

formação e depois na propagação da Terceira Via nas burocracias

da Anglosfera e a seguir em outros governos em todo o globo.

Como era uma perspectiva de governo que destacava a

importância de agentes do mercado, por exemplo, consultorias, o

entusiasmo com que as próprias consultorias promoveram a

Terceira Via não é de surpreender. Depois de ter sido endossado

pelo governo Clinton, Reinventing Government tornou-se de

vários modos um elemento essencial nessa evolução. Consultorias

de gestão logo cooptaram a linguagem e as ideias contidas no livro,

usando-as em material de propaganda para a crescente clientela



do setor público conquistada durante os anos 1980. A kpmg

anunciou seu “sucesso em Reinventar o Governo”, e a Price

Waterhouse estabeleceu “Equipes de Reinvenção”, chegando até a

desenvolver sua própria “metodologia de Reinvenção”.27 Enquanto

isso, a Coopers & Lybrand, que uma fusão mais tarde integraria à

Price Waterhouse, promovia Reinventing Government no Reino

Unido como “a mais influente bíblia do novo governo na

administração pública”.28 Os autores do livro, Osborne e Gaebler,

também criaram a Reinventing Government Network, um grupo

formado por cem consultorias de gestão com divisões nos Estados

Unidos, Canadá, Austrália, Reino Unido e Holanda. Ser membro

dessa rede oferecia “uma ferramenta de marketing útil para

empresas de consultoria que querem ser vistas como a vanguarda

da gestão ‘empreendedora’ do setor público”.29

Além de propagar o evangelho de Reinventing Government, as

consultorias também tiveram imensa influência sobre a

configuração das políticas econômicas de políticos da Terceira Via

em atuação no governo. A Arthur Andersen, por exemplo, foi

contratada pelo Partido Trabalhista do Reino Unido para formular

futuras políticas econômicas e fiscais enquanto o partido ainda

estava na oposição, antes de ser eleito. Patricia Hewitt, que viria a

chefiar a Secretaria de Economia do Tesouro em 1998, também

tinha sido diretora da Andersen Research, parte da divisão de

consultoria da Arthur Andersen.30 Mas talvez o maior impacto

sobre os planos de reforma da Terceira Via tenha sido causado

pelo papel da indústria da consultoria no estabelecimento de

novos modelos de terceirização.



Quem contrata os contratantes?

Durante as presidências republicanas nos Estados Unidos e o

governo de Thatcher e seu sucessor do Partido Conservador, John

Major, a terceirização de serviços públicos crescera

consideravelmente, mas os contratos em geral eram assinados

para serviços individuais.31 Por exemplo, um hospital regional

terceirizando seus serviços de limpeza. Mas sob governos da

Terceira Via foram criados novos modelos de terceirização e

introduzidas novas formas de “parcerias público-privadas” (ppp)

que requeriam contratos muito maiores e quase sempre muito

mais longos.

Isso incluía a Private Finance Initiative (pfi), outras formas de

parceria público-privada e contratos para serviços agregados,

como “contratação conjunta”, ou “estratégica”, e “contratação

principal”. A pfi é “um método de procurement

[aprovisionamento] de bens e serviços pelo qual o setor privado

financia, constrói e opera infraestrutura e faz a gestão a longo

prazo de serviços e instalações obedecendo a disposições

contratuais de longo prazo”.32 O sistema pfi-ie foi criado

inicialmente para contratos de infraestrutura pelos quais uma

empresa ou consórcio (grupo de empresas) assumia o

financiamento do projeto. A empresa ou consórcio então alugava o

prédio ou a infraestrutura para o governo, que fazia pagamentos

referentes ao custo de capital do projeto por to da a duração do

contrato de pfi-ie. No Reino Unido o sistema pfi foi introduzido

por John Major. O Partido Trabalhista se opôs e qualificou o

sistema como “inaceitável”, “um jeito de introduzir



sorrateiramente a privatização”.33 Porém, assim que assumiu o

poder, o partido tornou-se um defensor ferrenho dessa forma de

terceirização. Uma importante explicação para a popularidade da

pfi sob o governo Blair foi que, embora “futuros pagamentos

unitários representem um ônus para o setor público, esse ônus

geralmente é registrado fora do balanço patrimonial, portanto não

entra nos cálculos da dívida pública”.34 Apesar de muitos riscos de

fracasso ainda permanecerem para o setor público, a pfi era um

modo de reduzir as despesas correntes do governo e, assim,

impedir o crescimento da dívida líquida ou de empréstimos

líquidos do setor público, transferindo para o setor privado a

responsabilidade pelo financiamento.35 Parecia a linha de ação

ideal para políticos que procuravam implementar as ideias de

Reinventing Government e provar que era possível “fazer mais

com menos”36 valendo-se de “mecanismos de mercado para

resolver problemas”.37 Uma análise subsequente publicada pelo

Tesouro do Reino Unido em 2015 demonstrou que os custos do

serviço da dívida acumulados graças à pfi eram na época duas

vezes superiores ao valor do empréstimo contraído pelo governo.38

No mandato Blair, a indústria da consultoria influenciou o

crescimento dos contratos de pfi. Assim que o primeiro -ministro

assumiu o cargo, o governo nomeou funcionários da Andersen

Consulting como assessores políticos, estabelecendo com eles uma

força-tarefa para estudar modos de aumentar o uso da pfi.39 Esse

grupo tornou-se então o Partnerships uk, uma companhia cujos

proprietários eram em sua maioria investidores privados. Embora

tecnicamente fosse um órgão público, quem trabalhava lá eram

sobretudo consultores de gestão, contadores e especialistas em



procurement, e inclusive muitos de seus funcionários oriundos do

setor público tinham estreita ligação com a indústria da

consultoria. Entre eles estava, por exemplo, o chefe de políticas de

Financiamento pela Iniciativa Privada (fip) no Tesouro, Richard

Abadie, ex-partner da PwC especialista em pfi, que poucos anos

depois voltou para a consultoria.40 Notavelmente, a Partnerships

uk também foi incumbida de promover a pfi no exterior, e

afirmou ter “fornecido um apoio ‘de alto nível’ para a concepção e

a estrutura de programas de ppp em desenvolvimento por outros

governos […] como, por exemplo, República Tcheca, México e

África do Sul”. A indústria da consultoria, e em especial as grandes

empresas de contabilidade, também prestou assessoria a empresas

do setor privado que participaram de licitações por contratos de

pfi. A PwC “obteve, de longe, a maior fatia do mercado de

assessoria em pfi tanto no que diz respeito ao número como ao

tamanho dos projetos”.41 Contratos de pfi foram amplamente

usados na construção de novos hospitais do nhs; os quinze

primeiros desse tipo geraram 45 milhões de libras em honorários

para seus assessores, correspondendo a 4% do valor de capital dos

negócios.42

Na esfera dos serviços públicos, a “contratação estratégica” ou

“conjunta” e a “contratação principal” foram criadas como modelos

de terceirização que agregavam vários serviços em um só contrato.

Na contratação estratégica, empresas individuais que prestavam

um portfólio de serviços eram contratadas para fornecer todos

eles. Por exemplo, no começo dos anos 2000 a câmara do condado

de Somerset, no sudoeste da Inglaterra, contratou a ibm para

providenciar a execução de um conjunto de funções



administrativas do setor de receitas e benefícios, estabelecer

centrais de atendimento e prestar serviços essenciais como rh e

gestão de folha de pagamento.43 Na contratação conjunta, vários

departamentos do setor público contratam uma empresa privada

— ou ocasionalmente uma organização do terceiro setor — para

prestar o mesmo serviço para todos eles. Por exemplo, a Health

and Social Care Partnership [Parceria de Saúde e Assistência

Social] da região da Grande Manchester, instituída em 2016,

reuniu organizações locais do nhs e câmaras de dez municípios a

fim de contratarem serviços que beneficiariam a população da

região. Esperava-se que isso reduzisse custos impedindo

retrabalho e falta de entrosamento das equipes.44

Figura 3. Projetos de PFI no Reino Unido, 1990-2016



Na contratação principal, um órgão público, ou às vezes um

grupo de órgãos públicos, contrata uma empresa individual (a

contratada principal) para tornar-se o ponto de contato e gerir a

(sub)contratação de um conjunto de serviços e funções em uma

área específica. A contratada principal não necessariamente presta

os serviços: ela apenas faz a gestão dos contratos. Um dos

primeiros exemplos desse sistema são as reformas feitas pela

cidade de Nova York em seus programas de assistência pública no

final da década de 1990. A Human Resource Administration

[hra, Administração de Recursos Humanos] era responsável pela

provisão da maioria dos benefícios de apoio à renda, dos serviços

de busca de empregos e dos estágios e programas de experiência

de trabalho. Até 1999 “esses serviços eram prestados por meio de

vários contratos com ‘dezenas’ de organizações sem fins lucrativos

locais. No começo dos anos 2000, todos eles foram consolidados

pela hra em dezessete ‘contratos principais’ multimilionários

concedidos a treze organizações com e sem fins lucrativos”.45

Todas essas formas de contratação agregada levaram à

proliferação de transações enormes no setor público. Políticos da

Terceira Via achavam que esse modelo de contratação ajuda va a

racionalizar a aquisição de bens e serviços e a reduzir os custos

administrativos associados à gestão de terceirizadas, além de

diminuir o custo direto de fornecer serviços, já que eram usadas

competências do setor privado. Como ocorreu com o sistema pfi, o

crescimento desse tipo de contrato em muitos países foi em grande

parte impulsionado por recomendações da indústria da

consultoria — quase sempre envolvida diretamente na formulação

das políticas. Outra força-tarefa estabelecida no governo Blair, por



exemplo, foi a Delivery Unit [Unidade de entrega], que atuava em

parceria com departamentos do governo e com o Gabinete do

Primeiro-Ministro pa ra “avaliar a entrega dos serviços e gerenciar

o desempenho em áreas essenciais da prestação de serviços”.46

Lançada em 2001, durante o segundo mandato de Blair, a unidade

era chefiada por um ex-assessor do primeiro-ministro, Michael

Barber, que depois se tornaria partner da McKinsey. Ali

trabalhavam consultores de empresas como McKinsey e

Accenture, ao lado de funcionários públicos, “promovendo

conscientemente uma parceria entre agentes estatais e não estatais

na gestão de serviços públicos”.47

Esses grandes contratos também trouxeram de forma decisiva

uma nova fonte de renda em potencial para a indústria da

consultoria. Em muitos casos as consultorias também eram

contratadas principais. A “privatização da gestão de contratos”

através da disseminação de “contratos complexos maiores e de

mais longo prazo” levou ao “maior uso de consultores de gestão

para análises e procurement”.48 Através do sistema pfi, as

consultorias conseguiam “recomendar a governos que fossem em

frente e financiassem a infraestrutura pública por meio de

esquemas que também as beneficiariam”.49 De modo mais geral, a

agregação não era apenas “atrativa para as maiores empresas de

consultoria porque aumentava o valor dos contratos”, mas também

porque a abrangência do contrato nem sempre era completamente

definida logo de início, o que permitia que mais tarde os “contratos

incluíssem serviços adicionais que não estariam sujeitos a

processos separados de licitação”.50 E isso se viu de forma muito

relevante no processo de digitalização do setor público.



Terceirização na era digital

A pfi e a prática da contratação principal estiveram no cerne das

reformas de ti conhecidas como “e-governo” ou “governo digital”

que foram implementadas em todo o Norte Global durante os

anos 2000.51 Na época os computadores pessoais já eram menos

caros e mais fáceis de usar. Funcionários de empresas privadas já

usavam pcs em larga escala. A invenção da internet também

trouxe a possibilidade de comunicação mais rápida e eficiente

entre os departamentos da administração pública; não era mais

preciso dar instruções por memorandos ou cartas. Começava o

predomínio do e-mail. Informações ou dados sobre processos e

cidadãos podiam ser acessados pelos gestores públicos em um

clique.

Foi nesse processo de mudança tecnológica que muitos governos

adotaram reformas para implantar os chamados e-governos e

trazer a “era digital” para o setor público. Esperava-se não só que a

digitalização permitisse uma maior eficiência no setor público,

mas também que fosse possível atender mais rapidamente as

necessidades dos cidadãos. Após a publicação do primeiro

relatório National Performance Review [Análise de Performance

Nacional], o vice-presidente Al Gore implementou uma iniciativa

chamada “Access America” [Acessar Estados Unidos] por meio do

que era então a National Partnership for Reinventing Government

[Parceria Nacional para Reinventar o Governo], e prometeu que

os cidadãos teriam acesso eletrônico ao governo até a virada do

milênio.52



Desde o princípio, as reformas necessárias para o e-governo

exigiram a mudança dos antigos sistemas de ti, muito

centralizados e mantidos por funcionários internos, para sistemas

de ti fornecidos por empresas privadas contratadas. Hoje é difícil

acreditar que um dia os próprios governos administravam e

mantinham sua infraestrutura de ti, mas era assim no século xx

em muitos países, incluindo os já mencionados da Anglosfera. A

expansão da terceirização de ti em governos federais a partir de

meados dos anos 1990 marcou uma aceleração de tendências mais

antigas; entre 1982 e 1993 a parcela de gastos com ti no total das

despesas com serviços comerciais já havia aumentado de 39% para

49% nos Estados Unidos.53 Em todo o Norte Global, outros

governos logo implementaram programas similares de reformas

de ti, embora o grau de terceirização variasse de modo

significativo entre os países, acompanhando em grande medida a

escala das reformas da Nova Gestão Pública.54 Na Holanda, Japão

e países escandinavos, por exemplo, o Estado conservou um alto

grau de competências internas até relativamente tarde. A

Dinamarca manteve sua própria empresa central de gestão e

desenvolvimento de ti, a Datacentralen, até sua privatização em

1996.55

Muitos fatores levaram a essa mudança. A tendência mais geral

à terceirização entre governos da Terceira Via foi importante

porque transferiu a responsabilidade pela infraestrutura e gestão

de ti para a iniciativa privada. Governos também tinham

dificuldade para recrutar e manter os especialistas em ti

necessários para produzir internamente essa transição para o

digital. Além de os salários pagos pelo governo não serem



competitivos com os que eram oferecidos no próspero setor

privado de ti,56 àquela altura a retórica da incompetência do setor

público tornara os empregos no governo menos atrativos do que os

disponíveis no setor privado. Proliferavam narrativas sobre a

supremacia do setor privado no processo de inovação digital, em

parte devido ao rápido crescimento das startups de tecnologia na

Califórnia financiadas por capital de risco, como Apple e Google, e

à indústria da ti como um todo.57 Essas empresas, muitas delas

chefiadas por personalidades inteligen tes e hábeis no trato com a

mídia, contribuíram para a ideia de que a inovação e a tecnologia

digital eram expertises do setor privado. O potencial de

lucratividade que contratos com o governo representavam para

essas empresas de hardware e software impulsionou esforços

ferozes de lobbying junto a políticos e gestores públicos. Em uma

história alternativa em que o setor público tivesse sido igualmente

reconhecido, celebrado e remunerado por suas contribuições para

a inovação tecnológica, muito provavelmente o governo teria

continuado a ser a carreira mais atrativa para especialistas em ti.

A digitalização da administração e dos serviços do governo era

um mercado imensamente lucrativo para a indústria da

consultoria. Desde os primórdios da World Wide Web, empresas

de consultoria posicionaram-se como os sábios da era digital,

oferecendo assessoria a governos nas áreas de procurement e

manutenção de ti. A partir da década de 1990, empresas que

haviam começado como desenvolvedoras na área de informática,

como a ibm, concentraram esforços em consultoria de ti e

conseguiram grandes contratos com o governo para assessoria

digital.58 No decênio anterior a 2002, a receita total da ibm



cresceu 26%, passando de 64,5 bilhões de dólares para 81,2

bilhões de dólares, mas durante esse mesmo período a receita de

serviços da companhia aumentou 492%, de 7,4 bilhões de dólares

para 36,4 bilhões de dólares.59 Em 2006, cerca de dois terços dos

gastos com consultorias no setor público do Rei no Unido, segundo

estimativas, foram com consultores de sistemas de ti, e as maiores

contratadas foram ibm, Logicacmg, Accenture, pa Consulting e

Capgemini.60 A Accenture “aumentou seu quadro de funcionários

em aproximadamente 20% em 2004”.61

Assim como fizera em outros setores da administração pública,

a indústria da consultoria incentivava os governos a terceirizar a

digitalização. Contratos desse tipo tornaram-se alvos de

contratação principal, com a infraestrutura de ti frequentemente

dependendo da pfi em países como Reino Unido e Austrália. A

indústria da consultoria tornara-se um grande beneficiário desse

esquema. Por exemplo, a Accenture e a PwC foram as contratadas

principais em vários dos contratos de ti do governo do Reino

Unido durante o mandato de Blair, incluindo projetos para áreas

governamentais nas quais o sigilo é importante, como o

Departamento de Benefícios e o Ministério da Defesa.62 Nos

Estados Unidos, a magnitude e o alcance dos contratos com órgãos

do governo civil aumentaram após os trágicos acontecimentos dos

ataques terroristas do Onze de Setembro, com desdobramentos

paralelos nas agências de defesa. A Guerra ao Terror criou ampla

oportunidade para a expansão de serviços de consultoria em ti no

Estado, criando-se uma burocracia de segurança digital a partir

das mais avançadas tecnologias disponíveis no Vale do Silício.



Em 2013 o whistleblower Edward Snowden vazou informações

da National Security Agency [nsa, Agência de Segurança

Nacional], revelando que o governo dos Estados Unidos coletava

uma montanha de dados sigilosos. Os relatórios iniciais sobre os

documentos vazados por Snowden sugerem que a nsa extraíra

registros telefônicos de milhões de clientes de uma das maiores

operadoras de telecomunicações dos Estados Unidos, a Verizon.63

O Washington Post afirmou que a nsa e sua equivalente no Reino

Unido, o Government Communications Headquarters (gchq),

também estavam “acessando diretamente os servidores centrais de

nove importantes empresas de internet dos Estados Unidos,

extraindo conversas em áudio e vídeo, fotografias, e-mails,

documentos e logs de conexão que permitem rastrear alvos

estrangeiros”.64

As revelações de Snowden também deixaram visível o grau de

contratação de consultorias de ti que sustentavam operações

militares e de segurança secretas, indicando que “no século xxi,

mais do que nunca, agências de inteligência do governo colaboram

com o setor privado para neutralizar várias ameaças à

segurança”.65 Na época de suas revelações, Snowden trabalhava

para a nsa por intermédio de um contrato firma do com a Booz

Allen Hamilton, que até hoje continua na lista das maiores

contratadas pelo setor militar. Em 2013, 99% das receitas da

empresa vieram de serviços relacionados a 5700 contratos grandes

e de pequenos serviços específicos com o governo. Dessas receitas,

39% corresponderam a contratos com o Exército e agências de

inteligência. E 91% das receitas provieram de contratos nos quais

a empresa atuou como contratada principal.66



Embora na virada do milênio empresas como Amazon e Google

estivessem distantes do governo, em questão de vinte anos elas se

tornariam essenciais para a infraestrutura digital dos setores

públicos no mundo todo. Apesar de a magnitude e a abrangência

do envolvimento das big tech na infraestrutura de ti dos governos

sejam sem precedentes, é preciso vê-lo como derivado de

contratações de ti anteriores, durante os anos 1990 e 2000. A

digitalização pregressa do setor público criou um mercado de bens

e serviços governamentais que o Vale do Silício mais tarde

capturaria ao monopolizar a infraestrutura digital em toda a

economia. A questão é que esse processo também criou

dependências tecnológicas, uma vez que as competências do setor

público não acompanharam os avanços do setor privado. Ou seja,

a consolidação do setor privado como fornecedor de ti para o

governo foi normalizada.

Na virada do milênio despontou um novo grupo de empresas

que se diziam especializadas em gestão de contratos agregados do

setor público. O público em geral imagina empresas como Serco,

Atos e Sodexo como prestadoras de serviços, porém é mais exato

descrevê-las como gestoras de contratos: elas são consultorias de

terceirização. Apesar de hoje se apresentarem como “empresas de

serviços públicos”, já houve um tempo em que os relatórios anuais

dessas empresas e a cobertura da mídia usavam o termo “empresas

de terceirização”. O primeiro desses termos sugere que a empresa

existe para fornecer serviços públicos, e conjura imagens benignas

de um departamen to de saúde pública, ou talvez de um serviço

público regional de co leta de lixo. Já o segundo termo toca no

âmago da razão de existir dessas empresas: o inverso da prestação



de serviços pelo poder público, que é a terceirização de serviços.

Sua alegada especialização consiste em promover licitações para

grandes contratos do setor público, e depois ajudar a administrar o

cumprimento destes por meio de subcontratações e prestação de

serviços com pessoal próprio.

Durante os anos 2000 essas empresas tornaram-se clientes de

consultorias mais estabelecidas, recorrendo a elas em busca de

expertise para vencer licitações e gerir investimentos em

infraestrutura, algo que as consultorias eram capazes de fornecer

graças ao conhecimento adquirido através de seus próprios

contratos com o setor público. A PwC, por exemplo, atuou como “a

principal assessora em finanças e estruturação para a Serco […] na

administração de sua carteira de ativos em ppp”.67 Mas só depois

da crise financeira de 2008 é que as oportunidades para conseguir

esses contratos agregados lucrativos — e prestar os serviços

correspondentes — redefiniriam a indústria da consultoria.

Consultoria na crise financeira

O colapso do banco de investimentos Lehman Brothers em

setembro de 2008 marcou o fim de uma década de abundância na

Europa e América do Norte. Governos haviam acumulado déficit

por meio de vultosos orçamentos públicos que em muitos países

ajudaram a encher os bolsos de terceirizadas.

Vale ressaltar que as empresas de consultoria não foram, de

modo algum, as perpetradoras da crise. Nos Estados Unidos, o

crédito estava mais acessível a mais pessoas do que estivera por



muitos anos. O comportamento excessivamente arriscado dos

bancos em seus empréstimos imobiliários foi, em última análise, o

catalisador que derrubou o sistema bancário. Arrebatados por

uma ilusão de crescimento aparentemente infinito, banqueiros

ofereceram hipotecas a pessoas que teriam grande dificuldade

para quitar suas dívidas. Eram conhecidas como hipotecas

“subprime”. Quando essas hipotecas de alto risco foram

transformadas em instrumentos financeiros complexos e depois

negociadas em mercados pouco regulados, uma gigantesca bolha

imobiliária surgiu e sua inevitável explosão acabou destruindo a

vida e os meios de sustento de muitas pessoas.

Poucos previram a chegada da crise financeira. Mas havia um

grupo de empresas cujo trabalho era identificar práticas danosas

no setor financeiro. Usando seus chapéus de auditoras, as Big Four

da contabilidade “validaram balanços patrimoniais de trilhões de

dólares, sancionaram aumentos de dividendos de ações de bancos

que quebraram meses mais tarde, pressupuseram

despreocupadamente que os mercados funcionariam sem

percalços e estabeleceram regras controversas que inflaram bolhas

e amplificaram prejuízos”.68 Essas empresas aprovaram números

apresentados por bancos em dificuldades, como Northern Rock,

Landsbanki, Carlyle Capital Corporation, Glitnir, Alliance &

Leicester, rbs, Bear Stearns, hbos, Kaupthing, Brad ford & Bingley

e até Lehman Brothers. Além de prestarem ser viços de auditoria,

as empresas de consultoria atuaram como assessoras em bancos

nos anos anteriores à crise, embora o escândalo da Enron e a

recessão das pontocom ocorrida pou co antes tenham dado indícios

de que as financeiras estavam recorrendo menos às consultorias.



Desconhecemos os números exatos dos gastos dos bancos com

consultoria, mas estima-se que em países que são grandes hubs

financeiros os serviços dessa ordem representem mais de 30% dos

honorários de consultoria.69 Do mesmo modo, pouco se sabe sobre

a natureza das recomendações dadas pelas consultorias aos bancos

no período que antecedeu a crise financeira — embora, se tivessem

oferecido conselhos que pudessem ter evitado a crise, seria

surpreendente que não divulgassem o feito.

As manchetes na mídia — e as investigações oficiais

subsequentes — concentraram-se no comportamento

irresponsável dos traders nas semanas e meses anteriores ao

colapso e também apontavam o dedo para os políticos que haviam

permitido tamanha inconsequência. Logo ficou claro que nenhum

governo havia se planejado para amenizar os efeitos de uma crise

financeira grave como a de 2008. Na tentativa de impedir que suas

economias ruíssem em um efeito dominó financeiro, governos da

Europa e América do Norte apressaram-se a comprar a dívida

agora imprestável que seus bancos haviam acumulado. Nos

Estados Unidos, a gestora BlackRock, uma empresa de gestão de

ativos, foi contratada pelo Federal Reserve (Fed) para administrar

os três veículos que o Fed havia criado para manter ativos da

arruinada empresa de seguros aig (American International

Group) e do banco de investimentos Bear Stearns. Esse momento

marca o nascimento da divisão de consultoria da BlackRock, a

Financial Markets Advisory. A Grande Recessão que sobreveio à

crise financeira e a intervenção sem precedentes dos Estados nas

instituições financeiras transformariam não apenas o modo como

os governos operavam, mas também a vida do cidadão comum.



Milhões de pessoas no mundo todo perderam o emprego e foram

forçadas a deixar suas casas. O pânico rapidamente se

transformou em raiva. Controlada a crise, eleitores de muitos

países elegeram políticos que prometiam mudanças, que culpavam

o gasto excessivo das gestões anteriores pela comoção generalizada

e que prometiam conter o orçamento — ou “fechar a torneira das

despesas públicas”, na analogia então comum. Entre esses políticos

estavam Silvio Berlusconi na Itália, Valdis Dombrovskis na

Letônia e a coalizão dos liberais democratas e conservadores no

Reino Unido. As pessoas queriam que a vida voltasse ao que havia

sido, mas foi dito a elas que isso exigiria reduções nos gastos do

governo no curto prazo. O consenso em muitos países era de que a

recuperação requeria “austeridade”.

Imediatamente após a recessão, consultorias de estratégia,

contabilidade e ti bem estabelecidas observaram queda nas

receitas de divisões dos setores público e privado. Ain da assim, em

algumas partes do mundo, o tumulto financeiro criou novas

oportunidades para trabalhar junto a governos e instituições

financeiras na recuperação econômica. A Europa representava um

mercado particularmente promissor, com os países e bancos da

zona do euro às voltas com montanhas de dívida cada vez maiores.

A “Troica” — composta pela Comissão Europeia (ce), Banco

Central Europeu (bce) e fmi — contratou consultores externos e

gestoras, entre elas a BlackRock, para determinar o valor dos

empréstimos que os países e os bancos endividados precisavam

contrair para impedir a insolvência.70 A consultoria de estratégia e

gestão Oliver Wyman, sediada nos Estados Unidos, estava

envolvida em burocracias públicas de várias partes da Europa,



incluindo a Espanha, onde foi contratada para fazer análises ou

“testes de estresse” no que restava do sistema bancário do país. A

Espanha, um dos países mais afetados na crise da dívida europeia,

gastou dezenas de milhões de euros em contratos com a indústria

da consultoria durante o processo de recuperação. A Deloitte, por

exemplo, atuara co mo auditora para o Bankia, um grande banco

espanhol que quebrara durante a crise, mas parece que isso não

garantiu sua exclusão dos livros do governo espanhol: estima-se

que a empresa tenha recebido posteriormente 1,8 milhão de euros

em contratos do governo por prestação de auditoria.71

No setor público, a Deloitte aconselhou governos a “usar a

recessão como catalisadora” da reforma.72 O bcg lamentou que

“muitos conceitos de estratégia foram importados da esfera

empresarial para o governo, mas poucos criaram raízes”.73 A

McKinsey estimulou o governo sueco a “melhorar o cresci mento

no setor de serviços locais com uma segunda onda de

desregulamentação e reformas reguladoras”.74 Enquanto isso, a

Grécia foi incentivada a “eliminar departamentos públicos

redundantes e melhorar a eficiência da administração, ao mesmo

tempo que o setor privado constrói organizações maiores e mais

voltadas ao público, que utilizem melhor os recursos, o capital de

investimento e a tecnologia”.75 Em suma, governos de toda a

Europa foram aconselhados a “melhorar a produtividade do setor

público […] criando condições competitivas na provisão de

serviços onde for possível (incluindo o uso criterioso de

terceirização)”.76 O padrão era claro: as grandes consultorias

haviam enxergado na crise financeira de 2008 uma oportunidade



de enxugamento do setor público e de crescimento do setor

privado. Seu aconselhamento não era nem um pouco neutro.

A retórica dos líderes políticos que herdaram a recessão global,

no entanto, sugeria que essas ambições não se concretizariam

facilmente. A gastança dos políticos com consultoria de gestão nos

anos 2000 foi criticada por partidos de oposição e novos governos

em importantes mercados nacionais depois do crash. Em 2009, o

presidente recém-eleito Barack Obama desancou o gasto do

governo Bush com terceirizadas, mais que o dobro desde 2001.

Em 2011 Obama também se comprometeu a reduzir em 15% o

gasto federal com serviços de consultoria. Na Austrália, após sua

eleição em 2007, o primeiro-ministro Kevin Rudd, do Partido

Trabalhista, também havia prometido cortes drásticos no uso de

consultorias externas, uma prática que aumentara demais sob seu

predecessor, John Howard, liberal conservador. Em um discurso

em 2008, o futuro primeiro-ministro britânico, o conservador

David Cameron, recriminou a dependência da indústria da

consultoria durante o período New Labour e lastimou que “neste

último decênio, em nome da modernização, racionalização e

eficiência, vivemos sob um regime de governo por consultorias de

gestão e planos de ação explicados em PowerPoint”.77 Alguns

meses depois, comentando sobre as reformas de Blair no nhs

durante um discurso na Conferência do Partido Conservador,

Cameron declarou que os trabalhistas haviam “estraçalhado a

alma da nossa mais estimada instituição nacional e substituído

por metas, diretrizes, consultorias de gestão e computadores”.78

Uma vez no poder, a coalizão de governo eleita em 2010 com

Cameron à frente prometeu conter os gastos com consultorias.



Terceirização para austeridade

Mas esse discurso de ordem não foi acompanhado por ações

radicais.

Obama realmente cumpriu seu objetivo de cortar gastos com

serviços de consultoria antes do prazo estipulado, mas durante seu

mandato as despesas com a indústria da consultoria continuaram

astronômicas. Em 2009 — o mesmo ano em que o presidente se

comprometeu a reduzir as despesas com terceirizadas — Obama

nomeou uma diretora da McKinsey & Company, Nancy Killefer,

para um cargo recém-criado, no qual ela trabalharia com

economistas para “aumentar eficiências e eliminar o desperdício

no gasto governamental”. Killefer nunca chegou ao Tesouro, pois

problemas com seus impostos forçaram-na a renunciar ao cargo.79

Enquanto isso, na Austrália, um ano depois da crise financeira, os

jornais noticiavam que o nível de gastos do governo Rudd com

consultorias de gestão, entre elas bcg, McKinsey, kpmg e Allen

Consulting Group, equivalia ao do auge do governo anterior, 480

milhões de dólares australianos.80

Embora o gasto de departamentos do governo federal em

contratos com consultorias estabelecidas de estratégia,

contabilidade e ti realmente tenha diminuído durante o governo

de coalizão no Reino Unido, a verdadeira magnitude da influência

das consultorias durante o período foi considerável. Para manter

conexões no governo, essas empresas voltaram à estratégia que

haviam usado por muito tempo para capturar mercados

emergentes: trabalhar de graça ou cobrar muito abaixo do ha- 

bitual. Em 2011, por exemplo, a kpmg revelou que prestou 10% de



seus serviços ao setor público sem cobrar nada, e até se ofereceu a

fazer por uma libra contratos que valiam milhões.81

Em seu programa de austeridade, o governo de coalizão in- 

troduziu reformas administrativas mais abrangentes que afetaram

o nível dos gastos públicos com grandes consultorias. Durante esse

período, administrações regionais e divisões do nhs receberam

maiores responsabilidades ao mesmo tempo que seus orçamentos

foram reduzidos. Nessas partes do governo, o gasto com

consultorias de gestão aumentou drasticamente enquanto cortes

em despesas pressionaram a capacidade de administração e

gestão, forçando gestores a buscar no setor privado apoio para

soluções de curto prazo.82

Medidas de austeridade mais abrangentes adotadas no Reino

Unido e em muitos outros países europeus pressionaram não só a

capacidade administrativa, mas também os serviços de bem-estar

social prestados pelo Estado. Nas esferas federal e regional,

gestores foram incentivados e não raro forçados a terceirizar

serviços cruciais e funções essenciais para empresas que

prometiam economias de custo no curto prazo. O gasto com a

terceirização de serviços penitenciários, de saúde, centros de

encaminhamento profissional, educacionais e de descarte de

resíduos aumentou para 88 bilhões de libras em 2014 — o dobro

do que fora quando o governo de coalizão assumiu o poder.83 As

maiores beneficiárias foram as consultorias de terceirização que

haviam assegurado uma parcela crescente do mercado

administrando contratos agregados durante o governo Blair. As

empresas que dominam esse segmento específico da indústria da

consultoria nasceram de uma miscelânea de empresas que atuam



em áreas como construção civil, gestão de instalações e serviços

financeiros. Uma empresa específica, a Capita, que hoje

administra contratos para governos de várias partes do mundo,

começou sua trajetória como consultoria de gestão.84

Na década que se seguiu à crise financeira, a magnitude e a

abrangência dos contratos de terceirização de serviços públicos em

todo o mundo foram sem precedentes. As empresas de consultoria

se tornaram responsáveis por tarefas essenciais como manutenção

da limpeza em hospitais, entrega de merenda escolar e segurança

em eventos públicos. Mas também foram incumbidas de

administrar as partes mais sombrias do governo — centros de

detenção para refugiados em busca de asilo, penitenciárias, cortes

de pagamentos de benefícios do Estado de bem-estar social,

controles de fronteiras — áreas sujeitas a muito mais críticas pela

opinião pública e à contestação por parte dos afetados no que diz

respeito a qual deve ser o papel apropriado do Estado.

Muitos no Reino Unido — e em outros países onde essas

empresas têm uma presença considerável — já ouviram falar delas

não porque sejam consideradas tesouros nacionais, como muitas

indústrias do passado eram, mas em razão do modo como elas

executam o que lhes foi encomendado em seus contratos

multimilionários, ou em virtude de suas batalhas judiciais. A g4s

foi execrada quando surgiu a informação de que, poucas semanas

antes do início dos Jogos Olímpicos de Londres, em 2012, a

empresa não havia treinado pessoal suficiente para fazer a

segurança dos eventos, o que requereu a mobilização de forças

militares britânicas.85 Veio a público que a empresa francesa Atos,

conhecida por administrar testes de “aptidão para o trabalho” em



nome do Departamento de Trabalho e Pensões do governo do

Reino Unido, havia cortado erroneamente o pagamento de benefí- 

cios de pessoas incapacitadas.86 A empresa Broadspectrum (antes

chamada Transfield Services), sediada na Nova Zelândia, tornou-

se, ao lado da Serco e da g4s, responsável por administrar os

centros de detenção em ilhas australianas, considerados ilegais

pelas Nações Unidas.87

Talvez a empresa mais conhecida nos maiores mercados de

terceirização por seu histórico nos anos 2010 seja a britânica

Serco. Originalmente, a empresa era uma divisão da Radio

Corporation of America que prestava serviços para redes de

cinema. No final da década de 1980, seus diretores direcionaram a

estratégia corporativa para o incipiente mercado de terceirização

de serviços públicos. Ao longo da década seguinte, a Serco

estabeleceu-se nos setores públicos do Reino Unido, da Austrália e

da América do Norte, com contratos nas mais diversas áreas, como

transportes, penitenciárias, assistência médica, destinação de

resíduos, ensino e defesa. O papel da Serco nas administrações

públicas nunca saiu do radar da mídia, sindicatos e outros grupos

de interesse, que questionavam como uma empresa podia possuir

as competências necessárias para prestar serviços em um conjunto

tão vasto de áreas especializadas. Logo a empresa estaria nas

manchetes. Em 2013 e 2014, a Serco:

teve contratos cancelados por deixar de esterilizar adequadamente equipamentos

médicos, acarretando atrasos no número dos procedimentos cirúrgicos que

poderiam ser realizados em um dos maiores hospitais da Austrália, e depois foi

multada em 1 milhão de dólares australianos por mau desempenho em áreas como

limpeza, ti e logística;88



foi criticada por funcionários da área de direitos humanos do país pelas condições

imundas de seu centro de detenção de migrantes na ilha Christmas e pelas taxas de

automutilação no local;89

foi investigada pelo Ministério da Justiça do Reino Unido por cobrança excessiva

em um contrato para rastreamento eletrônico de ex-detentos. A empresa

concordou então em reembolsar 68,5 milhões de libras. Posteriormente o Serious

Fraud O�ce [Departamento de Fraudes Graves] abriu inquérito para investigar

separadamente acusações que incluíam cobranças pela instalação de rastreadores

em pessoas mortas, presas ou fora do país, e a empresa foi multada em 23 milhões

de libras como parte de um acordo;90 **

foi levada a encerrar seu contrato para providenciar médicos que trabalhassem em

horas extras no condado inglês da Cornualha pouco depois de não fornecer

médicos em número suficiente;91

e até se envolveu na calamidade do HealthCare.gov depois de receber um contrato

no valor de 1,3 bilhão de dólares para coordenar procedimentos de inscrição em

papel na implementação do Obamacare.

A devassa não significou o fim da Serco. Embora a empresa

tenha emitido alertas de queda de lucros em 2013 e 2014,92 ainda

assim conseguiu permanecer solvente. Não está claro como foi

capaz de sobreviver à tempestade, mas, em 2013, uma investigação

conduzida pelo Guardian constatou que a Serco possuía 23

subsidiárias em paraísos fiscais.93 Os Paradise Papers — um

conjunto de documentos confidenciais relacionados a

investimentos no exterior que vazou alguns anos depois —

sugeriram a possibilidade de que a Serco quisera recorrer ainda

mais agressivamente a brechas na lei para escapar do fisco, mas

deparara com a consternação daqueles que poderiam viabilizar

esses planos. Pelo menos uma firma de advocacia o�shore

preocupou-se com os riscos de trabalhar com a Serco, segundo o

Guardian. A Appleby, que fornece assessoria especializada em

paraísos fiscais como Bermuda, Ilhas Virgens Britânicas, ilhas

Cayman e Maurício, demonstrou ressalvas em relação ao “histórico



de problemas, falhas, erros fatais e cobranças excessivas” da Serco

e a considerou “de alto risco”.94

Apesar disso, a Serco continuou recebendo novos contratos de

outras nações na década de 2010. Em grande parte isso se deu

porque as medidas de austeridade perduraram por todo o período,

mas havia outras razões. Com frequência as competências

necessárias para gerenciar a prestação de um serviço internamente

perdiam-se com a terceirização, e assim os custos de retomar a

execução desse serviço por pessoal interno eram enormes. Os

órgãos públicos não tinham alternativa a não ser manter as

consultorias.

Auditando as empresas de terceirização

Com o passar da década, as promessas pós-crise de cortar gas tos

com consultoria foram esquecidas pelos governos, e as

consultorias reconsolidaram sua influência. No Reino Unido, o

gasto com consultorias de gestão no nhs triplicou entre 2016 e

2019.95 Além de muitas vezes as consultorias serem nomeadas

contratantes principais em contratos de serviços agregados —

criando assim incentivos para que recomendassem a terceirização

para o setor privado —, muitas empresas de terceirização também

tornaram-se um grupo de clientes muito importante para as

consultorias estabelecidas. Isso se aplicou em especial às que

tinham uma divisão de auditoria, mas também era válido para

consultorias não contábeis. Quando as ações da Serco

despencaram em 2014, por exemplo, noticiou-se que a McKinsey e



a ey tinham sido contratadas para analisar os setecentos contratos

da empresa.96 Os conflitos de interesse inerentes a esse esquema

só viriam à luz após outro fracasso empresarial, desta vez no Reino

Unido, cujas vítimas mais atingidas eram, mais uma vez, pessoas

comuns.

Na época de seu colapso em janeiro de 2018, a Carillion era uma

das maiores empresas de terceirização do mundo, responsável por

administrar uma gama de serviços públicos como educação,

transporte, energia e assistência médica. Não por coincidência, era

de origem britânica, como muitas outras gigantes do setor. A

Carillion beneficiara-se do aumento, em magnitude e abrangência,

da grande onda de contratos de terceirização no Reino Unido nos

anos 2000. Empregava diretamente 43 mil pessoas em vários

países, mas havia uma folha de pagamento muito maior por meio

de subcontratação. Quando ruiu, cerca de 90% das operações que

a Carillion havia sido contratada para entregar eram feitas por

empresas subcontratadas. Entre o pessoal que executava os

serviços encomendados à Carillion estavam funcionários de

limpeza, empregados de bufê, da construção civil, escriturários.

Muitos não tinham emprego fixo. De modo geral, a terceirização

de serviços públicos tem sido associada à “deterioração nos termos

e condições do emprego, particularmente no Reino Unido”, onde a

negociação coletiva no setor privado foi enfraquecida.97 Quando

saiu a notícia da liquidação da Carillion, milhares de pessoas

ficaram sabendo que seus salários deixariam de ser pagos a partir

daquele instante.98 Entre elas estavam 1200 aprendizes, dos quais

cerca de um terço continuaria sem trabalho em abril de 2018,

depois de perderem o acesso ao treinamento que lhes daria a



qualificação.99 Evidentemente, as pessoas que trabalhavam nas

linhas de frente da Carillion não tiveram culpa pela queda da

empresa.

Os imensos riscos inerentes ao modelo de negócio da

companhia e as decisões de seus diretores foram fatais para a

derrocada.100 Gestores da Carillion deram inúmeros lances em

projetos de baixa margem de lucro. Ou seja, mesmo que os lucros

pudessem ser vultosos — o contrato da empresa para construir o

Royal Liverpool University Hospital, por exemplo, foi de 335

milhões de libras —, não eram significativos diante dos custos do

projeto. Além disso, frequentemente a empresa obteve contratos

dando lances muito inferiores aos preços de mercado. Ao que

parece, os gestores passaram a recorrer cada vez mais a essa

prática em meio às dificuldades dos anos finais da empresa,

pensando em garantir uma renda futura alavancável para cobrir

obrigações de pagamento mais prementes, entre elas os

dividendos aos acionistas — algo que o Financial Times chamou

de “uma espécie de efeito Ponzi lícito”.101

A capacidade da Carillion de contrair empréstimos nesses

moldes foi ajudada pela natureza de longo prazo dos contratos

públicos que a empresa continuou firmando no mundo todo,

tornando-se uma das 25 terceirizadas mais importantes no Reino

Unido. O professor de contabilidade Adam Leaver relatou como

grandes contratos permitiram à Carillion, na prática, puxar “renda

do futuro” registrando lucros baseados em previsões e estimativas:

“Em outras palavras, o lucro anual era imputado como uma

proporção do lucro futuro imaginado de cada contrato”. Parte do

valor estimado da companhia — um conceito contábil conhecido



como “goodwill”, que viabiliza o acesso da empresa à tomada de

empréstimos e não prejudica suas perspectivas de obter contratos

— também se baseava nesse potencial de lucros futuros:

A Carillion […] contraiu empréstimos […] caucionados por ativos cujo valor dependia

do acerto da predição de fluxos de caixa e taxas de desconto futuros — e pagou

dividendos que foram financeiramente possíveis graças a cálculos de lucro baseados

em uma porcentagem do valor total esperado dos contratos. A Carillion, na prática, foi

“alavancada no futuro”.102

Essa estrutura financeira extremamente arriscada quase não

deixava margem para eventuais problemas no cumprimento dos

contratos. Crucial ressaltar que o modelo de derivação de lucros a

partir de contratos de serviços agregados torna o surgimento de

problemas inevitável: muita coisa dependia do êxito de empresas

subcontratadas sobre as quais a Carillion tinha pouco controle.

Quando despesas imprevistas e problemas de mão de obra

surgiram em um punhado de projetos de construção, não havia

reservas para mediar a situação. Os cofres estavam mais do que

vazios. Na época de sua liquidação, a Carillion tinha um

estarrecedor endividamento de 2 bilhões de libras e um déficit

superior a 800 milhões de libras em seu fundo de pensão, o que

colocava em risco o sustento futuro de milhares de empregados.

Ex-diretores da empresa negaram improbidade administrativa,

e em 2002 também contestaram uma ação judicial pelo

Insolvency Service [Departamento de Insolvência], órgão do

governo que visava proibi-los de dirigir outras empresas no Reino

Unido.103 Nos anos subsequentes ao colapso da Carillion, a

investigação das empresas envolvidas concentrou-se em grande

medida nas possíveis falhas na auditoria externa da companhia. O

Financial Reporting Council [frc, Conselho de Relatórios



Financeiros], departamento que fiscaliza as consultorias contábeis

do Reino Unido, iniciou uma investigação da kpmg e a submeteu a

um tribunal disciplinar, alegando que a companhia “forneceu

informações falsas ou enganosas ligadas às suas inspeções de

qualidade rotineiras nas auditorias da Carillion para o ano

financeiro encerrado em dezembro de 2016”.104 Em julho de 2022

o frc anunciou que a kpmg tinha sido multada em 14,4 milhões

de libras pelas auditorias da Carillion e de outra empresa, a

Regenersis. Quatro auditores também foram multados e excluídos

como membros do Institute of Chartered Accountants in England

and Wales [Conselho de Contadores da Inglaterra e do País de

Gales] por sete a dez anos.105

A kpmg tinha sido acusada de “falhar” em seu dever como

auditora da Carillion.106 Em fevereiro de 2022, o Insolvency

Service, atuando como liquidante da Carillion, processou a kpmg

em 1,3 bilhão de libras, argumentando que sua auditoria

“desconsiderou os ‘sinais de alerta’ de que os relatórios contábeis

da empresa de terceirização eram espúrios e que o grupo já estava

insolvente mais de dois anos antes de quebrar”. O partner

responsável pela auditoria, afirmou-se na ação judicial, teria

“desrespeitado as fronteiras apropriadas da relação auditor-

cliente”.107 Em um pronunciamento para o Financial Times, a

kpmg declarou: “Acreditamos que essa alegação não tem mérito e

defenderemos solidamente nossa posição. A responsabilidade pela

quebra da Carillion recai apenas sobre a diretoria e a

administração da companhia, que determinaram a estratégia e

dirigiram os negócios”.108



Uma análise posterior ao colapso constatou que cada uma das

Big Four também havia recebido contratos da Carillion para

serviços de consultoria e financeiros. A PwC fornecera assessoria

desde 2012 para o fundo de pensão da companhia, que terminou

endividado por imprudência. A Deloitte havia feito a auditoria

interna da companhia. A ey recebera 10,8 milhões de libras para

“assessorar a diretoria sobre opções para salvar a empresa” já em

julho de 2017. Além de sua auditoria para a Carillion, a kpmg

prestara serviços de assessoria que incluíam exames de modelos

financeiros da pfi e relatórios de conversões de dívida em capital

de risco. As quatro empresas também haviam firmado contratos

de milhões de libras do governo britânico por serviços

relacionados a contratos do governo com a Carillion. Em cada

faceta da terceirização — demanda do governo, fornecimento ao

mercado e auditoria da terceirizada — as Big Four estiveram

presentes.

O resultado foi uma pressão generalizada para que as Big Four

separassem as práticas de auditoria de suas outras operações, de

modo a reduzir o risco de conflitos de interesses. O frc estipulou

um prazo até junho de 2024 para decidir se o Reino Unido deve

adotar uma legislação nas linhas do Sarbanes-Oxley Act.109 Em

maio de 2022 noticiou-se que a ey estava cogitando desmembrar

suas atividades de auditoria em uma empresa separada. Seu

presidente e principal executivo global afirmou que a medida

elevaria em até 10 bilhões de dólares os honorários cobrados a

empresas de tecnologia norte-americanas, para as quais a ey

atualmente não pode prestar serviços de consultoria ao mesmo

tempo que audita.110 Na época a ey também estava sendo



investigada pelo frc pelas auditorias da falida empresa de viagens

Thomas Cook e de duas outras que quebraram em meio a

acusações de fraude. Em 2021 a ey fora multada em 2,2 milhões

de libras por não averiguar de forma adequada as alegações da

transportadora Stagecoach durante uma auditoria em 2017.111 Em

entrevista para o Financial Times em julho de 2022, o presidente

global da PwC declarou que não seguiria a linha adotada pela ey e

que continuar prestando serviços de auditoria e assessoria oferecia

uma “vantagem competitiva” à PwC.112 O total das multas

impostas a empresas de consultoria contábil no Reino Unido

bateu o recorde em 2021: 46,5 milhões de libras.113

A introdução de leis que obrigassem as empresas a separar

auditoria e consultoria no Reino Unido reduziria o potencial de

interesses conflitantes nessas áreas. No entanto, o caso da

Carillion indica que há conflitos mais profundos na indústria da

consultoria. As empresas também competem entre si por

contratos principais de terceirização de gestão e serviços públicos.

Nos anos posteriores ao colapso da Carillion, a kpmg foi alvo de

investigação por problemas com a auditoria de outras empresas

grandes — entre elas a fabricante de automóveis Rolls-Royce e a

empresa de logística Eddie Stobart. Em meio a uma sondagem

pública cada vez maior, em dezembro de 2021 a consultoria

comprometeu-se a parar temporariamente de competir por

contratos no setor público, aguardando os resultados de uma

investigação encabeçada pelo Cabinet O�ce. Porém, apenas

quatro meses mais tarde, o Financial Times revelou que a

empresa continuara ganhando licitações do governo (totalizando

10 milhões de libras) em vários departamentos governamentais e



desempenhando “trabalho vital no nsh da Inglaterra”; até o

momento em que escrevemos não são conhecidos os detalhes

exatos desse processo.114

Os conflitos de interesse que derivam da atuação das

consultorias não só como assessoras e auditoras de empresas

terceirizadas pelo governo, mas também como terceirizadas elas

próprias para executar funções governamentais, têm recebido

muito menos atenção do que deveriam e sugerem que elas têm

interesse na continuidade da terceirização de serviços públicos na

magnitude e abrangência atuais. O crescimento das consultorias

de contabilidade também depende, ao menos em parte, da

continuidade dessa forma de governança.

Para compreendermos por que a indústria da consultoria é tão

vasta, precisamos entender mais a fundo a relação cliente-

consultor e as práticas da consultoria. Como as contratantes

avaliam o valor desses serviços? Como veremos no próximo

capítulo, o crescimento da indústria da consultoria ao longo do

século xx talvez não tenha muita relação com a melhoria de outras

organizações.

* Nos Estados Unidos, O�ce of Inspector General é um termo genérico para a divisão de

supervisão de uma agência federal ou estadual destinada a prevenir operações

ineficientes ou ilegais dentro de sua agência controladora. (N. E.)

** Dois ex-executivos da empresa que haviam sido acusados de fraude contra o

Ministério da Justiça entre 2011 e 2013 tiveram depois retiradas essas acusações no

rastreamento eletrônico (bbc, 2021). (N. A.)



5 

A grande jogada: Consultologia 

e rendas econômicas

nos primeiros quinze anos em que trabalhou para grandes

empresas do setor industrial na Grã-Bretanha, David raramente

encontrou consultores de gestão.1 Ele ingressara no setor de

telecomunicações nos anos 1990, após decidir que podia satisfazer

sua paixão por vinil como um hobby e não atrás da caixa

registradora da loja de discos onde trabalhava. David nos contou

que no começo, quando os gerentes executivos identificavam

incompatibilidades nos processos de produção de diferentes áreas

da empresa, ou quando queriam aperfeiçoar o modo de fazer

alguma coisa, reuniam funcionários técnicos do chão de fábrica e

pessoal do departamento de engenharia e aproveitavam as ideias

de todos para implementar melhorias baseadas em experiência.

Nessas situações, quando postas na balança, em geral as

economias de curto prazo perdiam para modos mais eficientes de

atingir os objetivos de longo prazo da empresa — e, em última

análise, para tecnologias melhores. O rápido crescimento da

Toyota e os métodos japoneses de participação dos empregados

que tinham sido parte do êxito da empresa já eram influentes em



muitas indústrias ocidentais. Segundo David, esses métodos não

só ensejavam uma melhora significativa como também davam a

cada funcionário a oportunidade de deixar sua marca na empresa.

Era um modo inclusivo de melhorar o desempenho.

Com o tempo, David foi subindo na hierarquia e notou que algo

estava mudando. As pequenas melhoras feitas regularmente pelo

pessoal do chão de fábrica já não bastavam para os líderes que, de

olho no preço das ações, queriam o melhor aperfeiçoamento

possível no mais curto dos prazos. Embora os ceos ainda se

entusiasmassem com melhorias e competências internas derivadas

de ideias dos funcionários, estava claro que impelir o crescimento

por meio de aquisições e fomentar os lucros através de cortes de

custos eram os novos deuses. Agora os diretores executivos, ou

com mais frequência os gerentes seniores a quem eles delegavam a

responsabilidade dos objetivos estratégicos, contratavam equipes

de consultores de gestão para fazerem análises e proporem

aperfeiçoamentos.

O que David vivenciou reflete tendências mais abrangentes nos

anos 2000, quando se indicou que números cada vez maiores de

gestores do mundo corporativo estavam lidando com consultores.2

Segundo ele, “às vezes faziam isso para que a administração tivesse

a quem culpar se as metas não fossem atingidas”. Porém, com

frequência a decisão de contratar uma consultoria partia da ideia

de que a capacidade desses profissionais externos de

compreenderem a empresa era superior a qualquer coisa que

existisse internamente. Esperava-se que as propostas de suas

análises e sugestões levassem a inovações nos processos e por fim

gerassem melhorias nas tecnologias que davam “vantagem



competitiva” à empresa — termo que era a palavra de ordem de

Michael Porter, professor de administração e guru da governança

corporativa, que promoveu essa expressão nos anos 1980.

Entretanto, só ocasionalmente essa aspiração se concretizava.

Quase sempre não era possível provar que as propostas dos

consultores “adicionavam valor” — e às vezes elas nem sequer

eram implementadas. De quando em quando suas propostas

mostravam-se falhas antes mesmo de serem postas em prática. Em

uma dessas ocasiões, quando David trabalhava para uma

fabricante de aeronaves, um gerente sênior quis fazer uma análise

dos processos usados nas fábricas da empresa em território

europeu. Em vez de reunir os gerentes dessas instalações para

trocarem ideias e experiências, o gerente sênior abriu uma

licitação para que uma consultoria de gestão fizesse uma análise

organizacional. A empresa que ganhou o contrato, uma das Big

Four, teve êxito porque em seu lance prometeu também que sua

análise seria capaz de identificar oportunidades imediatas de

cortes nos custos operacionais. Pressionado pelos acionistas e por

seus próprios gerentes de linha para elevar as margens, o gerente

sênior achou a proposta irresistível.

Semanas depois, a equipe de consultores apresentou sua análise

e propostas aos altos executivos da fabricante de aeronaves. Os

consultores examinaram dados internos e organogramas e então

propuseram uma estrutura organizacional nova para as fábricas da

companhia, baseada na análise dos dados de uma das instalações

da Alemanha. Ao que parece, em nenhum momento dessa

investigação os consultores de gestão de fato trocaram

informações com quem trabalhava na fábrica da Alemanha. Se



tivessem feito isso, teria ficado óbvio que o organograma

organizacional a que eles tiveram acesso não só estava

ultrapassado como também deixava de incluir camadas inteiras de

empregados. Infelizmente, essas falhas nos métodos e no

conhecimento prático dos consultores não se evidenciaram de

imediato para os administradores da empresa em que David

trabalhava e a nova estrutura organizacional começou a ser

implementada. Só quando a reforma foi criticada por funcionários

relativamente subalternos, que enfim tiveram a chance de

mencionar suas próprias experiências, é que a proposta acabou

sendo descartada. É possível que sua adoção tivesse acarretado

prejuízos imensos e muitas redundâncias operacionais sem

sentido.

Por que requisitar consultores?

Historicamente, a teoria dominante para explicar a existência de

consultorias em economias capitalistas diz que essas empresas

servem a um propósito “funcional”: possibilitar que outras

organizações aumentem lucros ou atinjam outros objetivos.3 Desse

modo, consultores seriam especialistas cujo papel é transferir

conhecimento entre organizações, usar determinados frameworks

de gestão para ajudar os clientes a atingir seus objetivos e fornecer

mão de obra qualificada adicional. Em outras palavras, consultores

são “especialistas, extras e facilitadores”4 que criam valor

alavancando expertise e intermediando conhecimento técnico e

gerencial.5 Em termos econômicos, o corolário seria que as



consultorias existem porque criam “economias de escala” em tipos

de conhecimentos gerenciais, setoriais ou técnicos — o que alguns

chamam de “economias de conhecimento”. A indústria da

consultoria — a “oferta” — é a resposta a uma “demanda” de

outros agentes econômicos, que escolhem contratar esses serviços

para melhorar processos e aumentar a eficiência, e com isso

reduzir seus próprios “custos de transação”.6 Essa teoria sugere

que hoje a magnitude e a abrangência da indústria da consultoria

são consequências do valor real que ela cria na economia. Em

outras palavras, o crescimento extraordinário desse mercado desde

os anos 1980 seria uma resposta natural aos benefícios que as

consultorias têm trazido para seus clientes dos setores público e

privado e do terceiro setor. O valor adicional que elas ajudam a

criar é igual ao valor que elas extraem.

Mas o caso de David atesta que nem sempre as consultorias

possibilitam aos clientes alcançar seus objetivos, e que elas nem

sempre são capazes de usar de modo produtivo o conhecimento

que possuem. O exemplo de David é bem claro: os consultores não

eram especialistas na área para a qual seu trabalho foi contratado

e não forneceram técnicas de gestão que permitissem ao cliente

descobrir ele próprio as soluções para seu caso. Ou seja, elas não

“reduziram custos de transação” e não criaram valor, nem em

termos financeiros nem em outros aspectos.

A quantificação do valor criado para uma organização não

costuma ser muito bem definida, e outros fatores influem na

percepção que o cliente tem da contribuição de uma consultoria.

Já faz tempo que muitos nas áreas empresarial, acadêmica e

jornalística afirmam que “é muito difícil aquilatar o verdadeiro



valor desses serviços, portanto contratar uma consultoria diz

respeito principalmente a criar uma impressão de valor”.7

Refutando a teoria funcional da consultoria, essa linha de

pensamento diz que os consultores, na verdade, são “gestores de

impressões” que “fornecem imagens, impressões e atos retóricos”8

por meio de “análises, apresentações e teorias”9 para convencer

clientes e potenciais clientes de sua habilida de em criar valor.

Consequentemente, a contribuição produtiva desses agentes para

a economia e a sociedade é muito mais modesta do que sugere o

valor de mercado da indústria da consultoria.

Essas críticas insinuam que a enorme proporção da indústria da

consultoria reflete o êxito de táticas retóricas empregadas pelos

consultores. Esses profissionais inspiram confiança em clientes

mais ou menos como faziam os confidence men da Era de Ouro do

capitalismo. Além de ensejar o surgimento dos primeiros

“consultores de engenharia”, a Era de Ouro nos Estados Unidos

também foi marcada por grandes desigualdades, pois, embora

inovações tecnológicas tenham tornado os processos de produção

mais eficientes, em grande medida os salários dos trabalhadores

permaneceram muito baixos. Em 1987, “as 4 mil famílias mais

ricas dos Estados Unidos (que compunham menos de 1% da

população) possuíam praticamente um volume de riqueza igual ao

dos outros 11,6 milhões de famílias juntas”.10 Para investidores e

industriais, foi possível acumular riqueza em níveis sem

precedentes na história. Se no passado os mais altos pilares do

sucesso financeiro eram reservados apenas para a aristocracia e

outros que haviam herdado terras e grandes quantias, os negócios

e as finanças passaram a ser cada vez mais representados pelos



self-made men. Os novos-ricos, como se tornaram conhecidos na

América do Norte e Europa nos séculos xix e xx, gostavam de

ostentar e não tinham escrúpulos de exibir seu status por meio de

roupas de luxo e acessórios vistosos — o que o sociólogo Thorsten

Veblen chamou de “consumo conspícuo”.

Com essa nova classe de elites vieram também novas formas de

criminalidade que visavam àquela riqueza e seus excessos. As

técnicas de trapaceiros que lesavam os novos-ricos exploravam o

sentimento de confiança que existia entre as pessoas abastadas.

Essa foi a era de ouro dos golpes, o período que nos deu figuras

ardilosas como David Lamar — o “Lobo de Wall Street” original

—, que com suas falcatruas lesou nova-iorquinos endinheirados

em milhões de dólares. Entre suas vítimas estavam o filho do

magnata dos negócios John Rockefeller pai, que fizera fortuna

investindo em poços de petróleo na Pensilvânia e com isso se

tornaria o primeiro bilionário da história dos Estados Unidos.

Valendo-se de seus contatos no mundo dos ricos, David Lamar

cultivou uma relação com o secretário de Rockefeller, George

Rogers, e fingiu ter informações que prometiam uma fortuna no

mercado de capitais: um conhecido trader estava comprando

ações da us Leather a um valor altíssimo. Ávido por cair nas

graças da família Rockefeller, Rogers contou esse detalhe para

John Rockefeller Jr. — exatamente o que Lamar queria — e o filho

do bilionário então adquiriu 1 milhão de dólares em ações iguais.

(Hoje, essas ações valeriam 17 milhões de dólares.) Na verdade, o

célebre trader nunca investira naquela ação, mas Lamar conseguiu

liquidar as que ele próprio possuía tão rápido quanto Rockefeller

as comprou, fazendo com que o incauto perdesse tudo.



Uma figura menos infame, mas tão predatória quanto, que

naquela época se tornou alvo de muita intriga na mídia, foi a do

austro-húngaro Victor Lustig, célebre por seu golpe da Caixa

Romena. Esse logro aproveitava-se do fascínio generalizado e da

paradoxal ignorância da elite sobre as novas tecnologias que

surgiam no período. Lustig apresentava às vítimas uma caixa de

mogno e dizia que, na verdade, aquilo era uma máquina capaz de

criar cópias perfeitas de qualquer cédula que o usuário quisesse

duplicar. A caixa possuía duas aberturas — uma por onde o

usuário inseria suas cédulas, e a outra por onde apareceriam as

duplicatas. O golpista informava que o processo levava seis horas.

Além das várias alavancas e polias destinadas a conferir-lhe uma

aparência mecânica, a caixa também tinha um compartimento

secreto que Lustig enchera de notas verdadeiras de todas as

denominações. Para testar a veracidade da engenhoca, Lustig

pedia às vítimas que inserissem qualquer cédula na caixa junto

com um pedaço de papel em branco. Seis horas mais tarde,

quando a caixa re gurgitava uma cédula aparentemente duplicada,

para o assombro da vítima, Lustig ia com a pessoa até um banco,

onde a nota era sempre autenticada. A nova cédula, claro, era nada

mais do que uma das muitas que Lustig escondera dentro da cai xa.

Porém, quando a vítima se dava conta disso, muitas e muitas horas

mais tarde, depois de ter comprado dele a caixa por milhares de

dólares, Lustig já estava longe.

Lamar e Lustig eram mestres do sangue-frio, mas quem

inspirou o aparecimento do termo confidence trick, depois

abreviado para con, foi uma figura anterior da era vitoriana.

William Thompson também agia em Nova York e, antes de ser



preso em 1849, deu seu último golpe conhecido na William Street,

uma rua transversal à Wall Street. Trajado como um membro da

elite do período, Thompson escolhia alvos entre os novos-ricos da

área e os abordava transbordando de simpatia, como se fossem

velhos amigos. Depois de uma conversa informal e muito cortês,

ele pedia emprestado o relógio do estranho até o dia seguinte,

dizendo algo como “Você confia em mim o bastante para me

emprestar seu relógio até amanhã?”.11 A vítima, sem dúvida meio

confusa, mas apesar disso acreditando que se tratava de um

conhecido, entregava o relógio. E Thompson desaparecia com ele.

Os meios de comunicação populares de Nova York passaram a

referir-se a Thompson como o “confidence man”, já que seu golpe

dependia de fazer a vítima acreditar que eram da mesma classe

social.

Esses embusteiros por vezes faziam uso de informações

privilegiadas, tecnologias impressionantes e grande habilidade

linguística para inspirar confiança — expedientes similares

àqueles com que os críticos da visão funcional da consultoria

descrevem os métodos dos consultores.

Extraindo rendas

O crescimento da indústria da consultoria não é uma medida do

valor de seus ativos de conhecimento e seus usos, mas também não

é puramente um resultado de truques retóricos dos consultores,

como sugerem algumas perspectivas críticas. Para começar, esse

modo de ver os consultores não explica por que os clientes



trabalham com eles. Gestores públicos e executivos de empresas

não são idiotas. No entanto, é isso o que está implícito na ideia de

que esses profissionais conseguem contratos em suma porque

ludibriam seus clientes. Algumas interpretações críticas

“exageraram uma ideia de assimetria de poder entre consultor e

cliente e isso quase retirou do segundo o papel de um agente

independente”.12 Qualquer descrição dos clientes como

monoliticamente “vítimas passivas de estratégias retóricas” nega a

história e desconsidera a pilha de evidências acadêmicas13 — e

também as experiências relatadas por muitos da iniciativa privada

e do governo — que demonstram a existência, sim, de um

ceticismo dos profissionais em relação à indústria da consultoria.

Além disso, muitas dessas opiniões não levam em conta co mo

reformas na gestão de empresas e governos restringem as escolhas

e o comportamento de seus funcionários. É muito comum que

organizações governamentais e privadas enfrentem restrições de

recursos, portanto o gestor contratante não tem escolha a não ser

recrutar uma consultoria como fonte de capacidade (no curto

prazo), seja como “especialista, extra ou facilitadora”. A pressão

sobre os funcionários também pode afetar a capacidade da

organização de avaliar adequadamente as promessas de valor de

uma consultoria. De modo mais geral, as circunstâncias

tumultuadas da economia e a precariedade do emprego, até

mesmo dos gestores, em muitos locais de trabalho aumentaram as

“ansiedades gerenciais” — e esse sentimento atrai empresas que

vendem todo tipo de “modas” gerenciais. Segundo os jornalistas da

Economist John Mickleth wait e Adrian Wooldridge: “Para esses

homens e mulheres atormentados pela ansiedade, livros sobre



gestão oferecem uma rara fonte de segurança”.14 Em um mundo

em que os gestores sofrem uma pressão sem precedentes

históricos para entregar margens de lucro cada vez maiores (no

caso do setor privado) ou cada vez mais eficiência (no caso do

governo), a sedução de um lance bem redigido, apresentado por

uma equipe de consultores prestigiosos e que já trabalharam para

uma organização parceira pode ser muito tentadora. A longa

sombra das narrativas que retratam o setor público como

incompetente e moroso e o setor privado como inovador e

supremo — culminando com a famosa frase de Ronald Reagan de

que “fora de sua função legítima, o governo não faz nada tão bem

ou de modo tão econômico quanto o setor privado” — também

tem sua culpa em elevar a ansiedade gerencial nas contratações do

governo.15

E, talvez ainda mais importante, a perspectiva crítica

desconsidera o poder estrutural da indústria e como isso

influencia as percepções de clientes em potencial. A diferença

entre o valor que uma consultoria gera e a riqueza que ela extrai

pode ser vista como “rendas econômicas”.16 Essas rendas não

necessariamente derivam da posse de ativos de conhecimento

valiosos e escassos, mas sim da posse dos meios para criar uma

impressão de valor. A escala da indústria da consultoria hoje traz

para esse ramo imensos recursos e redes que ajudam a incutir

confiança no valor desse serviço e na profissão de consultor. É essa

habilidade de criar impressões de valor que permite às

consultorias conseguir contratos lucrativos. Des se modo, o Big

Con não se refere apenas a truques discursivos, mas também ao

modo como as práticas dessa indústria — o que chamamos de



“consultologia” — combinam-se com as estruturas mais

abrangentes da nossa economia política para extrair rendas dos

clientes, muitas vezes habilitando esses clientes a extraírem rendas

eles próprios. Em última análise, esse processo consolida o

interesse de empresas e governos pelo apoio desses agentes

externos.

Os melhores e mais inteligentes

Escrevendo em 2005, Christopher D. McKenna relatou que, no

final do século xx, alunos e alunas que se formavam com as notas

mais altas da turma viam a carreira de consultor como o emprego

mais almejado. “Por que será que quase um terço dos formados no

topo de uma turma de mba e um sexto de toda a elite dos alunos

de graduação (de Oxford ou Yale) agora começam sua vida

profissional como consultores de gestão?”, ele se pergunta. “O que

explica essa impressionante dominância da mais nova profissão do

mundo?”17 Durante os anos 1960 a McKinsey era famosa por

recrutar os “Baker Scholars” de Harvard (alunos e alunas que se

formavam entre os 5% melhores de seu programa de mba).18

Alguns dados sugerem que a seletividade na elite dos novos

recrutas pode estar mudando. Segundo um levantamento da

Management Consultancies Association (mca) do Reino Unido, a

parcela de consultores que estudaram em alguma universidade do

Russell Group — instituições de prestígio, tradicionais e

intensamente dedicadas à pesquisa — diminuiu, entre 2011 e

2019, de 73% para 44%. A porcentagem dos que eram formados



nas mais conceituadas universidades do país — Oxford e

Cambridge — também caiu nesse período, passando de 13% para

3%. A mca aventa que isso é “reflexo do número de iniciativas que

as empresas membros da mca estão tomando para aumentar a

mobilidade social”.19

Talvez haja outras razões para essas estatísticas. Um ex-

consultor, que trabalhou para uma das Big Four e para uma

grande consultoria de ti, acha que muitas vezes os clientes

estavam mais interessados em ouvir que um consultor tinha

experiência em lidar com problemas similares ao que estavam

enfrentando do que em saber qual era sua alma mater. O

crescimento da indústria também está aumentando a demanda

por novos recrutas, pois outros setores em ascensão, incluindo o de

serviços financeiros e as big tech, também competem por

candidatos similares. O Financial Times informou em agosto de

2022 que nos Estados Unidos essas condições haviam impelido

McKinsey, Bain & Co e bcg a “elevar os salários anuais básicos

para formandos de mba de 175 mil dólares para a faixa de 190 mil

dólares a 192 mil dólares”.

À medida que as maiores empresas e a indústria em geral

crescem, talvez simplesmente não seja mais possível recrutar

apenas nas universidades de elite. E conforme as empresas

adentram novos mercados de clientes, um fundo mais

diversificado de recrutas também aumenta a probabilidade de

encontrar consultores que, ao menos em teoria, atendam às

expectativas do cliente. De fato, a mca está cada vez mais

recebendo empresas de terceirização entre seus membros; a maior

parte de sua renda deriva de contratos para o governo, e elas não



dependem de contratos com instituições financeiras e empresas da

iniciativa privada. Aliás, as diferenças entre os tipos de

organização com quem as Big Four, as Big Three e as consultorias

de terceirização respectivamente mais têm contratos talvez

revelem razões mais profundas para que, historicamente, as

primeiras adotassem a estratégia de recrutamento nas principais

universidades do mundo. É inegável que muitos dos profissionais

que trabalham para consultorias de gestão foram bem-sucedidos

na academia. Mas só intelecto não garante fechamento de

contratos; além do comportamento individual dos consultores, as

credenciais de uma universidade de elite podem inspirar confiança

em uma equipe. A decisão final sobre qual consultoria receberá o

contrato muitas vezes depende, nas etapas finais, de como a

equipe de consultores se apresenta. Com certeza nenhum mal

pode haver se um lance incluir no elenco de candidatos que um

deles é formado em ppe (Política, Filosofia e Economia) pela

Oxford além de ter sete anos de trabalho na empresa, ou que outro

tenha ph.D em Berkeley e, de quebra, que os dois membros mais

juniores detenham mba em engenharia de dados e estejam

ansiosos para valorizar seus currículos no mundo real dos

negócios. Por todo o século xx o desejo de projetar competência

usando titulações esteve no cerne das práticas de recrutamento

mais seletivas da indústria da consultoria, e o pressuposto era que

isso criava uma impressão de legitimidade da profissão.20

Ainda que talvez esse não seja um objetivo explícito das

estratégias de recrutamento das consultorias, empregar

profissionais formados em universidades de elite também pode

ajudar de outro modo o crescimento das relações empresariais.



Como tem sido vastamente documentado desde 1956, com a

publicação do clássico da sociologia A elite do poder, de C. Wright

Mills, pessoas em posições de poder tendem a ter conhecidos em

posições de poder. Os formados nas principais universidades têm

maior probabilidade de ter redes de contatos em entidades que

pagam por consultores. Na universidade ou antes, por exemplo,

em colégios particulares, estudaram com indivíduos que têm

maior probabilidade de estar agora ocupando cargos de alto

escalão na sociedade. Um relatório de 2019 feito pelo Sutton Trust

e pela Social Mobility Commission no Reino Unido revelou que

dois quintos das pessoas que trabalham nas posições de maior

poder nas esferas política, empresarial e das comunicações

estudaram em colégios particulares na infância — o que, no Reino

Unido, costuma ser um trampolim para uma universidade de

elite.21 Na população como um todo, apenas 7% estudaram em

instituições particulares. Mais de um quarto dos 350 presidentes

de empresas listadas no ftse 100, índice da Bolsa de Valores de

Londres, estudaram em Oxford ou Cambridge. Nessas

universidades também se formaram 12% dos ceos de empresas de

tecnologia, 56% dos secretários permanentes do serviço público

civil (o mais elevado cargo burocrático não eleito do Reino Unido)

e 40% dos presidentes de órgãos públicos. Na população como um

todo, menos de uma em cada cem pessoas estuda nessas

universidades. Em outras palavras: pessoas educadas nas

principais universidades trabalham para as organizações que

compõem a clientela da indústria da consultoria. Quando um

consultor consegue fazer contato com um ex-colega de turma e dar

uma palavrinha sobre um contrato que está em licitação, ou



apenas reconhece em um lance o nome de alguém de seus círculos

sociais, isso pode facilitar bastante o processo de obter o contrato.

Outros também já expuseram argumentos similares sobre o

modelo “up-or-out” [subir ou sair] de ascensão de carreira vigente

em muitas empresas de consultoria, no qual “ou a pessoa progride

e é promovida ou se espera que deixe a empresa”.22 Os estudiosos

de gestão Andrew Sturdy e Christopher Wright descrevem como

isso cria uma “diáspora de consultores”:

O modelo de promoção “up-or-out” nas grandes empresas de consultoria contribuiu

para um processo de difusão de profissionais no qual ex-consultores são semeados em

organizações clientes. Isso cria redes poderosas de “alumni”, que por sua vez

constituem uma fonte pronta de negócios futuros para empresas de consultoria [e

geram] o potencial para que ex-consultores atuem por conta própria como promotores

de conhecimento gerencial e mudança organizacional.23

Um ex-consultor referiu-se a essa estrutura de promoção como

“sobrevivência dos mais aptos”, já que muitos jovens consultores

almejam posições mais elevadas na hierarquia da consultoria ou

levar referências positivas quando saem da empresa. Além de ser

uma ferramenta eficaz para disciplinar pessoas que ambicionam

uma carreira longa — jovens consultores cumprem uma jornada

de trabalho muito extensa a fim de serem bem-vistos —, o modelo

“up-or-out” assegura que sempre haja contatos a serem

procurados nas várias organizações e empresas, no setor público e

fora dele. Em algumas consultorias, o “up-or-out” significa que

existe uma desproporção imensa entre o número de consultores

juniores e o número de partners ou executivos seniores. Mas isso é

parte da estrutura.

Poucos dentre os que trabalharam anteriormente como

consultores de gestão terão dificuldade para encontrar emprego



depois de deixarem a consultoria, em especial se tiverem

trabalhado para uma empresa bem conhecida. Em 2013 mais de

setenta ceos passados e presentes de empresas da lista Fortune

500 Empresas foram ex-empregados da McKinsey.24 As centenas

de ex-consultores de gestão que hoje trabalham nas mais

poderosas empresas e departamentos do setor público tornam-se

os contatos que os sobreviventes nas consultorias procuram

quando chega a hora de renovar um contrato. De fato, várias

consultorias grandes hoje reconhecem o valor po tencial de seus ex-

empregados e buscam criar “redes de alumni” [ex-membros] para

assegurar que esse network nunca se rompa — como fazem

também muitas universidades. Acredita-se que o Alumni Center

da McKinsey, por exemplo, “ajuda nossa rede global de alumni a

permanecer em contato uns com os outros e com a empresa”. O

centro organiza regularmente eventos para ex-empregados. Um

desses encontros, em 2021, incluiu uma conversa com Hubert Joly,

ex-partner da McKinsey e depois ceo da Best Buy, que falou sobre

seu livro de negócios; uma sessão de perguntas e respostas com

quatro alumni que também tinham sido campeões olímpicos; e

um evento sobre os “dezenove alumni fundadores de unicórnios”

— startups avaliadas em mais de 1 bilhão de dólares que “podem já

ter mudado sua vida”. Os recrutadores são incentivados a postar

anúncios de emprego para alumni, os quais também podem ser

procurados por meio do programa “Find an alumn or firm

member”.25

Talentos pelo ralo



Personagens da grande mídia que representam a indústria da

consultoria, como os da série de televisão House of Lies, tendem a

ser retratados como implacáveis, insolentes e sociopatas

borderline. Nós, o público, somos levados a acreditar que existe

algo fundamentalmente diferente nessas pessoas que as torna

calculistas e manipuladoras não só em seu trabalho diário, mas

também em suas relações pessoais. Embora isso possa fornecer um

material de entretenimento fascinante, o fato é que a maioria das

pessoas que entram para a indústria da consultoria obviamente

não é sociopata borderline que se aproveita do sofrimento alheio.

Nenhum indivíduo torna-se consultor porque deseja ludibriar

clientes para que entreguem dinheiro a seu empregador.

É importante refletir sobre as muitas boas razões para seguir

uma carreira em consultoria. Para começar, embora os salários de

consultores recém-formados raramente sejam tão altos quanto em

algumas outras áreas do setor privado (como serviços financeiros

ou direito, por exemplo), eles geralmente estão acima dos salários

medianos e podem cobrir um aluguel residencial de forma

confortável. Em posições mais elevadas, as remunerações tornam-

se múltiplos da renda mediana, e em países como o Reino Unido

alguns partners podem receber centenas de milhares de libras por

ano.

Em segundo lugar, como também acontecia com os consultores

com diploma universitário dos anos 1960 e 2000,26 a consultoria

promete uma diversidade interessante de experiências de trabalho

(de colarinho-branco) — o que é particularmente atrativo para

recém-formados em cursos acadêmicos não especializados e que

não têm ideia da carreira que de fato desejam seguir. Muitos



esperam que a variedade de ambientes de trabalho encontrada

durante um programa de treinamento em consultoria de gestão

não apenas seja intelectualmente estimulante como também os

ajude a descobrir seu verdadeiro interesse e a desenvolver

habilidades gerais. Em nenhum outro ramo é possível trabalhar

em um projeto de pesquisa de uma ong por seis semanas, depois

em uma negociação de fusão em um banco por três meses, seguida

por um projeto de ti no governo local por mais dois.

Além disso, trabalhar em consultoria promete aos candidatos

algo que cada vez mais os jovens esperam de um trabalho: um

sentido. Segundo um levantamento da PwC, “Os millenials

querem trabalhar com propósito, querem contribuir para o mundo

e sentir orgulho de seu empregador”.27 As páginas de

recrutamento das grandes consultorias não economizam em

promessas de trabalho significativo. Aparentemente seguindo seu

próprio conselho, por exemplo, o portal de empregos da PwC para

recém-formados ressalta “propósito e valores” no topo da página

para candidatos em potencial: “Nossos valores definem nosso

modo de fazer as coisas e o que devemos defender, hoje e no

futuro”, diz o site. “Nosso propósito é nossa razão de ser: construir

confiança na sociedade e resolver problemas importantes”.28

Há indícios de que muitos dos que foram trabalhar em con- 

sultorias talvez estejam deixando o ramo agora justamente porque

“sentem que não acrescentam valor ao mundo e não têm um senso

de crescimento pessoal, comunidade e propósito”, diz um artigo

recente no Financial Times.29 Segundo essa matéria, um jovem

consultor entrevistado para o artigo, Laurie, que se formara com

distinção em uma universidade de elite e fora trabalhar para uma



consultoria de porte médio em 2017, a princípio “se empolgou com

a possibilidade de realizar uma mudança real, mas três anos mais

tarde não se sente realizado e quer mudar de carreira”. Em meio a

pedidos de demissão em massa em várias áreas durante a

pandemia global de covid-19, a consultoria de gestão, segundo um

estudo publicado na MIT Sloan Management Review, teve a

segunda maior taxa de evasão de empregados [attrition rate]

dentre todos os setores, pois a empresa deixava de “promover a

diversidade, a equidade e a inclusão; os empregados sentiam-se

desrespeitados; e o comportamento antiético revelou-se o mais

forte preditor da perda de empregados proporcionalmente ao

tamanho da indústria”.30 O estudo incluiu empregados que

deixaram a empresa por qualquer razão: pedido de demissão,

aposentadoria ou exoneração.

Uma última razão importante para que tantos almejem uma

carreira em consultoria de gestão — e para que continue a ser

gigantesca a competição na seleção de recém-formados — é que,

além das habilidades generalistas de gestão, muitas consultorias

prometem inculcar conhecimentos especializados e proporcionar

oportunidades para adquirir expertise em uma função ou setor

específico. Os recém-formados nesses papéis são pessoas que

desejam continuar aprendendo. De fato, todas as grandes

consultorias reconhecem isso. O bcg anuncia seu programa para

recém-formados como algo dirigido para o candidato que “Nunca

para de aprender: você sempre foi aquele que busca o desafio

extra, o crédito extra e as oportunidades extraordinárias”.31 A

McKinsey diz a seus candidatos ao us mba: “Investimos alto em

apoio e treinamento — mais de 100 milhões de dólares por ano —



para todos os membros da nossa empresa. Os programas

abrangem desde nossa plataforma exclusiva de ensino à distância

até sessões presenciais ou práticas para o nosso currículo formal

de treinamento global”.32 A kpmg promete ser “um lugar onde os

curiosos se encontram […] De onde quer que você venha, junto a

nós encontrará um ambiente intelectualmente estimulante”.33

Programas de treinamento para recém-formados podem

proporcionar a obtenção de habilidades gerais que serão úteis em

ambientes de trabalho de colarinho-branco. Ex-consultores

analisam que os cursos de “storytelling” com PowerPoint e análises

de dados em Excel foram valiosos em trabalhos posteriores em

outros setores. Eles aprenderam a gerenciar projetos usando

ferramentas de planejamento e a manter relacionamentos com

stakeholders. No entanto, adquirir proficiência nessas habilidades

não é o mesmo que desenvolver a expertise que tantos desejam.

Um ex-consultor declarou que:

O que mais se ouve de todos os formados nesses programas é: “Não estou adquirindo

conhecimento técnico suficiente”. Não exagero ao enfatizar esse ponto. Muitos

ingressam porque desejam construir “conhecimento técnico” — esse é o termo literal.

Só que isso é muito secundário e basicamente inexistente nos dois primeiros anos em

que se trabalha aqui. Acaba sendo uma tremenda decepção.34

Em muitos aspectos, o tipo de programa de treinamento que as

consultorias oferecem é um curso intensivo nas habilidades gerais

de uma carreira de colarinho-branco: “No fim das contas, é apenas

‘conhecimento administrativo’ no sentido mais amplo que os

consultores possuem e transferem, o mesmo conhecimento básico

que os clientes têm”.35 Uma pessoa cujo trabalho no setor público

do Reino Unido envolveu muitas interações com grandes

consultorias multinacionais contou, por exemplo, que, embora



alguns consultores com quem trabalhou possuam habilidades

gerenciais relativamente grandes, “os bons davam a impressão de

ser pessoas que tinham algum nível de senso comum adquirido

simplesmente trabalhando com outros projetos antes”. Mas

salientou que era raro que essa competência em gestão de projetos

estivesse à altura da encontrada em empregados da entidade

cliente: “Mesmo pensando apenas nos melhores com quem tive

contato, posso afirmar com cem por cento de certeza que já

trabalhei com funcionários públicos que seriam capazes de gerir

um projeto tão bem quanto eles”. Ainda assim, essas habilidades

podem ser importantes para convencer um cliente sobre as

competências que uma equipe de consultoria possui para criar

valor.

Além de ajudarem a criar a impressão de que uma equipe de

consultores sabe o que está fazendo, as habilidades da

consultologia servem a outro propósito. Ao menos até que um

consultor encontre espaço para refletir sobre o papel de sua

indústria e o questione — o que é mais comum entre ex-

consultores do que se supõe —, os vários cursos, workshops,

seminários e conferências a que ganham acesso ajudam a inculcar

um sentimento de que o que eles têm a oferecer é de fato valioso,

apesar de não possuírem conhecimento ou expertise específicos do

contexto. Afinal de contas, por que passariam por tanto

treinamento se o que estão aprendendo não fosse útil para as

organizações? Há evidências de que os consultores acreditam

mesmo que suas habilidades são necessárias. O International

Council of Management Consulting Institutes, uma entidade de

classe global, fez um levantamento e constatou que 75% dos



consultores “concordaram que os funcionários públicos não

possuem a expertise necessária que os consultores têm” e “71%

acreditavam prestar um serviço de melhor qualidade”.36

Programas de consultoria para recém-formados na universidade

instilam confiança nas práticas da consultologia e no valor dessa

indústria para a sociedade.37

Acervos de casos e mestres do PowerPoint

Os sistemas de “gestão de conhecimento” da própria indústria da

consultoria são um bom enfoque para examinarmos como essas

empresas afirmam criar valor. Na indústria da consultoria, as

empresas possuem sistemas refinados para compilar e distribuir

informações sobre contratos anteriores. O trabalho com um

cliente prévio costuma ser registrado internamente e digitalizado

para que outros consultores possam acessá-lo.38 Esses registros

costumam ser chamados de “casos”, um conceito amplamente

usado no mundo dos negócios e nas graduações de administração

de empresas.

Em grandes consultorias como as Big Four, os repositórios de

dados internos de “históricos de projeto” são muito grandes e

costumam estar gravados em um software especial de gestão de

clientes. O conteúdo ao qual os consultores têm acesso pode ser

uma fonte valiosa de conhecimento para um cliente específico.

Esses registros podem incluir, por exemplo, uma cópia da licitação

e do lance dado pela consultoria, além de informações sobre como

a equipe de consultores lidou com as necessidades do cliente e que



impacto produziu. No entanto, as informações fornecidas podem

ser superficiais; há limitações para o que pode ser relatado ao final

de um contrato. A gama de casos sobre os quais o consultor pode

ler ou simular durante cursos de treinamento não deve ser

confundida com o tipo de percepção profunda e conhecimento

“tácito” que os empregados de uma empresa, uma área ou um

setor são capazes de construir no decorrer de uma longa carreira.

Em outras palavras, históricos de projeto e outras fontes

superficiais de aprendizado não necessariamente constituem

economias de escala no conhecimento — embora isso seja o que

dão a entender as consultorias e os proponentes da visão funcional

do papel do consultor. Prevalece a ideia de que uma equipe de

consultores formados há poucos anos em um curso de graduação

pode oferecer recomendações profundamente inteligentes, em

parte porque eles têm acesso ao registro de experiências de seus

colegas.

No entanto, esses sistemas têm outras finalidades além de

armazenar conhecimento visando à aquisição de novos contratos e

novos clientes. Em lances para contratos e reuniões de vendas,

pode ser muito útil ter informações sobre o trabalho executado

com clientes anteriores. Ainda que para o público em geral possa

ser difícil descobrir quem são os clientes de uma consultoria, em

suas participações em licitações e material de marketing elas em

geral compartilham exemplos favoráveis de como ajudaram outras

organizações do mesmo setor ou de como enfrentaram desafios

similares. Um consultor individual pode conhecer pouquíssimo

sobre o relacionamento da sua empresa com uma organização ou

seu setor no início, mas tem como acessar casos e usá-los para



despertar o interesse de um cliente em potencial. Um exemplo de

como essas informações são recicladas quando consultorias dão

lances por novos contratos é visto na Figura 4 (baseada em um

caso real).

Figura 4. Exemplo de como históricos de projeto são usados em material de marketing  

Apoiamos o desenvolvimento de novas estratégias de gestão com clientes de vários setores

No entanto, esse acervo de casos pode tolher a habilidade de um

consultor para fornecer soluções sob medida para o cliente, ou

seja, a parte produtiva da consultoria. Consultores costumam viver

sob grande pressão de prazos, em especial se sua consultoria tiver

dado um lance baixo para conseguir o contrato, afirmando



requerer menos horas para cumprir um contrato do que realmente

seria necessário. Copiar e colar historietas de um punhado de

casos é muito mais rápido do que fazer um estudo através de

outros canais. Um ex-consultor de gestão sênior de uma das Big

Four expressou bem essa dificuldade:

Teoricamente, o valor de grandes consultorias está em poder acumular conhecimento,

adquirir expertise setorial e criar uma visão sobre o que funciona melhor nas empresas

de um modo geral. E então os consultores podem chegar em um determinado cliente e

desenvolver sistemas sob medida para os problemas dele. Mas de fato apenas uma

base de conhecimentos generalizada é usada e aplicada à maioria das empresas. Por

exemplo, na realidade, quando montamos uma apresentação para vender nossos

serviços ou quando preparamos o relatório final, eu diria que 50% dos slides que

usamos já tinham sido usados com outros clientes, prova de uma abordagem

tremendamente superficial.39

É claro que outras organizações da iniciativa privada e do

governo também reciclam material. E quando se contrata uma

consultoria pa ra trazer ideias gerais sobre outras empresas,

poderia fazer senti do para quem está montando a apresentação

copiar e colar informações que já tenham sido registradas se elas

forem úteis para o cliente. Mas ninguém contrata uma consultoria

meramente para que ela seja um repositório de conhecimento.

Muitas vezes uma consultoria é trazida para assessorar e executar

tarefas que lhe exigem usar determinadas habilidades e

conhecimentos. Reciclar slides criados a partir de ideias

superficiais e baseadas em casos que já devem ter sido reunidas

por outro consultor não condiz com expertise.

E o enfoque do conhecimento baseado em casos pode con tribuir

ainda de outros modos para a superficialidade das ideias propostas

por consultorias. Aliás, isso vale inclusive na fase de recrutamento

em uma carreira de consultor. Nestes últimos anos, a “entrevista



de caso” vem sendo considerada a ferramenta de recrutamento por

excelência na indústria da consultoria, e muitos livros hoje

disponíveis alegam oferecer respostas prontas e “segredos para a

entrevista de caso” aos aspirantes à carreira. Faculdades de

administração e grêmios de consultoria nas universidades

produzem seus próprios “livros de caso” repletos de exemplos, a

fim de que os estudantes possam se preparar para entrevistas de

emprego futuras. Durante uma entrevista de caso, apresenta-se ao

entrevistado um problema real ou fictício que um cliente real ou

fictício encontrou e então pede-se que ele proponha uma solução.

O candidato deve “resolver” o caso formulando um plano, a ser

exposto oralmente. O êxito nesse tipo de exercício pode ser

resumido como a habilidade de usar conhecimentos superficiais.

E, sem dúvida, quem conduz a entrevista para esses cargos não

está procurando destreza cognitiva nas respostas do candidato.

Muitas vezes o que o entrevistador mais quer ver no candidato é

autoconfiança e convicção nas soluções que propõe. Como ensina

um conhecido manual de entrevistas de caso escrito por um ex-

consultor e entrevistador da McKinsey:

Muitos clientes interpretam o nervosismo como falta de convicção em uma

determinada recomendação, e é por isso que dar respostas perfeitas mas demonstrar

nervosismo fará o candidato ser rejeitado. Por exemplo, se um consultor se mostrar

nervoso ao recomendar que o cliente demita 2500 empregados, o cliente achará

melhor não seguir o conselho. Mesmo se a recomendação for cem por cento correta, o

cliente sentirá algum grau de hesitação, incerteza ou reserva no consultor baseado no

modo com que a mensagem foi transmitida, e não no conteúdo da mensagem

propriamente dito. Por essa razão, os entrevistadores das empresas de consultoria

avaliam o nível de confiança que o candidato projeta enquanto resolve analiticamente

um problema.40



Em outras palavras, mesmo que demitir 2500 empregados

tenha potencial para prejudicar o cliente, o candidato a consultor

ideal se comportará como se essa proposta fosse a mais forte.

Obviamente é possível encontrar algum grau de blefe nas salas de

recrutamento de muitos programas para recém-formados —

poucos saem da universidade com expertise profissional legítima

—, mas o modo como se conduz as entrevistas de caso incentiva

ativamente essa postura. Raros são os setores onde essa confiança

encenada em aconselhar sobre o que se acabou de aprender —

desconsiderando o potencial de consequências desastrosas — seja

tão valorizada no processo de seleção. A entrevista de caso elimina

os que seriam incapazes de, ou talvez avessos a tentar convencer

um cliente de que sabem do que estão falando mesmo que na

realidade não saibam. Espera-se que o cliente não seja capaz de

perceber isso e acredite que o consultor entende bem o problema.

Sobretudo em níveis mais seniores na indústria da consultoria,

os indivíduos são recrutados ou promovidos porque têm o que é

percebido como “conhecimento setorial”. Por exemplo, eles podem

ter uma longa carreira em um nicho de uma indústria ou, durante

sua carreira de consultor, podem ter passado um tempo

substancial trabalhando em projetos dessa área. Essas pessoas

costumam ser vistas como especialistas. Embora anos de

experiência e recomendações por outros líderes possam ser uma

medida útil, ainda que falha, do “conhecimento setorial”, na

prática esse conhecimento é quase impossível de definir ou medir,

pois é “constantemente negociado e construído por vários agentes:

clientes, consultores, jornalistas de negócios e acadêmicos”.41 Isso

significa que, mesmo quando um consultor possui a expertise



subjetiva capaz de criar valor para uma empresa, ainda precisa

depender em grande medida de outros métodos para convencer

um cliente de que de fato acrescentará valor. Em especial porque o

cliente também possui um conhecimento geral do seu setor.

As estruturas mais amplas da indústria também servem para

inspirar nos clientes a confiança no valor de contratar consultores.

Seus investimentos no que nominalmente são instituições de

pesquisa podem ter um papel importante nesse objetivo.

Instituições semiacadêmicas e fast fashions

Redes de alumni não são a única ideia que a indústria da

consultoria pegou emprestada da área acadêmica. Em sua luta

para ganhar legitimidade diante do público no século xx, várias

consultorias de gestão estabeleceram divisões que, vistas de fora,

parecem ser instituições acadêmicas. Em fins dos anos 1990,

companhias como a ibm haviam “enobrecido seus programas

internos de treinamento com o título de ‘universidade’”.42 A

Universidade Deloitte foi inaugurada em 2011, e suas principais

instalações têm sede em um imponente terreno similar a um

campus universitário, situado 48 quilômetros a noroeste de Dallas.

Seu site descreve a propriedade como “uma combinação de centro

de aprendizado com retiro em estilo rural” que oferece “vários

locais para aprender, comer, fazer networking e encontrar bem-

estar”. A Universidade Deloitte tem unidades também em

Bruxelas, Hyderabad, Cidade do México, Cingapura e Toronto. Os

“estudantes” participam de sessões interativas de dramatização, e



fora das salas de aula se veem cercados de novas tecnologias, entre

elas um “recepcionista holográfico”, uma tela acionada por

movimentos (kinetic touch plane), e “Pepper, o robô humanoide”.43

A Universidade Capgemini possui um “campus” instalado no

centro de um parque arborizado de 52 hectares em Gouvieux, uma

hora a norte de Paris, onde os funcionários podem participar de

seminários sobre “temas do momento”.44

Entre outras instituições com nomes que remetem à vida

acadêmica criadas no século xx há várias publicações como, por

exemplo, o McKinsey Quarterly. Fundado em 1964, esse periódico,

cujas matérias não passam por revisão de pares, levava

ostensivamente um título parecido com o de publicações

acadêmicas revisadas por pares. Em 2007 a Deloitte seguiu o

exemplo e lançou a Deloitte Review, hoje Deloitte Insights. Muitas

empresas também montam centros de pesquisa, chefiados por

indivíduos que tiveram êxito na área acadêmica e com um quadro

composto de doutores em economia e outras credenciais

acadêmicas imponentes. O mais conhecido desse grupo é o

McKinsey Global Institute (mgi), fundado em 1990 e descrito no

site da McKinsey como “a divisão de pesquisas em negócios e

economia da McKinsey” e “um think tank privado”.45 Até o

presente, o mgi publicou relatórios que abrangem dezenas de

países e indústrias. A maioria de seus partners tem doutorado em

universidades prestigiosas, e seu material promocional ressalta o

papel de seus “conselheiros acadêmicos” externos, entre os quais se

incluem prêmios Nobel. A Deloitte também estabeleceu vários

“centros” de pesquisa que produzem relatórios e ideias em diversas

áreas da economia: o Deloitte Center for Health Solutions [Centro



Deloitte para Soluções em Saúde], o Deloitte Center for

Government Insights [Centro Deloitte de Insights para o

Governo] e o Center for the Edge [Centro para a Vanguarda], que

afirma “realizar pesquisas originais e desenvolver perspectivas

substanciais sobre o novo crescimento corporativo”, além de

ajudar “executivos seniores a entender e lucrar com as

oportunidades que surgem no campo mais avançado dos negócios

e da tecnologia”.46

Várias consultorias também subsidiam o trabalho de

acadêmicos, jornalistas e ongs por intermédio de divisões de

pesquisa. Em 1998 a PwC instituiu o Endowment for the Business

of Government [Fundação para a Administração Pública] para

conceder subvenções — que foi adquirido pela ibm em 2002 e

rebatizado como ibm Center for the Business of Government

[Centro de Negócios da Administração Pública]. Atualmente esse

centro não apenas subsidia pesquisas como também encomenda

relatórios, publica livros e mantém um podcast de entrevistas com

executivos do governo. Vários diretores de departamentos de

defesa e até o dr. Anthony Fauci, o assessor do presidente dos

Estados Unidos para a área da saúde, já participaram do

programa. Curiosamente, o site do centro não usa a marca nem o

logotipo da ibm. Exceto pelo nome, na verdade não há nada na

página que ligue explicitamente o ibm Center for the Business of

Government com a consultoria à qual ele pertence.

Além de publicações internas, muitos indivíduos que trabalham

para consultorias de gestão publicaram livros que se tornaram

best-sellers em categorias gerais de negócios e administração.

Historicamente, muitas dessas obras descrevem para um público



não técnico um framework desenvolvido internamente por uma

consultoria. Só de consultores da McKinsey, por exemplo, foram

publicados mais de cinquenta livros entre 1980 e 1996.47 Um

deles, In Search of Excellence: Lessons from America’s Best-Run

Companies [Em busca da excelência: Lições das empresas norte-

americanas mais bem administradas], escrito pelos consultores

Tom Peters e Robert H. Waterman Jr., vendeu mais de 5 milhões

de exemplares. Aclamado como uma das “fontes mais influentes”

de ideias no desenvolvimento da Nova Gestão Pública,48 o livro

resume um sistema apresentado pelos autores (que se dizem

coinventores da técnica) como “Framework 7-S”. Afirma oferecer

às empresas e organizações do setor público um modelo baseado

em evidências para compreender fatores que influenciam a

capacidade de uma organização para mudar — os sete termos que,

em inglês, começam com a letra S: “valores compartilhados”,

“estilo”, “habilidades”, “sistemas”, “estrutura”, “pessoal” e

“estratégia”. Muitos acadêmicos criticaram duramente o material

por estreiteza de pensamento e falta de rigor.49 Um estudo

empírico publicado no influente Journal of Management

comparou as empresas “excelentes” com mil empresas avaliadas

pela Forbes como sendo de alto desempenho e concluiu que “as

excelentes não são tão superiores quanto afirmam Peters e

Waterman”.50 Até resenhas elogiosas ao livro admitiram que “os

dados apresentados para desenvolver e sustentar as oito

características não seriam, pela maioria dos critérios científicos,

evidências aceitáveis de conhecimento válido”.51 Apesar disso, o

livro foi de modo geral bem-recebido na área, seus autores foram

aclamados como “gurus” da gestão empresarial e tiveram suas



credenciais acadêmicas alardeadas nos meios de comunicação.

Ambos têm mba pela Universidade Stanford, e Peters também tem

doutorado por essa universidade.

As consultorias escolhem adotar termos e linguagem

comumente encontrados na área acadêmica para designar essas

atividades e promover o que John Micklethwait e Adrian

Wooldridge chamam de “uma imagem semiacadêmica”.52

Certamente algum conhecimento desenvolvido ali pode ser valioso

para os clientes. Livros de administração escritos por consultores,

assim como os incontáveis relatórios que as consultorias de gestão

publicam anualmente por intermédio de suas divisões de pesquisa,

podem ser fontes de informação interessantes e úteis. Relatórios

sobre setores específicos podem trazer ideias gerais sobre

tendências nos negócios e mudanças em determinadas práticas.

Como a indústria da consultoria tem acesso a muitas empresas e

as grandes consultorias, como a McKinsey, alegam gastar 100

milhões de dólares por ano em pesquisas,53 seria espantoso se

nenhum valor fosse criado por seu intermédio.

Muitos profissionais na iniciativa privada e no governo sem

dúvida consultam relatórios produzidos pelo mgi ou outras

divisões de pesquisa. Mas é por isso que as análises publicadas em

relatórios de consultorias de gestão e as obras produzidas por

“thought leadership” [líderes de pensamento] devem ser

encaradas pelo que de fato são: poderosas ferramentas de

marketing para promover determinada consultoria como pioneira

na área X, e podem aumentar a demanda pelos serviços da tal

consultoria justamente porque projetam confiança.



Por exemplo, ao desenvolverem a estratégia de uma empre sa

para integrar a inteligência artificial (ia) a processos de fabricação,

os desenvolvedores podem consultar inúmeros relatórios de

grandes consultorias, muitos dos quais acessados sem custos

depois de buscas simples no Google por termos relacionados. Mais

tarde, se a empresa optar por terceirizar seu desenvolvimento de

estratégia ia, ou aspectos dela, esses funcionários provavelmente

se lembrarão que a PwC, a Bain & Company ou a Accenture

produziram relatórios interessantes nessa área — e isso deverá ser

levado em consideração durante o processo de licitação. Mas os

consultores que pesquisaram e redigiram o relatório

provavelmente não serão os mesmos enviados a campo para

executar o contrato.

A McKinsey obteve contratos em determinada área de políticas

climáticas globais porque “cultivou uma reputação de ‘líder de

pensamento’ por intermédio de sua revista The McKinsey

Quarterly, e depois do McKinsey Global Institute, que

disponibilizaram gratuitamente relatórios sobre várias questões

afins”.54 Nessa mesma linha, organizações lobistas produzem

relatórios semiacadêmicos e os distribuem para políticos, não

necessariamente para exercer uma influência direta sobre uma lei

ou política pública que esteja sendo formulada, mas para serem

consideradas stakeholders importantes naquela área de políticas.

Espera-se que mais tarde o político recorra àquele lobista caso

surja a necessidade de assessoria. Os relatórios produzidos por

consultorias não são diferentes.



Selo de aprovação

Mas é sempre o gestor responsável pelos contratos na organização

cliente que precisa ser convencido do valor que uma consultoria

promete criar? Bem, com frequência há outro agente envolvido. Às

vezes esse gestor aproveita o Big Con “como um instrumento para

atingir seus próprios objetivos, envolvendo consultores nos jogos

micropolíticos”55 de sua organização. Em outras palavras,

consultorias são contratadas porque isso pode ajudar a legitimar

decisões do gestor de contratos ou melhorar sua posição na

organização. Como explicou um ex-consultor:

Muitas vezes o alto escalão — as pessoas no topo da organização responsáveis pelas

decisões — já se decidiu, mas precisa de um árbitro externo independente para validar

sua posição ou defendê -la em seu nome. Com esse elemento, elas têm como dizer ao

conselho diretor: “Vejam, a Deloitte ou a McKinsey ou a ey disse que devemos fazer

isso”. É o selo de aprovação da consultoria. Vi isso em muitos dos meus projetos.56

Desse modo, invocar as grandes consultorias — e o poder

estrutural da indústria da consultoria que elas fomentam — torna-

se um meio para conseguir influência interna em uma

organização. Consultores tornam-se “agentes de agentes, e a

dominância desses profissionais vis-à-vis os membros da

organização cliente [é] como uma extensão do… ‘poder’

hierárquico — ou político — do gestor”.57

Essa dinâmica também pode acontecer nas relações de um

cliente com agentes externos à organização. Desde o final da

década de 1980, com a ascensão das formas de governança

corporativa voltadas à maximização de valor para os acionistas, “as

diretorias de empresas contrataram consultores para se

defenderem de possíveis acusações de que altos funcionários da



empresa deixaram de agir com o devido cuidado na supervisão da

política da empresa… na prática, os consultores tornaram-se os

forasteiros independentes que endossam decisões ‘internas’ já

previamente tomadas pela diretoria.58 Desse modo, as

consultorias passaram a ser uma ferramenta para proteger os

clientes de novos possíveis riscos. E ao mesmo tempo muitas

também adotaram modelos de negócio visando assegurar a

manutenção da capacidade de extrair essas crescentes rendas do

Big Con sem igualmente correrem o risco de fracassar.



6  

Escapar dos riscos,  

colher as recompensas:  

O modelo de negócio

No começo todos os partners disseram: “Isso vai ser péssimo para os nossos

clientes”, especialmente para os de serviços financeiros. Mas menos de seis meses

depois do referendo, já estavam salivando diante das oportunidades de negócios.

Ex-consultor sênior de uma das Big Four sobre o Brexit.1

poucas votações na história recente dividiram um país como

o Brexit no Reino Unido. Em 23 de junho de 2016, os cidadãos

foram ao referendo com uma escolha binária a fazer: permanecer

parte da União Europeia e de suas estruturas políticas ou retirar-

se completamente do bloco. No fim, 51,9% da população votaram

pela saída e 48,1%, pela permanência. Logo se viu que, apesar da

retórica de uma “simples escolha entre estar dentro ou fora”,2

deixar a União Europeia não seria nem um pouco simples. Era um

empreendimento sem precedentes e incerto. Em um mundo onde

políticos queriam que o Reino Unido permanecesse parte do

sistema de comércio global, continuasse fomentando colaborações

científicas entre universidades e laboratórios da Europa e



cooperasse com seus vizinhos geográficos nos desafios presentes e

futuros entre fronteiras, como a crise climática e a pandemia de

covid-19, muita coisa precisava ser resolvida.

Desde o início as grandes consultorias viram a complexidade do

Brexit como mais uma oportunidade de expansão — uma nova

onda para surfar. As empresas começaram a investir alto em

divisões do Brexit. As Big Three e as Big Four apresentaram-se

como especialistas capazes de assessorar departamentos

governamentais e empresas em suas respostas à saída do bloco,

prometendo reduzir a incerteza temida por muitos. A McKinsey

publicou uma série de relatórios sobre questões que incluíam

gestão de supply chain, recrutamento de talentos, exportações e

serviços digitais no Reino Unido, e incentivou seus clientes em

potencial a “enxergar o panorama completo”.3 O bcg seguiu o

exemplo, com publicações relacionadas ao Brexit voltadas para os

que mais gastavam com serviços de consultoria: as indústrias

farmacêutica, aeroespacial e da defesa, além da de serviços

financeiros.4 A Deloitte criou um Global Brexit Hub, composto de

“especialistas na questão do Brexit” trabalhando em várias partes

do mundo, de Malta até o Brasil.5 A PwC desenvolveu uma

ferramenta chamada “Avaliação do Impacto Alfandegário e

Comercial do Brexit” para produzir modelos das consequências do

Brexit nas cadeias de fornecimento global e da União Europeia

para as empresas.6 A consultoria também criou uma plataforma

digital dedicada onde os clientes podiam acessar alguns insights

genéricos sobre o tema, além de uma série de podcast intitulada

Beyond Brexit.7



Esses esforços deram frutos. Algumas empresas, como a Oliver

Wyman e a Capita, inicialmente alertaram sobre queda nos lucros

e crescimento das receitas após o Brexit, mas em geral o

movimento de saída do bloco mostrou-se muito lucrativo para a

indústria da consultoria. Em 2016 o mercado de consultoria no

Reino Unido cresceu 7,5%, chegando a 7,3 bilhões de libras — um

crescimento quatro vezes mais rápido que o da economia do Reino

Unido. Segundo um levantamento de empresas que contratam

consultorias, “24% responderam que estavam aumentando o uso

desses serviços em resposta ao Brexit e 82% disseram que

esperavam recorrer às chamadas ‘Big Four’”.8 O Financial Times

citou as palavras de um consultor sênior de gestão em março de

2017: “Esperamos que o impacto seja positivo para nós, supondo

que o Brexit não saia totalmente dos trilhos”.9 No ano seguinte, as

receitas da indústria da consultoria como um todo no Reino Unido

novamente aumentaram a 7% e alcançaram a marca de 10,6

bilhões de libras, “porque empresas privadas e órgãos públicos

buscaram ajuda para se planejarem para o Brexit”.10

Os contratos que as consultorias conseguiram firmar com

empresas eram muito abrangentes — como indicam os relatórios

mencionados acima. Essas eram as áreas e indústrias onde as

consultorias viam mais potencial para novos contratos. No setor

público, as licitações relacionadas ao Brexit proliferaram. Entre

2017 e 2020, o gasto anual do governo com consultores disparou

para 450 milhões de libras, e grande parte desse crescimento

deveu-se ao Brexit. Entre os departamentos pródigos estava o

Home O�ce [Ministério do Interior], que aumentou as despesas

com consultoria em 788% durante esse período e teve numerosos



contratos associados a questões de segurança, imigração e

preparação das fronteiras com a saída da ue.11 Em 2019 o governo

anunciou outra rodada de contratos relacionados ao Brexit,

totalizando quase 160 milhões de libras. Alguns deles eram

especificamente voltados para o planejamento no caso de um

cenário “No Deal”, isto é, se o governo não conseguisse chegar a

um acordo com a ue quanto aos termos da saída.

Segundo um relatório da agência governamental National Audit

O�ce (nao), o trabalho das consultorias foi usado não apenas

para fornecimento de assessoria “especializada”, mas também

como uma fonte de mão de obra adicional, “quando o tempo

disponível restringiu a capacidade dos departamentos de recrutar

ou treinar funcionários públicos para executarem o trabalho”.12 Os

exemplos de contrato incluídos no relatório do nao sugerem que

as consultorias foram essenciais na execução de serviços em uma

vasta gama de áreas relacionadas ao Brexit. O Department for

Environment, Food and Rural A�airs [defra, Secretaria de

Estado do Meio Ambiente, Alimentação e Assuntos Rurais]

contratou o bcg em 2018 para “analisar o escopo, a priorização e

as responsabilidades de seu Programa para Saída da ue”. O

Department of Health and Social Care [Departamento de Saúde e

Assistência Social] contratou a Deloitte para “fornecer suporte à

gestão de programas em sua tarefa de assegurar o suprimento de

insumos médicos caso o Reino Unido saia da ue sem um acordo”.

A PwC foi recrutada pelo Ministério do Interior a partir de agosto

de 2018 “para projetar e entregar comunicações sobre o acordo de

saída da ue para os cidadãos da ue residentes no Reino Unido”. As

consultorias encontraram seu caminho para o coração do Brexit



exercendo funções de análise, comunicação e gestão de projetos

para as mais variadas áreas, incluindo agricultura, saúde e

transporte. Mais exatamente, seis consultorias estiveram no cerne

do desligamento dos governos do Reino Unido da União

Europeia: Deloitte, pa Consulting, PwC, ey, Bain & Company e

bcg receberam 96% do valor dos contratos.13 Se a história for um

bom indicador, os contratos assegurados pelas grandes

consultorias provavelmente se refletirão em mais contratos no

futuro; as relações legislativas, financeiras e comerciais do Reino

Unido com a União Europeia continuarão a trazer desafios, e

certamente os gestores do momento recorrerão às mesmas

consultorias com quem trabalharam antes — e que agora podem

alardear-se como prestadoras de “assessoria no processo de saída

da ue”.

E em todos esses contratos — tanto no setor público quanto no

privado — as recompensas que as consultorias colheram de modo

algum refletem os riscos de que suas recomendações pudessem ser

falhas ou prejudicar de outros modos a economia. A maioria

esmagadora desses riscos ficou para o setor público e as empresas

— com os residentes do Reino Unido, em última análise, sujeitos

a: consequências de uma derrocada total ou parcial na economia;

erros de comunicação; novos acordos com a ue que solapassem o

voto democrático majoritário; e a não receber das consultorias o

que se esperava delas.

Risco da consultoria



As condições específicas das contratações de consultorias pelo

setor público tendem a permanecer em sigilo, protegidas por

cláusulas de confidencialidade. No entanto, desde o advento de

contratos em grande escala em governos como o do Reino Unido,

tem havido iniciativas para assegurar que a contratada do setor

privado seja responsabilizada caso descumpra um contrato. Por

exemplo, além de demonstrar que um contrato de pfi vale o que

custa, desde os anos 1990 os departamentos de contratação

também são incumbidos de garantir que o setor privado assuma

algum risco.14 No âmbito jurídico também há alguns exemplos

claros de que os contratos devem assegurar que as consultorias

assumam o risco do insucesso, por exemplo, se as qualificações

para o trabalho tiverem sido declaradas de forma fraudulenta.15

Porém, em contraste com a contabilidade, as práticas e contratos

das consultorias não são regulados com rigor. Firmas de auditoria

e auditores individuais podem sofrer sanções dos reguladores por

não se mostrarem à altura dos critérios requeridos por uma

auditoria, mas na consultoria isso não ocorre.

Alguns riscos são fáceis de identificar e de ser cobrados em

contratos de consultoria. No caso da terceirização de serviços

públicos, por exemplo, uma firma pode ser sujeita a penalidade se

deixar de prestar um serviço no período determinado nas

condições do contrato. Porém quase sempre é impossível

identificar de antemão os riscos de uma terceirização. Em

contratos de pfi para a construção civil que estipulam resultados

claros, como a entrega de um hospital ou uma ponte, muitos riscos

são desconhecidos; prova disso é o colapso da Carillion, que estava

atrelada a muitos contratos desse tipo. Em seu papel de assessora



em projetos de pfi, a kpmg certa vez declarou que “a descrição do

grau de risco… é limitada pela imaginação das partes

envolvidas”.16

Mesmo quando a natureza dos riscos é prevista em contrato,

quantificar os custos para o cliente, se os riscos se concretizarem,

representa um desafio adicional. Um órgão do governo pode

identificar o risco de uma contratada não providenciar os

materiais para a construção de uma ala de hospital e assegurar que

ela seja responsabilizada por isso no contrato. Mas talvez não

consiga, de antemão, quantificar precisamente os custos

financeiros dessa falha, o que significa que a contratada acabará

não pagando os custos extras da obtenção dos materiais em outra

parte. E quanto aos custos sociais e políticos dessa falha? Bem, os

pacientes que necessitam das novas instalações podem ser

prejudicados, e não ficarão contentes com atrasos nas obras e

custos adicionais. Em licitações grandes e complexas, como em

uma contratação principal e na pfi, em que os possíveis riscos têm

custos elevadíssimos, é frequente o setor público acabar por

assumi-los, já que esse é o único modo de incentivar consultorias a

participar da licitação.17 Vimos isso no exemplo do

HealthCare.gov.

Em muitos contratos de consultoria essas questões tornam-se

ainda mais complexas devido à natureza ambígua dos serviços

contratados. Por exemplo, contratos de assessoria ou análise de

projetos podem estipular resultados na forma de recomendações

ou de um relatório, mas é comum que o cliente desconheça ou

pouco saiba sobre os meios que a equipe de consultoria usará para

prestar esses serviços — afinal de contas, o que está sendo



oferecido são conhecimentos, métodos e dados. Portanto, o cliente

não tem como saber qual a probabilidade de que o conjunto de

dados que a consultoria está usando contenha falhas, ou se os

consultores que trabalham de maneira direta no projeto possuem

ou não a expertise prometida no momento da oferta. O cliente não

tem acesso a essas informações. Isso difere de contratos para o

fornecimento geral de bens específicos que já foram produzidos,

como equipamento de escritório ou software.

Talvez o mais importante seja que, por mais difícil que costume

ser avaliar o verdadeiro valor de uma consultoria, a natureza

qualitativa e interativa das relações da consultoria com o cliente

pode dificultar para este último atribuir corretamente as culpas

quando algo sai errado. Muitas vezes consultores integram ou

trabalham junto com equipes internas e recebem ordens de um

administrador do escalão mais alto. Se uma estratégia formulada

por uma consultoria não gerar maiores lucros como prometido, o

administrador pode colocar a culpa na consultoria, mas esta pode

igualmente apontar problemas nas instruções que recebeu, no

comportamento de outros empregados ou em mudanças no

mercado que estão fora de seu controle. Em consultoria, não existe

uma autoridade suprema que possa julgar quem é o culpado.

Essa relação risco-recompensa assimétrica está no cerne do

modelo de negócio da indústria da consultoria. As recompensas

recebidas — as rendas — costumam exceder em muito os riscos

financeiros de firmar o contrato ou os custos de criar uma

impressão de valor. Em contraste com a Arthur Andersen de vinte

anos atrás, hoje as grandes consultorias podem sobreviver a golpes

em sua reputação depois de escândalos públicos com a ajuda de



seus recursos vultosos, empregando equipes jurídicas e de relações

públicas preparadíssimas para responder aos furos jornalísticos e

inquéritos governamentais. Como em geral as consultorias não

arcam com os custos dos riscos no contrato — e têm condições de

suportar o risco à sua reputação —, existe um conflito entre a

necessidade de agir antes de tudo segundo o interesse do cliente e

a necessidade de assegurar a lucratividade e o crescimento dos

contratos. A ausência de incentivo para ser cauteloso diante de

riscos porque um indivíduo ou organização não será afetado pelas

consequências é conhecida em economia como moral hazard

[risco moral].18 Em outras palavras, a consultoria vem a ser um

veículo bastante promissor para a extração de renda não só porque

o valor dos contratos costuma ser alto, mas também porque os

riscos que elas assumem são baixos em relação às potenciais

recompensas.

Diante da incerteza inerente, da falta de precedentes e do

esgotamento do efetivo no setor público, o Brexit foi a tempestade

perfeita para que empresas extraíssem recompensas

extraordinárias enquanto os riscos do fracasso permaneceram com

o setor público, as empresas e os cidadãos.

A arte da responsabilidade limitada

Na história do capitalismo, alguns modelos de negócio ajudam a

assegurar que os responsáveis por aconselhar ou agir em nome de

clientes sejam financeiramente responsáveis pelos custos de suas

decisões. De fato, essa postura da governança corporativa antecede



o mercado de capitais moderno em centenas de anos: teve origem

na Florença renascentista com o surgimento de empresas

estruturadas como partnerships [sociedades].19 Em 2021, doze

das cinquenta maiores empresas de consultoria do mundo por

receita eram registradas sob a forma de partnership, entre elas as

Big Three e as Big Four e outras empresas de grande porte como

Grant Thornton, Kearney e Arthur D. Little. Em termos jurídicos,

uma partnership é uma empresa estabelecida por no mínimo duas

pessoas que concordam em administrar juntas a organização e

partilhar os lucros e prejuízos dela advindos. Com exceção dos

ramos de serviços profissionais, a forma de partnership na

governança corporativa tornou-se muito incomum. Isso ocorre

particularmente em setores que requerem (ou em algum momento

requereram) capital significativo para investimento como, por

exemplo, ti ou fabricação industrial, que usam a venda de ações

como fonte de recursos financeiros. Todas as maiores consultorias

de ti são empresas com ações transacionadas em bolsas de valores.

Quase todas as consultorias que conservaram alguma forma do

modelo de partnership têm raízes na contabilidade ou no direito.

Isso ocorre porque, historicamente, a regulamentação impedia que

empresas de serviços profissionais fossem sociedades de capital

aberto em virtude de possíveis conflitos de interesses para seus

clientes. Essas empresas tinham que ser partnerships, pois nesse

modelo os partners eram pessoalmente responsáveis por

quaisquer prejuízos em que a empresa incorresse; os organismos

reguladores viam nas sociedades por ações o risco de subordinar

os interesses dos clientes aos interesses comerciais de outros não

pertencentes à firma.20 Os partners arcavam com o risco de



fracasso da empresa — e de prejuízos dos investidores —

resultante de más recomendações dadas ao cliente quando outros

interesses dos partners eram priorizados. A remuneração dos

partners era atrelada ao valor da empresa, e os aumentos salariais,

associados ao crescimento, também eram considerados

justificados, já que os partners assumiam pessoalmente o risco de

falhar.

Nas últimas décadas, porém, as regras que governam essas

categorias foram relaxadas em muitas jurisdições, e hoje é possível

ter uma partnership que limite a responsabilidade dos partners,

ou seja, seus bens pessoais não são afetados em caso de insolvência

da empresa. Em contabilidade, os indivíduos podem ser multados

por reguladores, mas juridicamente os partners não arcam mais

com os riscos de fracasso da empresa. As divisões da PwC no

Reino Unido e nos Estados Unidos, por exemplo, operam como

limited liability partnerships [llp, sociedades de

responsabilidade limitada] e cada uma conta com centenas de

partners e milhares de funcionários juniores que não têm a mesma

participação na empresa. Algumas empresas que começaram

como partnerships continuam a reproduzir a estrutura

hierárquica própria desse tipo de organização, mas rigorosamente

falando são empresas privadas que distribuíram ações a seus

funcionários seniores.

Consultorias grandes e pequenas também podem ser

subsidiárias pertencentes a companhias maiores, embora nessas

circunstâncias é comum que ainda sejam conservados algum

controle formal pelos funcionários seniores e remuneração

baseada em desempenho. A Oliver Wyman, por exemplo, é uma



subsidiária da gigante dos serviços profissionais Marsh

McLennan. Trinta e três das cinquenta principais empresas

globais por receita de consultoria em 2021 eram companhias

privadas, e nove delas eram subsidiárias de conglomerados que

incluíam outras consultorias de gestão e empresas de gestão de

ativos.21

Das dezessete consultorias de capital aberto nesse grupo, os dois

maiores fundos de gestão de ativos do mundo — BlackRock e

Vanguard — possuem perto de 13% do total de ações, refletindo a

ascensão do que um acadêmico chamou de “capitalismo de gestão

de ativos”.22

Valor para o acionista em empresas abertas

Em consultorias que são empresas abertas, a compensação dos

executivos também está parcialmente atrelada ao crescimen to do

negócio. Isso se dá por meio de recompensas em ações e incentiva

o comportamento de aumentar os prêmios mesmo enquanto o

indivíduo e a empresa assumem risco limitado. A teoria que

fundamenta a compensação dos executivos por meio de ações

remonta aos anos 1980; para alguns teóricos da gestão, era mais

provável que um gestor tomasse decisões que aumentassem o

lucro da empresa se ele se beneficiasse desse crescimento ou, se

tivesse um mau desempenho, se sofresse as consequências

individualmente.23 Essa é uma parte da “teoria da agência”, que

supõe que os seres humanos agem antes de tudo em interesse

econômico próprio e que, para assegurar que suas ações priorizem



os interesses mais gerais da empresa ou de seus proprietários, é

preciso oferecer incentivos particulares. Naquele período, os

acionistas externos tinham se tornado fundamentais para a

estrutura financeira de muitas empresas, e a ideia de que

maximizar valor para os acionistas era o motor mais eficaz para o

crescimento da empresa ganhara destaque. Segundo o economista

William Lazonick, essa ideia se baseia no pressuposto de que, “de

todos os participantes da companhia, os acionistas são os únicos

agentes econômicos que fazem contribuições produtivas sem um

retorno garantido”.24 Em outras palavras, supõe que em uma

empresa aberta são os acionistas que correm mais risco, já que

investiram na companhia adquirindo ações, portanto têm mais

direito às recompensas — o lucro, se e quando ocorrer.25

Defensores da teoria da agência argumentavam que a relação

entre os gestores da empresa e os acionistas era “fértil em conflito

de interesses” porque “os rendimentos dos acionistas reduzem os

recursos sob controle dos gestores, e com isso reduzem o poder dos

gestores”.26 Para minimizar os riscos de agência (isto é, a

discrepância entre os interesses dos acionistas e os dos gestores),

os gestores devem receber parte de sua compensação sob a forma

de ações.

Para os teóricos da agência, isso significava que o mais comum

era os objetivos de lucro prevalecerem sobre demais interesses,

como, por exemplo, as considerações morais de quem exercia

cargos executivos. Em outras palavras, entende-se que o potencial

de aumento das recompensas financeiras é capaz de moldar o

comportamento dos empregados de modo que beneficiassem o

resultado líquido da empresa. Contudo, a ideia de que maiores



recompensas (isto é, compensação sob a forma de ações)

justificavam-se porque esses agentes também assumiam maiores

riscos baseava-se em uma visão muito estreita do conceito de risco.

Em empresas e no governo, empregados “arcam com risco quando

se empenham… tendo em vista participar de ganhos futuros” —

sejam eles econômicos ou em capital social.27 O esforço coletivo

resultante do empenho individual dos funcionários está no cerne

da criação de valor em qualquer organização.

Poderíamos dizer que muitos agentes e indivíduos envolvidos

em contratos com consultorias de gestão arcam com riscos bem

maiores do que as meras perdas de recompensa em valor de ações.

Em contratos com o governo, os cidadãos arcam com o risco de

uma empresa de consultoria não cumprir o que se comprometeu a

entregar. Em empresas, os funcionários arcam com o risco de que

as recomendações feitas por uma equipe de consultores resultem

em reestruturação e demissões. Os que são empregados diretos ou

subcontratados por consultorias de terceirização arcam com o

maior risco interno de um fracasso oriundo de comportamentos

de risco dos executivos — o contrato deles costuma ser sua única

fonte de renda, e perdê-la poderia prejudicar sua capacidade de

pagar a hipoteca ou o aluguel, por exemplo. Esses são apenas

alguns exemplos, mas suficientes para demonstrar que os

pressupostos da teoria da agência sobre quem arca com os maiores

riscos não têm solidez.

O desempenho de algumas consultorias de terceirização durante

a pandemia de covid-19 ressalta essas falhas. No ter ceiro trimestre

de 2020, por exemplo, a Serco despontou como uma das empresas

que mais haviam conseguido contratos com governos para



respostas à pandemia. Um desses contratos, firmado com o

Department of Health and Social Care do Reino Unido, teve seu

valor estimado em 410 milhões de libras. Algumas das pessoas que

trabalharam para a Serco nas tarefas relacionadas à covid-19

foram empregadas temporariamente em centrais de atendimento

a salários bem baixos. Outras trabalharam em testagem, o que as

pôs em contato próximo com pessoas potencialmente infectadas

com o vírus. Esses trabalhadores arriscaram seu ganha-pão e sua

saúde. Os cidadãos arcaram com o risco colossal de que a Serco

não entregasse o serviço contratado a contento, o que na época era

essencial para a resposta governamental de prevenção contra a

pandemia. Em última análise, os cidadãos também arcaram com o

risco financeiro do fracasso; os contratos com a Serco estavam

sendo pagos com dinheiro público. Todos esses possíveis fracassos,

em graus variados, acabaram acontecendo. No entanto, as

recompensas para os acionistas da Serco não foram afetadas — na

verdade, elas aumentaram. Em outubro de 2020, quando cidades

grandes e pequenas da Europa e América do Norte preparavam-se

para novas restrições de lockdown, as ações da Serco dispararam

18% depois que a empresa anunciou lucros tremendamente mais

altos do que os previstos no começo do ano.

Como os proponentes da teoria da agência admitem, ser um

diretor ou partner em uma empresa não apenas cria

oportunidades para acumular riqueza — por meio de

compensação em ações ou outro tipo de recompensa baseada no

desempenho da empresa —, nesses cargos, concede-se aos

indivíduos maior controle sobre as decisões estratégicas da

empresa. O que nos leva de volta à questão de por que não



devemos aceitar sem questionar a visão funcional de que as

consultorias criam valor para os clientes. Em nenhuma outra área

de negócios que não seja essa desconsideramos os perigos desse

“risco moral” entre consultores individuais e seus clientes.

Imagine um produtor local de gêneros alimentícios frescos que

deseja melhorar a infraestrutura de ti de suas operações. A

infraestrutura de ti é crucial para essa empresa — é como ela

gerencia a logística de coleta e entrega, trabalhando com um

cronograma apertado para impedir que a validade de seus

produtos expire antes de chegar ao consumidor. Até então, seus

executivos haviam empregado vários funcionários de tecnologia

para desenvolver e gerenciar os sistemas usados por outros

funcionários operacionais. Esses sistemas funcionavam bem, salvo

pequenas falhas eventuais. Mas agora os diretores da empresa

querem elevar o nível e começar a oferecer os produtos locais a um

conjunto maior de consumidores por intermédio de uma

plataforma digital. Assim, a estratégia de ti da empresa será

aberta à licitação.

A consultoria que consegue o contrato — uma grande

multinacional, célebre por seus serviços de ti — envia uma equipe

de cinco pessoas chefiadas por um “executivo sênior”. Como a

infraestrutura de ti é um ponto-chave para as operações dessa

empresa, a maior parte dos membros da equipe de consultoria

acredita que o melhor para ela e seus clientes seria expandir o

quadro interno de desenvolvedores de software e gerentes de ti e

ocasionalmente recorrer a especialistas externos para necessidades

pontuais. No entanto, esses consultores também sabem que a



consultoria para a qual trabalham tem uma meta anual para

aumentar suas receitas de serviços de ti.

Se eles conseguirem convencer o produtor de alimentos a

terceirizar a ti para sua consultoria — ou seja, uma venda cruzada

—, não só contribuirão para o aumento da compensação em ações

que será concedida ao executivo sênior naquele ano como também

os consultores juniores serão recompensados por suas habilidades,

talvez até em forma de um bônus e, claro, em sua avaliação de fim

do ano. Os executivos do produtor de alimentos não ficarão

sabendo disso — afinal de contas, só contrataram a consultoria

porque não se sentiam competentes para promover sozinhos uma

evolução em seus serviços de ti. Nesse exemplo, todos se

beneficiam da habilidade para extrair rendas maiores, mesmo que

essa linha de ação não crie valor para a empresa e possa até ser

mais arriscada do que optar por uma solução interna. O desejo de

conseguir recompensas extras por meio de novos contratos

suplanta a troca de recomendações honestas e expertise —

exatamente o que nos dizem que é a razão de ser da indústria da

consultoria.

Mudanças nos riscos no pós-aquisições

Muitos acham mais provável que consultorias menores ou

“butiques” atuem tendo em vista o interesse do cliente e criem

valor. Para as empresas butique, que conseguem muito menos

contratos e não contam com os recursos de empresas grandes,

convencer um cliente em potencial de sua habilidade de criar valor



depende mais do êxito (percebido) de contratos anteriores e das

verdadeiras competências dos consultores da firma. Muitas

consultorias pequenas alardeiam a expertise de seus especialistas,

como, por exemplo, a que foi estabelecida por indivíduos com

décadas de experiência trabalhando em um nicho de uma

indústria específica, de algum setor das políticas públicas ou de

uma determinada localização geográfica.28 Muitas também são

fundadas por profissionais altamente especializados. Nesses casos,

a expertise da pequena consultoria pode ser uma fonte valiosa de

aprendizado para a organização que a contrate. De fato, muitas

dessas empresas afirmam que o seu objetivo é ajudar outras

organizações a aprender e assegurar que não precisem de ajuda na

mesma área no futuro.

No entanto, contar cegamente com a existência dessa expertise

pode ser um erro. “Consultor” não é uma profissão protegida, e

não existe um credenciamento universal para os indivíduos que

usam esse título. Isso significa que, a rigor, qualquer um pode

abrir uma empresa e se intitular consultor, mesmo se tiver pouca

ou nenhuma experiência de trabalho na área para a qual tenta

vender recomendações. É virtualmente improvável que alguém

sem experiência em uma área seja bem-sucedido — e alguém que

minta ou exagere sobre sua formação profissional pode ser

acusado de fraude. No caso de pequenas consultorias estabelecidas

por indivíduos com longas carreiras em uma área específica, esses

consultores podem a princípio ser uma fonte legítima de

“conhecimento setorial”, mas, à medida que as tecnologias,

práticas e conhecimentos de uma área vão mudando, as

competências da empresa podem não acompanhar o movimento.



Competências são sempre específicas, em certa medida, e evoluem

com o tempo. Toda expertise tem meia-vida. Desse modo, a

proposição do valor de empresas formadas por pessoas com vasta

experiência pode não manter sua validade no longo prazo.

Como acontece com as grandes empresas, as consultorias

butique não precisam todas criar valor para que voltem a ser

contratadas. Em última análise, os consultores só precisam

garantir que o cliente tenha a percepção de que foi criado valor.

Satisfazer clientes pode de fato requerer uma transmissão de

expertise ou conhecimento, mas também pode envolver a

capacidade de inspirar confiança no valor daquilo que foi criado.

Independentemente do tamanho, todas as consultorias precisam

conseguir contratos no futuro, seja de clientes atuais ou de outros

no setor. Uma consultoria butique especializada em serviços

operacionais para o nhs do Reino Unido depende de que

organizações do sistema de saúde continuem a precisar dela como

fonte de expertise ou efetivo extra. Uma consultoria que ofereça

gestão de estratégia digital ou integração de sistemas requer que

essas funções permaneçam terceirizadas. No fim das contas, a

organização consultora — e por extensão os consultores — precisa

dar a impressão de que seus serviços são necessários e valiosos.

Esse imperativo existe tanto para empresas que visam ao lucro

quanto para as organizações sem fins lucrativos. As ongs não são

capazes de ter lucro, mas ainda assim muitas delas podem contar

com incentivos para se manter em atividade. Sem contratos não há

salários.

Para pequenas empresas com recursos limitados, porém, o risco

à reputação caso descumpram um contrato pode ser fatal, o que



talvez incentive uma atividade que crie valor de fato. Por outro

lado, há evidências de que cada vez mais as grandes consultorias

vêm adquirindo empresas menores nos últimos anos, visando

consolidar uma fatia de mercado em determinadas regiões

geográficas ou em novas habilidades técnicas e setores emergentes.

Várias empresas de consultoria que operavam em análise de

dados, design e marketing digital e transformação cultural

estavam entre as aquisições da McKinsey, do bcg e da Bain &

Company entre 2013 e 2021. Exemplos dessas transações são a

compra da agência de “design centrado no ser humano” AllofUs

pelo bcg em 2019, a compra da empresa belga de análise de risco

Risk Dynamics pela McKinsey em 2016 e a compra da consultoria

butique escandinava de estratégia Qvartz pela Bain & Company

em 2020.29

Depois de uma aquisição, os riscos — assim como as

recompensas — que a empresa adquirida assumiu em contratos

são partilhados com a empresa controladora. Essa é uma razão

fundamental para que muitas empresas pequenas com

competências genuínas em diferentes campos de inovação (como

as de biotecnologia no desenvolvimento de fármacos ou as

startups de tecnologia digital) concordem com a aquisição; elas

transferem para um agente externo o fracasso e muitas vezes

também ganham a possibilidade de multiplicar exponencialmente

a produção de seu bem ou serviço.

Mas e se a empresa controladora — em nosso caso, uma grande

consultoria — também for capaz de se esquivar dos riscos

relacionados às recompensas recebidas? Quem arca com os riscos

dos fracassos da indústria da consultoria? E quais são os custos



desses fracassos para o desenvolvimento econômico, a democracia

e o planeta?



7 

A infantilização das

organizações: Danos para o

aprendizado em governos e

empresas

a suécia foi um dos primeiros países do mundo a introduzir

um sistema nacional de pensões. Em 1913, com 5,6 milhões de

habitantes, sua população era pouco mais de metade da atual. A

maioria daquelas pessoas nunca chegaria à idade de se aposentar,

estipulada em 67 anos; a expectativa média de vida ao nascer era

de 54,5 anos para os homens e de 57 para as mulheres.1 Enquanto

o país desenvolvia seu Estado de bem-estar social ao longo do

século xx, o número de pessoas mais velhas que necessitavam de

pensão e de assistência médica e social mais abrangentes

permaneceu baixo. Em 1970 havia apenas 127 suecos com mais de

cem anos. Em 2022, segundo algumas estimativas, cerca de

metade dos nascidos em economias avançadas como a da Suécia

pode esperar viver um século.2 E até hoje, embora a Suécia não

tenha mais uma idade formal para a aposentadoria, a maioria

costuma parar de trabalhar aos 65 anos.



O fato de em muitas partes do mundo as pessoas estarem

vivendo mais tempo do que em qualquer outro período da história

atesta o espetacular progresso da medicina, dos sistemas de saúde,

do ensino e dos serviços sociais durante o século xx. Só que isso

também traz desafios para os modos de vida aos quais nos

acostumamos — e para os modelos de Estado de bem-estar social

dos quais continuamos a depender. Isso se aplica particularmente

à Europa setentrional e à América do Norte, onde estruturas

estatais e privadas de assistência a idosos são preferidas em

detrimento das estruturas familiares tradicionais. Nessas

sociedades, quanto mais pessoas chegam a uma idade avançada,

mais recursos são necessários para sustentar a população, pois a

demanda por pensões e assistência médica e social aumenta. No

entanto, na maioria dos países os recursos para sustentar essas

necessidades crescentes não mantiveram o ritmo, e o modelo de

bem-estar social está sob pressão.3

Uma estatística muito usada para demonstrar o desafio

representado pelo avanço da idade das populações é a Old-Age

Dependency Ratio (oadr — chamada no Brasil de razão de

dependência). Trata-se da relação entre o número de pessoas que

são “economicamente ativas” e o número das que não são, e

costuma ser calculada dividindo-se o número total de pessoas com

menos de vinte anos somado ao de pessoas a partir de 65 anos pela

soma da população que tem entre vinte e 64 anos. A medida está

longe de ser perfeita, sobretudo porque supõe que todos no grupo

etário maior estão empregados e pagando impostos, desconsidera

as receitas tributárias derivadas por outros meios (como o imposto

sobre a riqueza) e não leva em conta o papel da política monetária



no gasto público. Ainda assim, pode nos dar uma indicação da

magnitude da mudança demográfica em um país.

Na Suécia a razão de dependência tem crescido de forma

constante desde o começo dos anos 2000, e algumas estimativas

sugerem que, a julgar pelo ritmo de envelhecimento da população,

essa razão aumentará para 0,92 até 2060. Em outras palavras, o

número de pessoas em idade ativa será quase igual ao de pessoas

que não trabalham. Soma-se a esse avanço etário da população

sueca o declínio da taxa de fecundidade no país. Em 2030 prevê-se

que o número de pessoas acima de 65 anos será maior que o de

pessoas com menos de dezenove anos, uma razão sem

precedentes.4

As mudanças demográficas que estão ocorrendo no mundo todo

à medida que a população não apenas envelhece mas também se

torna mais urbanizada exigem que repensemos radicalmente

nossos modelos de prestação de assistência. É preciso assegurar

que tenhamos sempre a capacidade de melhorar os sistemas de

saúde por meio de tecnologias inovadoras e de definir quais são as

formas mais eficazes de garantir o acesso a uma boa qualidade de

vida para todos. Em alguns casos, isso requer uma remodelação

integral de infraestruturas e processos.

Foi isso que fez a Assembleia do Condado de Estocolmo na

Suécia em 2008, quando escolheu reformular por inteiro o maior

hospital da região. Estipulando a missão de criar uma unidade

explicitamente voltada “para atender futuros desafios em

assistência médica”, políticos de todo o espectro partidário

concordaram em reconstruir a maior parte do Hospital

Universitário de Karolinska, que fora fundado nos primórdios do



moderno Estado de bem-estar social em 1940. O novo hospital,

Nya Karolinska Solna (nks), desenvolveria e implementaria

tecnologias médicas inovadoras em uma instalação projetada para

minimizar riscos de infecção, aproveitar os benefícios da luz e

materiais naturais e fomentar a pesquisa interdisciplinar de seus

vários departamentos. Obras de arte, vistas como essenciais para o

bem-estar holístico e a recuperação dos pacientes, adornariam as

paredes do hospital. Muito cônscios dos custos ambientais dos

cuidados hospitalares, os membros da Assembleia do Condado de

Estocolmo também queriam que o nks fosse um dos hospitais

mais sustentáveis do planeta, com a maior parte de sua energia

proveniente de fontes renováveis.

Era uma visão de um arrojo fenomenal. No entanto, apesar do

consenso em todas as linhas partidárias quanto à necessidade de

atender radicalmente as futuras demandas por assistência médica,

desde o início também houve contestações ácidas quanto ao modo

de atingir esse objetivo.

Por toda a década de 2000 o setor público sueco passara por

uma transformação generalizada, com descentralização crescente

dos serviços de bem-estar social para autoridades locais e

terceirização de serviços para prestadores externos. Mudanças

legislativas passaram a permitir que as câmaras municipais e dos

condados delegassem a administração de hospitais e clínicas a

agentes privados.5 Inspirados em governos da Terceira Via, em

especial no Reino Unido e Austrália, os líderes da Assembleia do

Condado de Estocolmo propuseram um modelo de parceria

público-privada para construir e administrar o novo hospital.

Encomendaram relatórios da Öhrlings PricewaterhouseCoopers (a



divisão sueca da PwC) e da ey para explorar os possíveis desafios

dessa linha de ação. Como era de esperar, ambas as consultorias

concluíram que empresas privadas não só ofereceriam “a maior

criação de valor possível, já que incentivam a inovação e

otimização de investimentos e custos operacionais no decorrer do

ciclo de vida”, mas também “diminuíam o risco de custos

operacionais, pois a maior parte desse risco é transferida para o

parceiro privado”.6

Vários estudos comparativos haviam alertado sobre os riscos de

uma alta fenomenal nos custos adicionais caso se recorresse à pfi

para um projeto tão complexo e ambicioso: essa seria uma das

maiores ppp do mundo até então. Na Assembleia, muitos

representantes opuseram-se aos planos, e há relatos de que o

governo nacional, de centro-direita, chegou a tentar impedir que o

projeto avançasse, temendo que um financiamento provado

provocasse a alta dos custos no longo prazo.7 As preocupações com

a pfi também aumentavam em razão das experiências prévias do

Reino Unido com obras em hospitais. Em 2005, por exemplo, um

projeto carro-chefe de hospital financiado pela iniciativa privada

na região oeste de Londres fora abandonado, e estudiosos

concluíram que “era complicado demais para um sistema de saúde

no qual… os responsáveis pela compra da assistência médica (ao

lado de outras partes interessadas) tornaram-se

irremediavelmente fragmentados”.8 Os custos também

dispararam. Em 2008 concluíra-se que, com Financiamento pela

Iniciativa Privada (fip), os pagamentos anuais dos “trustes

hospitalares” a seus parceiros do setor privado foram maiores do

que os previstos e usaram 11% do orçamento. O custo adicional do



financiamento privado em comparação com o público para os

primeiros doze hospitais era próximo de 60 milhões de libras por

ano, o que equivalia a 20% a 25% da renda do truste.9

Mas a decisão final era dos líderes da Assembleia do Condado

de Estocolmo, que seguiram a recomendação das consultorias

procuradas. Torbjörn Rosdahl, um político do Partido Moderado,

o majoritário na Assembleia, declarou na época: “Sabemos até a

última coroa quanto isso vai custar. Também não há surpresas

para os contribuintes. Temos total contro le, não há segredos”.10

No início tinha havido alguma ambição de melhorar os modelos

de pfi usados na construção de hospitais em outras partes do

mundo. Os planejadores queriam assegurar que os futuros

parceiros do nks na iniciativa privada pudessem integrar a

inovação tecnológica no longo prazo. O contrato final que foi

redigido, porém, seguia a pfi “padrão” usada em todo o nhs do

Reino Unido. Em grande medida, a mudança de plano resultou do

pouco entusiasmo demonstrado pelos potenciais parceiros do

setor privado; muitas empresas suecas, em especial, consideraram

altos demais os riscos financeiros do projeto. Na fase final do

processo de licitação havia apenas um interessado: o Swedish

Hospital Partners (shp), um consórcio do grupo de construção

Skanska e do fundo de investimento britânico Innisfree. Em 2010,

primeiro ano do contrato de trinta anos do projeto, a parceria

parecia forte. O shp conseguiu um financiamento de 605 milhões

de euros do European Investment Bank (eib), de 127 milhões de

euros do Nordic Investment Bank e de vários bancos comerciais.

Mas logo surgiram muitas questões em relação ao progresso e ao

financiamento do projeto, revelando custos não apenas



orçamentários, mas também nas competências do sistema de

saúde.

Custos extorsivos de fracassos prováveis

Os custos finais, em si, foram muito superiores aos previstos por

quaisquer integrantes do governo. Em 2015, um estudo conduzido

por dois jornalistas suecos revelou que os gastos com a construção

do hospital haviam disparado. Na época da inauguração, maio de

2018, estavam em 22,8 bilhões de coroas suecas — o dobro do que

fora orçado originalmente. Em 2040, quando o contrato de pfi

que foi a base do projeto terminar, prevê-se que o hospital terá

custado ao orçamento público sueco nada menos que 61,4 bilhões

de coroas suecas — mais de cinco vezes o orçamento original.11 Só

o custo dos pagamentos adiantados ao shp por “buscar e entregar

inovação, qualidade e controle de custos de forma constante” foi

de 30 milhões de euros por ano, apesar de não estar muito claro o

que isso significava.12

Não demorou para que o nks ganhasse a reputação de “hospital

mais caro do mundo”.13 À medida que a verdadeira magnitude dos

custos continuava a vir a público, a mídia e os políticos passaram a

exigir respostas. Em março de 2018, o novo ministro das Finanças

sueco requereu uma investigação governamental dos relatórios de

problemas financeiros e operacionais da ppp, e se tornou evidente

que as linhas básicas do orçamento da construção não haviam sido

seguidas, inclusive no que diz respeito a equipamentos e serviços



fundamentais, como cabeamento de ti e equipamento

hospitalar.14

Mas havia duas outras razões relacionadas — e agora bem

conhecidas — para a disparada dos custos. Para começar, embora

o consórcio responsável pelo projeto fosse formalmente composto

de apenas duas empresas, muitas outras haviam sido contratadas e

subcontratadas para executar vários aspectos do empreendimento.

De fato, segundo uma estimativa, apenas 20% do custo total do

contrato correspondeu a trabalhos feitos diretamente pelo shp.

Além dos custos de construção e fornecimento, o gasto com a

gestão do projeto também aumentara vertiginosamente, sendo a

consultoria americana bcg a principal beneficiária. O bcg foi

contratado para cuidar de elementos essenciais das operações e

estratégia do hospital, incluindo a implementação de uma

polêmica linha gerencial conhecida como “value-based healthcare”

[saúde baseada em valor]. Essa estratégia fora desenvolvida a

partir de uma colaboração entre o diretor administrativo sueco do

bcg e o acadêmico norte-americano da área de gestão Michael

Porter, cuja teoria da “competição baseada em valor” diz que os

sistemas de saúde devem ser reembolsados com base nos

resultados de saúde para os pacientes em relação aos custos de

fornecimento da assistência médica. Essa linha de pensamento,

baseada no modelo de assistência médica privada dos Estados

Unidos, está fundamentada em uma compreensão restrita de valor

na oferta de assistência médica, a relação custo-benefício,15 e tem

sido usada para justificar uma maior participação de fornecedores

do setor privado em serviços de saúde. No nks, a linha da saúde

baseada em valor tem sido usada para estruturar o hospital



segundo diferentes grupos de pacientes, e não segundo as

especialidades médicas, o que requer que seus especialistas

trabalhem em mais de um departamento.16 O uso dessa

abordagem no nks é alvo de críticas generaliza das. Pesquisadores

e jornalistas expressaram preocupação com a falta de evidências

de sua eficácia e questionaram por que um empreendimento

hospitalar tão vasto foi escolhido como um “projeto piloto”.17 A

implementação desse plano foi qualificada no British Medical

Journal (BMJ) como “caótica, suscitando duras críticas do quadro

médico, colapso na área de ti, além de [criar] muitos problemas

logísticos: escassez de leitos, falta de vestiários e salas de espera

nas instalações e enfermarias mal projetadas”.18

Apesar desses problemas, segundo a mídia o bcg cobrou do

hospital 257 milhões de coroas suecas em seis anos.19 Isso equivale

a mais de 700 mil coroas suecas por mês (algo em torno de 64 mil

dólares) para cada um dos nove consultores empregados — muito

mais do que os gestores do setor público com cargo e titulação

similares recebem na Suécia. Essas revelações controversas no

segundo trimestre de 2018 levaram à renúncia de membros da

diretoria do hospital, embora a consultoria não tenha sido acusada

de quebra de contrato. Pouco depois, em setembro daquele ano, o

diretor do hospital, Melvin Samson, também pediu demissão.

Ainda que, segundo o BMJ, Samson tenha declarado na época que

“chegou o momento de ir para outra, agora que o sistema que

introduzi está a pleno vapor”,20 sua decisão veio depois da muito

criticada escolha do hospital de contratar outra consultoria, a

Nordic Interim ab, para a gestão de serviços entre 2015 e 2018. O

valor total desses contratos foi de 133 milhões de coroas suecas



(aproximadamente 120 milhões de dólares), e chegou a ser alvo de

um inquérito pela Swedish Competition Authority [Autoridade de

Concorrência da Suécia], depois da revelação de que houve

dispensa de licitação.21

Aliás, consultorias participaram de vários aspectos do nks.

Entre elas está a consultoria escandinava Ramboll, que em seu site

declara:

A Ramboll participou do projeto [do nks] desde o princípio, em estudos preliminares

sobre a possibilidade de construir um novo hospital e depois na preparação de

documentos de licitação e revisão da documentação recebida. A Ramboll foi

contratada pelo Skanska Healthcare, responsável pelo projeto e construção do prédio

do New Karolinska Solna, para fazer o planejamento da construção das estruturas do

prédio. A Ramboll teve a responsabilidade de projetar todo o prédio do hospital e o de

pesquisas, além de oito salas de radioterapia — mais de 75% do total das instalações.22

Essa declaração sintetiza o quanto a parceria do nks dependia

de consultores privados para a execução do projeto. Mas essa linha

de ação teve implicações financeiras colossais. Em 2019 o BMJ

informou que algo em torno de 250 médicos e 350 enfermeiros do

hospital haviam recebido o aviso de que poderiam perder o

emprego em consequência de um déficit imprevisto de 1,6 bilhão

de coroas suecas nas finanças do hospital naquele ano.23 O custo

inflado de terceirizar a construção do hospital e partes de sua

gestão, medidas que a consultoria recomendou e das quais se

beneficiou, em última análise pôs em risco os empregos do quadro

médico que realmente criaria valor no hospital. Em 2018 a líder da

oposição na Assembleia do Condado de Estocolmo, Aida

Hadžialić, não mediu palavras ao criticar a administração do nks:

“Essa escolha expressou uma vontade política baseada na ideia de

que a privatização sempre tem efeitos positivos e levou à



construção de um dos prédios mais caros do planeta”. Um grupo

de acadêmicos escandinavos da área de administração também foi

crítico, chamando a ambição de aproveitar a dinâmica da

competição do setor privado de “racionalização mágica de um

desejo”. Salientaram também que, dependendo da indústria da

consultoria no grau em que a Assembleia e o consórcio haviam

dependido, “a experiência e a competência de pesquisadores e

especialistas independentes não foram utilizadas”.24

Essa segunda observação alude a uma consequência muito mais

profunda de contratar consultorias do que apenas o custo dos

fluxos de caixa no curto prazo. Em magnitude e abrangência, não

só a terceirização para consultorias costuma custar muito mais

caro do que as alternativas como também pode potencializar o

desperdício de habilidades especializadas e expertise que já

existam na organização e seu ecossistema — por exemplo, na

cabeça dos pesquisadores médicos e enfermeiros no caso do nks.

Decisivamente, é uma linha de ação que também pode impedir

que essas pessoas — e suas organizações — aprendam e

aperfeiçoem suas habilidades.

Como as organizações aprendem?

O uso de consultores para desenvolver ou providenciar uma

função essencial — em contraste com o aproveitamento das ideias

de especialistas — pressupõe que é possível conjurar competências

à vontade25 e que o conhecimento pode ser comprado com

facilidade, como se estivesse em oferta numa prateleira. Pressupõe



que o aprendizado na organização contratadora não é um processo

incremental e coletivo, e sim uma transação.

Essa mentalidade transacional não condiz com um vasto estudo

sobre a importância da dinâmica interna da organização

(contratadora) no aprendizado. Um estudo mostrou que o

aprendizado dentro da organização se vale de conhecimentos (as

aptidões, habilidades e competências coletivas de seus

funcionários) e de recursos já existentes — cuja soma pode ser

definida como a capacidade da organização.26 O conhecimento

construído pode ser “explícito” e facilmente mensurável — por

exemplo, pode incluir estatísticas registradas em bancos de dados

e informações inseridas em sistemas internos de gestão de

conhecimento. Mas, com frequência, ele é “tácito” — configura o

know-how que os empregados acumulam com o tempo, algo mais

difícil de quantificar ou captar de modo concreto.27 Isso vale,

sobretudo, para a indústria de trabalho intensivo. No setor

público, em grande parte graças à longa sombra das narrativas da

npm [Nova Administração Pública], que não valoriza as

experiências derivadas de longas carreiras no funcionalismo

público, esse conhecimento tácito em geral é desconsiderado como

um importante recurso de aprendizado. O conhecimento

acumulado total que existe em uma organização costuma ser

designado como “memória institucional”.

Segundo essas perspectivas, aprender envolve modificar,

reorientar ou reestruturar conhecimentos e recursos existentes em

função de novos desafios. Podemos dizer que as organizações

capazes de evoluir são dotadas de “competências dinâmicas”28 ou

“competências de aprendizado”.29 Nesse modelo de



desenvolvimento, outros agentes na sociedade também são

importantes, e interações com outros indivíduos e organizações

criadores de valor são fundamentais.

Em governos democráticos pressupõe-se que as organi zações do

setor público sejam capazes de adaptar-se em resposta a

mudanças nas demandas políticas e necessidades sociais. O

conhecimento e os recursos internos, portanto, não são apenas um

meio para atingir os objetivos políticos do momento; também

podem ser recursos básicos da construção de conhecimento e

recursos para usos futuros. A pandemia de covid-19 atesta essa

afirmação. Um relatório sobre políticas públicas do qual uma de

nós foi coautora constatou que “as competências do setor público

para administrar uma crise dessa magnitude dependem dos

investimentos cumulativos que um Estado tenha feito em suas

capacidades de governar e administrar”.30 Não havia uma receita

pronta de preparação para a pandemia; mas um aprendizado

prévio e a habilidade para reorientar as competências e recursos

em resposta à covid-19 foram cruciais. O relatório menciona, por

exemplo, que em Kerala, na Índia, a memória institucional da

gestão bem-sucedida de duas grandes inundações e de um surto

viral em 2018 tornaram-se o alicerce da resposta à pandemia.

Usando essa experiência prévia, as autoridades da área de saúde

conseguiram assegurar que “antes de seu primeiro caso registrado

de covid-19, quinze distritos de saúde em Kerala já tivessem

estabelecido salas de controle para monitorar a situação e

coordenar respostas, e dois hospitais em cada distrito foram

designados para tratar os pacientes infectados pelo vírus”.31 Apesar

de operar com um orçamento relativamente restrito em



comparação com países do Norte Global, e de ser um

movimentado hub turístico e abrigar muitos dos trabalhadores

especializados itinerantes do país, o governo de Kerala, em sua

resposta precoce, conseguiu manter baixos os números de

infecções e hospitalizações. Enquanto isso, em Ruanda,

autoridades conseguiram redirecionar a infraestrutura de saúde

desenvolvida para impedir que o ebola atravesse a fronteira da

República Democrática do Congo e para combater o hiv.32 No

Vietnã, compensaram “os investimentos em capacidades de longo

prazo sob a forma de infraestrutura e serviços de saúde pública

(centros de operações de emergência e sistemas de vigilância)

criados em resposta à epidemia de sars [síndrome respiratória

aguda grave]”. O conhecimento reunido previamente permitiu ao

governo adotar uma bem-sucedida linha de ação para “toda a

sociedade”. Entre outras iniciativas, isso incluiu alavancar as

aquisições pelo governo e o financiamento de pesquisa e

desenvolvimento (p&d) para “envolver a área acadêmica e o setor

privado na produção de kits de testagem de baixo custo”, além de

“redirecionar temporariamente a produção de vestuário para a

produção de máscaras”.33 Em cada um desses exemplos, ter

confrontado desafios anteriores usando recursos e conhecimentos

internos deixou os governos mais bem preparados para a crise. Os

países mencionados no relatório também aproveitaram a expertise

e a capacidade de outros agentes da sociedade em suas respostas à

covid-19, desde fornecedores privados da área de saúde até

organismos intergovernamentais, como a Organização Mundial da

Saúde, além de inovações propostas pelos cidadãos, desenvolvidas

por pessoas comuns.



Aprender com consultores?

A indústria da consultoria não tem a proporção atual apenas por

ser uma intermediária eficaz de conhecimento. E mesmo quando

consultores criam conhecimento, ele pode não ser bem

compartilhado com os clientes. Uma análise dos usos de

consultorias de gestão por governos europeus indicou que o

conhecimento produzido por essas empresas quando recebem um

contrato “em geral não é construído e mantido internamente nas

organizações públicas; em grande medida ele fica retido pela

empresa de consultoria”.34 Na prática, os contratos de consultoria

estipulam o número e o formato de “entregáveis” que o cliente

receberá, como relatórios sobre importantes conclusões analíticas,

workshops de treinamento ou um plano estratégico. Mas o

conhecimento que é construído no processo de desenvolvimento

de entregáveis — por exemplo, transcrições de entrevistas e dados

estatísticos — não é compartilhado. O conhecimento tácito que os

consultores desenvolvem permanece com eles.

As organizações podem até ter o objetivo de absorver

conhecimento das organizações contratadas, mas, como indicam

estudos sobre “capacidade absortiva”,35 essa forma de aprendizado

é inviável sem competências fundamentais de gestão e

coordenação. O conceito de capacidade absortiva foi introduzido

para designar “a capacidade de uma empresa de reconhecer o

valor de novas informações externas, assimilá-las e aplicá-las a fins

comerciais”, que é o cerne dos processos de inovação.36 Desde

então esse conceito foi desenvolvido tendo em vista uma

compreensão mais ampla dos processos de aprendizado no setor



público ou privado.37 Em um ou outro, organizações com

capacidade absortiva possuem as competências de gestão e

coordenação que, antes de tudo, lhes permitem reconhecer uma

fonte valiosa de conhecimento externo e então assegurar sua

“apropriação”38 — que seja incorporado a processos de

aprendizado mais abrangentes. Sem isso, perde-se a capacidade

para construir a “memória institucional”, e o conhecimento

externo é logo esquecido.39 A capacidade absortiva é uma

dimensão importante das competências dinâmicas de uma

organização, porém não substitui a capacidade gerencial e

operacional mais ampla, necessária para que uma organização

cresça e evolua. As empresas de consultoria de gestão, em especial,

cuja existência depende da obtenção de contratos futuros, podem

ser incentivadas a impedir que seus clientes aprendam e se tornem

independentes a ponto de prescindir dos serviços da consultoria,

tornados obsoletos.

Contratar consultorias também pode erodir de forma direta o

conhecimento interno e a memória institucional:40 quanto menos

uma organização faz alguma coisa, menos ela sabe como fazê-la. É

um processo autorrealizável. Mas o resultante esvaziamento de

competências não só reduz a capacidade da organização de

executar ela própria determinada tarefa no curto prazo como pode

também ter efeitos cumulativos no longo prazo. Por exemplo, se o

governo ruandês houvesse terceirizado para uma consultoria de

gestão a sua estratégia de prevenção do ebola na fronteira com o

Congo, não teria desenvolvido o conhecimento e os recursos que se

tornaram fundamentais para sua resposta à covid-19.



Além dos orçamentos: As consequências para o

aprendizado futuro

As consequências danosas da terceirização para o aprendizado

costumam demorar muitos anos para aparecer. Somente a partir

de 2020, agentes formuladores de políticas e pesquisadores

passaram a identificar os custos de transferir a consultores de

gestão e outros agentes privados a responsabilidade pela ti do

setor público — uma mudança que vem ocorrendo desde a década

de 1990.

Muitos políticos veem as funções e os sistemas administrativos

como áreas que nem sempre precisam ser geridas pelo governo e

que até funcionam melhor nas mãos de empresas. Mas as áreas de

ti e dados são cada vez mais valiosas, essenciais, sobretudo para as

operações do dia a dia no governo, e privatizá-las tem implicações

relevantíssimas. Todos os setores públicos dependem de dados

para prestar serviços. Pense na coleta do lixo, por exemplo — outra

área do governo que, tal e qual ti, costuma ser caracterizada como

algo trivial. Sem dados sobre os endereços dos cidadãos, detalhes

sobre a logística dos veículos coletores e a capacidade de

comunicar os horários e datas da coleta aos cidadãos, o lixo se

amontoaria nas ruas. Dados também estão no cerne das mudanças

que ocorrem no setor público.41 Os processos de coleta de lixo

podem não ter mudado tanto nas últimas décadas, mas muitas

outras funções públicas precisaram evoluir para acompanhar

mudanças nas demandas políticas, assim como nas

transformações demográficas e ambientais. Hoje a ti é ou deveria

ser uma atividade essencial de toda administração pública.



A linha adotada pelo governo dinamarquês para a digitalização

é um exemplo útil. Na Dinamarca, o e-governo, que teve “um

papel quase oculto na visionária estratégia nacional da Sociedade

Informacional no começo dos anos 1990 […], tornou-se nos anos

2000 um campo de políticas públicas próprio”.42 Até fins do

século xx, o setor privado teve um papel muito limitado na

infraestrutura e gestão de ti, e a transferência dessas

responsabilidades para o setor privado ocorreu relativamente

rápido. O setor público dinamarquês foi um dos primeiros a

adotar reformas do e-governo, por isso suas consequências

apareceram mais cedo do que em outros países. A magnitude das

reformas da digitalização implementadas nos últimos trinta anos

também revela as consequências negativas desse cenário para a

capacidade do setor público.

Entre 2002 e 2016, o governo dinamarquês — sob a liderança

de diferentes correntes ideológicas — adotou várias estratégias de

e-governo e digitalização que gradualmente transferiram mais da

infraestrutura e gestão de ti do setor público para as mãos de

empresas de consultoria e outros agentes privados.43 Mas a

privatização não foi o objetivo principal, e sim uma consequência.

As estratégias de e-governo no começo dos anos 2000

mencionavam o desejo de aprimorar serviços e processos, o

mesmo objetivo das linhas de pensamento mais abrangentes da

Nova Administração Pública e da Terceira Via em todo o Estado

de bem-estar social dinamarquês.44 A eficiência continuou sendo

um objetivo básico das reformas ao longo dos anos 2000, mas se

antes era considerada um modo de “liberar recursos”,45 havia se

tornado um modo de salvar o Estado de bem-estar social após a



crise financeira.46 Durante a década que se seguiu à crise

financeira, o objetivo de aprimorar serviços e processos com a

digitalização do setor público passou a ser acompanhado por um

novo motivo: o crescimento do setor privado. Nesse período, a

Dinamarca abriu mão de ativos e competências do setor público

desenvolvidos graças a dispendiosos programas públicos de bem-

estar social e regulação, entregando-os como recursos a serem

explorados pelo setor privado na busca pelo crescimento

econômico. Isso ocorreu na digitalização tanto da administração

quanto da prestação de serviços.47

Em 2017 o governo dinamarquês teve de confrontar o fato de

que a transferência da ti para consultorias externas e prestadores

privados afetara adversamente sua capacidade de governar de

acordo com mudanças políticas. Um relatório do governo ressaltou

que:

Várias autoridades estatais hoje são incapazes de construir a importante ponte entre ti

e funções essenciais e de iniciar colaborações úteis e geradoras de valor com o mercado

privado de ti […] Várias autoridades são incapazes de gerir sistemas de ti com

eficiência e responsabilidade e […] não necessariamente têm controle sobre os

projetos dessa área.48

Segundo um gestor público, alguns órgãos tornaram-se

dependentes de contratados, pois “todo o conhecimento, know-

how e documentação… estão na cabeça de uns poucos empregados

terceirizados”. Isso significa que, “em alguns casos, estávamos em

uma situação na qual eram os sistemas de ti que determinavam

quando as mudanças que os políticos queriam podiam ser

implementadas, e não o contrário”.49 Um desses casos tem a ver

com uma nova regra tributária da ue que a Dinamarca, como

membro do bloco, precisava pôr em prática. O departamento de



tributos teve dificuldade para implementar a reforma de um modo

abrangente; ela requeria mudanças básicas na infraestrutura de ti,

que tinha sido terceirizada.50

O setor público dinamarquês não sabia mais como manter suas

competências em ti atualizadas, visto que a capacidade de fazer

mudanças estava sob o controle de empresas privadas contratadas.

Essa perda de conhecimento significa que os gestores do setor

público costumam não ter escolha a não ser recorrer ao suporte de

mais uma contratada externa. Até governos escandinavos, com sua

elevada capacidade fiscal, encontram-se nessa situação. Portanto,

o uso crescente da indústria da consultoria em todo o setor público

é um problema fundamentalmente político, pois firmar contratos

de grande magnitude e abrangência limita as opções de políticos

que no futuro serão eleitos de forma democrática. Assinar um

contrato com um prestador privado é algo que se pode fazer em

poucos dias, mas reconstruir as competências que talvez se percam

no processo nunca é tão rápido — ainda mais em campos tão

técnicos quanto a ti. Um novo governo eleito por um período de

cinco anos pode ter o tempo do mandato democrático para trazer

serviços e outros contratos historicamente terceirizados de volta

ao setor público, mas seria complicado, gradual e dispendioso

atingir esse objetivo dentro do período disponível, sobretudo se o

governo anterior tiver terceirizado em grande escala.

Presa dos criadores de belos folhetos de apresentação



A perda de conhecimento também pode prejudicar a capacidade

do Estado para governar relações com o setor privado, seja por

regulamentação, procurement ou outras formas de parceria.

Em toda a história do capitalismo, governos precisaram se

manter a par dos avanços em mercados e empresas específicas.

Uma força de trabalho pública capacitada precisa saber analisar

mudanças, tanto para assegurar que as leis corporativas sejam

cumpridas quanto para retificá-las ou aprimorá-las quando

necessário. Interagir com os mercados, portanto, sempre foi uma

medida de regulação importante pelo simples fato de que as

empresas são uma fonte essencial de informações sobre tendências

em setores e na economia. Mas com o crescimento da consultoria

desde os anos 1980, muitas áreas fundamentais da regulação

passaram a ser caracterizadas não por uma relação de aprendizado

— na qual analistas do setor público estudam mercados em busca

de ideias que os ajudem a tomar decisões apropriadas —, mas sim

pela terceirização da função de formular essas regras para os

próprios agentes de mercado que serão afetados por elas.

A decisão de terceirizar a regulação para consultorias e outros

agentes corporativos pode ser um esforço político para limitar a

influência do Estado sobre os mercados, mas não raro também é

uma questão de capacidade. Talvez as entidades reguladoras não

possuam mais a expertise necessária para formular regras

apropriadas. Isso não se deve apenas ao esvaziamento gradual de

competências causado pelas terceirizações (por exemplo, a

dificuldade de atrair economistas talentosos para o setor público

quando os salários não se comparam aos pagos em empresas

privadas também é algo muitas vezes citado como um fator



importante). Porém, quanto mais a responsabilidade por executar

funções essenciais for privatizada, mais dificuldade o governo terá

para assegurar que as habilidades reguladoras de seu quadro

interno sejam atualizadas e se aperfeiçoem. Essa “lógica interna da

privatização […] prejudica seriamente tanto o poder limitador das

regras públicas quanto a capacidade do Estado de exercer sua

autoridade em âmbito jurídico”.51

Essa perda incremental de conhecimento atualizado também

afeta a capacidade das entidades públicas de negociar condições

adequadas em novos contratos com consultorias e outros

provedores. Mais uma vez, isso ocorre com frequência maior nas

áreas administrativas que fazem uso intensivo de tecnologia de

ponta, como monitoramento ambiental, finanças e serviços

digitais. Isso se evidenciou no Reino Unido após os anos

Blair/Brown, no período em que o novo governo de coalizão

decidiu cortar gastos com consultorias. Em um caso, uma

importante licitação de franquia ferroviária foi suspensa porque o

departamento de transportes não possuía um quadro interno

capacitado para gerenciar a competição pelo contrato. O

departamento havia se acostumado a terceirizar a tarefa da

licitação para consultores externos, e sua incapacidade de fazer

isso durante a moratória foi paralisante: “Consultores tinham se

tornado essenciais para o funcionamento do setor público”.52

Mais recentemente, em 2018, o setor público dinamarquês

enfrentou as consequências de ter perdido competências digitais

quando uma parceria com a ibm foi desfeita. Dezoito meses antes,

o órgão regional do governo responsável pelos serviços de saúde na

capital, Copenhague, havia firmado um acordo de cinco anos com



a consultoria de ti para desenvolver uma estratégia de inteligência

artificial e integrar a tecnologia de ia Watson aos sistemas

hospitalares da região. Por um ano a ibm se empenhou

fervorosamente em encantar as mais altas autoridades e políticos

da região até que o acordo fosse assinado e milhões de coroas

dinamarquesas fossem entregues à companhia. Mas em 2018 o

acordo foi cancelado, e todas as promessas de novas tecnologias

para o Estado de bem-estar social afundaram junto.

Um ex-funcionário envolvido nas tratativas do contrato

comentaria mais tarde que “houve muito exagero quanto ao que a

Watson seria capaz de fazer. O caso faz pensar no conto ‘A roupa

nova do imperador’”.53 Se o governo regional houvesse mantido

uma maior capacidade interna para a inovação digital, os gerentes

de projeto talvez tivessem detectado falhas nas promessas da ibm

com muito mais facilidade e antecedência, ou pelo menos teriam

sido capazes de recorrer à expertise de outras pessoas da

organização em busca de aconselhamento.54 Mesmo em casos de

aquisições em que “especificações funcionais abrangentes (por

exemplo, de desempenho) formam a base para avaliar o

cumprimento de requisitos, em contraste com o uso de

especificações técnicas detalhadas”, o setor público ainda precisa

ter “uma compreensão profunda das limitações tecnológicas e do

ambiente de aplicação da tecnologia ou produto”.55

Durante a missão Apollo nos anos 1960 e começo dos anos

1970, o diretor de procurement da nasa, Ernest Brackett,

reconheceu a importância das competências do setor público para

contratar e estipular termos de referência favoráveis. Brackett

alertou que se a agência parasse de investir nessas competências,



por exemplo, cortando gastos com p&d, ela deixaria de

compreender seu próprio ambiente, não saberia com quem

colaborar ou seria incapaz de redigir os termos de referência para

uma colaboração. Em suas palavras, a nasa viraria “presa dos

criadores de belos folhetos de apresentação”.56 A ausência de

competências e expertise digital internas no órgão regional do

governo dinamarquês o tornou vulnerável ao Big Con.

“Fisiologismo” e incapacidade

A desqualificação de muitos governos para contratar com eficácia

tornou-se bem clara nos primeiros meses da pandemia de covid-

19. No Reino Unido, o grau em que fracassos de contratação

resultaram de incapacidade ou revelaram um aumento da

corrupção tem sido alvo de debates acalorados na mídia e tema de

estudos acadêmicos.

Quando vieram à tona relatos de que contratos para

equipamento de proteção individual (epi) estavam sendo conce- 

didos por “caminhos vip”, ministros foram acusados de “fi- 

siologismo”,57 e o governo, de criar uma “favoritocracia”.58 Um

relatório da Transparency International uk concluiu que um em

cada cinco contratos para resposta à pandemia tinha “sinais de

possível corrupção”, entre eles 24 contratos de epi no valor de 1,6

bilhão de libras e três contratos de testagem no valor de 536

milhões de libras.59 Em janeiro de 2022 a Suprema Corte

considerou ilegal o uso desses “caminhos vip” pelo governo na

concessão de contratos para duas empresas durante a pandemia.60



Em maio de 2020, uma empresa de assistência médica que

empregava o parlamentar Owen Paterson como consultor

remunerado ganhou a licitação para produzir kits de testagem de

covid-19 sem enfrentar competição.61 Uma investigação pelo

comissário de normas parlamentares constatou depois que

Paterson havia transgredido “repetidamente” as regras sobre lobby

remunerado e recomendou que ele fosse suspenso por trinta

dias.62 O relatório provocou um debate nacional, e o primeiro-

ministro Boris Johnson ouviu clamores de todo o governo para

proibir membros do Parlamento de exercerem funções externas

remuneradas.63 Mas os exemplos de possível “compadrio” não

envolviam apenas contratos com empresas onde um parlamentar

estava empregado. Em um caso informado em canais de notícias

do mundo todo, descobriu-se que o secretário de Saúde Matt

Hancock estivera envolvido na negociação de um contrato entre o

senhorio do pub de seu bairro e o Department of Health and

Social Care pa ra a fabricação de tubos de ensaio. O contrato foi

avaliado em 30 milhões de libras — mas a empresa do senhorio

não tinha qualquer histórico de fabricação de equipamento

médico.64 O próspero negócio de pilantragem em contratos da

covid-19 no Reino Unido ultrapassava fronteiras. Em um caso que

foi parar nos tribunais de Miami, um designer de joias da Flórida,

sem experiência em cadeias de suprimento de epi, montou uma

empresa para vender luvas e aventais hospitalares para o nhs.

Recebeu dois contratos do governo totalizando mais de 28 milhões

de libras, concedidos pelo Department of Health and Social

Care.65 O Good Law Project, uma ong da área jurídica chefiada

por advogados renomados, levou um número similar de casos aos



tribunais na Inglaterra, entre eles o de um contrato de epi no valor

de 108 milhões de libras que foi concedido a uma pequena

empresa de controle de pragas com patrimônio líquido de 18 mil

libras.66

As cientistas políticas Linda Weiss e Elizabeth Thurbon

afirmaram que o caso do Reino Unido demonstra não apenas

incapacidade, mas também falhas na atuação política. Elas

questionam a ideia de que as reformas de terceirização e

privatização tornaram os estados “incapazes de impedir ou mitigar

o surto viral”. Através de uma análise comparativa de respostas dos

governos britânico e australiano à pandemia — ambos

implementaram abrangentes reformas de terceirização desde os

anos 1980 —, as estudiosas demostraram que a atuação de

políticos foi crucial para “compensar” as deficiências

institucionais. Essas diferenças nas escolhas políticas dos governos

dos dois países explicam em grande parte por que a Austrália teve

mais êxito do que o Reino Unido em conter a pandemia.67

A importância da atuação política é inquestionável. Porém,

contrariamente ao pressuposto neoliberal de que funcionários

públicos usam seus cargos visando sobretudo ao ganho pessoal —

uma ideia que foi reforçada com a adoção de reformas inspiradas

na Teoria da Escolha Pública dos anos 1980 —, governos não são

inerentemente corruptos. Sempre há indivíduos que procuram

usar cargos políticos para ganho pessoal — e outros cujas

ambições a princípio bem-intencionadas são pervertidas quando

eles chegam ao poder. Talvez certos partidos políticos atraiam uma

parcela maior do que a média desse tipo de pessoa.



Mas a arquitetura mais abrangente do Estado, que extrapola

seus políticos eleitos, precisa contar com freios e contrapesos para

impedir que indivíduos ou grupos cobiçosos se apoderem da

economia. Em uma democracia saudável, o setor público e suas

estruturas administrativas são tanto o que permite aos políticos

eleitos concretizarem as reivindicações de seus eleitores como o

que impede que os “fisiologistas” subvertam a democracia em

vantagem própria, impondo regras e obrigações consensuais. A

capacidade do setor público para reprimir escolhas corruptas ou

antidemocráticas de seus políticos também deve ser vista como

uma dimensão da capacidade do Estado.

Desse modo, embora tenha havido muitos exemplos claros de

ligações flagrantemente próximas e comportamento

anticompetitivo na concessão de contratos durante a pandemia, é

uma análise míope caracterizar esses processos apenas em termos

de fisiologismo e corrupção. O golpe do fisiologismo durante a

pandemia no Reino Unido não teria ocorrido sem o esvaziamento

da capacidade interna de contratação. Em dias melhores, um

ministro que procurasse favorecer um velho parceiro de negócios

ou um amigo chegado depararia com administradores cujo

trabalho era garantir que o procurement fosse um processo

transparente e justo. Esses funcionários públicos teriam as

competências e os recursos necessários para assegurar que o

interesse público fosse defendido. A proporção dos contratos

corruptos no Reino Unido e em outras partes durante a pandemia

sugere que esse não é mais o caso.

A fragilidade do setor público também tem implicações para

políticas que, embora de maneira menos direta, podem muito bem



reconfigurar nossas sociedades. Em anos recentes, cientistas

políticos e outros estudiosos têm demonstrado grande interesse na

ascensão do que denominam “populismo” e sentimento antielite. A

eleição de Donald Trump para a presidência dos Estados Unidos e

o Brexit são quase sempre citados como manifestações dessas

tendências políticas. Segundo essa visão, populações procuram

mudar o statu quo que governa as instituições liberais e reafirmar

a autoridade do povo — ou “retomar o controle”, como dizia o lema

da campanha oficial — Vote Leave [“Vote pela Saída”] — durante

o referendo no Reino Unido. O pressuposto predominante nessas

análises é de que os eleitores são enganados por políticos fascistas

para votarem a favor de reformas políticas contrárias aos

interesses da maioria do povo, tornando nossas sociedades mais

nativistas, isolacionistas e autoritárias. É inegável que políticos de

direita aproveitam — e, em vários graus, exacerbam — esses

sentimentos de frustração com ferramentas de tomada de decisão

política. Mas a perda gradual de expertise enraizada e responsável

em muitas organizações governamentais também os prejudica.

Em um mundo onde fanáticos usam o sentimento de alienação

política do povo em proveito próprio, é preciso limitar a

transferência de competências no setor público, incluindo a que se

faz por terceirização a consultorias. Caso contrário, governos e

órgãos públicos não só se tornarão mais dependentes de agentes

de mercado — cujos interesses quase sempre conflitam com os do

povo —como também atiçarão as chamas da desilusão política que

se apodera de sociedades no mundo todo.



Enxugando empresas

Em organizações empresariais — assim como no setor público — o

desenvolvimento coletivo e cumulativo de conhecimento e

recursos está no cerne da capacidade de inovar produtos e

responder a novas demandas dos clientes e da sociedade.68

Terceirizar “pode erodir o potencial da empresa para o

aprendizado organizacional [existente] e o desenvolvimento de

novas tecnologias”.69 Mas a promoção da indústria da consultoria

também é importante para a compreensão das consequências para

o aprendizado e o desenvolvimento de novas competências dentro

das empresas. De fato, o marketing contínuo e a introdução de

novos conceitos organizacionais enquanto as consultorias tiram

proveito de um novo nicho de mercado podem perturbar o

aprendizado da empresa, subvertendo estruturas existentes.70

Soluções “comoditizadas” — um termo usado na indústria da

consultoria para denotar frameworks, métricas e serviços

ofertados — podem ser influentes ferramentas de branding e

marketing; mas nas empresas que as adotam podem levar

administradores a “borboletear de teoria em teoria”,71 sem se

fixarem em uma estrutura ou estratégia por tempo suficiente para

promover o desenvolvimento de suas competências antes que

outra tome lugar. O ciclo de adoção e abandono de soluções

presente na indústria da consultoria “pode reforçar uma

persistente falta de acúmulo de conhecimento no sistema que deve

justamente fornecer o conhecimento”.72 Alguns pesquisadores

chegam mesmo a situar a “falta de memória” no cerne da

consultoria de gestão; por meio do esquecimento, “a persistente



introdução de novas ideias… permite que erros prévios se repitam

e inibe o aprendizado nas organizações”.73

Talvez o mais destacado grupo de abordagens associado à

indústria da consultoria seja aquele que recomenda

reestruturação, downsizing ou redução de camadas hierárquicas

dentro de uma empresa. Como vimos em “O que é a indústria da

consultoria?”, há tempos as consultorias aconselham empresas a

reduzir seus quadros, e elas podem ser contratadas justamente

porque permitem ao gestor contratante culpá-las pela extinção de

postos de trabalho — e por tolher a oposição da força de trabalho

mais numerosa e dos sindicatos. As consultorias em geral

permitem “confirmar e legitimar decisões de reestruturação que já

haviam sido tomadas”.74

O downsizing ou a redução de camadas hierárquicas em uma

empresa — promovidos por decisões administrativas internas ou

recomendados por uma consultoria — podem resultar em

redundâncias generalizadas. Pesquisadores relatam, por exemplo,

que a crise econômica de 1997 levou a um maior uso de

consultorias de gestão e a essa forma de reestruturação

corporativa, que elas recomendaram na Coreia do Sul, por

exemplo. Em dezembro daquele ano o governo coreano anunciou

que estava pedindo auxílio financeiro ao fmi. As condições do

empréstimo incluíam não apenas mudanças na política

macroeconômica e regulação financeira, mas também maior

flexibilidade no mercado de trabalho e reestruturação dos maiores

conglomerados do país, de modo a “remodelar a economia coreana

à imagem do (idealizado) sistema anglo-americano”.75 Em

resposta, várias consultorias de gestão publicaram relatórios que



corroboravam as exigências do fmi. Em 1998, no auge da crise, o

McKinsey Global Institute proclamou que “práticas ineficientes de

gestão e trabalho, quadros superdimensionados, ausência de uma

cultura de desempenho e combinações inadequadas de produtos e

serviços” eram entraves fundamentais nas mais diversas

indústrias.76 Por recomendação de consultorias, muitas empresas

enxugaram sua força de trabalho, apesar de frequentemente

também enfrentarem resistência de sindicatos e de gestores, o que

em alguns casos “resultou na atenuação das perdas de empregos

previamente anunciadas”.77

Um estudo mostrou que o downsizing pode “prejudicar

gravemente a capacidade de aprendizado em organizações”.78

Usando dados de 4153 empresas instaladas na Austrália, por

exemplo, essa análise encontrou uma forte ligação entre

downsizing e perda de habilidades e conhecimentos essenciais

para o aprendizado. As descobertas refutaram a hipótese de que o

downsizing tende a estar associado a um aumento no perfil de

habilidades e na base de conhecimentos de uma empresa, já que

envolve uma reestruturação organizacional que facilita a aquisição

de habilidades variadas e níveis maiores de profissionalização. Em

outras palavras, as demissões em massa associadas ao downsizing

prejudicaram a capacidade de aprendizado das empresas, mesmo

quando novos empregados são contratados e novos objetivos

estratégicos definidos como parte de um processo de

reestruturação mais abrangente.79

Em empresas que dependem de pesquisa, a decisão de

terceirizar funções essenciais pode ter consequências ainda mais

graves para o aprendizado e a inovação. A questão é que, mesmo



assim, essa forma de governança corporativa ainda é muito

adotada em muitas empresas do gênero na América do Norte e

Europa, e com frequência vem associada a reformas mais

abrangentes destinadas a “maximizar a geração de valor para o

acionista (gva)”. Embora o downsizing possa, sim, prejudicar o

aprendizado, ao mesmo tempo ele é associado a um aumento nos

rendimentos das ações no curto prazo, e por isso acionistas e

executivos que recebem parte de sua compensação na forma de

prêmios em ações são incentivados a fazer uso dele. Um estudo

constatou que “[os ceos] de empresas que anunciam

enxugamento de quadro recebem 22,8% a mais do que outros

ceos em remuneração total no ano subsequente” — resultantes

quase apenas de aumentos baseados em ações.80

Já faz tempo que muitas consultorias grandes recomendam

formas de governança corporativa orientadas para os acionistas —

e, talvez ainda mais importante, fornecem justificativas para tal

aos gestores internos e aos acionistas que se aproveitam de uma

onda de reestruturação. Já nos anos 2000 os economistas William

Lazonick e Mary O’Sullivan, que identificaram a gva como uma

forma de governança corporativa em alta, observaram que

“consultores de gestão promovem cada vez mais as virtudes dessa

abordagem na Europa e Japão”.81 Na prática, o imperativo de

maximizar valor para os acionistas solapa a inovação,

especialmente em setores muito dedicados à pesquisa. O

investimento nas competências necessárias é restringido para que

cada vez mais dinheiro seja distribuído por meio de dividendos e

recompras de ações.82



É na indústria farmacêutica que mais se evidenciam as

consequências da gva — e a influência da indústria da consultoria

na consolidação desse enfoque.83 O desenvolvimento de um novo

medicamento é um processo altamente complexo e incerto, que

requer investimento estratégico em uma força de trabalho

qualificada e em equipamento técnico. Estudos demonstraram que

em décadas recentes muitas farmacêuticas reduziram o

investimento em p&d e aumentaram a distribuição a acionistas,

assegurando maiores lucros não por meio da criação de valor com

medicamentos inovadores, mas cortando gastos operacionais e

inflando os preços de medicamentos já existentes, muitas vezes

adquiridos em fusões.

Historicamente, a indústria farmacêutica representa um dos

maiores mercados para as consultorias de gestão. Cada uma das

maiores empresas de consultoria do mundo possui hoje uma

divisão de farmácia e ciências da vida, dedicada a oferecer

assessoria a grandes e pequenas empresas farma cêuticas em áreas

como compliance regulatória, supply chain, fusões e aquisições e

remuneração de executivos. Mas na última década o que atraiu a

atenção mais indesejada foram as atividades de consultoria na

área de governança corporativa e finanças. Um caso envolvendo a

Valeant Pharmaceuticals — apelidada por um crítico de Enron das

farmacêuticas84 — se destaca pelo grau de atrevimento dos

investidores e da influência da indústria da consultoria. O

Financial Times chegou a publicar uma matéria com o título

“McKinsey’s Fingerprints are all over Valeant” [Impressões digitais

da McKinsey estão por toda a Valeant] após o colapso da empresa

em 2016.85



Apoteose: Apostando em gestão, esvaziando a ciência

A Valeant Pharmaceuticals começou como muitos outros

pequenos fabricantes de medicamentos oriundos das décadas pós-

guerra: conquistando um nicho de patentes e investindo alto em

um punhado de áreas de pesquisa promissoras beneficiadas com

financiamento e desenvolvimento consideráveis por parte do

governo. Mas em fins dos anos 2000 a empresa enfrentava

dificuldades para se manter solvente, por isso seu presidente fez o

que na época se tornara a prática comum pa ra ajudar

farmacêuticas em apuros: contratou a McKinsey.86 Mais

especificamente, contratou J. Michael Pearson, um veterano da

divisão de farmacêutica da McKinsey, que não demorou a cortar

gastos em p&d, cujos retornos ele considerava baixos demais.

No campo dos medicamentos, os custos de pesquisa costumam

ser altíssimos porque há muita incerteza, e poucos fármacos

candidatos conseguem de fato chegar ao mercado. Desde os anos

1980, muitas farmacêuticas fizeram cortes drásticos em p&d

interna. Ainda assim, em 2017 a indústria como um todo gastava

25% de suas receitas líquidas com esse fim.87 Por recomendação

de Pearson, o gasto da Valeant em p&d caiu para apenas 2% das

vendas.88 A nova estratégia corporativa de Pearson consistia em

comprar empresas que já tivessem um produto no mercado e

então aumentar o preço desse medicamento ao mesmo tempo que

fazia cortes operacionais dentro dessas aquisições, às vezes

demitindo mais de metade da força de trabalho no processo.89

Investindo quase nada na atividade principal da Valeant, Pearson

contentara os acionistas, e em 2008 foi contratado como ceo da



farmacêutica. Sob sua chefia, a Valeant tornou-se o que se conhece

no ramo como uma “roll-up” — uma companhia que tenta crescer

comprando outras empresas. A Valeant adquiriu mais de cem

empresas em um período de poucos anos e se fundiu a outras em

transações de “inversão” que lhe permitiram pagar pouquíssimo

imposto.90 Em muitos aspectos, a Valeant atuou como um fundo

de hedge, porém com menos capital, e por isso precisou contrair

empréstimos altos para manter crescentes as margens de lucro. A

estratégia fez com que se endividasse, em especial nos últimos

anos da gestão de Pearson.

Em público, os executivos justificaram sua estratégia de p&d

dizendo que ela refletia uma tendência crescente no

desenvolvimento de medicamentos. Afirmaram que “a maior parte

da inovação vem de agentes externos à grande indústria” e que a

“Big Pharma” estava “terceirizando a inovação ao comprar

produtos em fase de conclusão desenvolvidos por empresas de

biotecnologia, capital de investimento, startups, fundações,

médicos e centros acadêmicos”.91 Embora seja verdade que desde

os anos 1970 as empresas de biotecnologia passaram a ter um

papel mais destacado na inovação em medicamentos, durante esse

período a eficiência dos gastos em p&d também diminuiu; o

número de novos medicamentos em relação ao valor total gasto

em p&d despencou, sugerindo que essas tendências mais

abrangentes da indústria talvez não fossem eficazes. No caso da

Valeant, os medicamentos adquiridos já tinham sido

desenvolvidos — segundo um professor universitário, o único

estudo científico que a Valeant fez foi para testes pós-aprovação

para a Food and Drug Administration (fda) dos Estados Unidos.92



Pearson enfocava a companhia da perspectiva de suas margens

de lucro e retornos para os acionistas — grupo do qual ele mesmo

fazia parte —, e não como um veículo para o desenvolvimento de

novos tratamentos. Disseram que um de seus lemas era “Não

aposte na ciência, aposte em gestão”.93 Essa linha de ação se

revelou bem-sucedida para apaziguar os investidores da

companhia — em 2015 o valor de mercado do patrimônio líquido

da companhia disparou para aproximadamente 90 bilhões de

dólares94 — mas deixou claríssimo que maximizar a geração de

valor para acionistas não favorece a inovação em medicamentos.

Anos antes, a McKinsey tinha sido contratada para assessorar

precificação antes de aquisições do portfólio da Valeant, inclusive

para o medicamento Isuprel (isoprenalina), usado para tratar

arritmias, e para o Nitropress (nitroprussiato de sódio), outro

medicamento para o coração. Após as aquisições, a Valeant elevou

o preço do Isuprel em 720%, e o do Nitropress em 310%.95 Muitas

outras consultorias beneficiaram-se do trabalho de integração pós-

fusão, “intensivo em mão de obra e de alta lucratividade”,

resultante da linha de ação adotada por Pearson.96

A essa altura, alguns dissidentes na indústria da consultoria

haviam expressado preocupação com o enfoque de curto prazo da

gva, mas Pearson estava seguindo uma linha de pensamento que a

McKinsey recomendava já fazia tempo em seus contratos com a

indústria farmacêutica. Uma nota informativa da McKinsey em

2011 alertara que o nível de p&d na Big Pharma poderia tornar-se

insustentável aos olhos dos investidores, sugerindo que as

companhias se livrassem de “infraestrutura de comercialização,

fabricação e p&d”, a fim de eliminar custos fixos, e adquirissem



“melhores competências em planejamento financeiro, alocação de

capital, comunicação, gestão de recursos externos e acesso ao

mercado”.97 Em outras palavras, a McKinsey estava aconselhando

as farmacêuticas a serem menos criadoras de medicamentos e

mais intermediárias financeiras, levando à apoteose o mantra de

maximizar a gva.

Como haviam previsto alguns analistas da indústria, a es cassez

de competências internas de p&d e a manipulação de preços

orientada em prol dos acionistas recomendada por Pearson logo

chamaram a atenção de críticos. Em 2015, época em que o valor

das ações da companhia começou a despencar, a Valeant tinha

aumentado os preços de 65 medicamentos de uso controlado em

uma média ponderada de 85% — em comparação com a média de

20% na indústria como um todo.98 Segundo a Vanity Fair, um

analista concluíra que “em quase todas as áreas, a maior parte de

seu crescimento nos Estados Unidos veio de aumentos de preços”

em vez de melhorias nos tratamentos.99

A extinção da companhia foi desencadeada em parte pela má

reputação adquirida por outro diretor executivo de farmacêutica

que estava levando a estratégia de Pearson ao seu extremo lógico.

Martin Shkreli era um ex-gestor de fundos de hedge que, em 2015,

fundou a Turing Pharmaceuticals com o objetivo de adquirir

medicamentos com a patente vencida, mas para os quais não

existiam versões genéricas disponíveis, e então aumentar

drasticamente o preço desses remédios. Em setembro do mesmo

ano, o New York Times noticiou a decisão da Turing de elevar o

preço de um medicamento antiparasitário que já estava no

mercado há 62 anos: de 13,50 dólares para 750 dólares por



comprimido. No mesmo artigo, mencionou que no mês anterior

“dois membros do Congresso que investigam preços de

medicamentos genéricos escreveram à Valeant Pharmaceuticals”

depois que a empresa aumentou os preços do Isuprel e do

Nitropress.100 O deputado Elijah E. Cummings, o segundo na

hierarquia do House Committee on Oversight and Accountability

[Comitê de Supervisão e Responsabilidade], declarou que eles

queriam “saber por que a Valeant aumentou tanto os preços desses

dois medicamentos de importância vital quando a única coisa que

mudou nesses medicamentos é a empresa proprietária”.101 E então

a jogada da Valeant veio à luz, e a companhia teve de admitir pa ra

o público que estava sendo investigada pela Câmara e pelo Senado

por suas estratégias de precificação. Os investidores começaram a

ficar assustados.102 No ano seguinte a sec dos Estados Unidos

também iniciaria uma investigação, o preço das ações despencaria

90%, Pearson pediria demissão e os investidores perderiam

bilhões.

A McKinsey e as demais consultorias envolvidas no caso Valeant

não foram as únicas responsáveis pela direção tomada pela

companhia. A Valeant e seu modelo de negócio existiram dentro

de uma infraestrutura política e jurídica que facilitava a extração

exorbitante de valor, parte do que a professora de direito

Katharina Pistor chama de “o código do capital”.103 A estratégia da

companhia de maximizar a gva por meio da elevação

estratosférica dos preços só foi possível porque os Estados Unidos

não regulam preços de medicamentos. As recomendações da

McKinsey para cortar de forma drástica os gastos com p&d não

foram desprezadas pela cliente — muito pelo contrário —, pois



permite que os acionistas tenham interesses de curto prazo e

suguem os recursos da companhia sem jamais criar valor por meio

de novos tratamentos. Mesmo assim a McKinsey lucrou com a

direção extrativa da companhia, não sofreu sanções nem

repercussões além de notícias desfavoráveis e, em última análise,

não sofreu impactos ne gativos no crescimento geral da

companhia. No fim das contas, quem pagou o preço da estratégia

promovida e legitimada pela McKinsey foram os pacientes.

A influência da indústria da consultoria e o papel que ela

desempenha são inseparáveis da economia política em senti do

mais amplo e de ideias sobre geração de valor. A linha de ação

adotada por ex-consultores da McKinsey sintetiza o que a

contratação de consultorias ao longo de toda a economia oferece: o

aprendizado — seja ele organizacional ou voltado para o

desenvolvimento de medicamentos — pode ser comprado pronto

em vez de desenvolvido ao longo do tempo por meio de recursos

cumulativos e de investimento em conhecimento. Trata-se de uma

tentativa de pegar atalhos. E esse processo revela que, na

financeirização de muitas indústrias, as consultorias atuaram não

como agentes passivos que meramente mediavam os interesses

corporativos, financeiros e gerenciais, mas sim como agentes

ativos na disseminação de ideias e práticas de extração de valor em

um grau jamais visto na história.



8 

Conflito de interesses:

Consultorias e democracia

no terceiro trimestre de 2017, quando o furacão Maria atingiu

o Caribe, ninguém previu a devastação que ele causaria. Alguns

dias depois de sua chegada, em 20 de setembro, o furacão saiu do

território de Porto Rico deixando áreas inteiras arrasadas.

Finalmente restaurado o fornecimento de energia elétrica na ilha,

milhares de pessoas foram declaradas desaparecidas. O Maria foi

classificado como um furacão de categoria 5, e o número oficial de

suas vítimas fatais foi registrado como 2975, embora segundo

outras estimativas possa ter chegado a 4645.1 Entre as vítimas

estavam crianças e adultos saudáveis, mas os mais gravemente

afetados foram aqueles incapazes de deixar suas casas ou de ter

acesso a assistência médica. Centenas de milhares de pessoas

também ficariam desalojadas, e muitas fugiram para regiões

continentais dos Estados Unidos. O trauma psicológico sofrido

pelos jovens que perderam casa e familiares durante o furacão

levou um pesquisador a chamá-los de “Geração Maria”.2

A gravidade daquele evento climático não tinha precedentes em

Porto Rico.3 Porém, como demonstraram em anos recentes outros



eventos “cada vez mais estranhos e imprevisíveis” associados à

perturbação do clima, os danos e a tragédia de um desastre natural

também dependem muito da infraestrutura geral da economia e

das competências de agências governamentais. Em Porto Rico o

desenvolvimento de instituições so ciais e econômicas vinha sendo

tolhido por muitas décadas antes da chegada do furacão. E nos

últimos anos antes do desastre, a McKinsey fora um elo externo de

legitimidade e re comendação para cortes em gastos

governamentais, redução de serviços do Estado de bem-estar

social e privatização de empresas públicas. Não é de surpreender

que, tragicamente, os hospitais porto-riquenhos tenham atingido

o ponto de colapso muito depressa quando o furacão avançou pela

ilha.4

Porto Rico se tornou território dos Estados Unidos em 1917,

após séculos de dominação colonial e guerra com o Império

espanhol. Foi estabelecido um governo local baseado no modelo

norte-americano. No entanto, nas décadas seguintes, o

desenvolvimento econômico porto-riquenho quase nunca

acompanhou o do restante dos Estados Unidos. Após a Segunda

Guerra Mundial, o governo federal dos Estados Unidos

implementou várias reformas no território em colaboração com

representantes locais, com o objetivo de transformar Porto Rico de

produtor agrícola em centro industrial. As políticas introduzidas

no período, conhecidas como Operação Bootstrap, refletiam bem

as reformas que vinham sendo implementadas em países de renda

mais baixa em várias partes do mundo.

A esperada transformação de Porto Rico em um território norte-

americano de alta renda nunca se materializou. E nos anos 1970,



quando uma recessão global exacerbou os crescentes problemas

econômicos do país, o governo recorreu a uma estratégia fiscal que

por décadas exerceria uma influência danosa sobre a ilha. A

mesma lei que tornara Porto Rico parte dos Estados Unidos

também incluía a cláusula de que os títulos de dívida do território

poderiam ser adquiridos por investidores dos outros cinquenta

estados sem que eles precisassem pagar impostos sobre os juros.

Isso acarretou uma tremenda alta na demanda pelos títulos — que

o governo porto-riquenho continuou a emitir, particularmente em

tempos difíceis. Nas últimas décadas do século xx, Porto Rico

estava usando o dinheiro proveniente das vendas de títulos para

equilibrar seu orçamento.

Por muitos anos, embora os custos do serviço da dívida

aumentassem consideravelmente, um incentivo fiscal federal levou

muitas empresas de tecnologia e serviços a transferir suas

operações para a ilha. Mas em meados dos anos 2000 todas essas

vantagens haviam expirado — junto com o interesse comercial em

Porto Rico. Muitas empresas fugiram de volta para o continente,

deixando os cidadãos com prédios de escritório vazios e uma base

fiscal minguante. A população também se tornava mais idosa, o

que aumentava proporcionalmente a necessidade de serviços do

Estado de bem-estar social. Cada vez mais o governo se via forçado

a contrair empréstimos para pagar pela assistência médica à

população.

A situação chegou a um ponto crítico em 2014, quando três

agências de classificação de risco rebaixaram os títulos do

território para a categoria “junk” [lixo] — e com isso seu valor para

os investidores despencou para quase zero. As agências de



classificação de risco acreditavam que Porto Rico não tinha mais

acesso ao dinheiro necessário para saldar sua dívida. Em outras

palavras, a muleta econômica da ilha despedaçara-se sob o peso de

sua história. Não demorou para que os governadores do território

declarassem falência, deixando de pagar a dívida e efetivamente

transferindo para o governo federal a responsabilidade pela

reestruturação das obrigações futuras. Em 2016 o presidente

Obama assinou a lei apelidada de promesa, sigla de Puerto Rico

Oversight, Management, and Economic Stability Act [Lei de

Supervisão, Gestão e Estabilidade Econômica de Porto Rico], que

criava uma comissão de fiscalização para supervisionar o processo

de falência. Fato importante, a comissão também foi incumbida de

determinar um novo esquema fiscal para o território.

Desde o princípio, o modo como o Congresso lidou com a crise

econômica de Porto Rico foi criticado por candidatos e acadêmicos

como uma intrusão do governo federal. Ativistas e jornalistas

locais, e depois também mais de uma dezena de membros do

Congresso e do Senado, acusaram a comissão de supervisão de

tratar Porto Rico como uma colônia.5 Tentando aplacar esse tipo

de crítica, o Congresso optou por assegurar que a maioria dos

membros indicados para a comissão de supervisão tivesse

ascendência porto-riquenha. Uma matéria da New York Magazine

informou que a própria comissão de supervisão decidira “não

contratar muito pessoal, em parte porque, segundo várias fontes,

queria evitar a impressão de estar estabelecendo um governo

paralelo”.6 Então contrataram consultores.



Privatizando a falência e evitando a culpa

Depois de uma licitação competitiva, a McKinsey foi contratada

como “Consultora Estratégica” da comissão de supervisão.7 Seu

teórico papel de assessoramento na prática deixou os consultores

da McKinsey no comando de vários aspectos do processo de

reestruturação econômica. Jornalistas na região descreveram a

interação de porto-riquenhos e consultores da McKinsey como

“uma operação de resgate aéreo realizada pela Harvard Business

School”:

O consultor sênior em Porto Rico — atuando em período integral como o “líder de

pensamento integrativo” — tinha 31 anos e diplomas de Harvard e da School of

Advanced International Studies da Universidade Johns Hopkins. Um consultor que

concluíra recentemente a graduação na Kennedy School of Government de Harvard

estava “mergulhando profundamente” nos orçamentos para a educação e o turismo e

examinando as projeções das pensões do departamento de polícia. Outro, formado em

2016 na Universidade Columbia, encabeçou a iniciativa de “otimização” e ajudou com

os cálculos financeiros para, por exemplo, identificar uma data na qual o governo

“acabaria sem recursos se adiasse as reduções” nos custos com pessoal. O analista

encarregado da “análise da avaliação de danos” do furacão era da turma de 2017 de

Yale.8

As recomendações da McKinsey para a recuperação de Porto

Rico incluíam um elenco de medidas para privatizar empresas

públicas, implementar “reformas baseadas em valor” em todo o

sistema de assistência médica, cortar drasticamente bolsas de

estudo e prazos de contrato de trabalho na Universidade de Porto

Rico e fechar hospitais. A consultoria também fez recomendações

à comissão de supervisão sobre “a proposta revogação de leis

trabalhistas consideradas demasiadamente protetivas para os

empregados”.9 Era um esquema de reforma econômica inspirado



não na ameaça de um desastre climático iminente nem de uma

pandemia global, e sim em noções de produtividade que

desconsideravam as consequências em longo prazo de destruir as

competências e a infraestrutura públicas das quais Porto Rico

dependia. As reformas de austeridade propostas pela McKinsey

foram malvistas na região e corroboraram o argumento de que,

quase sempre, “consultores externos são usados como bodes

expiatórios em certos projetos de reforma que tendem a ser

impopulares”.10 Em outras palavras, a motivação não era privatizar

o processo de tomada de decisão. Em vez disso, usar a McKinsey

foi um meio de evitar que o eleitorado e os políticos locais que

criticavam o funcionamento da comissão de supervisão a

responsabilizassem por qualquer coisa. Consultorias podem ser

usadas por gestores do mundo corporativo para dar legitimação

externa em conflitos internos, mas também podem ser usadas por

políticos como um modo de contornar a prestação de contas

democrática.

Críticos do envolvimento da McKinsey em Porto Rico também

identificaram um possível conflito de interesses financeiros. Em

setembro de 2018, uma investigação conduzida pelo New York

Times revelou que consultores da McKinsey, alguns dos quais

haviam participado de reuniões para decidir quanto os credores de

Porto Rico receberiam, estavam empenhados em lucrar com a

própria dívida que ajudavam a reestruturar. Por intermédio de

uma subsidiária — a McKinsey Investment O�ce Partners (mio

Partners), que gerencia aproximadamen te 25 bilhões de dólares

em ativos para empregados, alumni e pensionistas da McKinsey

—, a McKinsey era proprietária de 20 milhões de dólares em



títulos de dívida de Porto Rico. A propriedade dos títulos estava

distribuída por várias contas e fundos geridos separadamente,

ligados à mio Partners, e todos haviam sido adquiridos por um

valor baixo após o rebaixamento de seu potencial de investimento

para os credores em 2014. Ao comprar títulos com um desconto

tão grande quando o território estava atolado na crise econômica,

a mio Partners juntou-se a dezenas de outros intermediários que

adquirem ativos no que é popularmente conhecido como “vulture

funds” [fundos abutres] — agentes financeiros que “predam”

dívidas com problemas e depois usam métodos controversos para

lucrar com isso. O New York Times constatou que, “se tudo correr

como planejado, o fundo de hedge da McKinsey mais que

duplicará sua fortuna”,11 e afirmou que o esquema “cria um

possível conflito de interesses entre o cliente da McKinsey, que

deseja economizar o máximo possível, e a própria McKinsey, que

deseja lucrar o máximo possível com os títulos”.12

Pelas regras que regem os processos de falência, um possível

conflito de interesses como esse precisaria ser declarado nos

tribunais e ao público. Mas por razões que não estão claras, as

determinações a respeito da divulgação foram deixadas de fora do

framework jurídico da promesa. A McKinsey afirma que seus

consultores que trabalhavam na reestruturação da dívida de Porto

Rico nada sabiam sobre os investimentos da empresa em títulos

porto-riquenhos. Ainda que possa ser verdade que não existia

nenhum canal de comunicação formal entre essas divisões da

companhia, um watchdog, um observador, do Departamento de

Justiça dos Estados Unidos declarou em 2019 que a mio Partners

não opera como um “blind trust”.13 Então, em novembro de 2021,



a sec dos Estados Unidos, que regula os mercados financeiros,

multou a mio Partners em 18 milhões de dólares, “afirmando que

[a empresa] tinha controles inadequados para impedi-los de usar

indevidamente informações privilegiadas, acessadas por

intermédio de seu trabalho de consultoria”.14 Constatou-se que o

fundo estava “investindo centenas de milhões de dólares em

empresas que a McKinsey assessorava” e que alguns partners da

McKinsey incumbidos de supervisionar os investimentos “também

tiveram acesso a informação não pública relevante sobre os

emissores como resultado de seu trabalho de consultoria na

McKinsey”.15 Porto Rico estava entre esses clientes. A sec dos

Estados Unidos, especificamente, constatou que em janeiro e

fevereiro de 2017, enquanto a McKinsey assessorava a

reestruturação pela comissão de supervisão, partners ativos da

consultoria que tinham acesso a informação não pública relevante

estavam na comissão de investimentos da mio Partners,

supervisionando investimentos entre os quais estava a venda de

títulos de Porto Rico no valor de 1 milhão de dólares. Até pelo

menos junho de 2017 o fundo também investiu na dívida do

território por intermédio de suas contas geridas em separado e de

outros fundos. A sec concluiu que, “considerando a natureza da

atividade da mio, incluindo a supervisão das decisões de

investimento da mio pela comissão designada, o risco de uso

indevido de informações privilegiadas era real e significativo”.16

Por sua vez, a mio Partners não admitiu nem negou essas

constatações — embora tenha aceitado uma ordem judicial para

encerrar aquela prática e também arcado com a multa —,

declarando que as duas entidades são “operacionalmente



separadas e seguem políticas rigorosas para limitar o

compartilhamento de informações entre ambas”.17

De qualquer modo, as promessas de funcionários agin do com

discrição — e o fato de que a promesa não obrigava a McKinsey a

divulgar seus investimentos — não aplacaram os temores dos

cidadãos porto-riquenhos. Em Porto Rico, a comissão de

supervisão tinha sido apelidada de “La junta”.18

A McKinsey é a única consultoria que opera um fundo de

investimento para seus partners e alumni; nenhuma das outras

Big Four e Big Three gere um fundo similar. De qualquer modo,

embora sejam mais chocantes e ganhem manchetes, esses

possíveis conflitos de interesses diretos — nos quais uma

consultoria tem a possibilidade de lucrar, através de investimentos,

com escolhas feitas por seus clientes — são apenas a ponta do

iceberg da parcialidade. Sob a superfície há várias tensões entre os

interesses de consultorias, clientes corporativos e governos que são

de natureza mais sistêmica. Elas suscitam questões importantes

sobre os custos para a democracia de recorrer à indústria da

consultoria para desempenhar funções essenciais no governo e na

iniciativa privada. Conflitos de interesses — e o enfraquecimento

direto de padrões democraticamente contestados — podem

assumir formas variadas que, muitas vezes, são desconsideradas.

Tom Peters, ex-executivo da McKinsey e coautor de In Search of

Excellence [Vencendo a crise] alertou sobre os perigos de uma

consultoria assessorar uma empresa na qual investe. Mas esse

autor não declarou publicamente as demais razões pelas quais as

recomendações de uma consultoria também podem ser parciais —



por exemplo, em favor de seus outros clientes mais lucrativos ou

de mercados de modo mais geral.

Servindo a dois senhores?

A McKinsey se tornou a consultoria mais procurada no mundo da

reestruturação macroeconômica. Em 2021 foi noticiado que o

Ministério da Economia e Finanças da Itália, no governo do novo

primeiro-ministro Mario Draghi, havia contratado a McKinsey

para ajudar a organizar a parte da Itália nos 730 bilhões de euros

dos recursos do Recovery and Resilience Facility [Mecanismo de

Recuperação e Resiliência]. Esses fundos foram lançados em

fevereiro de 2021 com o objetivo de ajudar os estados-membros a

“reparar o dano econômico e social imediato causado pela

pandemia de covid-19”.19 A Itália seria um dos maiores

beneficiários: conseguiria cerca de 191,5 bilhões de euros para

investimentos em infraestrutura de transportes, digitalização,

meio ambiente e “reformas estruturais para modernizar a

burocracia”.20 Ficou a cargo do governo formular as políticas

econômicas para essas áreas — embora elas precisassem ser

aprovadas pela Comissão Europeia. Foi dado a Draghi um prazo

até abril de 2021 para submeter à análise uma estratégia

econômica em troca dos recursos.

Draghi tomara posse como primeiro-ministro em fevereiro de

2021. Como presidente do Banco Central Europeu de 2011 a 2019,

ele supervisionara a implementação de rigorosas medidas de

austeridade em países da zona do euro, incluindo Itália e Grécia,



nos anos iniciais da crise da dívida soberana na Europa. Seu novo

governo afirmou que era necessário terceirizar (para a McKinsey)

o desenvolvimento do plano de recuperação, uma vez que ele

discordava do trabalho feito nessa área durante o mandato de seu

predecessor de esquerda, Giuseppe Conte.21 Uma força-tarefa

especial para a covid-19 criada no mandato de Conte também

havia contratado consultores de gestão externos.

O contrato da McKinsey com o governo de Draghi foi ínfimo —

apenas 25 mil euros — em relação à magnitude e abrangência do

trabalho que a consultoria precisaria fazer. Esses custos iniciais

talvez tenham sido tão baixos porque permitiam ao governo

assinar o contrato com a McKinsey sem passar pelos processos

normais de licitação, o que levaria muito tempo; o código de

licitações da Itália determina que para contratos inferiores a 40

mil euros não é necessário publicar um anúncio de licitação.22

Da perspectiva da McKinsey, contratos assim podiam até não

gerar muito dinheiro no início, mas assinar contratos pro bono ou

a preços reduzidos “costuma trazer outros trabalhos lucrativos,

seja com a instituição apoiada, seja com outra da área”.23 Nesse

caso específico, os contratos também deram à McKinsey um

acesso sem precedentes ao núcleo do governo.

Há sempre uma variedade de linhas de ação que um governo

pode adotar durante uma crise, com diferentes implicações

distributivas para o futuro de sua sociedade e economia. Governos

enfrentaram a crise financeira de 2007-8 com muitas respostas

diferentes, por exemplo, nacionalização de bancos, afrouxamento

da política monetária, cortes em gastos do setor público e

estratégias para fomentar o crescimento liderado por exportações.



A combinação de políticas que um determinado governo adota em

sua agenda econômica cria uma matriz específica de “vencedores”

e “perdedores” — os que se beneficiam mais e os que não se

beneficiam tanto, ou mesmo sofrem deterioração em suas

condições de vida. Nos Estados Unidos, por exemplo, um estudo

constatou que “o ônus da crise [financeira de 2008] incidiu

desproporcionalmente sobre os trabalhadores e os segmentos mais

pobres da sociedade, e o poder do movimento sindical foi ainda

mais erodido, enquanto o capital de modo geral se recuperou

rápido. E mais: alguns de seus segmentos conseguiram até lucrar

com a situação”.24 As decisões de política econômica tomadas pelo

governo dos Estados Unidos e o Federal Reserve tiveram o efeito

de proteger a riqueza (capital) em detrimento do ganha-pão

daqueles que auferem pouca ou nenhuma renda da posse de

riqueza. Um conjunto diferente de políticas econômicas que

priorizasse, por exemplo, a criação de emprego em vez de salvar os

investidores de bancos falidos teria produzido efeitos distributivos

bem diferentes.

No caso de Porto Rico, afirmou-se que partners da McKinsey

contratados para assessorar o processo de recuperação econômica

beneficiaram-se das recomendações e de informações obtidas por

intermédio da mio Partners. O cenário foi identificado como um

possível conflito de interesses. Em toda relação de trabalho entre

uma consultoria e um órgão de governo existe um conflito de

interesses sistêmico. Porém, como a maioria das consultorias,

incluindo a McKinsey, quer assegurar futuros contratos com

clientes do setor privado — que continua a ser um mercado muito

maior do que o dos contratos com governos —, desincentiva-se



fazer recomendações que possam prejudicar clientes e indústrias,

mesmo se essa for a linha de ação apropriada para atingir

objetivos do governo ou para a sociedade como um todo. De fato,

assegurar um lugar à mesa da tomada de decisões do governo

também tende a ser visto como uma possível fonte de influência —

e informação — por futuros clientes.

Por um lado, é irônico que, logo após sua nomeação, Draghi

tenha feito um pronunciamento citando o primeiro primeiro-

ministro da república italiana no pós-guerra, Alcide de Gasperi:

“O trabalho de renovação fracassará… se não houver homens

desinteressados dispostos a trabalhar duro e se sacrificar pelo bem

comum”.25 Por outro lado, do mesmo modo que os gestores usam

consultores para assegurar uma legitimidade externa, contratar a

McKinsey ajudou a conseguir apoio para o plano de recuperação

econômica de Draghi, tanto na Comissão Europeia quanto junto

ao público e à mídia da Itália.

Organizações multilaterais também não são imunes ao

envolvimento e à influência de consultorias. Um pesquisador

entrevistou indivíduos que trabalhavam ao mesmo tempo como

consultores e em agências globais de saúde pública, onde a

indústria da consultoria tem desempenhado um papel cada vez

mais destacado nas últimas décadas. As recomendações de

consultorias nessas organizações influenciam, em última análise,

como os governos colaboram entre si para enfrentar desafios

comuns na área de saúde, e também influenciam quais estratégias

são adotadas nos sistemas de saúde pública em países em

desenvolvimento. Essas instituições cresceram a olhos vistos na

esteira da crise da aids, quando aumentaram os financiamentos



oriundos de governos no Norte Global e de filantropos do Vale do

Silício, como Bill e Melinda Gates. De início, muitas instituições

globais de saúde tiveram dificuldade para lidar com o afluxo de

dinheiro e a pressão para ampliar o alcance de suas atividades a

fim de enfrentar novas ameaças à saúde. Como tantas outras

organizações públicas e privadas em meados dos anos 2000, essas

instituições recorreram à ajuda de consultorias — com suas ofertas

de trabalho pro bono. Não demorou para que consultorias se

incrustassem nas organizações globais de saúde.26

Na opinião de uma das entrevistadas, escolher consultorias que

visam ao lucro para assessorar em políticas de saúde

automaticamente restringe os resultados possíveis para uma

organização: “De cara já se assume que haverá uma solução

baseada no mercado”. Para exemplificar como isso pode acontecer

na prática, ela observa que, por recomendação de uma consultoria,

“o desafio de precificar medicamentos é enfrentado por meio de

ppps ou de acordos de mercado avançados, em vez de lidar com os

problemas relacionados ao sistema de patentes, à precificação

baseada em monopólio ou outras questões”.27 Assim como se

constatou que a maximização da gva molda o comportamento de

gestão em uma empresa, a necessidade de tranquilizar as

clientelas existente e em potencial — neste caso, na indústria

farmacêutica ávida por lucro — pode incentivar consultorias a

oferecer a outros clientes um conjunto limitado de soluções

orientadas para o mercado.

Vira-casacas



Quando consultorias “servem a dois senhores” — governos (ou

organizações de gestão internacional) e mercados —, além do

potencial de influenciar politicamente há também o risco de que

elas se valham de conhecimentos e informações governamentais

de modo a beneficiar empresas clientes e contornem a legislação.

Casos assim só costumam vir à luz tempos depois do ocorrido,

graças a investigações jornalísticas ou inquéritos governamentais

especiais. No Reino Unido, o papel aparentemente duplo das Big

Four no desenvolvimento e posterior venda de ideias sobre novas

regras tributárias tornou-se alvo de um inquérito pelo Public

Accounts Committee [Comitê de Contas Públicas] em 2013. A

comissão descobriu que Deloitte, ey, kpmg e PwC haviam

assessorado funcionários do Tesouro com “informações técnicas e

experiência comercial”. Em uma área complexa e contestada da lei

tributária — a de preço de transferência — havia “o quádruplo de

funcionários trabalhando para as quatro empresas do que para o

hmrc [Departamento de Receita e Alfândega Real]”. O preço de

transferência é “uma técnica usada por companhias

multinacionais para transferir lucros do país onde operam pa ra

paraísos fiscais, e envolve vendas pela multinacional a si mesma de

bens e serviços a um preço artificialmente alto”.28 Se as

consultorias quisessem moldar as regras de acordo com um

objetivo específico, certamente estavam em boa posição para tal.29

No entanto, o Public Accounts Committee estava menos

preocupado com a capacidade das Big Four de influenciar regras

tributárias ao participar da redação das leis do que com “o modo

como as quatro empresas parecem usar seu conhecimento

privilegiado da legislação para vender aos clientes recomendações



sobre como usá-las para pagar menos imposto”. Seu relatório final

citou o exemplo da kpmg, cuja equipe participara do

desenvolvimento de regras para “sociedades estrangeiras

controladas” e a “caixa de patentes” no Tesouro. Os mesmos

empregados haviam então voltado para a kpmg e produzido

folhetos de marketing para clientes corporativos em potencial,

ressaltando o papel que tinham desempenhado na formulação das

leis.30 Em resposta a essas constatações, a presidente da comissão,

a deputada trabalhista Margaret Hodge, declarou que as ações das

Big Four “equivalem a uma trapaça” e disse que representavam

“um conflito de interesses ridículo” e “uma síndrome de vira-

casacas”. Como ex-consultora da Price Water house, Hodge estava

em posição melhor do que a maioria para fazer essa análise.

Consultorias não precisam assessorar indivíduos ou sequer

conseguir contratos com governos para obter conhecimentos sobre

políticas governamentais e mudanças legislativas que podem

depois oferecer a outros clientes. Em alguns países, é possível

empregar um político que trabalhe diretamente para elas —

durante o exercício de seu mandato. Esse também pode ser um

caminho importante para influenciar futuras decisões de

contratos.

Em muitos órgãos governamentais, como a Câmara dos Comuns

na Grã-Bretanha, o Parlamento Europeu e o Bundestag alemão,

não existem regras que impeçam parlamentares de trabalhar

também para consultorias e outras empresas — e muitos deles

fazem isso.31 Existem casos famosos de alegado conflito de

interesses quando políticos em exercício de mandato trabalharam

para uma consultoria. Em 2014, por exemplo, o deputado



conservador do Reino Unido Stephen Dorrell foi acusado de

conflito de interesses por continuar trabalhando como consultor

para a kpmg seis meses antes da eleição geral — enquanto a

empresa preparava um lance na licitação de um contrato de 1

bilhão de libras com o nhs. Seu partido estava no governo junto

com os liberais democratas. Uma década antes, a kpmg estivera

enredada em outro caso impressionante no Reino Unido. A

empresa estava envolvida em contratos do governo no valor de

mais de 12 bilhões de libras quando se soube que o Partido

Trabalhista, então governando, vinha aceitando serviços de

contabilidade pro bono da kpmg. Para piorar, o diretor financeiro

do partido continuava recebendo salário da empresa. Essa notícia

veio à tona pouco depois de a liderança trabalhista se recusar a

reanalisar o uso da pfi pelo governo, “apesar de uma votação

esmagadora na convenção do partido em favor da investigação de

acordos que, segundo críticos, geravam pouco valor para os

contribuintes, mas rendiam quantias colossais para empresas

privadas”.32

Não é inevitável que políticos sejam capturados por interesses

privados — alguns governos têm regras rigorosas para impedir

isso, e muitos políticos não aceitam remuneração de empresas do

setor privado que possam criar um conflito de interesses. Políticos

que prestam serviço para consultorias alegam serem capazes de

impedir que seu trabalho como consultores afete suas decisões

políticas e vice-versa. Mas os dados são inequívocos: é enorme a

probabilidade de que prestar serviço remunerado para uma

empresa que se beneficie de informações sobre políticas

governamentais afete as escolhas de um político. Por exemplo,



uma pesquisa recente na Câmara dos Comuns constatou um

aumento de 60% no número de perguntas feitas por escrito por

parlamentares conservadores que exercem alguma função no setor

privado. O autor concluiu:

Em geral, parlamentares que exercem cargos elevados em empresas e ao mesmo

tempo trabalham em ramos nos quais informações sobre políticas governamentais são

importantes fazem mais perguntas, indagam sobre detalhes de planos e projetos de

departamentos estatais, por exemplo, e fazem essas perguntas para ministérios que

são maiores e têm maiores conexões financeiras com o setor privado. Esse padrão —

em termos de quem pergunta, a quem perguntam e sobre o que perguntam — é mais

recorrente em parlamentares que trabalham para o setor privado buscando

(consciente ou inconscientemente) obter informações úteis para sua ocupação no setor

privado e, por extensão, para as empresas a que prestam serviço.33

Senão por que as consultorias se empenhariam tanto em

recrutar políticos para esses trabalhos? De fato, evidências de

vários países indicam que, quando é permitido, “as conexões

políticas de uma empresa são associadas a melhorias nas

operações (por exemplo, retornos sobre participação acionária e

investimentos) e a melhor desempenho no mercado de capitais”.34

Esse fenômeno também é presente quando ex-consultores vão

trabalhar em outras áreas da economia. Muitas consultorias

acreditam que profissionais recontratados podem ser uma fonte de

influência em seu novo campo de atividade — daí as redes de

“alumni” formadas, não por ex-estudantes, mas por ex-

empregados que depois se tornam clientes em potencial. Desse

modo, a indústria da consultoria pode manter redes de conhecidos

em todo o governo, no setor privado e em ongs, e recorrer a essas

pessoas quando um contrato vai para licitação. Além dessas redes

formais, as ideias econômicas e de gestão às quais as pessoas se

habituam durante seu trabalho como consultores podem



continuar influenciando seu pensamento após deixarem o ramo.35

Há muitos exemplos de normas e práticas da consultoria que se

difundem para outros setores da economia por intermédio de ex-

consultores: o ceo da Valeant Pharma, J. Michael Pearson, por

exemplo, afirmou que a estratégia da empresa sob sua gestão

consistia “basicamente na educação que recebi da McKinsey”.36

Claro que as experiências de trabalho de uma pessoa

influenciam seu comportamento em uma ocupação futura. Na

indústria da consultoria, como em muitas outras empresas de

prestação de serviços qualificados, as empresas costumam investir

muito dinheiro e esforços para inculcar em seus empregados um

senso de crença no valor da organização e na identidade de

“consultor”.37 De fato, embora muitos consultores e ex-consultores

sejam céticos quanto ao papel e às práticas de sua indústria, vários

estudos sugerem que eles consideram seu trabalho

tremendamente positivo ou acham que, quando um projeto

fracassa, a culpa é do cliente.38 Um estudo constatou que

consultores de gestão no setor público dos Estados Unidos

acreditam que suas ideias são mais inovadoras do que, por

exemplo, as de seus congêneres funcionários públicos.39 Aliás, o

ceticismo que esses profissionais encontram em narrativas de

clientes e da sociedade como um todo só reforça seu senso de

identidade e valor.40 Associada a isso, a natureza intensiva e

acelerada do trabalho em consultoria, com sessenta horas

semanais entremeadas por drinques com colegas e retiros em

hotéis para finalizar projetos, pode trazer uma sensação de

isolamento aos indivíduos,41 mas, paradoxalmente, ajuda a criar

um senso de comprometimento e propósito — e até de identidade



coletiva — entre muitos consultores, o que não é comum a todos os

tipos de trabalho.42 Talvez porque tantos deles sejam recrutados

logo no começo de suas carreiras, as normas e práticas da

indústria tenham maior probabilidade de ser formativas e moldar

sua postura profissional pelos anos vindouros.

Esse tipo de influência também é mais difícil de quantificar ou

qualificar do que conflitos de interesses flagrantes — casos como o

dos investimentos da McKinsey em Porto Rico e o da possível

comercialização de informações para contornar o sistema fiscal

que se vislumbra no trabalho da kpmg para o Tesouro do Reino

Unido. Porém, ainda assim revela o poder econômico considerável,

e quase sempre obscuro, da indústria da consultoria.

Ocultar capital, minimizar impostos

O exemplo da kpmg, que aparentemente usou seu conhecimento

sobre legislação fiscal para auxiliar clientes do setor privado a

evitar tributação — ou, como a empresa anuncia eu femisticamente

em seu folheto de propaganda, a “preparar alocações de despesas

defensíveis” —,43 indica que o trabalho de consultorias também

pode solapar as regras democráticas impostas às empresas. A

indústria da consultoria influencia tendências na governança

corporativa, e consultores obtêm novos contratos prometendo que

seus métodos permitirão a acionistas e executivos maximizarem

seus lucros. O modo como a indústria da consultoria influencia na

governança corporativa pode conflitar com políticas econômicas

nacionais, padrões regulatórios ou normas de negócios. Os



mercados não simplesmente “existem”; em democracias, eles são

moldados por regras criadas através de contestação política e

pressão popular para a proteção social.44 Instituições

democráticas — sistemas eleitorais, sindicatos, campanhas

organizadas — há tempos restringem o grau em que a economia

pende em favor de ganhos privados. No entanto, durante toda a

história do capitalismo, agentes de mercado procuraram encontrar

modos de subverter os padrões em sua busca por lucros.

Em economias contemporâneas avançadas, a tributação

costuma ser vista não só como uma fonte de receita para o

governo, mas também como um modo de redistribuir valor pela

sociedade. Em alguns países, como os escandinavos, a tributação é

concebida segundo o princípio da igualdade: aqueles que têm

mais, por qualquer razão, devem partilhar sua riqueza.

Embora algumas grandes empresas reconheçam a importância

social de pagar impostos, muitas outras veem a tributação como

um ônus que limita os lucros; desse modo, elas procuram

minimizar a quantia que pagam usando o que é conhecido no

mundo dos negócios como “estratégia tributária”. Esse termo,

expresso na linguagem da ciência da gestão, na prática se refere a

atividades que permitem a uma empresa pagar menos impostos do

que seria o esperado, por meios que podem ser lícitos ou ilícitos.

De modo confuso, a terminologia jurídica correta quando o meio é

lícito é “elisão fiscal”, e quando ilícito, “evasão fiscal”. Empresas e

firmas de advocacia e de contabilidade flagradas cometendo ou

auxiliando a evasão fiscal são sujeitas a penalidades rigorosas.

Contudo, existem muitos modos de minimizar gastos com

impostos que são tecnicamente legais — embora ainda assim não



sejam condizentes com os princípios que fundamentam as regras

tributárias. Em geral, as linhas da legalidade na elisão fiscal não

são nítidas, e nem sequer os regulamentadores e as equipes de

compliance internas podem dizer com certeza se um crime foi ou

não cometido. Os paraísos fiscais são jurisdições que cobram

impostos com alíquotas baixas e que costumam oferecer outros

benefícios fiscais como, por exemplo, mecanismos de crédito ou

deduções. Esses locais são usados por empresas para reduzir seu

passivo fiscal de modos que são tanto ilegais como tecnicamente

legais. A criação de “sociedades fantasmas” registradas nesses

territórios é um método ilegal; funciona assim: a companhia

multinacional estabelece em um paraíso fiscal uma subsidiária que

tem pouca ou nenhuma atividade produtiva, e transfere para lá os

lucros de uma jurisdição onde a alíquota fiscal é mais alta.

Existem vários modos legalmente válidos para as empresas

usarem paraísos fiscais. Como reconhece a própria Deloitte em um

comunicado sobre “Paraísos fiscais e planejamento legítimo […],

um dos fins preferidos por multinacionais quando usam paraísos

fiscais é a proteção e exploração da propriedade intelectual”.45

Nesses casos, companhias dedicadas a p&d, incluindo muitas

empresas de tecnologia digital, mantêm sua propriedade

intelectual total ou parcialmente em subsidiárias registradas em

paraísos fiscais. Para essas empresas, o licenciamento e a venda de

propriedade intelectual são uma fonte de lucro importante, e

mantendo-os em paraísos fiscais a matriz consegue reduzir suas

despesas com impostos, já que as taxas de licenciamento ou as

vendas no exterior estão sujeitas apenas à tributação local.

Segundo estimativa da Tax Justice Network, entre 21 trilhões de



dólares e 32 trilhões de dólares são mantidos em paraísos fiscais, e

427 bilhões de dólares em impostos são perdidos por ano para

essas jurisdições.46

Entretanto, as consultorias têm um papel ainda mais direto na

facilitação da “minimização de impostos corporativos”, inclusive

em paraísos fiscais.47 Na década passada, uma série de

investigações feitas pelo International Consortium of Investigative

Journalists [Consórcio Internacional de Jornalistas

Investigativos], que inclui o Panama Papers e o LuxLeaks, revelou

o número gigantesco de empresas, trustes e fundações associadas a

paraísos fiscais. Em 2017, dois acadêmicos esmiuçaram ainda mais

essas revelações e descobriram que as Big Four têm filiais em 43

das 53 “jurisdições sigilosas” reconhecidas, com mais empregados

em Luxemburgo, Ilhas Cayman e Bermudas em proporção à

população total do que em qualquer outro país.48 Embora esses

estudiosos não tenham conseguido descobrir o valor total das

receitas que essas empresas auferiram por intermédio desse

trabalho, identificaram que mais de 80 mil pessoas estavam a

serviço das quatro companhias nas diversas jurisdições sigilosas

onde foi possível discernir o número de empregados. Como

salientaram os autores, se os trilhões de dólares que, segundo

estimativas, são mantidos em paraísos fiscais “só são possíveis

porque os aparentes depositários dessas quantias podem contar

com os serviços locais em tributação e auditoria das Big Four […]

então podemos dizer que [elas] estão no cerne do mundo dos

paraísos fiscais”. Em outras palavras, pode-se dizer que elas estão

envolvidas em práticas que não só são antiéticas para empresas

regidas por regras democráticas como também restringem o



acesso dessas democracias aos recursos (tributação) que alicerçam

a capacidade de serviços, administração, regulação e inovação do

setor público.

Tolhendo o desenvolvimento

Em seu livro On the Trail of Capital Flight from Africa [No

encalço da fuga de capitais da África], os economistas Léonce

Ndikumana e James K. Boyce desvendam o papel que empresas de

consultoria de gestão globais têm na fuga de capitais da África,

frequentemente resultante da tentativa de minimizar os

pagamentos de impostos locais. Baseados em dados de Angola,

África do Sul e Costa do Marfim, os autores descrevem como as

chamadas “redes transnacionais de pilhagem” são “auxiliadas e

favorecidas por agentes facilitadores”, entre os quais instituições

financeiras, auditores e empresas de contabilidade, além de

advogados contratados. Observam que “esses facilitadores também

são partes essenciais das redes transnacionais de pilhagem, ao

lado dos funcionários das empresas e dos governos a quem

servem, e partilham proporcionalmente o butim”.49 Nos três países

que estudaram, as estimativas são de que foram perdidos 487

bilhões de dólares por evasão de capitais nas últimas quatro

décadas — um processo em que foi crucial o papel das consultorias

e de outros agentes multinacionais como facilitadores e

legitimadores das ações de seus clientes.

Angola foi um dos países onde a coalescência de políticos

corruptos, setores públicos incapacitados e consultorias teve as



consequências mais terríveis para o desenvolvimento econômico.

País rico em petróleo situado no sudeste da África, Angola faz

fronteira com o oceano Atlântico a oeste e com Namíbia, Zâmbia e

República Democrática do Congo. Entre 2002 e 2004, após uma

brutal guerra civil, o país exportou mais de meio trilhão de dólares

em petróleo — uma quantia que, como observou o jornalista

financeiro Nicholas Shaxson em sua análise no livro, poderia ter

transformado a vida da população do país com investimentos em

infraestrutura e serviços públicos. Em vez disso, grande parte

desse dinheiro foi para os bolsos de políticos e da elite empresarial

via intermediários e paraísos fiscais.50 Hoje Angola continua a ser

um dos países com maior desigualdade no planeta, com pobreza

generalizada e alfabetização relativamente baixa.

A fuga de capitais foi desastrosa para Angola. Erodiu a base

tributária que sustenta os serviços públicos e a burocracia estatal,

e exacerbou ainda mais os riscos de corrupção, pois o potencial de

contenção dos funcionários públicos é prejudicado. Consultores de

gestão de grandes empresas globais têm servido a dois senhores

em Angola, habilitando a fuga de capital e beneficiando-se da

incapacidade do setor público e da cultura de terceirização que

disso resultam para conseguir contratos de assessoria e gestão,

fortalecendo assim os interesses de políticos corruptos. Os

consultores não compeliram a fuga de capitais, mas surfaram nas

ondas que ela criou.

Esse processo tornou-se particularmente flagrante nos anos

finais da ditadura de José Eduardo dos Santos, com dezenas de

milhões de dólares afluindo para empresas fantasmas de pessoas

ligadas ao regime.51 Durante toda a sua ditadura, a estatal de



petróleo e gás Sonangol foi usada como um veículo essencial para

extração de riqueza do país. Em maio de 2016, Dos Santos

nomeou sua filha Isabel presidente do conselho diretor da

companhia, em uma manobra que foi amplamente criticada como

uma tentativa desesperada de maximizar receitas e transferir

recursos públicos para a rede da família. Isabel assumiu o cargo e

não esperou para contratar uma série de empresas de consultoria

global, entre elas bcg McKinsey e PwC, para “reestruturar a

Sonangol”.52 Uma investigação conduzida pelo New York Times

revelou depois que não só a Sonangol também havia contratado

uma companhia maltesa, pertencente a Isabel, como “gestora de

projetos” para o plano de reestruturação, como também que as

empresas de consultoria global tinham aceitado ser pagas pela

empresa de Isabel em vez de pelo governo angolano, permitindo

assim obscurecer o valor transferido para uma empresa fantasma

ligada a Dos Santos.53

A contratação disseminada de consultorias pelo Estado

angolano como meio de legitimar a corrupção da elite pode ter

“minado em vez de aumentado a capacidade técnica de Angola”.

Consultores de gestão também foram contratados como “extras”

em dispendiosas licitações para obter resultado rápido em tarefas

genuínas: “O lado angolano desses esquemas não costuma se

mostrar interessado em ‘aprendizado técnico concreto’ nem em

transferência de conhecimento […] Os estrangeiros, por sua vez,

não têm a menor pressa de se tornar dispensáveis”.54

Negociando contra os trabalhadores



Além das leis que restringem o modo como operam, em muitos

países as empresas também estão sujeitas a leis para assegurar que

os que nelas trabalham possam fazê-lo em condições seguras,

recebam remuneração justa e tenham meios para organizar-se a

fim de melhorar suas condições de trabalho. Na Europa e América

do Norte, as primeiras leis trabalhistas resultaram da ação de

sindicatos que procuraram amenizar as condições medonhas — e

frequentemente letais — em fábricas durante as revoluções

industriais do século xix e começo do século xx. Sindicatos

britânicos estiveram no centro das lutas que levaram ao Factory

Act de 1833, uma legislação que introduziu algumas condições

básicas para as crianças que trabalhavam em fábricas. Hoje

movimentos sindicais nos mais diversos países, de Bangladesh ao

Gabão, continuam empenhados em abolir o trabalho infantil.55

Regras posteriores, também defendidas através da organização

sindical, procuraram ir além de meramente dar aos tra balhadores

um nível básico de proteção contra danos, e tentaram melhorar

sua qualidade de vida de um modo mais geral. Embora hoje em

muitos países tantos pensem que seja algo absolutamente natural,

o fim de semana de dois dias, instituído por leis como o Fair Labor

Standards Act [Lei de Padrões Justos de Trabalho] de 1938 nos

Estados Unidos, na verda de foi conquistado por meio de intensas

campanhas por empregados organizados. Em muitos países, um

salário mínimo só foi introduzido depois de greves generalizadas.

Em 1912, quase 1 milhão de mineiros uniu-se em uma greve

nacional no Reino Unido destinada a assegurar o pagamento de

um salário mínimo. A greve só terminou depois de 37 dias, com a

aprovação do Coal Mines (Minimum Wage) Act [Lei das Minas de



Carvão (Salário Mínimo)], que determinou um salário de seis

xelins e seis pence por dia — equivalente a 25 libras e quarenta

pence em moeda atual.

Especialmente em seus contratos com empresas, muitas vezes as

consultorias atuam como habilitadoras e legitimadoras de decisões

executivas que prejudicam as condições e a remuneração dos

trabalhadores. Já vimos exemplos disso neste livro — é uma

questão que afeta vários setores e está presente em toda a história

da consultoria. Os processos de reestruturação corporativa para os

quais as consultorias costumam ser contratadas não só esvaziam a

capacidade como também acarretam perda de empregos em

massa, mudanças nas condições de trabalho ou cortes salariais.

Durante um downsizing, os trabalhadores podem sofrer

“esgotamento emocional” em consequência de níveis mais

elevados de incerteza quanto à manutenção do emprego e da falta

de controle pessoal.56 Após um downsizing, os trabalhadores que

conseguiram permanecer na empresa citam mudanças adversas

nas condições de trabalho, entre elas níveis mais altos de

demandas, níveis inferiores de formação de amizades e agressão

por parte de supervisores, e tudo isso está adversamente associado

à incapacidade de relaxar depois do trabalho e à menor satisfação

no emprego.57

Damon Silvers, assessor do Partido Trabalhista, ocupa altos

cargos no movimento sindical norte-americano desde os anos

1990 e também atua como professor visitante de prática judiciária

no Institute for Innovation and Public Purpose [Instituto para a

Inovação e o Interesse Público] do University College London,

onde pesquisa questões trabalhistas. Segundo ele, o uso de



consultores de gestão para dar legitimidade externa e mitigar

possíveis ações de trabalhadores contra demissões e mudanças nas

condições de trabalho é muito mais generalizado do que se

reconhece na literatura acadêmica e na mídia.58 Silvers também

ressaltou que em muitos casos o “corte de custos” é obtido por

meio de redução das remunerações mensais ou horárias de

empregados do escalão inferior da empresa, que têm o menor

poder de barganha. Mesmo na ausência de acordos por

negociações coletivas, isso mais uma vez pode ter consequências

para os recursos que sustentam o governo — quando

empregadores reduzem as remunerações, geralmente aumenta a

demanda por serviços de bem-estar social fornecidos pelo poder

público.

Em 2019, veículos de mídia nos Estados Unidos informaram

que, uma década antes, o United States Postal Service [usps,

Serviço Postal dos Estados Unidos] contratara a assessoria

financeira da McKinsey depois de registrar prejuízos por anos

consecutivos. No calhamaço de propostas que os consultores

apresentaram para cortar drasticamente os custos operacionais

estava a de substituir funcionários efetivos sindicalizados por

outros não sindicalizados e não efetivos. O relatório mencionava o

“risco” dessa proposta para o usps caso o governo introduzisse

“legislação que requeresse conceder assistência médica total a

funcionários não efetivos — porque, nos estreitos termos do custo-

benefício, prover seguro-saúde para não efetivos elevaria o custo

desses empregados”.59 O Hu�ngton Post noticiou que “outra das

propostas da McKinsey, cortar custos firmando parcerias público-

privadas, levou à substituição de funcionários sindicalizados do



Serviço Postal por empregados de lojas varejistas como a

Staples”.60 O National Labor Relations Board [Conselho Nacional

de Relações Trabalhistas] determinou posteriormente que isso era

uma violação do acordo de negociação coletiva firmado entre o

Sindicato dos Trabalhadores Postais Americanos e o usps.61

Segundo um sindicato com 600 mil filiados na ativa e

aposentados, embora as consultorias costumem propor mudanças

em contratos e condições, pode ser difícil identificar seu

envolvimento, e as suposições que baseiam suas propostas podem

ser enganosas. Em um exemplo envolvendo membros desses

sindicatos no começo dos anos 2010, uma indústria aeroespacial

apresentou uma proposta desenvolvida por uma grande

consultoria multinacional: congelar os benefícios de pensões

definidos para os empregados que estivessem trabalhando na

fábrica por menos de quinze anos.62 Aos novos contratados seria

oferecido, em vez disso, um plano de previdência privada

conhecido como 401(k). Em décadas recentes, os benefícios de

pensão definidos, para os quais os empregados contribuem e que

garantem uma determinada renda anual na aposentadoria, vêm

sendo cada vez mais substituídos por planos de previdência

privada 401(k) no setor privado dos Estados Unidos, o que

“transfere o ônus de poupar e investir para a aposentadoria — e o

risco envolvido — para os empregados”.63

Na mesa de negociações, a empresa aeroespacial apresentou as

projeções da consultoria, sugerindo que o 401(k) resultaria no

mesmo valor que o oferecido pelo esquema de pensão existente ao

longo da carreira de seus funcionários. Mas quando o sindicato

começou a questionar essas estimativas, descobriu-se que os



modelos tinham bases frágeis. Para começar, a pressuposição era

de que o empregado teria uma carreira de 31 anos na empresa,

quando na realidade os novos contratos eram de apenas três.

Também não haviam sido levadas em conta as altas taxas

associadas ao 401(k). O sindicato se opôs à proposta, “mas não a

descartamos por completo. A questão acabou em greve, que foi

bem longa e dura, e no fim tivemos que aceitá-la”.

Gestores de empresas também contratam consultores para

assessorá-los diretamente em negociações de acordos coleti vos

com sindicatos. Estudos das últimas décadas do século xx

“sugerem que consultores de gestão recomendam o uso de

estratégias, inclusive ilegais, destinadas a prejudicar as escolhas

dos empregados nas negociações coletivas […] Relatos pessoais

corroboram a afirmação de que esses profissionais externos

recomendam implementações estratégicas mesmo quando elas são

ilegais”.64 Há pouco tempo, uma acadêmica da área jurídica

defendeu uma “regulamentação mais robusta para assegurar que

os consultores de gestão sejam responsabilizados por suas ações

quando o efeito delas venha a causar uma violação dos direitos dos

empregados”. Ela examina um caso no qual o governo da província

de Saskatchewan, no Canadá, contratou uma consultoria butique

especializada em saúde para desenvolver e implementar uma

forma de gestão conhecida como Lean em toda a província,

porque o setor público queria reduzir seus gastos após a crise

financeira.

Embora os grupos sindicais a princípio apoiassem a reforma,

logo surgiram tensões. Os consultores não estavam meramente

provendo “liderança, alinhamento estratégico, treinamento e



criando uma infraestrutura de apoio” — eles estavam quase

sempre em campo, “envolvidos em operações do dia a dia”.65 O

Novo Partido Democrático criticou a padronização dos processos

por esses profissionais; por exemplo, era distribuído um guia com

o passo a passo para fazer café, e os movimentos dos enfermeiros

eram rastreados com o uso de um cronômetro. Tudo isso sugeria

que “os consultores tiveram grande influência sobre o Ministério

[da Saúde], que foram autorizados a usar sistemas e métodos

como bem entendessem, e, além disso, que interagiam

diretamente com os trabalhadores. Tudo isso poderia levar a

infrações de normas de saúde e segurança e outras no local de

trabalho”.66 Entretanto, a legislação trabalhista atual não

reconhece essa relação, portanto os consultores de gestão não são

legalmente responsáveis por infrações do mesmo modo que os

gestores de linha internos seriam.

A morte da democracia no governo sombra

As comunidades não costumam ficar muito satisfeitas quando

descobrem o papel que os consultores têm na política de seu país

ou na reestruturação da empresa em que trabalham. Em Porto

Rico, cidadãos empenharam-se contra “La junta” e a influência da

McKinsey, que viram como “mais um abutre”67 do bando de

empresas multinacionais que rondava a presa. Na Inglaterra, o

envolvimento escancarado de consultorias como a Deloitte na

resposta do país à pandemia recebeu críticas de toda a sociedade

civil, incluindo da British Medical Association [Associação



Britânica de Medicina], que representa a classe.68 O sindicato dos

Trabalhadores Postais Norte-Americanos travou uma luta bem-

sucedida contra as mudanças que a McKinsey propusera para o

serviço postal dos Estados Unidos. Da Enron à Carillion e da

Valeant Pharma à Nya Karolinska Solna de Estocolmo, ex-

empregados criticaram duramente o papel de empresas de

consultoria na derrocada da organização em que trabalhavam.

Embora sejam pouquíssimos os dados disponibilizados da opinião

pública a respeito da indústria da consultoria, dados mais

abrangentes de pesquisas de opinião sobre auditoria e grandes

empresas sugerem que as percepções da população não são tão

favoráveis.

Em 2002 uma pesquisa da Gallup revelou que apenas 3% dos

cidadãos norte-americanos tinham plena certeza de que os

relatórios fornecidos por uma empresa de contabilidade após uma

auditoria representavam uma avaliação precisa da situação

financeira da empresa. Para um país célebre por uma aversão

histórica à intervenção do Estado na economia, em 2021 apenas

um terço das pessoas estava satisfeito com a regulação

governamental das empresas e indústrias. Em 2014 um

levantamento constatou que apenas 5% dos norte-americanos

acreditam que grandes empresas dos Estados Unidos estão

fazendo um trabalho “muito bom” em equilibrar os interesses do

país e de seus cidadãos com os da empresa.69

A indústria da consultoria é bastante usada de modos não

condizentes com as regras democráticas que existem para proteger

o povo. Mas é ainda mais simples a razão pela qual a onipresença

de consultores na tomada de decisões e operações na economia



global representa um desafio para a democracia: a maioria das

pessoas não sabe que as consultorias estão lá. Hoje, dentre as

grandes consultorias, a McKinsey talvez seja a que mais se

aproxima de ser bem conhecida. Mesmo assim, muitos cujas vidas

são afetadas pelas decisões e ações dessa empresa no governo e na

iniciativa privada nunca ouviram falar dela.

A opacidade da indústria da consultoria não é recente. Em 1976,

Daniel Guttman e Barry Willner publicaram um livro chamado

The Shadow Government [O governo sombra], que procurou

salientar não só a influência das consultorias de gestão e dos think

tanks na tomada de decisão pelo governo federal, mas também o

fato de que em grande medida isso vinha acontecendo sem o

conhecimento do público. A magnitude e a abrangência da

contratação de consultorias aumentaram, mas pelo visto a

transparência não.

Embora sem dúvida tenha havido casos em que políticos

contrataram consultorias com o objetivo de trazer o Estado de

volta à ação, hoje é muito comum que políticos, funcionários

públicos e até gestores da iniciativa privada nem sequer saibam

das consequências de usar consultorias em funções essenciais. A

“visibilidade dos efeitos”70 para o público é anuviada não

necessariamente porque políticos e funcionários públicos tentam

ocultar esses efeitos, mas porque esses indivíduos, que

supervisionam o contrato, também não são capazes de reconhecê-

los. Em parte, como vimos no caso da perda gradual das

competências em ti em decorrência de reformas na digitalização

na Dinamarca, isso vem da natureza incremental dos “cortes

sistêmicos” resultantes; quando consultorias são contratadas por



muitos anos, ocorre pouco a pouco uma perda na capacidade

estatal derivada da atrofia do aprendizado no setor público.71

Isso atesta as deficiências mais abrangentes da regulamentação

das consultorias em nossa época. Nos casos que examinamos neste

capítulo, foram necessários dispendiosos inquéritos

governamentais ou investigações conduzidas por jornalistas para

trazer à tona detalhes sobre como essas empresas estavam

influenciando a economia e usando informações legais sensíveis.

Não se vê esse mesmo nível de atenção minuciosa para a maioria

dos contratos entre órgãos públicos e a indústria da consultoria.

Isso exigiria um volume excepcional de recursos.

Por mais que sejam importantes para conscientizar o público e

os políticos (foi o New York Times que trouxe à tona a magnitude

dos investimentos da mio Partners em Porto Rico, por exemplo),

investigações post hoc não substituem as agências

regulamentadoras. Investigações jornalísticas sempre serão

necessárias, mas há um limite para o que os jornais podem e

desejam examinar — sobretudo porque muito do que acontece no

governo continua a ser visto pelo imaginário coletivo como o mero

funcionamento normal da burocracia. O descrédito da Valeant

Pharmaceuticals e as jogadas dúplices da McKinsey em Porto Rico

geraram manchetes sensacionalistas povoadas de vilões

trapaceiros e críticas de candidatos eleitorais. Mas é pouco

provável que um contrato assinado discretamente com uma

consultoria de ti — que aos poucos transfere a responsabilidade

pela gestão das redes de ti de um órgão público para um punhado

de consultores com diploma universitário — receba a mesma

atenção, ainda que haja um grave conflito de interesses.



Poucas áreas são mais impactadas pelos contratos com a

indústria da consultoria quanto a transição para economias

verdes, cujas consequências são tão importantes para o nosso

bem-estar coletivo e os propósitos democráticos.
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Consultoria climática: Uma

ameaça existencial?

não existem biografias nem livros de história sobre Godwin

Olu Patrick Obasi. Tampouco há página na Wikipédia ou filmes

baseados em sua vida. Apenas seis tuítes mencionam seu nome.

Com exceção de um punhado de obituários e comentários sobre

suas atividades profissionais, os arquivos de jornais não revelam

muito sobre sua história. No entanto, em grande medida é graças a

esse homem que pessoas e políticos no mundo todo têm certa

noção sobre o atual colapso climático. Em 1933, ano em que ele

nasceu em Ogori, no estado nigeriano de Kogi, as temperaturas

globais estavam quase dois graus abaixo das atuais. Os estudos que

o professor Obasi faria em universidades da América do Norte e

do Quênia, bem como no Serviço de Meteorologia nigeriano,

levariam a grandes avanços em nossa compreensão das causas do

aquecimento global e do papel da atividade humana nesse

processo.

Seus vinte anos de trabalho na Secretaria Geral da Organização

Meteorológica Mundial (omm) foram os de maior impacto. Sob

sua liderança, trabalhando no Programa das Nações Unidas para o



Meio Ambiente, na época chefiado pelo cientista egípcio Mostafa

Tolba, a omm estabeleceu em 1988 o Intergovernmental Panel on

Climate Change [ipcc, Painel Intergovernamental sobre

Mudanças Climáticas]. O ipcc reuniu climatologistas do mundo

todo para analisar imensas quantidades de dados e estudos e

publicou seu primeiro relatório sobre os efeitos da mudança

climática em 1990. Seus autores esperavam que, com esses

resultados, “estratégias apropriadas em resposta ao problema da

mudança climática agora possam ser firmemente baseadas no

alicerce científico que o Relatório fornece”. E esse alicerce

científico era claro: as emissões resultantes de atividades humanas

estavam elevando substancialmente a concentração atmosférica de

gases do efeito estufa que “agravam o efeito, resultando em

aquecimento adicional da superfície terrestre”. Sem uma mudança

drástica durante o século seguinte, o mundo enfrentaria uma taxa

de aumento nas temperaturas globais que seria “maior do que o

visto nos últimos 10 mil anos”.1

O relatório não apresentou recomendações concretas de

políticas a serem implementadas — o objetivo do ipcc não é

aconselhar políticos sobre como responder à crise climática, mas

sim fornecer a todos os níveis de governo as informações

científicas necessárias para formular políticas para o clima.2 No

entanto, em várias conferências, entrevistas e artigos onde

pediram ao professor Obasi que desse sua opinião de especialista e

baseada em evidências sobre a crise do clima, ele foi categórico.3

Sabia que seu papel não era determinar as medidas exatas que os

governos deviam tomar, porém não se esquivou de enfatizar a

magnitude dos esforços sistêmicos necessários.



Em uma edição especial dos Proceedings of the Indian Acad emy

of Sciences [Anais da Academia Indiana de Ciências], pu blicada

em 1993, três anos depois do relatório do ipcc, o professor Obasi

escreveu:

Passamos demais do ponto no qual é possível, sem consequências graves, continuar

usando de forma sustentável a atmosfera como uma lixeira para os dejetos do homem

[…]. Serão necessárias mudanças básicas se quisermos seguir em direção ao

desenvolvimento sustentável em níveis nacionais e globais. Entre outras, nos países

industrialmente desenvolvidos haverá a necessidade de desenvolver sistemas

econômicos que usem recursos de modo mais eficiente e que minimizem a eliminação

de dejetos. Nos países desenvolvidos, será necessário assegurar que o crescimento

socioeconômico atenda as expectativas cada vez mais elevadas das populações

crescentes e que isso ocorra de modo a minimizar a dilapidação de recursos e o

estresse ambiental.4

Esses comentários são ainda mais inquietantes por nos lem- 

brarem de quanto tempo faz que sabemos dos riscos existenciais

do colapso do clima.

Em 2018, trinta anos depois de sua fundação, o ipcc publicou

seu Relatório Especial sobre Aquecimento Global de 1,5°. O ponto

no qual o colapso do clima deixou de ser uma probabilidade futura

descrita em números e se tornou uma realidade cotidiana para

muitas comunidades do mundo já havia passado bastante quando

o relatório foi publicado. Elevações no nível dos oceanos, morte de

corais e tufões há décadas têm ameaçado a possibilidade de viver

em muitas ilhas do Pacífico, por exemplo. Na segunda metade do

século xx, áreas inteiras de terras cultiváveis desapareceram sob o

mar, e a salinização da água impossibilita o cultivo de alguns

gêneros básicos.5 Em algumas regiões do mundo, a frequência e a

intensidade de eventos climáticos extremos aumentaram com as

crescentes emissões de carbono. É notável que, embora essas



consequências sejam sentidas muito mais no Sul Global, as

emissões são produzidas em maior escala por países do Norte

Global. Um estudo recente usando números desde 1850 constatou

que, a partir de 2015, os Estados Unidos foram responsáveis por

40% das emissões de co2 acima do limite de segurança planetário,

de 350 partes por milhão de co2 atmosférico. Os países mais

industrializados foram coletivamente responsáveis por 90% das

emissões excedentes.6

Assim como o primeiro relatório da organização divulgado em

1990, a publicação de 2018 do ipcc foi explícita sobre o grau do

colapso climático e o papel da atividade humana nesse processo. O

relatório menciona estimativas apontando que causamos uma

elevação de aproximadamente 1°C na temperatura global em

relação aos níveis pré-industriais. O aquecimento global foi duas

ou três vezes maior no Ártico do que a média anual global, e as

consequências das emissões antropogênicas até o presente

persistirão por séculos ou mesmo milênios. O relatório também

descreveu quais seriam as consequências prováveis caso não

fossem tomadas medidas para limitar o aquecimento global a

1,5°C e as temperaturas aumentassem para 2°C. No primeiro

cenário, ondas de calor extremo seriam enfrentadas por 14% da

população mundial no mínimo uma vez a cada cinco anos; no

segundo, a porcentagem aumentaria para mais de um terço do

planeta. Os níveis globais do mar subiriam ainda mais — e mais

depressa. Com um aumento de 1,5°C na temperatura, muitas

espécies seriam extintas, mas se o aquecimento fosse de 2°C

provavelmente haveria a extinção do triplo de espécies de insetos

(18%), do dobro de espécies de plantas (16%) e do dobro de



espécies de vertebrados (8%). Os cientistas projetaram que os

recifes de coral declinariam em 70% a 90% com 1,5°C, mas com

2°C desapareceriam quase que por completo. A realidade é que em

muitas partes do planeta as gerações futuras enfrentarão

condições muito desconfortáveis e até inviáveis para a vida se o

aquecimento não for mantido abaixo de 1,5°C. No presente,

explicaram os cientistas, ainda estamos muito longe até mesmo de

conseguir limitar as elevações da temperatura a esse nível.

Mas o relatório também fez algo sem precedentes: estipulou um

prazo para a ação. Com isso, responsabilizou os políticos e as

empresas por deixarem de agir agora.

O ponto crítico

Pela primeira vez na história do ipcc, os autores do relatório

alertaram que

sem uma ambição maior e urgente pela mitigação nos próximos anos, sem um plano

de ação que leve a um drástico declínio das emissões dos gases do efeito estufa até

2030, o aquecimento global ultrapassará 1,5°C nas décadas seguintes, acarretando a

perda irreversível dos ecossistemas mais frágeis e crise após crise para as pessoas e

sociedades mais vulneráveis.7

Em outras palavras, como repetiriam as manchetes e os cartazes

em manifestações pelo mundo todo após a publicação do relatório,

“temos doze anos para limitar a catástrofe da mudança climática”.8

O prazo de doze anos deu força aos crescentes movimentos

globais em defesa do clima, cada vez mais encabeçados por

pessoas da geração Z, preocupadas não só com o futuro de uma

“humanidade” abstrata, mas também com a possibilidade de eles



próprios, seus filhos e netos não conseguirem viver

confortavelmente no planeta. Campanhas lideradas por jovens,

como o movimento Rise Up, fundado por Vanessa Nakate, e a

Greve Escolar pelo Clima, de Greta Thunberg, de certo modo

ajudaram a explicar que fazer pequenas mudanças periféricas pelo

planeta não seria suficiente. Ensinaram à geração de seus pais que

ações individuais como reciclar papel e optar pelo transporte

público eram inúteis; para limitar os excessos dos maiores

emissores do capitalismo contemporâneo na mineração,

agricultura industrial e transporte, precisávamos de intervenção.

Os relatórios seguintes do ipcc, publicados em 2021 e 2022,

reforçaram as reivindicações, mostrando que a mudança climática

agora era “generalizada, rápida e cada vez mais intensa”.9

Se antes os problemas ambientais ficavam limitados às

manifestações de partidos verdes, hoje estão na linha de frente de

campanhas políticas em todo o espectro partidário. Pesquisas de

opinião apontam que, mais do que nunca, a maioria das pessoas

está cada vez mais preocupada com a mudança climática. Uma

pesquisa do Pew Research Center em 2020 constatou que dois

terços dos adultos norte-americanos acham que o governo federal

deveria fazer mais pelo clima, e que 60% consideram a mudança

climática “uma grande ameaça ao bem-estar dos Estados Unidos”.

Essa foi a maior porcentagem de pessoas com essa opinião dentre

todas as encontradas por levantamentos do Pew Research Center

desde 2009.10 Uma pesquisa da YouGov encomendada em

outubro de 2021 indicou que 60% dos adultos norte-americanos

acreditam que as empresas de petróleo e gás são “total ou

principalmente responsáveis” pelo cenário de crise.11 Até a



pandemia de covid-19 não desviou a atenção da crise climática.

Também em 2021, acadêmicos da Universidade de Oxford e do

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento fizeram o

maior levantamento mundial sobre o tema. Constataram que 64%

das pessoas no mundo todo “acreditam que a mudança climática é

uma emergência mundial, apesar da atual pandemia de covid-19”.

Revelaram também que os jovens de até dezoito anos tinham

“maior probabilidade de dizer que a mudança climática é uma

emergência do que pessoas mais velhas”.12

Podemos dizer com certeza que vivemos um momento sem

precedentes — no que diz respeito não só ao grau de colapso do

clima, mas também à preocupação das pessoas em relação a isso.

Nas várias populações do planeta é alta a exigência de uma

transformação radical. Formou-se um consenso sobre a

necessidade de reverter a nossa trajetória existencial: a missão está

dada.13 Líderes partidários e diretores executivos não podem mais

alegar que a responsabilidade por evitar a crise é dos que vieram

antes deles ou dos que virão depois. O relatório de 2018 do ipcc

tornou visíveis não só os efeitos da mudança climática, mas

também as ações dos que hoje estão no poder. E é pelo

crescimento sem precedentes da preocupação com o clima

representar uma ameaça ao statu quo em nossas economias que a

indústria da consultoria se tornou um agente fundamental na

batalha pelo futuro. Ela surfa uma nova onda: uma que passa por

cima de recifes de coral moribundos e as praias de ilhas que estão

desaparecendo.



O despertar da consultoria climática

Está previsto que globalmente o mercado da consultoria climática

alcançará o valor de 8,5 bilhões de dólares perto do fim de 2028.14

Consultorias como kpmg, PwC e McKinsey estabeleceram divisões

de assessoria climática nos anos 1990, mas por muito tempo suas

atividades foram mais ou menos marginais. Nos últimos anos, no

entanto, todas as maiores consultorias do mundo criaram suas

próprias divisões de sustentabilidade ou aumentaram de modo

significativo seus gastos no setor. Novas áreas de serviços, como

política de adaptação, estratégias corporativas de risco climático e

desenvolvimento de padrões para medir o impacto ambiental,

revelaram-se particularmente lucrativas: “Empresas de

consultoria de diversas áreas — gestão, economia, engenharia e

meio ambiente — não tardaram em adaptar ferramentas de

cálculo e produtos já existentes para avaliar riscos climáticos e

opções de adaptação”.15 No Reino Unido, desde 2011 mais de 10%

das subvenções para projetos de desenvolvimento para o clima

foram canalizadas por intermédio de consultorias.16

Em 2021 consultorias que procuravam obter uma fatia da alta

do mercado de sustentabilidade fizeram investimentos inéditos. O

bcg expandiu em março daquele ano seu Centro para Ação

Climática, que se tornou Centro bcg para o Clima e

Sustentabilidade, e enviou equipes de especialistas para filiais em

várias partes do mundo. Essa iniciativa ocorreu quando a empresa

foi anunciada como “consultoria partner” oficial da 26a

“Conferência das Partes” na Convenção-Quadro das Nações

Unidas Sobre Mudança do Clima (unfccc), também conhecida



como cop26, realizada em Glasgow e organizada pelo governo do

Reino Unido em novembro.17 Foi a primeira vez que um evento da

unfccc teve uma parceria formal com uma empresa de

consultoria, o que, em si, atesta o profundo envolvimento desses

agentes na política climática de nosso tempo.

Em abril de 2021 houve o lançamento da McKinsey

Sustentability, uma assessoria totalmente nova que almeja “ser o

maior catalisador do setor privado para a descarbonização”,

segundo um partner de gestão global.18 Um mês antes, a

McKinsey também adquirira a consultoria butique Vivid

Economics, especializada em política econômica para assuntos de

sustentabilidade.19 A PwC anunciou recentemente um

investimento de 12 bilhões de dólares em “recrutamento,

treinamento, tecnologia e acordos destinados a conquistar um

crescente mercado de assessoria ambiental, social e de

governança”.20 A Capgemini lançou um serviço de “ti Sustentável”,

oferecendo apoio a empresas interessadas em reduzir seu

desperdício eletrônico — hardware ultrapassado e perda de

energia por tecnologias digitais. (O uso de ti em empresas é

responsável por 4% do total mundial das pegadas de carbono.)21

No Canadá, a ey nomeou seu primeiro diretor de sustentabilidade,

promovendo um profissional que antes fora partner de gestão de

sua divisão de energia, assessorando empresas de petróleo e gás.22

As grandes consultorias “possivelmente estão entre os primeiros

‘vencedores’ no domínio emergente e muito contestado da política

climática”.23 Seu crescimento nessa área também ensejou um novo

tipo de serviço; empresas que historicamente prestaram serviços



de engenharia especializados, como Arup e aecom, têm lucrado

alto fornecendo assessoria para adaptação climática.24

É possível que esses números e ocorrências não reflitam o grau

de participação de consultorias nas estratégias de go vernos e

empresas para o clima. Além das razões usuais de recorrer ao

lowballing, duas características essenciais da crise climática fazem

desse ramo uma aposta ainda mais segura para as consultorias em

busca de lucros futuros. Para começar, a crise climática não irá

desaparecer tão cedo. Não é uma moda entre as empresas nem

uma reforma governamental que será substituída na próxima

rodada de reestruturação ou nas próximas eleições; trata-se de

uma ameaça que as sociedades terão de enfrentar enquanto a

humanidade existir. Tampouco é algo que se limita a uma

geografia ou setor específico; a crise climática é sistêmica e afeta

tudo em toda parte. Os desafios relacionados ao clima que os

governos e empresas enfrentarão nas décadas vindouras serão

imprevisivelmente enormes e complexos.25 Como esses problemas

em geral são partilhados por todos, organizações em setores ou

geografias específicos tendem a desenvolver respostas

coordenadas. Isso se aplica, por exemplo, aos bancos de

desenvolvimento, que cada vez mais concedem empréstimos para

investimentos em infraestrutura verde e procuram assegurar que

os padrões para medir a eficácia desses empréstimos sejam

comuns a todas as instituições. Para as consultorias, esses métodos

criam mercados com compradores maiores e menos numerosos,

portanto são uma fonte de competição acirrada; uma rede de

bancos que adote um framework conjunto para medir o impacto

ambiental de seus empréstimos é um cliente muito mais lucrativo



do que um único banco, mas é essencial conseguir contratos com

esses clientes antes que eles desenvolvam ou adotem esquemas

alternativos.

Entre consultorias grandes e pequenas a batalha por clientes

preocupados com o clima tornou-se feroz. Se antes as

considerações ambientais ficavam sepultadas sob os serviços mais

gerais de “responsabilidade social da empresa”, hoje são a frente e

o centro do material de marketing das consultorias. Seus sites

estão lotados de relatórios gratuitos e muito bem elaborados sobre

as mais variadas questões de sustentabilidade específicas para

cada setor, como petróleo, gás, assistência médica, governo e bens

de luxo. A linguagem que essas empresas usam para descrever a

crise do clima não ficaria inadequada em um relatório do

Greenpeace. Folhetos informativos têm títulos como “A hora é

agora para agir pelo clima”26 e “Finanças sustentáveis: é tempo de

decisão”.27 “Estamos em meio a uma emergência climática”, diz a

PwC. “É necessário agir com urgência para reduzir a lacuna de

emissões e acumular resiliência aos impactos atuais e acelerados

da mudança climática”.28 Cada relatório, cada postagem em blog,

cada folheto inclui um chamado à ação. Em um deles, o bcg exorta

a “reverter a trajetória das emissões de gás para assegurar que o

aquecimento global permaneça dentro de limites seguros”.29 Em

outro, conclama as empresas a “adotar medidas incisivas em apoio

à biodiversidade”.30 Dizem repetidas vezes que precisamos de

“transformação radical”31 e de “apostas radicais”32 — seja para

atingir o “Net Zero”, seja para fazer a transição verde de modo

mais geral. A implicação — e a oferta explícita — é que os serviços

da empresa de consultoria são a ferramenta “radical” necessária. A



Deloitte anuncia: “Com nossos serviços de consultoria para

sustentabilidade e mudança você pode fazer parte de uma

revolução financeira que põe o planeta em primeiro lugar”.33 Há

também “revoluções” em sustentabilidade,34 em esg,35 em

finanças sustentáveis,36 em transportes com emissão zero37 e em

atividades industriais.

Então é a indústria da consultoria quem está assumindo a

vanguarda da missão coletiva de salvar o planeta? É o que sugere a

narrativa do marketing. Um breve exame da história da gestão

climática, porém, indica que não é bem assim.

Uma breve história da gestão climática (dirigida pelo

mercado)

A publicação do primeiro relatório do ipcc, em 1990, foi seguida

por uma torrente de outros textos científicos atestando que a

industrialização intensiva em carbono, vigente nos países ricos

desde o século xix, foi catastrófica para o planeta. Mas os setores

responsáveis pelas maiores emissões, assim como as empresas de

combustíveis fósseis que possibilitavam seu funcionamento, não

demonstravam qualquer intenção de desacelerar; em vez disso,

estabeleciam novos mercados e parceiros de negócios no mundo

todo, contando quase sempre com subsídios públicos e outras

formas de apoio financeiro. Consultorias também estavam sempre

presentes, auxiliando esses clientes em sua expansão. Foi durante

esse período que elas começaram a promover a ideia de que adotar

uma estra tégia de sustentabilidade não só contribuiria para afastar



a pressão crescente dos ambientalistas como também traria “uma

vantagem” sobre os concorrentes. Por exemplo, após campanhas

relacionadas ao descarte de sua plataforma de petróleo de Brent

Spar, que incluíram um boicote por consumidores, em 1997 a

Dutch Shell contratou a Arthur D. Little e uma con sultoria

butique ambiental para assessorar seu desenvolvimento

sustentável. Nas palavras de um gestor da Shell, as duas empresas

foram contratadas para “desenvolver ferramentas e indicadores de

desempenho, a fim de ‘identificar stakeholders e os riscos e

oportunidades a eles associados. E também como apresentar os

resultados e como aprender com eles’”.38 Contudo, ao mesmo

tempo que começavam a adotar essas primeiras estratégias de

sustentabilidade, empresas associadas à exploração,

desenvolvimento e produção de petróleo e gás em países como os

Estados Unidos tornaram-se opositores poderosos de medidas em

níveis nacional e internacional para impor a redução das emissões

de gases do efeito estufa.39 Ao passo que suas próprias emissões

não paravam de crescer.

Governos do Norte Global reconheciam cada vez mais a

necessidade de adotar políticas para a mudança climática, porém o

impacto das medidas parecia insuficiente. Suas políticas

envolviam uma gestão climática que era fundamentalmente

resistente à mudança sistêmica e à ação dos governos, o que

definimos aqui como “gestão climática dirigida pelo mercado”.

Outros classificaram essa linha de ação como “neoliberal” porque

“favorece a menor intervenção no processo de tomada de decisão de

stakeholders importantes” e “promove o desenvolvimento de

instituições que fornecem um framework para uma tomada de



decisão privada individualizada na resposta à mudança

climática [grifos do original]”.40

Graças ao poder dos Estados Unidos na economia política

global, a gestão climática dirigida pelo mercado manifestou-se na

resposta de instituições multilaterais. O primeiro relatório do ipcc

formou a base da unfccc em 1995 — o primeiro compromisso

internacional de combater “interferências antropogênicas

perigosas no sistema climático”.41 Desde o começo das negociações

na unfccc, os Estados Unidos, sob o governo de Bush pai,

contestaram com êxito a inclusão de metas e cronogramas que

obrigassem legalmente os países a reduzir as emissões, e

propuseram em vez disso que os países desenvolvessem

internamente seus próprios objetivos e programas.42 Nos anos

seguintes, cada país ficou livre para adotar políticas climáticas que

não prejudicassem os interesses lucrativos de setores de alta

emissão, mesmo se isso significasse que, na prática, também não

reduziria significativamente suas emissões — ou até que não faria

redução alguma.

Nos anos 1990 e 2000 as reformas incluíram novas ferramentas

financeiras visando incentivar o bom comportamento das

empresas. O Protocolo de Kyoto de 1997 foi um tratado

internacional que procurou ampliar a unfccc. Nas negociações, o

governo Clinton defendeu e conseguiu a inclusão de “mecanismos

de flexibilidade baseados no mercado, isto é, a permuta

internacional de emissões”. Por esse sistema, os países

industrializados poderiam emitir além dos limites estipulados

internacionalmente comprando “créditos” de outros países que

emitissem carbono abaixo de suas metas.43 O resultado foi o



surgimento, em mercados primários e secundários, de um

próspero mercado global de créditos de carbono e de instrumentos

financeiros relacionados, estimado em 2021 em 277 bilhões de

dólares globalmente44 — o que na prática assegurou que os

interesses industriais poderiam continuar emitindo de acordo com

a vontade de seus acionistas. Em 2001, os Estados Unidos por fim

se retiraram do Protocolo de Kyoto sob o mandato de Bush pai,

alegando preocupação com o impacto sobre a economia. Em carta

ao Congresso explicando a decisão, Bush salientou seu

compromisso com uma linha de ação que limitava tanto a

cooperação internacional quanto a intervenção do Estado na

resposta dos Estados Unidos à crise climática: “Prevejo com

grande otimismo que, com o enfoque apropriado e trabalhando

com nossos amigos e aliados, seremos capazes de desenvolver

tecnologias, incentivos de mercado e outros modos criativos de

lidar com a mudança climática global”.45 Na década seguinte, as

únicas metas de emissão adotadas pelos Estados Unidos foram

formuladas em âmbito nacional e determinadas com base na

atividade econômica, o que efetivamente assegurou que a

intensidade dos gases do efeito estufa não diminuiria. Uma análise

sugeriu que a meta de 18% de redução nas emissões em relação ao

crescimento econômico, adotada durante a Iniciativa pela

Mudança Climática de Bush, na verdade “provavelmente resultaria

em um aumento de 32% nas emissões de gases do efeito estufa nos

eua em 2021 em comparação com os níveis de 1990”. Os autores

também ressaltaram que a Iniciativa pela Mudança Climática

“está muito aquém dos esforços da União Europeia, Japão e

Canadá sob o Protocolo de Kyoto”.46



O desenvolvimento de tecnologias verdes que reduzam a

demanda por combustíveis fósseis e capturem emissões será

essencial para prevenir o colapso climático. Mas as medidas

governamentais para fo mentá-las durante esse período também

foram insuficientes; o pressuposto dominante era que a demanda

pela redução de emissões acabaria motivando os agentes privados

a criar tecnologias não agressivas ao clima — portanto, que o lucro

seria o motor principal da mudança tecnológica. Em vez disso, a

gestão climática dirigida pelo mercado “confiou às empresas o

desenvolvimento de novas tecnologias que por acaso trouxessem o

benefício público de uma redução global das emissões de gases do

efeito estufa”.47 Como essa perspectiva era dominante, durante os

anos 1990 e 2000 os governos em grande medida não

introduziram estratégias econômicas com o objetivo explícito de

fomentar o desenvolvimento de tecnologias verdes no setor

privado. A resistência dos governos a moldar mercados de

tecnologia verde resultou em sistemas de inovação nos quais

muitas vezes o governo é ao mesmo tempo a fonte de demanda —

o consumidor — e aquele que provê os investimentos necessários

para a fase inicial de desenvolvimento. Não reconhecer essa lógica

cria enormes oportunidades financeiras para as empresas de

tecnologia, que lucram comercializando conhecimento

desenvolvido por meio de investimentos públicos em pesquisa;

dados históricos dos últimos trinta anos indicam que avanços

fundamentais na inovação tecnológica verde, desde energia

renovável até transportes e a incipiente área de sequestro de

carbono, foram impulsionados por investimentos e políticas

públicas.48 Tudo isso também significa que o progresso na criação



de tecnologias redutoras de carbono tem sido muito mais lento do

que a urgência da crise climática exige.

Em vez de intervir para restringir as emissões de indústrias

intensivas em carbono, o governo dos Estados Unidos adotou — e

passou a defender com grande empenho — iniciativas de

autorregulação. Essa postura estava alinhadíssima com as

ideologias que na época moldavam o comportamento

governamental das economias industrializadas. Uma forma de

autorregulação que surgiu na virada do milênio foi a divulgação de

risco de mudança climática. Para incentivar as empresas a

informar aos investidores os riscos que elas enfrentam com os

impactos físicos da mudança climática e a transição para emissões

menores, foram desenvolvidos frameworks de divulgação de risco

de mudança climática. Seus proponentes argumentam que a

medida é mais justa com os acionistas, existentes e potenciais, e

que ao mesmo tempo poderia incentivar as empresas a agir de

modo a reduzir sua exposição a esses riscos, por exemplo,

mudando seus modelos de negócio para reduzir as emissões.49

Sociedades de capital aberto já são obrigadas por lei a informar

sobre seus riscos materiais previstos. Essa forma de

autorregulação surgiu “quase exclusivamente de dentro de

coalizões não eleitas de multinacionais operando por intermédio

de entidades privadas sem fins lucrativos”.50 O Climate Disclosure

Standards Board [cdsb, Conselho dos Padrões de Divulgação

Climática], por exemplo, foi um dos mais destacados defensores e

formuladores da divulgação de risco. Criado em 2007, o cdsb era

um consórcio de empresas e ongs ambientalistas, incluindo

algumas subvencionadas por fabricantes de combustíveis fósseis,



que oferecia “a empresas um framework para divulgar

informações ambientais com o mesmo rigor das informações

financeiras”.51 Entre os membros desse consórcio estava uma

associação chamada International Emissions Trading Association

[Associação Internacional de Comércio de Emissões], que em

2021 era presidida por um executivo da gigante da mineração

global Rio Tinto.52 Um dos presidentes anteriores fora um

consultor sênior de mudança climática para a Shell.53

Em última análise, a autorregulação, a promessa de tecnologias

para salvar o planeta e a criação de novos incentivos financeiros

“mantiveram à distância a necessidade de regulações

compulsórias”.54 A gestão climática dirigida pelo mercado tem

como premissa a crença de que o próprio mecanismo de

autorregulação de mercado pode atuar como solução para o

colapso do clima. Manter essa linha tem sido “uma parte

importante da estratégia do setor privado”,55 pois assegura que as

empresas não sejam forçadas a reconfigurar suas operações para

reduzir as emissões de modos que possam afetar seus lucros no

curto prazo caso nenhuma outra opção seja viável. Dessa maneira,

os últimos trinta anos de política climática talvez tenham

constituído o maior experimento em economia dirigida pelo

mercado já visto no mundo.

Os relatórios do ipcc de 2018, 2021 e 2022 deixaram bastante

claro que essa linha de ação não está funcionando: o impacto da

atividade industrial humana sobre o planeta só se agravou. A

batalha do clima só será vencida quando as emissões forem

restritas de modo apropriado, por meio de intervenções sistêmicas

que incluam regulação, investimento público e políticas para



moldar o mercado. Apesar dos custos colossais para o planeta,

muitas empresas cujos lucros se baseiam na extração de

combustível fóssil recusam-se a cortar suas emissões. No entanto,

desde 2018 elas vêm sendo cada vez observadas mais de perto por

governos e pelo público. É aí que entra a indústria da consultoria.

Manipulando modelos

Considerando o que sabemos sobre a história da indústria da

consultoria — como ela se beneficia de novos mercados de

transformação de gestão em empresas e governos e nesse processo

os molda — e considerando o que sabemos sobre a história da

gestão climática — como certas indústrias e governos têm resistido

à intervenção sistêmica desde o primeiro relatório do ipcc de 1990

—, seria ingenuidade achar que a demanda por recomendações

climáticas genuinamente transformadoras ou a existência de

assessoria de fato especializada são os principais propulsores do

crescimento no mercado da consultoria climática. É certo que

existem muitas empresas e governos que desejam reduzir seu

impacto sobre o clima, e também consultorias dotadas de

expertise potencialmente útil para a ação climática. Também há

muitos consultores que gostariam de usar suas habilidades e

conhecimento nessa luta em prol do planeta.

Contudo, governos e empresas também podem contratar

consultorias não para reduzir sua pegada climática, e sim para

convencer as pessoas e reguladores de que estão comprometidos



com a questão, mesmo se isso não corresponder a nenhuma ação.

Vários casos e desdobramentos recentes corroboram essa hipótese.

O contrato do governo australiano com a McKinsey para ajudar

a formular seu plano de atingir emissões líquidas zero até 2050 é

um exemplo importante. A Austrália é o décimo quarto maior

emissor de co2 do mundo e tem uma das mais altas emissões de

co2 per capita, à frente de Estados Unidos, China e Arábia

Saudita; entre as principais fontes emissoras no país estão

agricultura, transporte e eletricidade para os consumidores.

Embora o consumo de energia renovável tenha aumentado em

anos recentes, 30% das emissões no país provêm de carvão; um

relatório do think tank britânico Ember divulgado na cop26

mostrou que, de fato, a Austrália tem as maiores emissões per

capita do mundo de gases do efeito estufa provenientes da queima

de carvão.56 O país também é um dos maiores exportadores

mundiais de carvão e gás natural; essas exportações são

responsáveis por aproximadamente o triplo das emissões internas

anuais da Austrália. Além disso, o país produz alumínio para

exportação, um produto cuja produção tem importância

significativa nas emissões de dióxido de carbono e não é incluído

nas medições de emissões internas de co2. A resposta da Austrália

à crise climática afetará a todos. Suas ações — ou inação — terão

consequências importantes para nossa capacidade coletiva de

salvar o planeta.

Infelizmente, nem a magnitude da pegada de carbono do país

nem a urgência de reduzi-la traduziram-se em ação significativa.

Partidos políticos e organizações empresariais há tempos resistem

a iniciativas para conter a indústria de petróleo e gás, e as medidas



para fazer a transição em outros setores, como a agricultura,

também deixam muito a desejar. De fato, em 2021 estavam em

andamento no país mais de cem projetos de exploração de

petróleo e gás. Em novembro de 2021, a Austrália, sob mandato

do primeiro-ministro Scott Morrison, ficou em último lugar entre

sessenta países e a União Europeia no indicador Climate Change

Performance Index [Índice de Desempenho em Mudanças

Climáticas] por sua resposta à crise climática.57 O governo tem

enfrentado alguma pressão para introduzir políticas significativas

de mitigação climática, tanto da sociedade civil quanto de grupos

científicos nacionais, bem como de organizações multilaterais

internacionais, e em 2021 contratou a McKinsey para ajudar a

formular o Long-Term Emissions Reduction Plan [Plano de

Longo Prazo de Redução de Emissões]. O relatório explicita uma

estratégia para atingir emissões líquidas zero até 2050, usando um

modelo econômico proposto pela McKinsey como parte de um

contrato de 6 milhões de dólares australianos.

Ao ser divulgado, o relatório recebeu críticas generalizadas que

transcendiam fronteiras e linhas partidárias. Analistas que

examinaram o modelo descobriram que o plano do governo não

levaria ao cumprimento da meta de emissões líquidas zero até

2050, uma meta com a qual o próprio governo havia concordado.

O líder da oposição zombou do relatório com uma expressão — a

scamphlet on net zero — que em uma tradução livre seria algo

como “uma trapaça em formato de plano de emissões líquidas

zero”—, e o líder do Partido Verde australiano falou em “receita

para o colapso climático na Austrália”.58 Segundo o modelo

econômico proposto, o plano “ficaria 215 toneladas métricas



aquém de alcançar uma mera redução de 85% [nas emissões] até

2050”.59 Os 15% restantes da redução seriam obtidos por meio de

“futuros avanços tecnológicos” que viriam de algum lugar do

mundo não especificado, em algum ponto também inespecífico do

tempo antes de 2050.60

Embora o setor carbonífero devesse sofrer uma redução de 51%,

segundo o modelo, as emissões da indústria de gás em 2050

poderiam ser 13% maiores do que são hoje. Nada menos do que

10% a 20% da redução viria de “compensações” obtidas através de

uma variedade de métodos questionáveis, entre eles deduções

concedidas a proprietários de terra para incentivá-los a manejar

seus solos e plantar árvores que armazenassem carbono

temporariamente. No relatório, isso é visto como uma forma

barata de compensação, pois os custos para os proprietários de

terra são muito inferiores às perdas financeiras que os agentes

poluidores sofreriam reduzindo diretamente suas emissões,

mesmo que fazer isso seja mais eficaz no longo prazo.61 Em outras

palavras, o valor econômico que um agricultor perderia por não

cortar árvores para fazer novos plantios é inferior ao que uma

companhia de mineração perderia por não produzir alumínio. A

primeira dessas formas de estratégia de compensação é a preferida

pelo governo australiano, embora a segunda seja muito mais

danosa ao meio ambiente. O modelo econômico proposto também

não leva em conta as consequências físicas da mudança

climática,62 que provavelmente terão um custo altíssimo para

indústrias essenciais e para a infraestrutura custeada pelo governo

na Austrália. O país já sofreu algumas das maiores elevações de

temperatura associadas à mudança climática no mundo.



Em janeiro de 2022 a McKinsey publicou um relatório com

estimativas das “mudanças na demanda, gasto de capital, custos e

emprego até 2050” para setores de alta emissão em 69 países.63

Concluindo que a transição para as emissões líquidas zero até

2050 custaria 275 trilhões de dólares ao longo de trinta anos, o

relatório foi pessimista e ressaltou as perdas que as indústrias e os

governos dependentes da extração de combustíveis fósseis

sofreriam. Porém, analistas logo identificaram problemas com os

métodos usados pelos consultores. Para começar, o número mais

assustador do relatório — custos de 9,2 trilhões de dólares anuais

para os países — não tomava como base a trajetória corrente. “Se

mantida a situação, o custo seria de 250 trilhões de dólares.

Portanto, com base na análise da McKinsey, o verdadeiro custo

incremental é inferior a 1 trilhão por ano em investimentos

adicionais”.64 Os modelos que a McKinsey usou para chegar ao

número mais alto do relatório também não pressupõem nenhum

aumento no uso de energia limpa, subestimam tremendamente o

crescimento do consumo de energia solar e eólica e superestimam

os custos de sua instalação.

Então por que o governo australiano recrutou a McKinsey para

ajudar a formular sua estratégia para as emissões líquidas zero?

Ficou claro que empresa não foi eficaz nessa tarefa. Assim, talvez

seja preciso considerar que essa nunca foi a intenção do governo e

que, como outros sugeriram, a McKinsey foi contratada apenas

para criar a “ilusão de uma ação climática ambiciosa”,65

entregando seus modelos com o objetivo de “emprestar

credibilidade ao plano”.66 A Commonwealth Scientific and

Industrial Research Organisation [csiro, Organização de



Pesquisa Científica e Industrial da Commonwealth], órgão

nacional de pesquisa científica da Austrália, também deu um lance

na licitação para fazer análises e desenvolver modelos para a

estratégia governamental de emissões líquidas zero. Talvez a csiro

tenha perdido a licitação por se mostrar mais disposta a irritar

estrategistas econômicos. Uma coisa é clara: nesse caso, a

indústria da consultoria não teve o papel que os teóricos

funcionais apontam como sua razão de ser — a menos que a

função fosse proteger os lucros das indústrias intensivas em

carbono e não reduzir as emissões.

Interesses conflitantes: Gerindo a democracia sob a

fumaça

O escritor Ketan Joshi indicou outra razão pela qual poderíamos

duvidar de que a McKinsey tenha feito recomendações de fato

imparciais e, antes de tudo, destinadas antes a ajudar o governo a

atingir emissões líquidas zero até 2050: muitos dos maiores

clientes dessa consultoria são da indústria de combustíveis

fósseis.67 Uma investigação do New York Times revelou que em

anos recentes a McKinsey assessorou pelo menos 43 da centena de

grandes poluidores, “incluindo bp, Exxon Mobil, Gazprom e Saudi

Aramco, contratos que geraram centenas de milhões de dólares

em honorários para a empresa”.68

Em outro caso que foi atentamente examinado por grupos

ativistas e acadêmicos, descobriu-se que a McKinsey fez à própria

unfccc recomendações climáticas que protegeram os interesses



de grandes madeireiras e outros agentes industriais também por

ela assessorados, ao mesmo tempo que promovia medidas que

prejudicaram as práticas culturais de grupos indígenas.

Globalmente, “o desmatamento e a degradação de florestas são

responsáveis por aproximadamente 11% das emissões de carbono,

mais do que todo o setor global de transportes e atrás apenas do

setor de energia”.69 Em resposta, durante os anos 2000 a unfccc

desenvolveu o mecanismo redd, sigla em inglês para “reduzir

emissões do desmatamento e degradação de florestas”, cujo

objetivo era criar um modo de oferecer incentivos financeiros a

países em desenvolvimento para manter, conservar e fazer o

manejo de florestas que, sem essa verba, poderiam ser derrubadas

visando o lucro. Os países participantes teriam acesso a recursos

financeiros para compensar grupos e empresas por perdas

decorrentes de usos mais sustentáveis de florestas.

Em 2007 a unfccc contratou a McKinsey para desenvolver, por

meio de uma extensão do redd conhecida como redd+, uma

métrica para estimar o valor financeiro de manter, conservar e

fazer o manejo de florestas como uma fonte de captura de carbono

em comparação com outros usos da terra. A ferramenta que a

McKinsey criou tomou por base uma curva de abatimento

marginal (cam), técnica usada há tempos por governos para

avaliar custos e benefícios de diferentes estratégias climáticas.70 O

modelo procurava entender como governos poderiam reduzir o

desmatamento ao menor custo. Usando sua ferramenta cam, a

McKinsey propôs que a redução do desmatamento fosse atingida

por meio da eliminação da agricultura de queimada praticada por

comunidades indígenas, pois considerou que essa tradição criava



baixo valor financeiro, portanto as comunidades requereriam

menor compensação pela perda de hábitats e modos de vida.71 As

grandes madeireiras, em contrapartida, requereriam maior

compensação porque para elas os custos de não derrubar flo restas

eram considerados mais altos. Essas últimas, claro, desmatavam

muito mais.

A estratégia que a McKinsey embutiu no esquema de medição

desenvolvido para o redd+ e a unfccc valorizava muito mais os

lucros das madeireiras do que as práticas agrícolas culturais de

comunidades indígenas, que nem de longe contribuíam para o

desmatamento no mesmo grau que as madeireiras. Na época

(como ressaltaram grupos ambientalistas), entre os clientes da

McKinsey estavam empresas que operavam nas florestas dos

países participantes do redd+. As comunidades indígenas mais

afetadas pelo mecanismo, no Brasil, Bangladesh e Papua-Nova

Guiné, por exemplo, não eram clientes da McKinsey nem tinham

acesso direto a consultores da empresa. Assim, a ferramenta

quantitativa na qual a consultoria baseou suas recomendações

mais uma vez emprestou credibilidade a uma linha de ação que

protegia os interesses de clientes lucrativos. O modo mais eficaz de

reduzir o desmatamento não foi recomendado. O que houve de

imparcial na recomendação da McKinsey então?

A verdade é que a consultoria estava servindo a dois senhores.

Havia um conflito de interesses direto: a McKinsey recebia

dinheiro de empresas que seriam afetadas pelas políticas de

redução do desmatamento que ela mesma ajudava a desenvolver.

Em anos recentes, grandes e pequenas consultorias também

ajudaram a criar uma forma de divulgação, disclosure, para



indústrias poderosas que há tempos têm contribuído

significativamente para as emissões de co2.

Resistência a prestar contas: o caso esg

Empresas usam critérios de governança social, ambiental e

corporativa (esg, na sigla em inglês) para demonstrar que suas

operações não prejudicam o meio ambiente, que elas apoiam

relações positivas com seus empregados e outras comunidades e

que possuem estruturas de governança eficazes. Os proponentes

do esg afirmam que incentivar empresas a divulgar essas

informações impulsiona o bom comportamento corporativo, uma

vez que ele é recompensado com maior valor:72 “O conselho para

que as empresas se concentrem em ‘fazer o bem’ é adoçado com a

promessa de que isso também fará bem para seus resultados

líquidos e para os acionistas”.73 Dependendo do framework que

usa, a empresa informará seus números segundo os três critérios;

por exemplo, o número de mulheres em cargos de liderança, a

quantidade de eletricidade usada em suas salas e quantos

empregados vão para o trabalho de bicicleta. Fundos de

investimento institucionais também têm usado cada vez mais

critérios esg para tomar decisões sobre onde investir.

A demanda de empresas por frameworks esg e métricas de

investimento financeiro esg explodiu nos últimos anos. O número

de companhias multinacionais que agora usam esg para

determinar a remuneração de executivos, por exemplo, duplicou

entre 2018 e 2021.74 O grupo de lobistas Business Roundtable,



formado por diretores executivos de grandes companhias nos

Estados Unidos, “turbinou o movimento esg”75 após seu encontro

de 2019, quando endossou a postura de que as empresas existem

para servir aos stakeholders, e não só aos acionistas.76 Em

fevereiro de 2021 a Bloomberg noticiou que os ativos esg estão “a

caminho de exceder 53 trilhões de dólares até 2025”,

representando mais de um terço dos ativos totais sob gestão

projetados.77 Investidores com 100 trilhões de dólares em ativos

sob gestão aderiram aos Princípios das Nações Unidas para o

Investimento Responsável (pri), “desenvolvidos por investidores

para investidores”,78 e defendem um maior uso de frameworks esg

nos investimentos.79

A indústria da consultoria tem sido uma fornecedora essencial

de frameworks esg e serviços relacionados, recomendando sua

adoção em todo material de marketing. As Big Four, notavelmente

a ey, têm sido particularmente estridentes em seus esforços para

conseguir clientes esg, de olho no potencial para a venda cruzada

de serviços dessa linha, além da assessoria em demonstrativos

financeiros, por exemplo, na remuneração de executivos.80 Muitas

consultorias menores focadas em sustentabilidade também

entraram na briga, vendendo frameworks próprios ou fornecendo

assessoria para melhorar outros frameworks.

Em 2018 já havia mais de seiscentas ratings esg em uso na

iniciativa privada.81 Os frameworks “diferem não só no modo

como medem os vários critérios esg, mas também com respeito a

quais critérios consideram que vale a pena medir em primeiro

lugar”.82 Contudo, apesar da proliferação de critérios esg, não

existe uma única definição de esg “boa”, e os muitos frameworks



em uso não são regulamentados por um único órgão público. Para

alguns critérios existem diferentes padrões de relatórios de

sustentabilidade no setor privado, entre eles o Conselho de

Normas Contábeis Sustentáveis (sasb) e a Global Reporting

Initiative. Em 2021 os países do g7 e os bancos centrais da União

Europeia endossaram um framework desenvolvido pela Força-

Tarefa para Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima

(tcfd) para obrigar bancos e empresas a divulgar sua exposição a

esses riscos.83 Entre os membros da tcfd estão partners de

Deloitte, ey, PwC e kpmg.84 No mesmo ano, todas as Big Four,

além de muitas consultorias menores, passaram a oferecer serviços

de assessoria a empresas que serão forçadas a seguir o framework

da tcfd.

Tem havido resistência na iniciativa privada às tentativas de

padronizar as métricas esg para as empresas. O repúdio ao

framework esg do Fórum Econômico Mundial por muitos de seus

próprios membros talvez seja revelador. Em janeiro de 2020 o

Fórum lançou as “Métricas de Capitalismo de Stakeholders”, um

framework que usa 21 métricas esg com o objetivo de “promover o

alinhamento entre os frameworks esg existentes”. Deloitte, ey,

kpmg e PwC foram contratadas para ajudar a “identificar um

conjunto de métricas esg essenciais e universais e recomendou

disclosures que poderiam se refletir nos principais relatórios

anuais de empresas, de forma consistente entre os diversos setores

da indústria e países”.85 Mas na época do encontro do grupo em

setembro de 2021, menos de sessenta empresas haviam adotado as

métricas.86 Em maio de 2022, embora 150 empresas houvessem

“mostrado seu apoio ao conjunto de métricas”, apenas setenta as



adotavam.87 O Fórum Econômico Mundial tem 390 empresas

como membros, e mais de mil empresas comparecem

presencialmente aos eventos.

A teoria de que os critérios esg podem incentivar as empresas a

atuar de forma mais responsável com o meio ambiente e a

sociedade depende fundamentalmente de ser possível fazer

comparações precisas entre elas. O esg, segundo seus

proponentes, facilita a concorrência no mercado dando acesso a

informações sobre estimativas de risco precisas, capazes de afetar

o valor das ações e a lucratividade futuros. Se a demanda por esg

fosse direcionada por um compromisso generalizado das

empresas, haveria muito mais apoio a um padrão universal. Sem

isso, as informações que a métrica fornece são ininteligíveis, e todo

o sistema é falho. Assim, a ausência de um padrão universal,

apesar do aparente entusiasmo pelo esg, sugere a existência de

outras motivações.

As consequências dessa ausência lembram a prática de opinion

shopping — contratar auditoria com o viés desejado — que as

empresas clientes podiam adotar nos anos anteriores à

padronização desses serviços. Quando existem muitos frameworks

esg para escolher, uma empresa pode contratar aquele que melhor

apresente as práticas já existentes da empresa, ou que pelo menos

não recomende a implementação de medidas que possam

prejudicar outros objetivos, por exemplo, a lucratividade.

No entanto, mesmo se fossem adotados padrões universais para

os relatórios de divulgação climática nas finanças e nas empresas,

e ainda que investidores e governos pudessem comparar com

precisão as informações divulgadas, ainda assim existiria um



problema crucial no cerne das próprias informações — e com a

capacidade de quantificá-las exatamente em termos de mercado.

Os riscos climáticos são “sujeitos à incerteza radical ou

‘knightiana’ — uma situação na qual é impossível calcular as

probabilidades de diferentes resultados. Isso significa que,

possivelmente, nunca se poderá contar de antemão com uma

‘capacidade intelectual’ suficiente para implementar as medidas”.88

Em outras palavras, a crise climática é tão complicada que,

mesmo se os frameworks fossem padronizados e compulsórios

para todas as empresas, os métodos para avaliar esses critérios

provavelmente não seriam capazes de oferecer informações

precisas sobre os riscos enfrentados em diferentes mercados.

Portanto, as condições de mercado necessárias para o esg não

podem ser atendidas, mesmo segundo os seus próprios critérios, e

consequentemente são mais sujeitas a manipulação pelos

participantes. Aliás, se a tcfd fornece uma medida clara e objetiva

do risco climático, por que tantas consultorias oferecem serviços

relacionados? Decerto essas assessorias não deveriam oferecer

valor adicional da perspectiva dos clientes.

Em agosto de 2021, o ex-diretor executivo de investimento

sustentável da BlackRock, Tariq Fancy, apareceu nas manchetes

por chamar os frameworks esg de “distração perigosa” e declarar

que eles não produzem “nenhum impacto sobre o ambiente e a

sociedade no mundo real”. A BlackRock é responsável por alguns

dos maiores fundos esg do mundo e tem sido influente no

desenvolvimento da tcfd. A denúncia de Fancy foi, portanto,

muito significativa. Ele também salientou as implicações políticas

mais abrangentes desses critérios, dizendo que o esg cria “um



gigantesco placebo social que nos leva a pensar que estamos

progredindo quando não estamos”. No fim das contas, como ele

declarou ao Financial Times, isso “vai retardar a ação do

governo”.89 Da perspectiva das empresas e mercados financeiros,

os frameworks esg retardam a intervenção dos governos porque

dão a impressão de que os padrões estão sendo seguidos. E as

grandes e pequenas consultorias, fornecendo esses frameworks e

assessorando as empresas para que obedeçam a seus critérios, têm

um papel crucial nisso tudo, uma vez que adiam respostas

significativas, impactantes e carregadas de responsabilidade.

Desse modo, elas devem ser reconhecidas como uma fonte de

oposição política ao nosso interesse coletivo em fazer a transição

para uma economia verde. Como concluiu um estudo recente

sobre frameworks esg, “por fim, muito dinheiro terá sido gasto,

uns poucos (consultores, especialistas em esg, mensuradores de

esg) terão se beneficiado, mas as empresas não estarão mais

socialmente responsáveis do que eram antes de o esg ser

inventado”.90

Garantindo o futuro: Comprometimento com a ação

Desde a publicação do primeiro relatório ipcc em 1990, passou a

ser de conhecimento público que a crise climática constitui o

maior desafio existencial de nosso tempo. Mas por três décadas

governos e empresas resistiram a um plano de ação coletivo e

harmônico para confrontá-la, acreditando que a autorregulação

dos mercados em prol do lucro e o valor para os acionistas



forneceriam soluções. O Relatório Especial do ipcc sobre o

Aquecimento Global de 1,5° provou que a gestão climática

orientada pelo mercado não tinha funcionado. Diante das

conclusões do relatório e do crescente conhecimento do público

sobre elas, governos e agentes da iniciativa privada cujo

crescimento depende da extração e consumo contínuos de

combustíveis fósseis dobraram a aposta e prometeram aos

cidadãos e aos observadores internacionais que fariam melhor:

contratando os serviços de agentes de mercado tidos como

especialistas conceituados — a indústria da consultoria. Com as

consultorias favorecidas dessa maneira, as evidências científicas e

as vozes dos verdadeiros especialistas, que nem de longe contam

com o mesmo apoio de recursos e poder, são abafadas. Um

professor Obasis em nossos dias seria desconsiderado. Isso

prejudica ativamente o planeta — porque quanto mais

demorarmos para desenvolver um sistema capaz de viver segundo

os meios permitidos por ele, piores serão os impactos do colapso

climático.

A consultoria climática é uma fonte crescente de rendas

econômicas. Embora seja uma área relativamente nova para as

consultorias, e com ainda poucos estudos sobre seus impactos e

variedade, há muitos indícios de que, na era da crise climática,

essa indústria está tendo o mesmo papel que teve ao longo de toda

a história do capitalismo industrial. Na crise climática, as grandes

do ramo estão aproveitando uma nova onda de governança e, com

isso, fornecem um véu de comprometimento sem a obrigação de

agir. No entanto, os governos e as empresas de hoje serão a

diferença entre um mundo onde a humanidade poderá viver de



forma confortável e com equidade ou um mundo onde muitos não

conseguirão sobreviver. A próxima década decidirá as lutas que

serão travadas pelas gerações futuras, diante de temperaturas

extremas, eventos climáticos calamitosos, erosão do solo e muito

mais. Muitas pessoas perderão os meios de cultivar a terra e prover

o sustento. Nossa geração será a última a ter contato com a

histórica biodiversidade terrestre e marinha do planeta.

A magnitude do desafio, agravada pelo papel ofuscante e

ganancioso da indústria da consultoria nessa questão, tem gerado

resistência até mesmo dentro de uma das maiores empresas de

consultoria. Consultores não têm nenhuma fama de se organizar

coletivamente para contradizer o alto escalão de gestores de sua

empresa. Mas em outubro de 2021, o New York Times noticiou

que, no segundo trimestre do ano, mais de 1100 profissionais da

McKinsey tinham assinado uma carta aberta pedindo que a

empresa revelasse a quantidade de carbono que seus clientes

liberavam na atmosfera.91

“A crise climática é a questão decisiva da nossa geração”,

escreveram. “Nosso impacto positivo em outras esferas de nada

servirá se não agirmos enquanto nossos clientes alteram

irrevogavelmente as condições do planeta.” Em resposta a essa

carta, dois partners enviaram um comunicado interno afirmando:

“Compartilhamos de sua opinião de que a questão climática é a

decisiva para nosso planeta e todas as gerações”, e disseram que no

Dia da Terra realizariam um evento onde todos da empresa

poderiam fazer quaisquer tipos de pergunta. Alguns dos

signatários não ficaram satisfeitos com essa resposta e pediram



demissão, reiterando suas preocupações com as emissões dos

clientes.

Um dos autores da carta, um consultor que geria contratos

relacionados à transição energética e serviços esg, publicou

internamente seu pedido de demissão. “Depois de examinar os

honorários cobrados dos maiores poluidores do planeta”, escreveu

ele, “fica muito difícil dizer que hoje a McKinsey é ‘a maior

catalisadora do setor privado para a descarbonização’. É bem

possível que seja o exato oposto.”92
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Conclusão: Um governo que

rema para poder pilotar

nestes últimos trinta anos, a economia de mercado dominou

sociedades do mundo todo. Seria tolice culpar as consultorias por

todos os problemas que o capitalismo avançado criou, desde a

financeirização das nossas economias e o esvaziamento das

organizações públicas até a exacerbação da desigualdade e da crise

climática. Ainda assim, a indústria da consultoria

simultaneamente moldou essa economia e se beneficiou dela,

surfando as ondas de tendências subjacentes. As rendas colossais

auferidas não correspondem ao valor de sua contribuição geral

nem à distribuição dos riscos.

O Big Con está impedindo governos e empresas de

desenvolverem as competências necessárias para transformar

nossas economias em vista do bem comum e da aceleração da

transição verde. Esse é um problema crucial para a democracia e

também para a inovação: a capacidade das organizações para

responder às necessidades e desejos dos cidadãos. Como vi mos

durante a pandemia, e como veremos à medida que a crise

climática continuar nos anos vindouros, precisamos que as



organizações nos mais diversos setores da economia adotem

medidas sem precedentes e ousadas para mitigar a ruptura dos

nossos modos de vida.

O Big Con possibilita às empresas tomarem decisões que

solapam a criação de valor, como, por exemplo, investir a longo

prazo em competências produtivas, e facilitam a extração de valor.

As organizações do setor público, em especial, encontram

dificuldades para suplantar o Big Con. As pressões financeiras

resultantes de cortes orçamentários e programas de austeridade

limitam a capacidade do setor público. Uma autoridade do

governo responsável por entregar uma nova iniciativa em curto

prazo pode sentir-se forçada a contratar uma consultoria externa

que prometa um bom custo-benefício e um retorno rápido.

Terceirizar raramente é a única opção, mas nas esferas em que isso

se tornou a resposta padrão para atender novas necessidades as

alternativas quase sempre encontram resistência. Apelos

visionários para que se invista internamente a fim de acumular

capacidades internas ao longo do tempo são vistos como heréticos.

Governos eleitos democraticamente são os principais agentes

dotados da magnitude de recursos e da legitimidade necessárias

para moldar as economias de modo a resolver esses grandes

problemas econômicos e sociais. Moldar não significa que eles têm

de fazer tudo. Mas ainda assim é preciso que aprendam a investir

internamente, que ajudem a coordenar outros agentes e que

invistam em níveis competitivos com os da iniciativa privada,

adotando medidas ousadas em níveis local, regional e nacional a

fim de inovar sistemas e infraestruturas. Por fim, que concretizem

programas democraticamente ordenados.



Inovando a partir de dentro

Embora nestas últimas décadas o nhs do Reino Unido tenha

estado cada vez mais sujeito à terceirização, em seus primórdios

ele foi um bom exemplo do tipo de ambição que precisa ser

restabelecida nos governos. O nhs foi uma organização que

evoluiu e aprendeu em resposta a mudanças nas necessidades

políticas e sociais. Terminada a Segunda Guerra Mundial, milhões

de jovens, tanto homens quanto mulheres, estavam voltando para

casa após um conflito sangrento que destruíra muitas vidas. Eles

queriam sentir-se seguros — ter uma rede de apoio — na nova

sociedade que seria construída dos escombros, como lhes fora

prometido. Os políticos também perceberam que a recuperação

econômica do pós-guerra requeria uma força de trabalho saudável.

Até então, a assistência médica era prestada por uma colcha de

retalhos de organizações religiosas, entidades beneficentes,

médicos particulares e membros da família. Embora tivesse havido

algumas melhorias nas condições e na expectativa de vida, esse

progresso fora lento. A criação do nhs constituiu a base da nova

rede de segurança oferecida pelo Estado de bem-estar social. Mas,

além disso, possibilitou a inovação que levaria a importantes

avanços na medicina e na saúde pública, reunindo uma enorme

força de trabalho com uma missão comum. Com o fornecimento

de um serviço de assistência médica universal, mais pessoas do

que nunca puderam ter acesso a tratamentos de saúde.

Para cumprir essa missão foram necessários modos inovadores

de fornecer assistência médica. Foi preciso treinar profissionais.

Administrar hospitais. Estabelecer sistemas administrativos



capazes de lidar com os prontuários médicos da população inteira.

As transformações organizacionais radicais da saúde pública

aproveitaram conhecimentos e experiência de agentes públicos e

privados de toda a sociedade. Nas décadas seguintes, como a

maioria dos médicos e enfermeiros passou a trabalhar para a

mesma organização, tratamentos e técnicas puderam ser

compartilhados mais facilmente. Antes do nhs haviam ocorrido

avanços importantes na pesquisa médica no Reino Unido, mas o

novo sistema de saúde criou modos melhores de monitorar os

tratamentos e forneceu instalações para estudo dos pacientes em

tratamento. Os serviços de investigação e diagnóstico melhoraram,

ensejando importantes descobertas em várias áreas da medicina,

como a artroplastia de quadril, a tecnologia da fertilização in vitro

e o primeiro transplante combinado de coração, fígado e pulmão.1

Hoje o papel do nhs nas descobertas da medicina

frequentemente é desconsiderado. O fato de que muitos avanços

foram possibilitados pelo aprendizado conjunto dos profissionais e

administradores da área de saúde, trabalhando para um objetivo

comum, foi quase esquecido. Em vez disso, nos dizem que os

Estados de bem-estar social do século xx eram lentos e

burocráticos e que tolhiam em vez de impulsionar a inovação.

Evidente que nem tudo era perfeito. A comunicação entre partes

do nhs muitas vezes era morosa — e os servidores civis do nhs

sem dúvida usavam muito papel (de que outro modo os

administradores poderiam manter registros médicos antes dos

computadores?). Porém, em comparação com os setores públicos

do nosso tempo — onde, como recentemente observou um político

conservador britânico, os “problemas desafiadores, gratificantes e



engajados” são mandados para fora, para consultores que

trabalham em seus grupinhos incomunicáveis,2 e onde, como

salientou um funcionário público dinamarquês, a expertise digital

costuma estar “na mente de alguns fornecedores” e consultores

—,3 o pensamento organizacional que nos deu o nhs parece mais

importante do que nunca.

Enfrentar os grandes desafios do nosso tempo requer que os

governos também trabalhem em parceria com empresas, mas para

fazerem isso de forma eficiente as organizações do setor público

precisam ser capazes de compreender sua paisagem, decidir com

quem é melhor colaborar e gerir os contratos necessários. Nada

disso é possível sem capacidades e competências internas

dinâmicas. Nos anos 1960, durante o programa Apollo, o diretor

de procurement da nasa, Ernest Brackett, já avisara que a agência

perderia sua inteligência se continuasse a terceirizar; viraria “presa

dos criadores de belos folhetos de apresentação” até o ponto de

não saber mais com quem trabalhar ou como redigir seus termos

de referência. Organizações do setor público no mundo todo

viraram presas do Big Con e perderam não só competências, mas

também o senso de propósito público e direção, sucumbindo à

convicção de que no máximo são capazes de regular mercados e

firmar contratos de dimensões obscuras.

Concluímos este livro com quatro propostas para liberar as

organizações dos setores público e privado da dependência

excessiva da indústria da consultoria e promover interações

criadoras de valor em toda a economia. As duas primeiras

destinam-se aos governos; tratam da questão fundamental de

como as organizações do setor público podem ser criadoras de



valor na economia, em vez de apenas “consertadoras” de situações,

e da razão pela qual isso requer a reconstrução de competências

organizacionais internas. As outras duas destinam-se a direcionar

as operações das empresas e organizações governamentais,

abordando como podem assegurar que as parcerias promovam o

aprendizado e realmente criem valor, e analisando por que é

crucial exigir das consultorias transparência sobre os interesses

dos seus clientes.

1. uma nova visão, narrativa e encaminhamento para o serviço

público

O primeiro passo para reconstruir competências em organizações

do setor público é reconhecer o governo como um criador de valor

na economia — em vez de um extrator de valor perdulário e

ineficiente, na pior das hipóteses, ou um consertador do mercado,

na melhor. Para que isso aconteça, o governo precisa implementar

processos e fazer investimentos que lhe permitam aprender e se

adaptar. Isso é essencial para o desenvolvimento do “Estado

empreendedor” que foi analisado e rotulado por uma de nós: uma

rede de instituições públicas dinâmicas que investem

conjuntamente em toda a cadeia de inovação, correndo juntas os

riscos no processo de criação de valor.4 Não teríamos a internet

nem o gps sem a instituição pública americana darpa [Agência de

Projetos de Pesquisa Avançada da Defesa], que assumia os riscos

de suas operações. Para enfrentar os desafios sociais e ambientais



do nosso tempo é necessário que o setor público tenha o mesmo

nível de investimento, criatividade e orientação para uma missão.5

Evidências da pandemia de covid-19 mostram que

investimentos prévios em organizações públicas em geral tornam-

se importantes fontes de capacidade e conhecimento na resposta

do setor de saúde pública. A covid-19 foi não só uma crise de

saúde, mas também uma crise de gestão que pôs à prova a

resiliência de sistemas de governo e a capacidade de instituições

do setor público para se adaptar, funcionar e inovar na entrega de

serviços públicos. Em um artigo recente sobre políticas públicas

que uma de nós escreveu em coautoria com o Programa de

Desenvolvimento das Nações Unidas, concluímos que a pandemia

revelou “funções governamentais essenciais”,6 entre as quais:

Adaptação e aprendizado na presença de informações incompletas e às vezes

conflitantes e de incerteza radical;

Alinhamento dos serviços públicos com as necessidades dos cidadãos;

Gestão de sistemas de produção e competências resilientes para promover

colaborações público-privadas simbióticas e acessar inovações criadas pelos

próprios cidadãos;

Capacidade de gerenciar dados e infraestruturas digitais, incluindo a “infodemia”,

equilibrando com a proteção dos direitos humanos;

Aprendizado e coordenação intergovernamental e intragovernamental (incluindo

entre diferentes níveis de governo, isto é, federal e local, interministerial e

internacional).

Mesmo em regiões que operam com orçamentos públicos mais

restritos, como Ruanda, Vietnã e Kerala, na Índia, respostas bem-

sucedidas à pandemia em níveis nacional e local de governo muito

frequentemente envolveram reposicionar e reconfigurar sistemas e

conhecimentos que o setor público já havia desenvolvido

investindo em respostas a catástrofes ambientais ou a emergências



de saúde anteriores, como o ebola.7 Desse modo, a capacidade que

é desenvolvida quando os governos não terceirizam pode

“transbordar” na forma de recursos para desafios futuros

imprevisíveis.

No entanto, para que governos criem valor dessa maneira,

também é crucial que organizações do setor público tenham

autorização para correr riscos. Governos (e empresas) muitas

vezes usam consultorias porque não querem levar a culpa caso

ocorram falhas. A ironia, é óbvio, é que mesmo se o dano à re- 

putação recair sobre a consultoria — o que pouco acontece —, os

custos financeiros do fracasso continuam sob a responsabi lidade

do governo, como demonstram os casos da HealthCare.gov e do

hospital sueco Nya Karolinska Solna. E o maior custo da

terceirização é que, no fim das contas, é muito mais difícil

aprender com fracassos quando eles foram causados por ações de

terceiros — a culpa será terceirizada, sim, mas o aprendizado por

tentativa e erro também. Analogamente, os custos mais gerais

também são pagos pela sociedade; foram os cidadãos do Reino

Unido que, em última análise, sofreram as consequências sobre a

saúde e a economia da decisão governamental de terceirizar para

consultorias grande parte da resposta inicial à covid-19.

Na prática, reconhecer o Estado como criador de valor — e

capaz de assumir riscos — requer que as autoridades e a mídia

desenvolvam as narrativas que usam quando descrevem o papel do

governo na economia. Elas serão essenciais para criar um novo

consenso social de que o setor público é de fato um agente

fundamental em nossas economias. Governos também são

produtores, e para serem inovadores precisam assumir riscos —



como qualquer empreendedor bem-sucedido diria a respeito de

empresas privadas inovadoras. Gestores e organizações do setor

público devem criar ferramentas que lhes permitam experimentar

e assumir riscos de modos que promovam o aprendizado. Um

exemplo é o “sandbox”, um ambiente no qual as organizações

podem testar programas de medidas em um ambiente controlado

e em escala menor.

Quando se reconhece o Estado como criador de valor e uma

entidade capaz de assumir riscos, a reforma crucial resultante

requer abandonar cem por cento a prática da contratação

principal em grande escala. A contratação principal é paradoxal

porque nos empreendimentos em que os custos do fracasso são

grandes o risco é transferido para o órgão público contratante, a

fim de incentivar terceiros a participar da licitação. Temos aqui

uma contradição insuperável: se o risco do fracasso permanecesse

com a contratada principal, nenhuma empresa daria lances pelo

contrato. Portanto, a única resposta lógica é reduzir a magnitude

dos contratos para reduzir os custos possíveis do fracasso, de modo

que o risco também seja reduzido e possa ser partilhado

apropriadamente entre o órgão público e a contratada. Também é

essencial que, quando um órgão do governo firma um contrato,

este seja gerido internamente. Só assim o setor público pode

absorver as lições que surgirão da execução do trabalho.

Eliminar a intermediação de consultorias que a contratação

principal cria também ajuda a assegurar que os governos sejam

capazes de desenvolver relacionamentos objetivos e diretos com

empresas, permitindo que possam reconhecer quando a parceria

deixa de ser valiosa. As lições da missão Apollo são úteis aqui:



foram elaborados contratos público-privados com cláusulas

explícitas que proibiam “lucros excessivos” e usado um modelo de

preço fixo com incentivos para melhorar a qualidade e inovar, a

fim de impedir que o setor público pagasse pela mediocridade ou

se tornasse dependente de uma única empresa (quanto mais

elevados os padrões e as metas de inovação, mais oportunidades

de inovação vindas de níveis inferiores).8

Criar visões ambiciosas e estratégicas e construir a capacidade

para a gestão eficaz não é algo que se consiga da noite para o dia, e

constitui um desafio ainda maior para países que não investiram

em capacidades de longo prazo. Portanto, para auxiliar as

organizações do setor público a retomar tarefas então

terceirizadas, os governos devem promover uma reconstrução

vigorosa de suas capacidades internas.

2. investir na criação de capacidade e competências internas

Assegurar que as carreiras no setor público atraiam indivíduos

competentes, curiosos e empenhados é uma estratégia crucial. Em

muitos países os funcionários públicos não têm acesso a bons

treinamentos nem oportunidades de assumir novos desafios e,

com isso, desenvolver habilidades e conhecimentos. Isso também

traz muitas consequências. Se o papel do funcionário público for

reduzido a apenas gerir contratos com consultores, aqueles que

anseiam por criar valor no setor público talvez reflitam que seria

mais viável fazer isso na indústria privada da consultoria, que

remunera melhor. Os recém-formados mais inteligentes não são



atraídos para as consultorias apenas por salários mais altos, mas

também porque as empresas têm confiança em se apresentar como

criadoras de valor, ao passo que as organizações do setor público

passaram a ser vistas como o oposto disso. Portanto, transformar o

papel do governo de modo que ele venha a moldar com êxito o

mercado, em vez de apenas consertá-lo, de modo que assuma

riscos, e não apenas os evite, e de modo que crie riqueza, em vez de

apenas redistribuí-la, também são passos importantes para criar

carreiras significativas no serviço público.9 Proporcionar

oportunidades de aprendizado ao assumir novos desafios também

ajuda a manter os funcionários, seja porque eles percebem que

estão desenvolvendo uma carreira dentro da organização, seja

porque se sentem valorizados e capacitados para aplicar novos

conhecimentos a novas situações nos cargos que ocupam. Porém,

em última análise, tanto o desenvolvimento do conhecimento dos

funcionários como a atratividade de permanecer na organização

também são fundamentais para que ela evolua. O aprendizado é

sustentado — e as competências do governo evoluem — porque os

servidores possuem know-how e experiências de mais longo prazo

que podem ser os elementos básicos da inovação.

A infraestrutura digital também pode ser uma dimensão valiosa

da capacidade do setor público. Poder acessar dados prontamente

e se comunicar de modo eficaz entre os departamentos, com a

população e as empresas contribui para o aprendizado, uma vez

que as autoridades se tornam capazes de responder mais

facilmente a mudanças nas necessidades. Isso ficou claro durante

a pandemia de covid-19. Para reduzir as taxas de infecção foi

preciso acessar dados dos cidadãos e dispor de canais confiáveis de



comunicação com a população. No mundo todo, a infraestrutura

digital do setor público tem sido gradualmente privatizada, e sua

gestão terceirizada por meio de sucessivas reformas no e-governo e

na digitalização. Mais uma vez, algo que prejudica o potencial de

criação de valor da infraestrutura digital como um recurso de

aprendizado.

Para maximizar o papel da infraestrutura digital na evolução

das competências do setor público, os governos podem empenhar-

se em restabelecer a expertise interna em ti necessária para gerir

contratos de infraestrutura digital e procurement. Em 2011 o

governo do Reino Unido criou uma unidade especial de ti, o

Government Digital Service [gds, Serviço Digital do Governo],

responsável por construir e manter produtos e serviços públicos e

fornecer assessoria digital especializada a departamentos do

governo central, dos governos da Escócia, País de Gales e Irlanda

do Norte e de autoridades locais. O êxito do gds em criar uma

plataforma on-line pública e premiada — o Gov.uk — inspirou

unidades similares no mundo todo, inclusive em países como

Canadá, Estados Unidos e Alemanha.10 Funcionários públicos que

haviam participado do desenvol vimento da inovadora plataforma

de streaming online iPlayer da bbc foram os responsáveis por

reunir o conhecimento previamente adquirido dentro de

organização pública e aplicá-lo para outras necessidades.

Seguindo a mesma linha, em anos recentes vários governos

criaram laboratórios públicos, possibilitando lugares seguros para,

seguindo a lógica do “sandbox”, desenvolver novos instrumentos e

políticas e ensejar um serviço público mais inovador — inovando

no governo, e não apenas por meio do governo. Isso inclui o



MindLab na Dinamarca, e o Laboratorio de Gobierno no Chile.

Também desenvolveram unidades do setor público para exercer

funções que antes eram desempenhadas por consultorias. Na

Dinamarca, por exemplo, o governo eleito em 2019 reconheceu

que o uso generalizado de consultorias arruinara competências do

setor público. Em 2021 já havia cortado pela metade os gastos com

consultoria de gestão externa e estabelecido um órgão público

responsável por fornecer dados e análises a departamentos

governamentais que haviam se tornado dependentes desses

serviços. Embora as evidências empíricas sobre as vantagens e

desafios de longo prazo das consultorias do setor público sejam

limitadas no momento em que escrevemos o livro, há indícios de

que elas podem ser uma ferramenta útil para proteger e

reconstruir competências essenciais. A empresa pública de

consultoria da Alemanha, estabelecida em 2016, por exemplo, foi

citada como um fator importante no uso relativamente baixo da

indústria da consultoria pelos governos federal, estaduais e

municipais do país.

Em especial no âmbito das organizações do setor público que

operam com orçamento restrito, interações e parcerias com outras

organizações da economia como um todo podem ser um modo

fundamental de desenvolver competências. Pode ser necessário

contratar terceirizadas para serviços predefinidos, com o objetivo

de atender demandas de capacidade. Em uma de suas funções

mais abrangentes, a consultoria deve possibilitar a transferência

de conhecimento de uma organização para outra como parte de

um processo de aprendizado. No entanto, em nossas economias

impera uma definição muito mais estreita desse serviço externo,



uma que, em grande medida, vê essas organizações capazes de

fornecer conhecimento valioso como entidades comerciais que

vendem ideias como se fossem produtos.

É essencial recalibrarmos o papel que a indústria da con sultoria

desempenha em nossas economias, em especial as grandes

consultorias, o que invariavelmente resultaria na di minuição dos

lucros obtidos por elas. Os profissionais que trabalham nessas

empresas podem ser um importante motor de mudança dentro

delas. Embora grandes consultorias multinacionais possam criar

valor, quando adotamos uma definição estreita de consultoria não

só alicerçamos os processos de aprendizado na dinâmica de

mercado como também não valorizamos ou não aproveitamos ao

máximo o conhecimento que existe em outras partes da economia.

Parcerias com organizações de pesquisa com o objetivo explícito

de compartilhar conhecimento podem ser importantes para

construir competências no setor público. Há muitas organizações

cujo propósito é desenvolver conhecimento fazendo pesquisa em

áreas essenciais para o funcionamento da sociedade, como saúde,

medicina, meio ambiente ou políticas públicas. Entre essas

organizações estão os departamentos de universidades públicas e

as divisões de pesquisa de entidades beneficentes, sindicatos e

ministérios do setor público. Embora em alguns países as

instituições de pesquisa públicas sejam fontes fundamentais de

pesquisa, como a darpa nos Estados Unidos, seus objetivos quase

sempre se restringem ao desenvolvimento e à comercialização de

tecnologia militar, com pouco ou nenhum investimento em

inovação para usos sociais. Mesmo quando existem instituições

públicas de pesquisa, elas não são amplamente utilizadas pelo



governo como fontes de conhecimento. No entanto, em uma

economia que valoriza o aprendizado e a democracia, os governos

deveriam encontrar modos de promover a troca de conhecimento

por todas as organizações e apoiar uma gama mais diversificada de

instituições de pesquisa. Elas podem vir a ser uma importante

fonte de conhecimento para empresas, entidades do setor público

e outras organizações.

Nosso departamento acadêmico, o Institute for Innovation and

Public Purpose do ucl, por exemplo, acolhe uma rede de

organizações públicas “orientadas por uma missão”,11 como bancos

públicos e agências de inovação, que trocam aprendizados,

compartilhando os desafios e as oportunidades que surgem

quando se afastam das formas de governança fixadas na

orientação do mercado.12 Também estamos elaborando um novo

programa de mestrado para funcionários públicos, baseado no

princípio da criação de valor coletivo e de burocracias criativas

orientadas por propósito. As habilidades e ferramentas ensinadas

nesse programa diferem daquelas baseadas na Teoria da Escolha

Pública que por muito tempo assombraram os funcionários

públicos.13

No nível de governo local e municipal, onde políticos e gestores

públicos de muitos países têm enfrentado cortes cada vez mais

acentuados no orçamento desde os anos 1980, foram

desenvolvidas formas de “procurement progressivo”, como em

Preston, no norte da Inglaterra. Durante os anos 2010, a

autoridade local criou uma série de regras para assegurar que o

processo de procurement de bens e serviços fosse aberto, justo e

transparente, a fim de que os cidadãos tivessem acesso a serviços



de qualidade a preços competitivos.14 Alicerçadas nas noções de

Community Wealth Building [construção de riqueza

comunitária], essas abordagens reconhecem que a capacidade de

gastar do governo local pode ser um modo de fomentar

ecossistemas dinâmicos formados por empresas responsáveis

radicadas na comunidade. Segundo os proponen tes dessa

abordagem, ela assegura que a riqueza criada por meio do

procurement permanece dentro da comunidade em vez de forrar

os bolsos de acionistas em lugares distantes. Em consequência, é

maior a probabilidade de que os contratos “sustentem o emprego

local e de que a riqueza e o excedente voltem a circular na

comunidade”.15 Nesse tipo de parceria, como a contratada não é

uma consultoria multinacional que visa à renda, e sim uma

empresa em dependência mútua da prosperidade da comunidade

onde está sediada, a troca de conhecimento entre governo e

contratada é incentivada, promovendo o aprendizado e a

competência — uma definição muito mais abrangente de “riqueza

da comunidade”.

Fato é que em todos os tipos de parceria, seja na iniciativa

privada, seja no governo, o aprendizado não pode ser pressuposto.

Para assegurar que seja alcançado, é preciso inseri-lo

explicitamente nos contratos e avaliações de projetos, inclusive

naqueles executados em âmbito interno.

3. inserir o aprendizado — e um ponto de término — nas

avaliações de contrato



Em muitos dos processos de contratação existentes, o valor é visto

em termos transacionais: uma oferta de mão de obra ou expertise

em troca de dinheiro. Mas quando são incluídos acordos de troca

de conhecimento nos termos de referência, o procurement e outras

formas de parceria também podem ser uma fonte de aprendizado.

O processo autorrealizável no qual organizações fracas têm que

contratar consultores que, por sua vez, passam a depender dessas

relações contratuais precisa acabar. E isso só será possível se o

aprendizado visando autonomia for inserido nos contratos de

construção de competências.

Dada a natureza incerta da inovação, nem sempre é possível

afirmar logo de cara o que a contratante pode aprender com o

procurement, ou quais novos conhecimentos surgirão de uma

parceria. Ainda assim, o modo como um contrato é avaliado pode

ajudar uma organização a identificar as lições aprendidas e

incentivar processos de reflexão e “codificação” que assegurem que

essas lições se tornem um recurso para o futuro. Em vez de avaliar

projetos com base em análises de custo-benefício, também se pode

avaliar seu êxito com base em como a organização e o ecossistema

no qual ela existe se beneficiam no decorrer do tempo, em suas

várias partes e na economia como um todo. A missão Apollo, por

exemplo, resultou em uma enorme quantidade de

“transbordamentos” para muitos setores tecnológicos — software,

nutrição, telefones com câmera.

A avaliação de programas públicos deve ser entendida co mo um

processo dinâmico que requer verificar de maneira contínua e

ponderada se o sistema está seguindo na direção certa, por meio

de marcos intermediários e envolvimento dos usuários. Um



relatório que uma de nós escreveu em coautoria para a bbc propôs

que o valor público de seus programas de televisão deveria ser

medido não só por seu impacto direto — definido em termos de

escala imediata, alcance da audiência e custo-benefício —, mas

também pelo impacto indireto das contribuições não

imediatamente visíveis para os indivíduos, empresas e sociedade.16

Na prática, isso requeria que a bbc continuasse a refletir sobre o

impacto e as lições aprendidas com vários projetos em diferentes

momentos do tempo e em diversas áreas.

Governos e empresas poderiam adotar um método similar para

avaliar contratos de parceria. Além de checar se um contrato entre

um governo municipal e uma consultoria ambiental conseguiu

desenvolver uma estratégia para investir em projetos locais de

infraestrutura verde, a avaliação poderia analisar o que os

servidores internos aprenderam com o processo de contratação.

Esse conhecimento foi aplicado a atividades subsequentes

relacionadas ao meio ambiente, quem sabe até na implementação

de um fundo de infraestrutura verde? Os servidores sentiram-se

mais confiantes ou capacitados em seus cargos graças ao processo

de aprendizado?

Nesse ponto é crucial saber se a consultoria criou nova

capacidade local e apoiou o agente público para que se liberte da

necessidade futura de consultoria. Para que isso ocorra, o governo

municipal precisaria, por exemplo, reconhecer lacunas em suas

competências internas e, ao longo do tempo, trazer para seus

quadros especialistas em infraestrutura verde. Inserindo o

aprendizado nas avaliações, mesmo quando não estiver claro logo

de início quais serão os “transbordamentos”, envolvidos em ambas



as partes do contrato serão forçados a considerar as lições

aprendidas e, no processo, registrá-las de modo a torná-las parte

das competências da organização contratante.

No entanto, as grandes consultorias, em particular, muitas vezes

são influenciadas por interesses do cliente de modos que

essencialmente inibem a troca de conhecimentos — ou mesmo a

criação de valor. Assim, nossa última proposta reitera a questão

fundamental do conflito de interesses que prejudica não só o

aprendizado, mas também a democracia.

4. exigir transparência e divulgação de interesses conflitantes

Grandes consultorias em geral servem a dois senhores — por

exemplo, assessorando os principais poluidores de combustíveis

fósseis e o governo cujo eleitorado exige a redução das emissões

nacionais, ou auditando uma grande contratada principal

enquanto dão lances para contratos similares, ou elaborando

legislação tributária nacional ao mesmo tempo que assessoram

clientes em prol de evasão fiscal. Em sociedades democráticas, é

importante que as empresas e organizações de governo — e seus

funcionários — estejam cientes de possíveis conflitos de interesses

em cada contrato, para que possam ser enfrentados e, se possível,

mitigados. O cliente também deve ser capaz de avaliar se o risco de

um interesse conflitante tem um potencial tão desastroso que não

vale a pena trabalhar com determinada organização ou grupo de

organizações, mesmo se ela parecer capaz de fornecer o serviço

demandado. Ao longo deste livro, vimos muitos casos nos quais



empresas de consultoria fizeram recomendações que não foram

benéficas ao cliente — mas acabaram beneficiando outras

empresas para as quais a consultoria trabalha. Esse é um

problema crucial dessa indústria, e quaisquer reformas para saná-

lo precisarão confrontar interesses conflitantes usando

ferramentas apropriadas à estrutura de governança específica ou

mesmo ao tipo de contrato.

Hoje não existem regras que obriguem as consultorias a

informar sobre os clientes que elas assessoram. Relatórios

financeiros de algumas empresas mencionam o valor das receitas

recebidas em determinada indústria, por exemplo, a farmacêutica,

ou uma região geográfica, como a América do Norte. Mas é

permitido manter sigilo sobre os detalhes dos clientes específicos,

bem como sobre a natureza e o valor do trabalho que está em

execução. Estar ciente de quaisquer interesses conflitantes é

essencial para clientes que desejam tomar decisões bem

fundamentadas na hora de contratar consultoria para um serviço.

Não é de hoje que cidadãos e empresas, preocupados com a

possibilidade de políticos e servidores malversarem o dinheiro

público em suas contratações, fazem pressão para que governos

publiquem informações sobre seus contratos com terceiros, e

muitos governos agora atendem a essa reivindicação. No Reino

Unido, o acesso a informações sobre contratos durante a

pandemia de covid-19 permitiu que grupos da sociedade civil e

jornalistas investigassem possíveis relações entre políticos e a

empresa que estava sendo contratada, a fim de identificar possíveis

“fisiologismos”. Para que seja plenamente compreendido como a

clientela de uma empresa de consultoria pode afetar as



recomendações dos consultores, deveria ser proibido que os

contratos sejam protegidos por sigilo. Assim como empresas de

capital aberto são obrigadas a informar sobre riscos importantes

aos investidores em potencial por meio de relatórios financeiros,

as empresas de consultoria deveriam ser obrigadas a dar

informações claras sobre “interesses conflitantes” a clientes em

potencial.

Vimos também que grandes consultorias frequentemente

prestam serviços pro bono a governos ou cobram um valor muito

abaixo dos preços de mercado, acreditando que isso lhes trará

contratos lucrativos no futuro, oriundos seja do órgão público

contratante, seja de clientes privados interessados no acesso que

esse contato com o governo em tese proporcionaria. Consultorias

menores quase nunca conseguem usar essa estratégia lowball,

visto que ela requer, essencialmente, um enorme investimento

inicial nos salários dos consultores que farão o trabalho pelo qual a

empresa não será remunerada. Isso prejudica a prestação de

contas democrática e também a competição, pois, quando

contratos são subvalorizados — no grau em que tantas vezes têm

sido em governos como o do Reino Unido na década passada —, é

impossível aquilatar a influência das consultorias no setor público.

O valor dos contratos torna-se totalmente desvinculado de

mudanças em sua magnitude e abrangência.

Quando os governos buscam assessoria de outras organizações,

é óbvio que o fazem tentando obter o melhor preço por um

contrato. Porém, em vez de recorrer ao mercado para encontrar o

lance mais baixo, os clientes do setor público deveriam calcular de

antemão um valor econômico apropriado para o contrato,



impossibilitando o lowballing. Em última análise, como não existe

conselho grátis — no longo prazo, contratos pro bono costumam

trazer custos nos campos da imparcialidade e da prestação de

contas democrática —, os processos de contratação também

precisam incentivar as entidades do setor público a rejeitar ofertas

de almoço grátis.

Um governo que rema para poder pilotar

O livro de 1992 Reinventing Government, de David Osborne e Ted

Gaebler, que influenciou as políticas de líderes da Terceira Via,

entre eles Bill Clinton e Tony Blair, deu sugestões sobre como

políticos e setores públicos poderiam dirigir a economia de modo a

atender às necessidades coletivas. A obra resumiu uma teoria que

buscava se valer tanto dos mecanismos democráticos do Estado

quanto da dinâmica maximizadora de eficiência dos mercados.

Com isso, forneceu uma justificativa para a continuidade do

crescimento de contratos de consultoria e, em última análise, para

o esvaziamento de organizações do governo e da economia como

um todo.

Contudo, ao recomendar um governo que “pilote mais e reme

menos”, a teoria fundamentalmente deixou de reconhecer a

relação existente entre essas duas funções. Quanto menos um

governo rema, menos aprende e menos produtivo se torna — ou

seja, menos consegue pilotar. E quando governos deixam de dar

conta de uma função que ainda precisa ser executada, encontram

dificuldade para governar sua execução. Essa visão de governo



também desconsiderou as mudanças de poder que surgem quando

o governo para de remar e entrega os remos a outros agentes.

Nessa situação, no fim das contas não importa o quanto o

governo grite instruções da cabine de comando: se aqueles que

manejam os remos decidirem que não querem remar, o barco não

irá a lugar algum. Se decidirem que querem remar em uma

direção diferente, poderão fazê-lo. Há todo tipo de razões para que

nossos remadores talvez decidam parar o barco ou mudar o rumo.

Talvez estejamos em uma corrida e eles tenham apostado na

vitória de outra equipe. Talvez desejem juntar-se a outra equipe,

portanto lhe fazem um favor retardando nosso avanço. Talvez só

estejam protestando contra os comandos do governo e usando

seus poderes de remador como instrumento para mudar o curso

das ordens. Portanto, para poder pilotar o barco enquanto ele

navega em águas tempestuosas os governos precisam remar.

Governos, cidadãos e empresas em várias partes do mundo

começaram a reconhecer as implicações de depender de

consultorias. De Porto Rico à Suécia, do Reino Unido à Austrália,

políticos e cidadãos também se organizam para contestar os usos

de consultorias por seus governos quando essa relação é

prejudicial. Funcionários da iniciativa privada e públicos ficam

frustrados ao serem reduzidos a meros gestores de contratos de

consultoria e propõem modelos alternativos para a entrega de

serviços em suas organizações. Mesmo nas grandes, opacas e

notoriamente hierárquicas empresas que há tanto tempo

dominam a indústria da consultoria, consultores divergem,

reconhecendo que as empresas que eles esperavam ser uma força

do bem estão, na verdade, tolhendo o progresso.



Mas isso é só o começo, e apenas criticar a situação atual não

levará a nada. Também precisamos criar alternativas ao statu quo,

extrair lições de casos bem-sucedidos, como os hospitais de Kerala

e a Câmara Municipal de Preston. Se quisermos uma economia

capaz de criar valor coletivamente, com instituições capazes e

orientadas por propósitos, é do nosso interesse aprender a ampliar

o escopo dessas alternativas. Os desafios que enfrentamos hoje,

desde a crise climática até a saúde da população, requerem

respostas ambiciosas. Podemos ter êxito se governos, empresas e a

sociedade civil promoverem a inteligência coletiva e a capacitação

mútua. Só então nossas sociedades começarão a remar na direção

desses objetivos.
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